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Por acaso, surpreendo-me no espelho: 
Quem é esse que me olha e é tão mais velho que eu? (...)  

Parece meu velho pai - que já morreu! (...) 
Nosso olhar duro interroga: 

"O que fizeste de mim?" Eu pai? Tu é que me invadiste. 
Lentamente, ruga a ruga... Que importa! 

Eu sou ainda aquele mesmo menino teimoso de sempre 
E os teus planos enfim lá se foram por terra, 

Mas sei que vi, um dia - a longa, a inútil guerra! 
Vi sorrir nesses cansados olhos um orgulho triste...  

Mario Quintana  



 

 

RESUMO 
 

Esta monografia tem por objetivo formar um panorama sobre a inserção da 
Classificação Indicativa alicerçada em duas bases principais: as políticas públicas de 
comunicação no Brasil e a influência da televisão na infância. Em um primeiro 
momento, é analisado o processo de inserção de políticas públicas de comunicação 
no país, seus entraves e influências sofridas por grandes grupos midiáticos. Logo 
após, inicia-se uma discussão sobre o papel da televisão no comportamento e 
desenvolvimento infantil, bem como a importância de uma televisão de qualidade no 
Brasil, cuja juventude ainda constitui um problema social. Desta forma, avalia-se a 
repercussão da regulamentação da programação, a título de Classificação 
Indicativa, ocorrida entre os principais meios de comunicação impressa do país, 
mostrando o debate entre órgãos governamentais e entidades de representação 
social, a fim de captar-se a forma como esta política pública foi recebida no país.  

 

Palavras-chave: Classificação Indicativa.  Políticas públicas de comunicação.  
Televisão.  Mídia brasileira. 
 

 



 

 

ABSTRACT 
 

This thesis tries to construct a perspective about the insertion of the 
Informative Classification, based on two main issues: the public policies of 
communication in Brazil and the influence of television on childhood. Initially the 
process of insertion of a public policy of communication in this country is discussed, 
as well as its obstacles and the influence of important media groups.  A discussion 
on television function on children’s behavior and development is begun, in addition to 
the importance of a quality television in Brazil, whose youth still constitutes a social 
problem. This way, the thesis analyzes the repercussion of the regulation of 
television programming, called Informative Classification, and occurred among the 
country main newspapers, which showed the debate among government bodies and 
entities of social representation, in an attempt to understand the way this public 
policy has been received in Brazil.  

 

Keywords: Informative Classification.  Public policies of communication.  Television.  
Brazilian media. 
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INTRODUÇÃO 
 

 O presente trabalho visa explorar a introdução da política pública 

Classificação Indicativa no Brasil e a repercussão ocorrida em três importantes 

veículos da mídia impressa no país: O Estado de São Paulo, Folha de São Paulo e 

O Globo. As políticas de proteção à infância e adolescência, a forte influência dos 

meios audiovisuais na sociedade e o grande poder das emissoras no país frente a 

políticas de comunicação limitadas servirão de base para a interpretação das 

conclusões acerca de como esta política pública repercutiu em veículos fortemente 

vistos como formadores de opinião. 

 Historicamente, no Brasil, é notável a ausência de uma política consolidada 

de regulamentação para a televisão. Ainda mais quando as principais empresas de 

telecomunicação do país, que movimentam todo o conteúdo televisivo a que a 

sociedade tem acesso, já nasceram sob um ambiente em que o governo mantinha 

uma posição afastada em relação à radiofusão. 

 O método das concessões é mais um fator que dificulta o controle público da 

televisão: 

 
Nesse quadro, tendem a predominar dois tipos de emissoras: as 

controladas pelas grandes redes de rádio e televisão e as obtidas pelos 
apadrinhados do poder. As concessões acabam servindo apenas para 
contemplar diretamente o poder econômico e o poder político. (HERZ, 1991, 
p. 70) 

 

 

As discussões sobre a regulamentação da televisão no Brasil começam a 

despertar somente na década de 90, coincidentemente na mesma época em que 

vemos o papel da criança e do adolescente despontar como uma preocupação 

social. É de 1990 o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Na sociedade contemporânea, a infância e a adolescência são vistas como 

fases especiais em que é necessário o acompanhamento de todos os segmentos da 

sociedade a fim de que um indivíduo tenha um desenvolvimento saudável e correto. 

Entre esses segmentos, está nada menos do que um dos maiores agentes 

socializantes para esta faixa etária: a televisão. 

Em uma época em que as famílias estão cada vez mais fragmentadas, e que 

a mulher assume a chefia do círculo familiar, ou com este contribui financeiramente 
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passando todo o dia longe de casa, é a televisão quem exerce o papel de 

educadora, orientadora e recreadora das crianças durante o período em que se 

encontram sozinhas no lar, e mesmo depois, durante o convívio com a família. 

A própria programação infantil de televisão, contrariando quaisquer 

discussões sobre a regulamentação, sempre seguiu parâmetros totalmente 

mercadológicos. Excluindo-se uma ou outra emissora, cuja responsabilidade social 

com a infância é clara, a fórmula utilizada nos programas infantis no Brasil possui 

vínculos estreitos com a publicidade. Desde a década de 80, em que houve a 

“explosão” dos programas infantis na televisão nacional (SAMPAIO, 2004), a criança 

e o adolescente passam a ser vistos como consumidores. 

Juntamente com a programação infantil, cresce a participação de crianças e 

adolescentes na mídia, inclusive em programas antes destinados ao público adulto. 

Essa maior participação, aliada ao potencial de resposta da infância à publicidade, 

pode estar por trás de uma programação televisiva que negligencia as diferenças e 

os cuidados que se deve ter com um público em formação, mesmo sendo um dos 

principais segmentos sociais que deveriam agir em sua proteção. 

Neste contexto, assistimos no Brasil, no ano de 2007, ao surgimento da 

portaria 264, e logo após, da 1220, ambas referentes à política pública Classificação 

Indicativa, cuja existência em grande parte dos países desenvolvidos do mundo nos 

mostra sua importância. A Classificação Indicativa no Brasil visa, com o trabalho das 

próprias emissoras em um primeiro momento, classificar a programação a partir de 

indicadores e estabelecer relações entre faixas etárias e horários em que 

determinadas atrações podem ir ao ar. Também pretende proteger as regiões norte 

e nordeste do país, através da medida pioneira de adequar a programação das 

emissoras aos fusos horários. 

A Portaria pretende, dessa forma, proteger a milhares de crianças que 

“passam, em média, entre três e quatro horas diárias assistindo à televisão” 

(CANELA, 2006, p. 16). Levando em conta o fato de que são expostas 

indiscriminadamente a conteúdos de impacto, como cenas de violência, uso de 

drogas, discriminação e sexo, a Classificação Indicativa busca a preservação da 

infância e da adolescência às conseqüências que esse material pode causar a seu 

desenvolvimento. 

Entretanto, deparando-se com sua principal opositora nas emissoras de 

televisão, a Classificação Indicativa encontrou, e ainda encontra, inúmeros entraves 
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em seu estabelecimento no país. Representadas pela Associação Brasileira das 

Emissoras de Rádio e Televisão, a ABERT, as emissoras utilizaram o argumento da 

volta da censura a fim da anulação da Portaria. Artistas, roteiristas, representantes 

de entidades, entre inúmeras outras fontes, lançaram à mídia uma discussão que 

permanece ainda hoje. 

É esta discussão, estabelecida entre os principais meios de comunicação do 

país, o foco do presente trabalho. É necessária uma abordagem exploratória deste 

tema, seus efeitos e reverberação em outras esferas da comunicação, por ser tão 

recente no país, visto que a Classificação Indicativa é parte de um processo muito 

maior que envolve uma tomada de consciência em várias esferas, governo, 

sociedade, família e meios de comunicação de massa, especialmente, a televisão.  
Desta forma, através deste trabalho, pretende-se indicar o modo de 

implantação e a repercussão da Classificação Indicativa como forma de proteção e 

desenvolvimento correto da criança e do adolescente, examinando o papel dos 

meios audiovisuais na formação destes, bem como o cenário de implantações de 

políticas públicas de comunicação no país. Pretende-se saber como o a sociedade 

leitora de jornais estará informada sobre uma política que vem em sua proteção.  

Para a realização deste trabalho, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 

sobre as políticas públicas de comunicação e para a infância no Brasil. Além disso, a 

influência da televisão sobre a sociedade e, em especial, sobre a criança e o 

adolescente, foi explorada bibliograficamente. 

Também como metodologia para o estudo de caso da Classificação 

Indicativa, foi realizada uma análise documental a partir do corpus de pesquisa 

selecionado, que consiste em notícias retiradas de três importantes veículos 

impressos de comunicação no país, a partir do clipping da Agência de Notícias dos 

Direitos da Infância e do site dos próprios veículos, no período que vai de 15 de 

janeiro de 2007 a 15 de abril de 2008: O Estado de São Paulo e Folha de São Paulo, 

de São Paulo, e O Globo, do Rio de Janeiro.  

Em seguida, foi feita a análise de conteúdo sobre o material levantado, 

visando averiguar a forma como a política pública foi recebida por estes meios de 

grande influência, o posicionamento dos principais atores envolvidos e das próprias 

mídias escolhidas. 
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No primeiro capítulo, será analisado o cenário das políticas públicas no país, 

englobando-se aí as políticas de comunicação, seu histórico e suas conseqüências 

para o sistema de radiofusão atual. 

No segundo capítulo, a relação da criança com a televisão será estudada, 

especialmente no que tange aos parâmetros analisados pela Classificação Indicativa 

para a sua formulação, ou seja, as conseqüências de um conteúdo televisivo 

inadequado no desenvolvimento do público infantil e as políticas públicas para a 

infância e a juventude. 

Em seguida, analisar-se-á o caso da implantação da Classificação Indicativa 

no país: suas características, os obstáculos impostos, as relações com as emissoras 

e a questão defendida por estas. 

No penúltimo capítulo constará a análise documental e de conteúdo, 

realizadas a partir do corpus citado. 

 A última parte desse trabalho mostrará as considerações finais sobre a 

investigação realizada e a verificação de tendências para os próximos meses, visto 

que a Classificação Indicativa continua em pauta nos meios de comunicação.  
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1 POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMUNICAÇÃO 
 

A formulação de uma política pública repercute em vários campos sociais e 

econômicos e, em uma sociedade em desenvolvimento, em que a democracia passa 

a ser objeto de estudo e conhecimento, o termo “políticas públicas” é cada vez mais 

comum.  

Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política que 
analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), como 
um conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos específicos. 
Peters (1986) segue o mesmo veio: política pública é a soma das atividades 
dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, e que 
influenciam a vida dos cidadãos. (SOUZA, 2006, p. 24) 

 

Assim, de uma forma geral, pode-se dizer que políticas públicas são ações 

implementadas pelo governo – influenciado também por grupos de interesse e 

movimentos sociais - que influenciarão a vida da sociedade em algum aspecto. As 

decisões que levarão à formulação de uma política seguem, segundo Souza (2006), 

um ciclo: 

O ciclo da política pública é constituído dos seguintes estágios: definição de 
agenda, identificação de alternativas, avaliação das opções, seleção das 
opções, implementação e avaliação. (SOUZA, 2006, p.29) 

 

Quanto a este ciclo, a própria autora questiona a definição de “agenda”, e 

como uma questão ou problema terá prioridade sobre demais questões. A resposta 

mais provável e aceita é a de que uma agenda é criada através da soma de alguns 

fatores: a consciência pública sobre determinado problema social, desde a eleição 

de um partido através da análise de propostas, até esferas maiores, que podem agir 

indiretamente, como a pressão de grupos de interesse, da mídia, de partidos e 

acadêmicos. “A política pública envolve vários atores e níveis de decisão, embora 

seja materializada através dos governos, e não necessariamente se restringe a 

participantes formais, já que os informais são também importantes.” (idem, p.36) 

 Uma definição para políticas públicas que engloba e resume todos os 

aspectos citados, e que será tomada como referência no seguinte trabalho é a de 

que: 
Se tomarmos como referência a literatura clássica sobre a 

formulação de políticas públicas, o Estado nacional será o locus e o ator 
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principal do processo. Neste caso, políticas são equacionadas com ações 
de governo e sua análise privilegia, além da identificação dos diferentes 
atores, o processo decisório ou o conteúdo ou a avaliação dos resultados 
em função dos objetivos previamente definidos. (LIMA, 1996, p. 134) 

 

Esta definição é necessária para entrar-se em uma subdivisão das políticas 

públicas, que trata daquelas destinadas à regulação das comunicações.  

 Assim, retomamos a história da radiofusão brasileira, e percebemos que sua 

inconsistente legislação sempre ou favoreceu a grandes grupos empresariais, ou 

não possuía um posicionamento consistente o bastante para se desenvolver. Este 

favorecimento é estruturado a partir do modelo sob o qual nasceu a televisão no 

país, “em que o trabalho cultural tem a capacidade de transformar multidões 

humanas em audiência para sustentar toda a máquina publicitária” (BOLAÑO, 2004, 

p.68). 

Em 1950, no dia 18 de setembro, nasce a televisão no Brasil, quando sua 

programação não ultrapassava em grande parte o que se ouvia no rádio. A partir de 

1964, seu crescimento é acompanhado diretamente pela censura, fruto da ditadura 

militar, que via na televisão um símbolo estratégico. O controle vai tornando-se 

brando na década de 70. Em 1980, entramos no que autores chamam de a “era da 

televisão” no Brasil, e, semelhantemente a outros países da América Latina, a 

pesquisa em comunicação desperta. A televisão já está em quase todos os lares, já 

há novas redes no ar e o país assiste à sua abertura política.  

 
 

A partir de 1974, há mudanças na esfera política e econômica do 
Brasil. A televisão obteve grandes benefícios com a entrada de Ernesto 
Geisel na presidência e com o começo do processo de redemocratização do 
país. (...) Há, inclusive, o aumento de programas de entrevistas e mesas-
redondas sobre questões políticas. (AMORIN, 1983, apud MARQUES, 
2002, p.31) 

 

 

Esta mudança no mundo televisivo, entretanto, carecia oportunamente de 

organização e estudo e, enquanto no resto do mundo as comunicações já eram 

pauta de reuniões internacionais, no Brasil, as políticas de regulamentação da 

comunicação recém despontavam, sob o olhar cuidadoso, entretanto, das grandes 

emissoras, cuja sobrevivência e ganho sempre foram adquiridos através da relação 

da audiência com a publicidade. 



18 

 

 
(...) Tratava-se de uma política de comunicação em nível de 

produção, pois o debate sobre o receptor estava ausente das discussões, a 
não ser na figura de um receptor que estava condenado à passividade. De 
certa forma, as pretendidas políticas nacionais de comunicação refletiram, 
nos anos 70, o outro lado da teoria do imperialismo cultural ou da teoria da 
dependência. (CAPARELLI, 2000) 

 

A partir da década de 80 temos os dois únicos marcos das políticas de 

comunicação no país: a Constituição de 1988 e a Lei do Cabo, em 1995, esta última 

referindo-se mais a mudanças estruturais que sociais. “A partir da Constituição de 

1988, a radiofusão passa a ser regida por preceitos constitucionais, porém o país 

não desenvolve uma política pública consistente para o setor” (MARQUES, 2002, 

p.37). Entretanto, em vez de uma aproximação do Estado a assuntos referentes a 

políticas de comunicação – seguindo o exemplo mundial na época - assiste-se a um 

suposto e paulatino afastamento do Estado aos assuntos referentes à comunicação, 

em oposição à expansão do poder por parte de grupos privados. O mercado cultural 

é desregulamentado e privatizado. Quanto a esse aspecto, Mastrini e Aguerre 

(2007) dizem que: 
 

Aceitar o conceito de desregulamentação de forma acrítica leva a 
pensar na liberalização completa do mercado. É preciso abandonar a idéia 
de uma suposta não-intervenção do Estado. O Estado continua intervindo, e 
intervém cada vez mais porque o mercado é mais dinâmico. (...) No entanto, 
o Estado intervém com um critério muito diferente daquele que utilizou nas 
políticas de meios de comunicação entre 1920 e 1980. (MASTRINI; 
AGUERRE, 2007, p.41) 

 

 

Data de 1980 o Informe MacBride, que visava resolver problemas de 

comunicação no mundo moderno, como a concentração da mídia e o acesso 

desigual à informação. O informe é considerado como um dos documentos mais 

importantes de políticas de comunicação no mundo. 
 

Sem dúvida, um momento fundamental para compreender as 
dificuldades atuais é o ano de 1980, quando foi aprovado na Assembléia 
Geral da UNESCO o muito conhecido ‘informe MacBride’, que ainda hoje 
constitui o principal documento sobre políticas de comunicação aprovado de 
forma unânime pela comunidade das nações e que é, além disso, o que 
mais se aprofunda numa proposta séria de democratização dos sistemas de 
comunicação social. Especialmente a partir da vigência dos dois conceitos 
mais importantes e mais claramente expressos no Informe: ‘acesso’ e 
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‘participação’, que constituem elementos essenciais para o processo de 
democratização da comunicação; o primeiro garante o direito universal de 
contar com bens culturais e fontes de informação plurais, enquanto que o 
segundo busca formar uma cidadania que seja sujeito das políticas e não 
um mero objeto delas. (MASTRINI; AGUERRE, 2007, p. 40) 

 

O Informe demonstrava a situação deficiente da comunicação de muitos 

países, entre eles o Brasil, ao mesmo tempo em que salientava a urgência em 

reformas, para uma sociedade mais democrática e desenvolvida.  

 
Contudo, os sistemas de informação e de dados existentes são 

inadequados em muitos casos para satisfazer as necessidades privadas e 
públicas. Esta situação deve ser corrigida, já que pode ter um efeito adverso 
sobre as perspectivas de milhões de pessoas, sobretudo em países em 
desenvolvimento. (MAC BRIDE, et al., 1987, p.37, tradução minha)1 

 

 

Essas premissas, no entanto, foram opostamente seguidas quando do 

surgimento de um mundo neoliberal cujas telecomunicações ficaram no poder de 

grandes empresas ou famílias (MASTRINI; AGUERRE, 2007). Esse cenário é 

exatamente o que assistimos no Brasil, cujo pensamento liberal das comunicações 

aliado ao arcaísmo da legislação causou um sério afastamento e desconhecimento 

quando se falava de políticas de comunicação. Ainda é de 1962 o Código Brasileiro 

de Telecomunicações, que diz que: 
 

[...] as emissoras devem subordinar sua programação às finalidades 
educativas e culturais inerentes à radiofusão, mantendo um elevado sentido 
moral e cívico e impedindo a transmissão de qualquer programa que 
contrarie a moral familiar e os bons costumes. (JAMBEIRO, 1997, p.318) 

 
As emissoras brasileiras estão obrigadas também a reservar cinco 

horas semanais para programas educacionais e a destinar 5% do horário da 
programação diária para serviço noticioso. (idem, p.318) 

 

 

O documento que serviria para normatizar e dar princípios ao processo de 

radiofusão no país, além de ambíguo e vago, apresenta contradições e 

generalidades facilmente usadas como argumentos por emissoras que não o 

seguem. 

                                                            
1 Sin embargo, los sistemas de información y de datos existentes son inadecuados em muchos casos para satisfacer las 
necesidades privadas y públicas. Esta situación debe corregirse, ya que puede tener um efecto adverso sobre las perspectivas 
de millones de personas, sobre todo em los países em desarollo.” (MAC BRIDE, et al., 1987, p.37) 
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Admitindo o uso privado de um recurso natural que é o espectro 

radiofônico – considerado universalmente como um bem público – a 
legislação acolheu o conflito potencial entre o interesse público e o interesse 
privado. No entanto, o Código omite-se na definição de princípios que 
orientem o uso privado desse recurso natural de domínio público. (HERZ, 
1991, p.209) 

 

Vemos assim que o arcaísmo do sistema de políticas de comunicações é 

tamanho que jamais levou em conta a liberdade total de conteúdo das principais 

emissoras. O sistema de comunicações no Brasil só começou a ser alterado a partir 

do governo de Fernando Henrique Cardoso, que “rompe o equilíbrio histórico, 

transferindo para o capital estrangeiro a fatia central do poder, ao privatizar as 

telecomunicações” (BOLAÑO, 2005, p.22). 

Falou-se, entretanto, de modificações estruturais que separaram as 

telecomunicações da radiofusão e que despolitizaram paulatinamente a 

regulamentação do setor. O país foi aberto a novas tecnologias com a televisão 

segmentada e o posterior aparecimento da Internet. A modernização, todavia, 

manteve imaculada a televisão de massa, “âncora do poder econômico, político e 

simbólico das oligarquias nacionais e locais” (idem, p.23). 

Abordaremos, desta forma, a esfera midiática tomando por base o contexto 

atual do país. Na sociedade de um país em desenvolvimento, que tem seu poder de 

consumo aumentado, há uma maior possibilidade de acesso aos meios de 

comunicação, cujos aspectos e conseqüências vêm sendo objeto de maior estudo 

nos últimos tempos. 

 
 Dentre os diversos e possíveis papéis exercidos pelos meios de 
comunicação, poderíamos destacar o seu dever de levar informações 
contextualizadas para a população, a capacidade de influenciar a definição 
dos temas centrais da agenda pública e a atuação no monitoramento e no 
controle social dos atores políticos. (VIVARTA; CANELA, 2007, p.5) 

 

Hoje, há uma fronteira muito tênue entre Internet, televisão, telefonia e rádio, 

o que já produz adaptações na forma de vida do brasileiro, ainda mais pelo fato de 

que o acesso a essa tecnologia já não é voltado somente para classes dominantes, 

apesar de ainda concentrado. A Internet, por exemplo, chegava a 27,5 milhões de 

residências no país em 2007, o que significa um número bastante representativo. 
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No Brasil, a televisão atinge quase a totalidade da população, confirmando 

sua popularidade e hegemonia ainda em tempos em que a tecnologia volta os 

indivíduos para outras formas de relações, entretenimento e comunicação. Ela ainda 

é a mediadora da sociedade, grande formadora da opinião pública e dos valores 

culturais. 
No caso brasileiro, a assunção da televisão enquanto meio de 

comunicação hegemônico e o deslocamento do eixo da escrita para a 
imagem redefiniu prioridades no campo da pesquisa. (CAPARELLI, 2000) 

 

Um meio de comunicação com tamanha abrangência traz como 

conseqüências, no mínimo, profundas influências sobre as relações econômicas, 

sociais e políticas dentro da sociedade, e na forma como ela mesma se vê, ainda 

mais em um período como o atual, em que uma grande parte da sociedade, além de 

acesso ininterrupto a informações dos mais variados gêneros, é capaz de ser o 

gerador de informações, através das facilidades trazidas pela convergência 

tecnológica. 
A chamada sociedade da informação estabelece uma ordem 

econômica e política, além de tecnológica, em torno da informação e do 
conhecimento. Uma das características mais notáveis da informação é que, 
considerada como um bem público, ela é não-excludente. Isso significa que 
uma vez produzida, são muitas as pessoas que podem usufruir dela sem 
mais custos do que os incorridos para sua criação primária. (MASTRINI; 
AGUERRE, 2007, p.46) 

 

Em um cenário como o apresentado, percebemos no país, nos últimos anos, 

a ascensão de um debate mais intenso sobre as políticas de comunicação, tema 

que, entretanto, remonta décadas de despreocupação no país e no mundo.  

 
É de fundamental importância considerar as novas características 

do processo regulatório, que acompanham um mercado midiático cada vez 
mais dinâmico, já que, entre outras conseqüências, elas aceleraram o 
processo de concentração da mídia. (MASTRINI; AGUERRE, 2007, p.41) 

 

É claro, ainda nos dias de hoje é possível dizer que o Brasil carece de uma 

política de comunicação sólida e desenvolvida, “na existência de uma estrutura 

policêntrica de comunicação visual, condição fundamental de uma opinião pública 

autônoma, sendo que esta é uma garantia substantiva da democracia.” 

(CANOTILHO; MACHADO, 2003, p.7) 
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Através de décadas de existência hegemônica, as Organizações Globo, por 

exemplo, construíram obstáculos consideravelmente sólidos à entrada de políticas 

de comunicação que pudessem, de alguma forma, derrubar quaisquer interesses 

seus. E hoje elas passam a ser seguidas por alguns outros grandes grupos de 

comunicação que iniciam sua ascensão no país. 

A ABERT, Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão, 

também foi e ainda é de contribuição ímpar para um ambiente cuja regulamentação 

favoreça aos interesses das maiores emissoras. Fundada no mesmo ano da criação 

do Código Brasileiro de Telecomunicações, a ABERT conseguiu “derrubar, um a um, 

os 41 vetos que o presidente João Goulart apusera à Lei nº 4.117, o Código 

Brasileiro de Telecomunicações, em esforço inútil para torná-la mais compatível com 

os interesses estatais e públicos” (RAMOS, 2005, p .67). 

A regulamentação da radiofusão é tão ineficiente a ponto de o Código de 

Ética da ABERT, aprovado em 1993, ser totalmente contrário às ações e opiniões da 

Associação bem como de todas as emissoras, como veremos adiante. 

 
 A falta dessa regulamentação acaba preservando, na prática, o velho 
modelo. Até a vitória que foi a abolição da censura, à falta de uma 
regulamentação dos direitos do telespectador, acaba dando munição aos 
defensores da manutenção do capitalismo selvagem em matéria de 
comunicação no país. (BOLAÑO, 2004, p.77) 

 

Em um país cujas normativas de comunicação não são nem claras nem 

rígidas, o caminho para a tomada do poder político pelas próprias emissoras tornou-

se extremamente fácil. 

Entretanto, como será analisado no presente trabalho, nos deparamos nos 

últimos anos com o processo de inserção da Classificação Indicativa na televisão 

brasileira, medida que se detém tanto no campo da política de comunicação quanto 

na política para a juventude.  
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2 TELEVISÃO, SOCIEDADE E INFÂNCIA 
 
 Para que se compreenda a representação da televisão para o público 

constituído por crianças e adolescentes, antes é necessário que se incorra nos 

conceitos que a sociedade contemporânea tem para a infância e suas fases, para 

que assim se verifique de forma mais clara as transformações já ocorridas em 

tendências principalmente de comportamentos infantis em decorrência da influência 

do meio televisivo. 

 
2.1 O CONCEITO DE INFÂNCIA 

 
A percepção da criança como um indivíduo diferente, biológica e 

psicologicamente do adulto, remonta o século XVI, com a chamada Revolução 

Educacional. Na Idade Média havia vários fatores, especialmente culturais, que 

contribuíam para que não houvesse essa diferenciação. Entre eles, observa-se 

nitidamente a falta 

 
[...] da ampla alfabetização daquelas sociedades, a da idéia de educação e 
a da noção de vergonha. Nos séculos seguintes, esses três aspectos foram 
centrais para a diferenciação do mundo infantil em relação ao mundo adulto 
– crianças e adolescentes deveriam passar por um processo de 
alfabetização e por um sistema educacional para serem inseridos na 
condição de adultos. (POSTMAN, 1999, apud CANELA, 2006) 

 

Apesar dessa diferenciação, entretanto, “até o fim do século XVIII, não 

existem crianças caracterizadas por sua expressão particular, sendo retratadas 

então como homens de tamanho reduzido” (CALDEIRA). 

Antes disso, desenvolvida a capacidade de comunicação, crianças já eram 

incorporadas ao universo adulto. A partir da incorporação da educação por etapas 

no universo humano, começou-se a diferenciar a criança, o adolescente e o adulto 

segundo seu grau de conhecimento. 

 Este é um exemplo de diferenciação etária que utilizamos até hoje para 

distinguir as fases pelas quais um indivíduo passa. 

 
Esta separação possibilitou a existência de “segredos”, isto é, 

assuntos conhecidos apenas pelos mais velhos. Em outras palavras, a 
concepção de infância moderna, que se estende até os nossos dias, seria a 
seguinte: uma fase da vida em que os indivíduos precisariam de cuidados 
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especiais e deveriam estar resguardados de algumas informações que 
pudessem lhes ser nocivas, para que se desenvolvessem e se 
constituíssem, no futuro, como indivíduos plenos – adultos. (GUARANÁ, 
2007) 

 

 Percebemos que, desde essa época, as crianças já eram consideradas 

adultos em formação. Foi no século XX, contudo, que essa diferenciação tornou-se 

mais nítida, auxiliada, em grande parte, pelo desenvolvimento da psicologia.  

 Basicamente, a criança antes era caracterizada como um oposto do adulto, 

principalmente no que tange aos atributos físicos e desenvolvimento intelectual.  

Com o aprofundamento dos estudos sobre ela, crescem também as características e 

variáveis envolvidas na formação do conceito de infância. 

 
Pela via da contextualização, da heterogeneidade e da consideração 

das diferentes formas de inserção da criança na realidade, no mundo 
adulto, nas atividades cotidianas, nas brincadeiras e tarefas, delineia-se um 
conceito de infância, arrendatário de um novo tempo. (ROCHA) 

 

Assim, à criança contemporânea passam a ser necessários recursos que a 

completem, que a eduquem e a transformem em um adulto plenamente 

desenvolvido, e a complexidade de sua condição é tamanha que esta tarefa torna-se 

também cada vez mais difícil, daí o grande número de pesquisas na área da 

pedagogia e da psicologia infantil. Rocha elucida muito bem a relação da sociedade 

contemporânea com o conceito de infância: 

 

Vimos nascer aí um sentimento contraditório, que atribui à criança a 
ingenuidade e a inocência e, ao mesmo tempo, a imperfeição e a 
incompletude, transformando as atitudes sociais em “paparicação”, ou em 
“moralização”, que acabam por se refletirem como oposições fundamentais 
na orientação dos modos clássicos de inserção dos novos sujeitos à 
sociedade. (ROCHA) 

 

Além disso, outra complexidade que o conceito de infância enfrenta para se 

formar na contemporaneidade é a de que os contextos sociais em que as crianças 

estão inseridas, como a violência e a criminalidade, podem fazer desaparecer as 

referências que se tem de ser a infância uma fase imatura e de desenvolvimento. A 

educação recebida, a liberdade dada e a presença de responsáveis também são 

fatores cruciais na determinação da maturidade de um indivíduo. Outro fator, talvez 

um dos que mais contribuem nas mudanças do conceito de infância, é a rapidez 
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com que se entrou na era da tecnologia e o acesso muito rápido a informações, 

inclusive – e, muitas vezes, principalmente – pelos mais jovens. 

Percebemos assim a heterogeneidade através da qual falaremos de infância. 

Não podemos nos deter apenas à teoria de que são indivíduos frágeis e que, em 

fase de aprendizado, necessitam de uma orientação constante e adequada. São 

muitas as variáveis e, como veremos mais adiante, assistimos no país a um 

considerável encurtamento da infância, o que contraria o que foi idealizado para a 

modernidade. 

Ceccarelli (2001) diz que: 

 
Se quisermos ter uma compreensão psicológica da criança na era 

digital devemos ter o cuidado, justamente para não cairmos em posições 
nostálgicas que, que qualquer forma, não voltarão jamais, de não avaliar as 
mudanças deste final de milênio como se estivéssemos caminhado para um 
algo necessariamente pior; onde alguma coisa foi irremediavelmente 
perdida. (p. 76) 

 

Diferentemente do que ocorreu a partir do século XVI, quando a criança 

passou a ser protegida do universo adulto, nos dias de hoje, ela passa a ser 

reintegrada. Vê-se essa integração, principalmente, através da mídia, em que é cada 

vez mais constante a participação do público infantil. 

Desta forma, uma proximidade cada vez maior com o universo simbólico dos 

adultos, aliada a uma maior intensidade de cobranças e projeções, bem como um 

maior número de compromissos e pais cada vez mais ausentes, vai desfazendo a 

diferenciação que existia entre crianças e adultos.  

 
Na TV, a criança assiste ao Festival de Desenhos da Rede Globo. 

Na rua, depara-se com a foto da apresentadora, Deborah Secco, nua e 
numa pose sexy, no outdoor que anuncia a revista Playboy, para a qual 
também já posaram Carla Perez e Xuxa. Assim que os universos simbólicos 
de adultos e crianças estão expostos, na televisão e em outras mídias, para 
ambos. E o controle do que é visto pelas crianças, que tradicionalmente 
caberia aos pais, é extremamente frágil. Acabam-se, assim, os “segredos”. 
(GUARANÁ, 2007) 

 

Neste ambiente, estudaremos o papel da mídia no desenvolvimento infantil, 

as modificações que já ocorreram na infância a partir da mídia, principalmente no 

que tange à programação brasileira. 
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2.2 A TELEVISÃO COMO INFLUÊNCIA 
 
É indiscutível a influência exercida pela mídia na sociedade.  

 
A mídia desempenha um papel decisivo em praticamente todas as 

áreas e dimensões da vida humana, ou seja, possui uma presença 
marcante na socialização, no conhecimento, na política, na religião, etc. 
(SAMPAIO, 2004, p.23) 

 
 

Por ser algo feito pela sociedade para si própria, ela pode ser definida como 

ferramenta de educação massiva, de orientação prática e abrangente. Os indivíduos 

se vêem expostos à mídia, participam, não são objetos passivos. E, dentre todas as 

formas de mídia, damos destaque à televisão, cujo papel é de vastas dimensões 

tanto nesta esfera maior, a sociedade como um todo, quanto em esferas menores, 

como a própria família ou um único indivíduo. 

 
As imagens conseguem mediar o acesso à cultura moderna em 

toda a variedade de seus estilos de vida, de novos saberes, linguagens, 
ritmos – das formas de identidade precárias e flexíveis, das 
descontinuidades na memória e da lenta erosão que a globalização produz 
nas referências culturais. (BARBERO, 2002, p.44) 

 
 

A televisão, por revelar em imagem e som juntamente, de forma nunca antes 

vista, chamou ao seu redor um número massivo de espectadores. Em cinqüenta 

anos no Brasil, produziu modos de vida, de ser e falar, de agir e pensar, e continua 

fazendo-o mesmo após o advento da Internet. Nilda Jacks, apontando os 

levantamentos realizados em pesquisas de comunicação na década de 90, diz que: 

 
A TV também é apontada como responsável por alterações nas 

formas de usufruir o dia-a-dia, pela instauração de novas sociabilidades e 
por mascarar e negar conflitos, numa tentativa de unificar os estilos de vida, 
conteúdos sociais, culturais e religiosos. (JACKS, 2006, p.33) 

 
 

Acompanhando o crescimento da televisão, está o público infantil. A 

importância de crianças e adolescentes na movimentação do mercado televisivo 

vem crescendo muito desde a década de 80, quando do início de uma programação 

infantil de importância, dirigida diretamente à criança, na televisão brasileira. 

Sampaio (2004) complementa esta idéia, elucidando como o mercado publicitário 

também passa a dirigir-se ao público infantil a partir desta época: 
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Em meados da década de 80, verifica-se a explosão dos programas 

infantis e o crescimento de sua importância na mídia. Nas publicações 
especializadas da área de propaganda e marketing, a “síndrome infantil” é 
identificada. A criança e o adolescente deixam de ser uma questão de 
interesse particular de pais e educadores, tornando-se alvo do interesse da 
propaganda, particularmente da publicidade, e do marketing. A recorrência 
de matérias, nessa última década, focalizando aspectos da criança com o 
consumo são ilustrativas desta nova postura. (p. 147) 

 

 

Assim, vê-se que a infância não é preocupação apenas de políticas públicas 

que possam vir em sua proteção, mas também está evidente na esfera midiática. O 

desenvolvimento do papel infantil na mídia difere muito entre os países, pois é 

dependente de fatores sociais e de princípios políticos. Enquanto há países com um 

rigoroso controle de qualidade sobre a programação infantil, como, por exemplo, a 

Alemanha, em que há uma nítida separação entre programação infantil e consumo, 

no Brasil, o modelo de programação para crianças é exatamente o inverso. Enxerga-

se a criança como potencial consumidor, e é a publicidade quem irá financiar o que 

ela assiste. 

Até o ano de 2006, 93% dos domicílios no país já possuíam televisão. Já é 

senso comum a afirmação de que, por isso mesmo, ela exerce o papel de 

educadora da sociedade, especialmente tratando-se da criança, sujeito ao qual se 

reporta a política da Classificação Indicativa em questão neste trabalho. Pudera, em 

um país em que a violência ainda predomina fora de casa, e a educação ainda sofre 

com a desestrutura, não há meio mais acessível a uma criança do que a televisão.  

 
As crianças assistem mais televisão que os adultos, e assistem a 

muitos mais programas que eles, inclusive aqueles que não foram 
projetados nem para essa faixa etária nem para esse horário, conforme 
pesquisa recente. No Brasil, as crianças passam apenas meio dia na 
escola, as mães em geral trabalham e os pais estão ausentes, em todo 
caso, sobretudo nas classes mais pobres. Para quem se faz televisão num 
país assim? (OTONDO, 2002, p.274) 

 
  

A programação televisiva está longe da inocuidade uma vez que parte de si a 

produção de modos de vida e geração de opinião pública baseada na freqüência e 

ênfase dada a assuntos e comportamentos. “A mídia funciona organizando diversos 

e diferentes fluxos de acontecimentos; pela via do espetáculo, das formas 

dramáticas e sensacionalistas produz identidades, simpatias, prós e contras” 
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(COIMBRA, 2001). Como veremos adiante, além disso, a audiência ainda está em 

primeiro lugar na escolha da programação. 

Como já foi citado neste trabalho, o conceito de criança como o teremos neste 

trabalho é algo recente e baseado em padrões sócio-culturais, econômicos, 

biológicos e não só etários. Essa retomada da infância e da juventude ocorre “ao 

mesmo tempo em que se fortalecem os principais sistemas de mídia eletrônica – o 

que não é, no todo, uma mera coincidência”. (CANELA, 2006, p.85) 

Em uma época em que deveria estar formando seu caráter como cidadã, a 

criança, em um contexto de transformações familiares que, cada vez mais, a deixam 

sozinha frente aos meios audiovisuais, assiste a uma programação adulta nem 

sempre analisada, ou, em casos piores, a uma programação infantil negligenciada. 

Há filas para acolher a criança exposta à TV. Num primeiro plano, 
as louras ou as morenas que fizeram um breve sucesso nas telas da TV, 
nas páginas das revistas, aquelas que não titubeiam e declaram sem 
cessar: ‘quero fazer um programa infantil’; ‘quero me expor para a criança, 
quero falar à criança, quero-a exposta a mim’. (FISCHER, 2006, p.27) 

 
  

Os meios de comunicação se desenvolvem e, com eles, o número de canais 

e a quantidade e variedade de programas. Assim, os padrões de uso da televisão já 

não podem ser analisados como antes. Se há alguns anos o que se analisava era o 

nível sócio-econômico e cultural, bem como as relações da mídia com a política, 

hoje o uso deste meio é também analisado através de preferências e estilo de vida 

(BUCHT; FEILITZEN, 2002). Ou seja, tornou-se muito mais complexo estabelecer 

um controle sobre os conteúdos a que crianças e jovens têm acesso e que assistem 

com freqüência. 

 
As crianças constituem um público de TV cativo e impressionável. 

Elas são fascinadas pela televisão que lhes conta histórias e lhes oferece 
imagens excitantes de mundos que de outra forma jamais veriam. Um 
meio de comunicação tão poderoso precisa assumir suas 
responsabilidades com o público infantil muito seriamente. (JEMPSON, 
2002, P.119) 

 

Obviamente, uma teoria a se pensar é a de que a convergência e a evolução 

rápida da tecnologia poderiam colocar em cheque o domínio exercido pela televisão 

sobre o público infantil. A popularidade dos jogos eletrônicos e da Internet, por 
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exemplo, poderia estar agindo em detrimento do poder da televisão. Entretanto, de 

acordo com Bucht e Feilitzen: 
 

[...] até hoje, nenhuma pesquisa sobre crianças corroborou a 
existência de uma tendência nesse sentido. Ao longo do tempo, não houve 
declínio do tempo que as crianças e jovens passam em frente à televisão. 
Ao contrário, o uso da nova mídia geralmente se acrescenta ao da 
televisão, ao mesmo tempo em que se verifica a tendência à 
individualização e à especialização do uso da mídia. (BUCHT; FEILITZEN, 
2002, p.62) 

 
 

Além da preocupação acerca dos indivíduos cujos pais se ausentam na maior 

parte do dia e que, invariavelmente, recorrerão à televisão como forma orientadora, 

temos também o papel que ela exerce dentro de famílias solidamente formadas. 

 
Entrando em casa como um suplemento ou um substituto para o 

coração da família, a televisão foi inicialmente projetada para consolidar a 
vida em família, tornando-se, em uma simples frase, ‘o centro brilhante da 
casa’. Entretanto, não levou muito tempo para uma tendência exatamente 
oposta ser discutida: a capacidade da televisão em aumentar a tensão 
entre marido e mulher e de criar um abismo entre pais e filhos. (SPIGEL, 
1996, p. 137, tradução minha)2 

 
 

Visto o fato de que, no Brasil, alguns aspectos da juventude – marginalização, 

uso de drogas e violência – constituem um problema social, é contraditória a 

despreocupação com que se tratava a programação audiovisual até os dias atuais, 

sendo esta uma das principais companhias de crianças e adolescentes durante o 

dia. 
 

Os materiais veiculados pelas televisões (...) podem gerar impactos 
sobre as audiências – e, conforme apontam diversos estudos, eles podem 
ser negativos ou positivos. No caso de crianças e adolescentes, os efeitos 
são ainda mais significativos, tanto por seu tempo de exposição à 
programação televisiva quanto pelo papel importante que esta exerce 
sobre sua socialização. (CANELA, 2006, p.53) 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente já previa, desde sua formação, que 

cabe à União a formulação de uma classificação indicativa que vise proteger a 

                                                            
2 Entering households as a supplement to, or a substitute for, the family hearth, television was initially projected as 
consolidating family life, becoming, in one resonant phrase, ‘the shining centre of the home’. However, it was not long before 
exactly the opposite tendency was being discussed: television’s capacity to increase tension between husband and wife and to 
drive a wedge between parents and children. (SPIGEL, 1996, p. 137) 
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criança e o adolescente de conteúdo audiovisual inadequado. E, como já foi citado, 

foi na década de 90 que iniciaram debates mais efetivos – no mundo e no Brasil – 

acerca de uma mídia correta, desenvolvida e educativa, e de encontro a conteúdos 

nocivos e indesejáveis, “uma mídia que garanta tanto a liberdade de expressão para 

adultos e crianças como respeite o direito das crianças de receber materiais que 

sejam benéficos a elas” (BUCHT; FEILITZEN, 2002, p.91). 

Todavia, dada a maneira através da qual se desenvolve a programação não 

só infantil, mas para todas as faixas etárias no Brasil, assistimos a uma modificação 

bastante consistente na programação voltada para crianças, além de uma maior 

acessibilidade a programas que, antes, eram específicos ao público adulto. Iniciada 

a concepção de que crianças e adolescentes constituem um mercado consumidor 

com grande potencial, sua presença na esfera midiática também se torna maior. De 

uma programação matinal, a criança passou a reconhecer-se em atrações noturnas, 

através do crescimento de personagens infantis e participações de “estrelas” do 

universo infantil em programas de entrevista, por exemplo.  

 
A questão da programação infantil só se torna problema em países 

quando como o Brasil quando a infância passa a integrar o mercado de 
bens culturais, seja na qualidade de consumidor e seja como filho de 
consumidor. E também quando os estudiosos começam a discutir o que 
realmente constitui um programa infantil. É um programa infantil todo 
programa a que as crianças e adolescentes assistem e gostam - 
telenovelas, telejornais, lutas e também, por que não, desenhos animados e 
programas de auditório? Ou são programas infantis aqueles que os adultos 
reunidos analisam, dizem “esses são os programas de que as crianças 
gostam e a elas são apropriados”, e imediatamente os incluem nas grandes 
de programação do que eles colam a etiqueta “programas infantis”? 
(CAPPARELLI, et alli) 

 

Acompanhamos desta forma, na sociedade atual, o que poderia ser um efeito 

da exposição em demasia a conteúdos inadequados. Alguns teóricos chamam o 

fenômeno de “fim da infância”, e pode ser resumido como uma drástica mudança na 

percepção do comportamento infantil: o que antes poderia ser chamado de um 

estágio de preparação para a vida adulta, em que um indivíduo apresentaria traços 

de inocência e imaturidade, estaria se perdendo. Há crianças com tantos 

compromissos quanto um adulto e, apesar de os pais utilizarem esses 

compromissos sob o pretexto de uma preparação para o futuro – o que, de certa 

forma, caracteriza o conceito de infância -, estes não significam que há na vida 
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destas crianças um espaço definitivamente voltado para o aproveitamento da fase 

infantil. 

Assim, uma vez “desvendados os segredos do universo adulto”, como afirmou 

Guaraná, uma grande parte das crianças é exposta a conhecimentos e informações 

cujo conteúdo não necessariamente atuará em seu desenvolvimento. E, por outro 

lado, o que ainda resta do conceito de infância na sociedade contemporânea irá 

perdendo-se paulatinamente através do descuidado. 
 

Na vida cotidiana, as pessoas podem até se dar conta de que a 
infância já não é mais a mesma, que as crianças não saem mais como 
antigamente, mas não concebem o fato de que essa nova realidade possa 
simplesmente anular o efeito de verdade que a idéia adquire na praxis. 
Ainda existem crianças – e ninguém duvidaria disso -, mesmo que a 
realidade apresentada possa mostrar que a utilidade do conceito (e do 
objeto) possa desaparecer. (MEURER, 2000, p.21) 

 

E já notamos este desaparecimento da infância quando programas da Rede 

Globo, como “Casseta & Planeta”, “Linha Direta” e “Big Brother Brasil”, todos 

recomendados para o público adulto, estiveram entre os favoritos de crianças de 4 a 

11 anos em pesquisa feita pelo Ibope em 2002. (CANELA, 2006) Programação 

infantil e cultural, sim, há, mas esta não consta na lista de favoritos de crianças 

desde muito novas. 

A TV Cultura é, no Brasil, um exemplo de que é possível – apesar de difícil – 

uma televisão pública de qualidade. Através do financiamento do governo e do 

incentivo do setor privado por meio de patrocínios, a emissora investe fortemente em 

um conteúdo infantil e juvenil de alta qualidade: 

 
Foi quando pensou nos indivíduos em processo de 

desenvolvimento – crianças e adolescentes cujas personalidades estavam 
se formando – e quando pensou sobre a influência da TV na educação 
desta geração específica que o canal obteve seu grande apelo e aprovação 
dentro da comunidade. (CARMONA, 2002) 

 

Levando-se em conta os dados acima, e o fato de que “uma criança chega à 

vida adulta depois de ter assistido a quinze mil horas de televisão e mais de 350 mil 

comerciais, contra menos de mil horas de escola” (COSTAS, 1991, apud BOUTIN), 

vemos que o conceito de transformação da infância está intrínseco a algum material 

exposto a que as crianças facilmente têm acesso. 
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E isso decorre do fato de que, mesmo meticulosamente inserida em 

programação adulta com a finalidade de manter bons índices de audiência e, 

conseqüentemente, de lucro com publicidade, a criança é exposta a uma 

programação descuidada quando se trata de seu desenvolvimento e educação. 

 
(...) as crianças, em grande medida, assistem e ouvem programas 
direcionados primordialmente aos adultos. (...) A tendência em assistir a 
programas para adultos transforma-se num interesse mais genuíno da 
criança quando ela atinge 7-9 anos de idade, e está-se tornando mais 
curiosa em relação ao mundo adulto. (BUCHT; FEILITZEN, 2002, p.65) 

 

E baseada na programação a que assiste uma parte considerável do que a 

criança e o adolescente falam, da maneira como se vestem e como se comportam e 

relacionam com os demais, ratificando o fato de ser a televisão um agente 

socializador: 

 
Uma criança que chega da escola e, por algum motivo, quer se 

isolar, pode ligar a televisão e ficar no seu canto sem participar das relações 
sociais dentro da casa. Ora, sua recusa não deixa de ser um tipo específico 
de relação social. Essa mesma criança chega em casa e pouco depois fala 
sobre algum programa de televisão, já transmitido ou ainda programado, 
que discutiu com seus amigos na escola. A televisão neste caso facilita a 
conversação. Muitas vezes certos detalhes familiares, sobre estruturas de 
poder, sobre formas e posições da criança dentro da família, os diferentes 
interesses que dependem se de um menino ou de uma menina, tudo isso 
pode aflorar numa simples escolha de um programa. Muitas pesquisas 
tratam das preferências de ambos os sexos, geralmente vinculadas com 
certos modelos familiares da sociedade onde vivem. (CAPPARELLI; 
SANTOS) 

 

Assim, na formação comportamental de crianças e adolescentes, 

analisaremos outros fatores expostos pela televisão. 

O primeiro deles é a presença de conteúdo de cunho sexual. Collings (2004) 

avaliou a relação existente entre o conteúdo televisivo e a iniciação sexual precoce 

de adolescentes nos Estados Unidos: 

 
Há uma boa razão científica para pensar que a televisão pode ser 

um contribuinte chave para a atividade sexual precoce. O comportamento 
sexual precoce é fortemente influenciado pela cultura, e a televisão é parte 
integral da cultura dos adolescentes americanos. A juventude assiste em 
média 3 horas de televisão diariamente. Nela, mensagens sexuais são 
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comuns, de acordo com a análise de conteúdo de uma amostra 
representativa de programas no período de 2001 a 2002.3 (tradução minha) 

 

A sexualidade a que crianças são precocemente expostas com a televisão as 

torna facilmente alvo da idéia de que, assim como os atores a que assistem, elas 

também podem ser objetos de desejo. E esses atores nem sempre são adultos. Pela 

forma de vestir e falar de atores mirins ou adolescentes, ou mesmo pelo figurino 

sutilmente erotizado das apresentadoras da própria programação infantil, a criança é 

exposta a uma sexualidade que está fora de sua faixa etária. Por isso o uso tão 

precoce de produtos de beleza e roupas da moda, décadas atrás com comunicação 

destinada unicamente a adultos. E, pior que isso, a exposição desmedida a 

conteúdo de cunho sexual, assim como veremos mais adiante com a violência na 

televisão, acaba por sua banalização. Guaraná aponta um efeito muito claro desta 

erotização precoce: 

 
[...] atualmente, no Brasil, já é significativo o número de meninas 

que, mal ficam menstruadas, iniciam-se na vida sexual propriamente dita. 
No Censo de 2000, o IBGE inclui, pela primeira vez, a faixa etária de 10 a 
14 anos nas suas estatísticas de maternidade. Assim, torna-se claro que 
muitas crianças estão exercendo hoje uma sexualidade que, há um século, 
foi descrita por Freud como adulta. (GUARANÁ, 2007) 

 

A violência na televisão é alvo de pesquisas há ainda mais tempo. Nos 

Estados Unidos, desde a década de 20. Os resultados sempre apontam para o fato 

de que a representação da violência tem relação com o comportamento agressivo 

em crianças e jovens.  

 
A maioria dos estudos sobre a violência e a agressão na mídia nos 

Estados Unidos, bem como estudos de outros países, mostram que a 
violência na mídia – dessa maneira indireta e como reforço, em conjunção 
com outras impressões mais significativas, tanto no curto quanto no longo 
prazo – contribui para um aumento da agressividade em determinados 
indivíduos, em determinadas circunstâncias. (BUCHT; FEILITZEN, 2002, 
p.209) 

 

                                                            
3 There is good scientific reason to think that TV may be a key contributor to early sexual activity. Sexual behavior 
is strongly influenced by culture, and TV is an integral part of US teen culture. The average youth watches 3 
hours of TV daily. There, sexual messages are commonplace, according to a scientific content analysis of a 
representative sample of programming from the 2001–2002 TV season. 
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E não é só a relação de causa e efeito o que preocupa para a infância 

contemporânea. A exposição repetida a conteúdos violentos culmina em sua 

banalização. 

Em outras palavras, acabaremos vendo, em sociedades futuras, a completa 

despreocupação com a violência, isso fruto da ação avassaladora das imagens no 

imaginário humano. “Com a exposição repetida às representações da violência, 

tendemos a nos habituar e a tolerar cenas que nos horrorizariam há dez anos, há 

vinte anos”. (BUCCI; KEHL, 2004, p.89) 

Da mesma forma que a violência e a sexualidade interferem seja no 

comportamento, seja na banalização dos mesmos, o conteúdo televisivo ainda 

apresenta outra duas esferas: a discriminação e o consumismo, ambos constantes 

nas análises da Classificação Indicativa, como se verá adiante. 

É fato que a sociedade contemporânea é marcada pelo consumo para 

comunicar-se ou criar referências em determinados grupos sociais. Segundo 

Baudrillard (1995), os objetos de consumo, em seu sentido, “distinguem o indivíduo, 

quer filiando-o no próprio grupo tomado como referência ideal quer demarcando-o 

do respectivo grupo por referência a um grupo de estatuto superior” (p. 60). Em um 

ambiente tão propício à publicidade, ainda mais no contexto brasileiro, em que é ela 

quem faz evoluir a televisão, a criança também sai da condição de proteção e torna-

se um consumidor. 

 
O reconhecimento da participação destacada da criança no 

mercado e consumo brasileiro impulsiona a sua maior visibilidade na mídia. 
A criança é a mais interpelada pela publicidade que reconhece: 1) a sua 
condição privilegiada de consumidor atual, com um poder razoável de 
decisão sobre as compras de artigos infantis; 2) de consumidor do futuro 
[...]; 3) o seu poder de influência sobre itens de consumo da família. 
(SAMPAIO, 2004, p.152) 

 

Assim, sob a ameaça do término da infância, organizações contemporâneas 

tentam resguardar a criança de um universo que teoricamente não é o seu; afastam-

na do trabalho, aproximam-na da educação e, como no presente estudo, protegem-

na de assuntos de cunho sexual e violento. 

De outro lado estão, porém, as emissoras de televisão, que custam, no Brasil, 

a desvincular-se da garantia de poder e lucro sobre a sociedade na proteção da 

mesma. 
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2.3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
 
 No final dos anos 90, o país iniciou um consenso de que era o momento de 

iniciar-se uma diferenciação dos jovens na implementação de políticas públicas, pois 

“tais políticas não estariam sendo orientadas pela idéia de que os jovens estariam 

representando o futuro em uma perspectiva de formação de valores e atitudes das 

novas gerações” (SPOSITO; CARRANO, 2003). 

Além disso, data da mesma época o início de uma gradual mudança na 

própria população do país, que vai desacelerando a natalidade e começando a 

envelhecer. “Do início dos anos 60, época em que houve a difusão do uso de 

anticoncepcionais, para o fim do século XX, ocorreu uma queda de mais de 60% na 

média de filhos, que passou de 6,2 para 2,4 crianças por mulher.” (AS FAMÍLIAS, 

2008). A queda da natalidade foi seguida por um rearranjo de muitas famílias, em 

que a mulher passou a assumir a posição de chefe do lar passando a maior parte do 

dia longe de casa e dos filhos. Assim, seria inevitável o rearranjo do próprio conceito 

de juventude. 

Uma nova concepção de “criança” e “adolescente” surgiu, tendo sua maior 

expressão no Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado em 13 de julho de 

1990. Essa concepção, claro, não é livre de falhas, pois “considera-se criança, para 

os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 

aquela entre doze e dezoito anos de idade”, ignorando-se no texto o fato de que 

condições econômicas, não só etárias, definem a figura de criança ou adolescente. 

Por isso, “a construção de qualquer política pública implica a compreensão do 

contexto cultural, econômico, histórico, político e social no qual tal política virá a ser 

inserida.” (CANELA, 2006, p.9) Dados apontam que, apesar de numeroso, o grupo 

formado pela juventude brasileira caracteriza-se em um seriíssimo problema social: 

 

Segundo a pesquisa Perfil da Juventude Brasileira, produzida pelo 
Instituto Cidadania, 42% de nossos jovens não atingiram o ensino médio, 
etapa adequada para a idade; coincidentemente, 42% vivem em famílias 
com renda inferior a dois salários mínimos, proporção que salta para 62% 
na região Nordeste. Mais de 31% das jovens (...) já têm filhos, sendo que 
47% destas disseram ter tido o primeiro filho antes dos 18 anos. (CANELA, 
2006, p. 11) 
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 É neste contexto que assistimos à inserção da Classificação Indicativa no 

Brasil, política que pretende criar normas para a exibição de programas televisivos, 

uma vez que estes são parte fundamental na educação da criança e do jovem atual, 

como veremos em seguida. 
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3 CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA 
 

O aparecimento da comunicação de massa trouxe consigo uma série de 

conseqüências: aumentou-se o poder de comunicação de grandes conglomerados 

comunicativos; o alto poder desses conglomerados torna confuso um sistema de 

auto-regulamentação; e, além disso, “a liberdade de expressão passa a ser, 

sobretudo, a liberdade daqueles que definem o conteúdo veiculado pelos meios de 

comunicação de massa” (CANELA, 2006, p.48). 

O artigo 76 do Estatuto da criança e do Adolescente diz que “as emissoras de 

rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto- 

juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas” 

(BRASIL, 1990). Assim, vemos uma teoria distante, mas que revela que há tempos 

já se tem conhecimento de uma programação que deve obedecer a normas. 

A televisão é um meio que converge a sociedade em totalidade para si, e 

ofendê-la ou violar seus direitos passa a ser um ato irresponsável. Canotilho e 

Machado (2003), estudando a regulamentação da programação em Portugal, 

ressaltam: 
 

Os princípios que conformam a liberdade de programação também 
são relevantes quando se trata de proceder à sua limitação. É aqui que faz 
sentido a proibição de emissões que violem os direitos, liberdades e 
garantias, atentem contra a dignidade da pessoa humana ou incitem à 
prática de crimes. Igualmente procedentes são as considerações em torno 
da proteção da infância e da juventude. (CANOTILHO; MACHADO, 2003, p. 
33) 

 

A Classificação Indicativa no Brasil é diferente, levando-se em conta o fato de 

que não proíbe a veiculação de qualquer programa, é “uma espécie de sugestão, 

que pode ser seguida ou não pelos pais e pelas próprias crianças” (CANELA, 2006, 

p.24).  

É nos últimos anos que se percebe uma maior preocupação em diferenciar-se 

a criança e o adolescente das demais faixas etárias quando se trata da 

implementação de políticas públicas sociais. O ECA (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), implementado em 13 de julho de 1990, marca essa transição, 

concretizando um conjunto de normas que têm o fim de proteger a integridade 

desses novos seres sociais. Ao mesmo tempo, sabe-se que compete à União a 

formação de uma classificação indicativa em proteção ao desenvolvimento integral 
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de crianças e adolescentes, e que até então não existia alguma forma sólida de 

regulamentação. 

Respeitando padrões internacionais, o Estatuto desencadeou uma nova forma 

de perceberem-se pessoas nessa faixa etária (criança – 0 a 12 anos; adolescente – 

12 a 18 anos): as crianças e adolescentes, a partir da década de 90 e, mais 

fortemente no início da nossa década, são considerados cidadãos em formação. 

A Constituição de 1988 já afirmava, no artigo 21, que compete à União 

“exercer a classificação indicativa”.  Ou seja, este assunto já deveria estar sendo 

tratado no país. 

Hoje em dia, em nível internacional, além da preocupação com o 

desenvolvimento de uma mídia protetora e educativa às crianças, um novo assunto 

está em pauta: a educação para a mídia, assunto que conta com a fusão da 

pesquisa para a comunicação e a pesquisa pedagógica.   

E, somente nas Américas, Canadá, Estados Unidos, México, Argentina, Chile, 

Colômbia e Costa Rica já podem contar com um sólido sistema de classificação 

indicativa. Na Europa, ele é ainda mais consolidado. Desta forma, a não-aceitação 

da Classificação Indicativa pode ser considerada um atraso do país em relação aos 

demais. 
 

Ao contrário do que afirmam alguns dos históricos privilegiados da 
ausência de normas capazes de garantir os princípios constitucionais para a 
comunicação social, a Classificação Indicativa é uma recomendação 
pedagógica que disponibiliza, especialmente para pais, mães ou 
responsáveis pela educação e formação das crianças, informações 
necessárias sobre o conteúdo das obras audiovisuais, espetáculos e 
diversões públicas, indicando as faixas etárias às quais a obra é adequada. 
(NOTA, 2007) 

 

Pois é nesse contexto que surge a “Classificação Indicativa”, portaria 264/07 

do Ministério da Justiça, publicada no dia 12 de fevereiro de 2007. Ela entra em 

substituição à Portaria 796, e visa regular os conteúdos audiovisuais apresentados 

pela televisão aberta pública e privada, salvo programas de conteúdo jornalístico, 

esportivos, eleitorais e propagandas comerciais e publicitárias (MINISTÉRIO DA 

JUSTIÇA, 2007). A programação televisiva deve agir de forma a proteger a criança e 

o adolescente de material inadequado ou prejudicial no horário que vai das 6 às 23 

horas. A Classificação Indicativa nasce como uma forma de executar o Estatuto da 

Criança e do Adolescente de uma maneira contemporânea, visto que remonta o fato 
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da “co-responsabilidade da família, da sociedade e do Estado na garantia à criança 

e ao adolescente do direito à educação, ao lazer, à cultura, ao respeito e à 

dignidade, de acordo com o art. 227 da Constituição Federal”. (BRASIL, Portaria nº 

1220 de 11 de julho de 2007) 

A partir daquela publicação, iniciou-se um período de intensos debates e 

discussões envolvendo políticos, entidades representantes dos meios de 

comunicação, emissoras e artistas.  De um lado, o surgimento de uma política 

pública como há anos não se via no país, comprometida com o desenvolvimento 

saudável de seus cidadãos, de outro o temor das maiores emissoras por perder sua 

estabilidade financeira com o ajuste de programação. A discussão culminou com a 

concessão de liminar por parte do Supremo Tribunal de Justiça, suspendendo a 

vinculação entre conteúdos e faixas horárias. 

Em 12 de julho de 2007, o Ministério da Justiça publica a portaria 1220/07 que 

preserva praticamente todo o conteúdo da 264/07. As normas contidas nesta 

deveriam iniciar sua execução imediatamente, exceto a nova regra que diz que as 

emissoras devem adaptar sua programação ao fuso horário de estados que não 

obedecem ao horário de Brasília.   Esta entraria em vigor no dia 08 de janeiro de 

2008. Entretanto, o Ministério da Justiça decidiu aumentar este prazo em noventa 

dias, então, a partir de 08 de janeiro,  as emissoras teriam três meses para 

adequarem-se às novas regras, ajustando sua programação de forma que, por 

exemplo, um programa que fosse exibido às 21 horas no Rio Grande do Sul fosse 

exibido também às 21 horas no Acre. Além disso, esta Portaria definiu que cabe às 

emissoras autoclassificar sua programação, competindo ao Ministério da Justiça a 

classificação somente de material que julgue inadequado. 

A Classificação Indicativa, a partir daí, seguirá padrões em todas as 

emissoras. Baseando-se em critérios de violência e sexo, ou conteúdos que podem 

prejudicar o desenvolvimento integral da criança e do adolescente, símbolos 

coloridos, exibidos no início da programação durante sete segundos ininterruptos, 

serviriam de indicação a pais e responsáveis sobre a adequação do conteúdo à 

idade. 

As críticas e protestos, especialmente por parte das emissoras, contudo, não 

pára. Em outubro de 2008, cedendo às solicitações da Abert, o ministro da Justiça, 

Tarso Genro, suspendeu parcialmente a classificação indicativa durante o período 
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referente ao horário de verão no que tange à adaptação da programação das 

emissoras aos estados com fusos horários diferentes de Brasília. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA: MÉTODOS E CATEGORIAS 
 

A combinação de fatores, como tema, abordagem, linguagem e descrição de 

fatos são as responsáveis pela gradação, ou seja, pela idade mínima a que é 

recomendado determinado programa, filme ou jogo eletrônico. O formato de 

programas televisivos também é levado em conta. Os contextos analisados e 

graduados são pertencentes oficialmente a dois grandes conjuntos: violência e sexo, 

e um subconjunto, as drogas. 

Utilizaram-se itens e indicadores padrão na análise de conteúdo audiovisual, 

pois um dos principais objetivos do Ministério da Justiça foi tornar esta análise 

quantitativa e cambiável através de variáveis, tentando conferir a esta o maior grau 

possível de objetividade. 

 
[...] mesmo reconhecendo a existência de um grau de subjetividade 

inerente ao processo, a fixação de um conjunto de critérios confere 
segurança às distintas partes interessadas, permitindo que se possa obter 
uma mesma classificação ao utilizar os mesmos critérios e indicadores, 
possibilitando, ainda, a participação e o controle social. (ROMÃO; CANELA, 
2006, p. 13) 

 

A Classificação Indicativa adotou as faixas etárias de 10, 12, 14, 16 e 18 

anos, mas deteve-se bem mais na análise de conteúdo. Assim, combinaram-se os 

fatores relativos aos temas acima indicados, e o grau e freqüência em que aparecem 

em determinada obra, a fim de se obter como resultado a faixa etária a partir da qual 

é adequado, bem como o porquê. 

 

Tabela 1 

Faixas da Classificação Indicativa 

 

ER 
Especialmente recomendado a crianças e adolescentes. São assim consideradas obras 
cujo conteúdo for contextualizador ou positivo, apresentando elementos importantes ao 
desenvolvimento sadio de crianças e adolescentes. 

L Livre para todos os públicos. São obras que não contenham inadequações de conteúdo a 
nenhuma faixa etária. 
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Não recomendado para menores de 10 anos. São assim consideradas obras que 
apresentem os elementos abaixo alternada ou cumulativamente (este último podendo 
aumentar ou reduzir a faixa). 

10 - proporção do conteúdo violento entre 5 e 10% 
- conteúdo violento não relevante para a compreensão 
da trama 
- conteúdo violento com presença de armas 
- apresentação musical que minimize o conteúdo 
violento 
- sonoplastia que minimize o conteúdo violento 
- atos criminosos sem lesões corporais ou contra a 
vida 

- linguagem obscena 
- proporção de conteúdo envolvendo drogas até 5% 
- o conteúdo que envolve drogas não é relevante para 
a compreensão da trama 
- insinuações de consumo de drogas 
- apresenta gírias 
- apresenta ironias e/ou metáforas 
- apresenta linguagem depreciativa 

Não recomendado para menores de 12 anos. Tendem a ser assim consideradas obras 
que apresentem os elementos abaixo alternada ou cumulativamente (este último podendo 
aumentar ou reduzir a faixa). 

12 

- proporção do conteúdo violento entre 10 e 30% 
- conteúdo violento medianamente relevante para a 
compreensão da trama 
- conteúdo violento com presença de sangue 
- conteúdo que apresenta sofrimento de vítima 
- descrições verbais pormenorizadas do ato violento 
- agressão física ou verbal, lesão corporal 
- proporção do conteúdo sexual ou com nudez de até 
10% no material 
- conteúdo sexual é pouco ou medianamente relevante 
para a compreensão da trama 
- apresenta nudez opaca ou velada 
- apresenta cenas de insinuação sexual 
- apresenta consumo de drogas lícitas ou ilícitas, 
minimizados por recursos audiovisuais 

- proporção de conteúdo envolvendo drogas entre 5 e 
10% 
- o conteúdo que envolve drogas é medianamente 
relevante para a compreensão da trama 
- referências ao conteúdo envolvendo drogas dentro 
de um contexto que apresente causas, conseqüências 
e soluções para o caso 
- discussão sobre o tema tráfico de drogas 
- apresenta linguagem chula 
- apresenta gestos obscenos 
- apresentação de comportamentos repreensíveis 
- exposição de pessoas em situações constrangedoras 
 

Não recomendado para menores de 14 anos. Tendem a ser assim consideradas obras 
que apresentem os elementos abaixo alternada ou cumulativamente (este último podendo 
aumentar ou reduzir a faixa). 

14 

- proporção do conteúdo violento entre 30 e 50% 
- conteúdo violento imprescindível para a 
compreensão da trama 
- presença de recompensa ao agressor 
- violência como forma predominante de resolução de 
conflitos 
- descrições visuais pormenorizadas do ato violento 
- cenas de vítimas em estado de agonia 
- apresentação de violência de forma humorística 
- elogio e condenação de forma ambígua à violência 
- violência do tipo assassinato/homicídio 
- proporção do conteúdo sexual ou com nudez entre 
10 e 30% no material 
- conteúdo sexual é imprescindível para a 
compreensão da trama 
- apresenta nudez nítida, mas sem nus frontais 

- proporção de conteúdo envolvendo drogas entre 10 e 
30% 
- o conteúdo que envolve drogas imprescindível à 
compreensão da trama 
- descrições verbais superficiais de 
consumo/produção/venda de drogas 
- apresenta conseqüências positivas para o usuário 
- não há punição do agressor (traficante) 
- o enquadramento da imagem valoriza o conteúdo 
- apresenta linguagem erótica 
- há valorização da beleza física como condição 
imprescindível para a felicidade/aceitação social 
- há comportamentos que valorizam o consumo como 
forma de valorização social, alcance da felicidade. 
 

Não recomendado para menores de 16 anos. Tendem a ser assim consideradas obras 
que apresentem os elementos abaixo alternada ou cumulativamente (este último podendo 
aumentar ou reduzir a faixa). 

16 

- proporção do conteúdo violento entre 50 e 70% 
- apresenta tortura, estupro, mutilação, abuso ou 
exploração sexual, suicídio 
- envolve crianças e adolescentes como vítimas 
- envolve crianças e adolescentes como agressores 
- violência gratuita ou banal 
- violência familiar 
- proporção do conteúdo sexual ou com nudez entre 
30 e 50% no material 
- apresenta nudez completa 
- apresenta insinuações de sexo oral ou anal 
- há cenas de prostituição 

- apresenta cenas de sexo não explícito 
- o sexo é associado à traição extraconjugal 
- o enquadramento valoriza o conteúdo sexual  
- proporção de conteúdo envolvendo drogas entre 30 e 
50% 
- descrições verbais e visuais pormenorizadas de 
consumo/produção/venda de drogas, incluindo o 
modus operandi e a reação das pessoas 
- há recompensa ao agressor (traficante) 
- apresenta as drogas como única ou predominante 
forma de solução de problemas 
- envolve crianças ou adolescentes na cena 

18 Não recomendado para menores de 16 anos. Tendem a ser assim consideradas obras 
que apresentem os elementos abaixo alternada ou cumulativamente (este último podendo 
aumentar ou reduzir a faixa). 
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  - proporção do conteúdo violento entre 70 e 100% 
- apresenta tortura, estupro, mutilação, abuso ou 
exploração sexual, suicídio de forma repetida 
- elogio à violência 
- glamorização ou apologia à violência 
- violência com requintes de crueldade 
- proporção do conteúdo sexual ou com nudez entre 
50 e 100% no material 
- apresenta cenas de sexo explícito 
- há cenas de incesto 
- o sexo é associado à promiscuidade 

- o estupro é apresentado como uma conseqüência da 
paixão, e não um crime 
- o estupro é apresentado como uma conseqüência da 
do consumo de drogas, e não um crime 
- há envolvimento de crianças e adolescentes nas 
cenas de conteúdo sexual  
- proporção de conteúdo envolvendo drogas entre 50 e 
100% 
- apresenta consumo explícito e repetido de drogas 
ilícitas 
- apresenta apologia ao consumo de drogas 

Fonte: Ministério da Justiça, 2007 

 

O uso de símbolos padrão também é obrigatório pelas emissoras durante a 

programação bem como em material impresso de obras ou invólucro de mídias. 

Estes devem estar visíveis no material veiculado ou impresso. 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Símbolos da Classificação Indicativa 

 

Os símbolos devem ser acompanhados de uma tarja branca que ocupe de 15 

a 20% do local de projeção, em um rodapé ou local visível, seja mídia impressa, seja 

conteúdo audiovisual. Sobre ela, constará a descrição do símbolo, o tema da obra e 

o que contém, também seguindo uma fonte padronizada. Além disso, para 

conteúdos audiovisuais, haverá um retângulo no lado direito da faixa transmitindo a 

mensagem em libras. 

O Manual da Classificação Indicativa também dita que, em conteúdos 

audiovisuais, além do símbolo e da tarja com texto e libras, o texto deve ser 

transmitido por via sonora. Este item, entretanto, esteve sempre ausente em 

execução, e, na portaria 1220/07, não existe mais. 

 

 

Especialmente recomendado 
para crianças e adolescentes 

Livre para todos os públicos 

Não recomendado para 
menores de 10 anos 

Não recomendado para 
menores de 12 anos 

 

Não recomendado para menores 
de 14 anos 

Não recomendado para menores 
de 16 anos 

Não recomendado para menores 
de 18 anos 
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Figura 2: Uso da tarja 

 

 

Figura 3: Uso da tarja com libras 

 

A partir da Portaria 1220, também, foi excluído da simbologia da Classificação 

Indicativa o item ER, especialmente recomendado a crianças e adolescentes, 

atendendo às reclamações das próprias emissoras. 

Os horários a que as programações devem obedecer, associando-se à faixa 

etária estabelecida e respeitando os diferentes fusos horários no país são os 

seguintes: 

 

Tabela 2 

Horários estabelecidos para as faixas etárias 

 

Faixa Etária Horário 

L Exibição em qualquer horário 

10 Exibição em qualquer horário 

12 Inadequado para exibição antes das 20 horas 

14 Inadequado para exibição antes das 21 horas 

16 Inadequado para exibição antes das 22 horas 

18 Inadequado para exibição antes das 23 horas 

Fonte: Ministério da Justiça 

 

Ressalta-se, como acabamos de observar através das ilustrações, que a 

Classificação Indicativa não é a responsável direta pela proteção de crianças e 

adolescentes a cenas e conteúdos inadequados: ela agirá como auxiliar e 
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orientadora a pais, professores e crianças e, por isso mesmo, necessita contar com 

o apoio e ação de toda a sociedade para um funcionamento efetivo. 

 

3.2 RELAÇÕES COM AS EMISSORAS 
 

Às emissoras foi dada a liberdade de autoclassificar sua programação, ainda 

que esta continue sujeita à inspeção do Departamento de Justiça, Classificação, 

Títulos e Qualificação (Dejus), do Ministério da Justiça. A sociedade também pode 

auxiliar na classificação através de comunicados ao Ministério Público ou da Justiça 

caso sinta-se prejudicada com a exibição de algum conteúdo. 

A inserção da Classificação Indicativa no Brasil não está ocorrendo sob 

nenhuma análise ou, como algumas críticas surgidas afirmam, sob o olhar ditatorial 

de algumas décadas atrás. Ela resultou de um estudo de mais de três anos em que 

mais de 100 mil pessoas foram ouvidas. Uma regulamentação já ocorre em diversos 

países, e a metodologia adotada varia de acordo com cada contexto cultural, 

histórico e institucional. Cabe ao Brasil a percepção de que esse tipo de 

regulamentação também faz parte do seu índice de desenvolvimento e que, ainda 

com uma regulamentação como a proposta, em alguns países esse sistema já está 

bem mais evoluído: 
 

No nível nacional, por exemplo, alguns países vêm trabalhando para 
introduzir um sistema conjunto de rotulação para toda a mídia audiovisual e 
digital. Alguns países já elaboraram legislação sobre Internet. O mais 
comum são sistemas de avaliação de conteúdo, usados em combinação 
com aparelhos bloqueadores, o que permite aos pais escolher os tipos de 
websites onde seus filhos navegam. (BUCHT; FEILITZEN, 2002, p.228)  

 

Entretanto, apesar de ser baseada em uma vasta fundamentação teórica, a 

Classificação é alvo de inúmeras críticas e comentários. De um lado, está a 

regulamentação que protege a criança e o adolescente frente ao conteúdo 

audiovisual; de outro, o direito à liberdade de expressão que, invariavelmente, traz à 

tona o tema “censura”, e é usada como argumento fundamental pelas maiores 

emissoras para declararem-se contra a classificação. 

Além desse, outro argumento bastante utilizado pelas emissoras é o de que a 

Classificação Indicativa poderia sim existir, contanto que a veiculação ou não de 

programas não estivesse vinculada à adaptação a fusos horários, o que gera altos 
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custos para as emissoras, mas ao V-Chip, dispositivo já utilizado em países 

desenvolvidos, que permite aos pais bloquear programação que julguem 

inadequada. Todavia, esta tecnologia ainda custa caro para o país – assim como o 

custaria à sociedade -, e começará a ser implantada vagarosamente a partir da 

televisão digital.  

 
3.2.1 A Questão da Liberdade de Expressão 

 
Interligada com uma origem histórica, a liberdade de expressão é pauta 

constante na sociedade e nos meios de comunicação. Ela baseia-se na inteireza da 

esfera de discurso público e é alvo de interesse, de um lado, de grupos sociais e, de 

outro, de grupos midiáticos, não necessariamente com intenções distintas. Daí a 

sempre ressaltada importância de sua proteção e reconhecimento.  

A televisão é uma ferramenta fundamental para a ação da sociedade, na 

definição de valores, opiniões e interesses. Ela está a serviço da liberdade de 

expressão em um sentido amplo. (CANOTILHO; MACHADO, 2003) 

Ela pode vir, portanto - e sob determinados pontos de vista -, de encontro a 

uma classificação indicativa, uma vez que a regulamentação controlada mais de 

perto pelo governo pode ser interpretada como uma barreira à liberdade de 

expressão. Canotilho e Machado (2003), analisando a regulamentação em uma 

sociedade democrática, comentam: 
 

Acresce que uma proteção constitucional robusta da liberdade de 
expressão no seio de uma sociedade democrática não assenta no 
postulado de que a comunicação é sempre inócua e inofensiva, justificando-
se, prima facie, mesmo em casos em que a mesma se reveste de um 
carácter socialmente provocatório, ofensivo e mesmo danoso. 
(CANOTILHO; MACHADO, 2003, p.15) 

 

 Cabe lembrar, entretanto, que, ao mesmo tempo em que um controle estatal 

sobre a televisão poderia ser encarado como demasiadamente restritivo, uma 

televisão à maneira que temos, pertencente a uma ínfima quantidade de grupos, não 

o deixa de ser. 

O que ocorreu no Brasil, entretanto, foi a obviedade de que a liberdade de 

expressão foi o argumento mais valioso para os grupos comunicadores de maior 

poder exercerem sua opinião contrária. Tornando uma política pública 
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inconstitucional, os olhares estariam voltados a esta última e não a uma 

programação inadequada e prejudicial.  

Emissoras tentam remontar o clima de mais de três décadas atrás, em que 

  
a TV se tornou [...] o meio de expressão encarado pela 

intelectualidade brasileira como o lugar da genuflexão aos poderosos de 
plantão, do acatamento acrítico a tudo que o novo regime tentava impor à 
população. (SIMÕES, 2000, p.69) 

 

Sob a palavra da ABERT, Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 

Televisão, as emissoras, em especial a maior delas, a Rede Globo, atacaram a 

Classificação Indicativa, referindo-se a esta como impositiva. Foram vários discursos 

que mostraram, como veremos adiante, que a maior emissora do país é contrária 

tanto à adequação da programação a faixas etárias mais baixas, quanto à 

adequação aos fusos horários. 
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4 A REPERCUSSÃO DA IMPLANTAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA 
PARA TELEVISÃO 

 
O estudo de caso a seguir pretende acompanhar a repercussão da 

Classificação Indicativa nas notícias dos jornais O Estado de São Paulo, Folha de 

São Paulo e O Globo. 

 
4.1 METODOLOGIA 

 
Será analisado o conteúdo noticioso referente à Classificação indicativa de 

janeiro de 2007 a julho de 2008. Iremos nos deter na mídia impressa para a análise 

de conteúdo, coletada através da internet, de clippings da Agência de Notícias dos 

Direitos da Infância e nos sites dos próprios veículos impressos. 

Para viabilizar a análise conteúdo, é realizada inicialmente a análise 

documental do corpus de pesquisa, que consiste em estudar o material selecionado 

com base nos indicadores expressos adiante. Para esta análise documental, foi 

necessária uma leitura preliminar, a fim de uma familiarização com o conteúdo 

analisado e o posicionamento das fontes e, logo após, uma leitura aprofundada e 

seletiva, extraindo-se dela trechos que auxiliem a análise de conteúdo.   

A análise de conteúdo pretende averiguar a recepção da Classificação 

Indicativa no país e os aspectos discutidos quando esta foi pauta através dos 

trechos presentes na análise documenta e da leitura do material completo, que 

envolve fatores sintáticos e semânticos, bem como dos indicadores que mostrarão 

quantitativamente a participação das principais fontes envolvidas na discussão sobre 

a Classificação Indicativa. 

 

A freqüência das palavras e sua ordenação, o vocabulário, os tipos 
de palavras e as características globais e estilísticas são indicadores de 
uma fonte e da probabilidade de influência sobre alguma audiência. 
(BAUER; GASKELL, 2007, p.193) 

 

Pretende-se, desta forma, construir uma comparação que aponte distinções 

entre as fontes envolvidas no que tange ao tratamento dado ao assunto em questão, 

nos aspectos abordados, bem como o posicionamento que cada fonte adota.  
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4.2 CORPUS DA PESQUISA 
 
O material que será analisado constitui-se de 125 notícias de três veículos 

impressos no país: O Estado de São Paulo, com 38 notícias, Folha de São Paulo, 

com 41, e O Globo, com 46, no período que vai de 15 de janeiro de 2007 a 04 de 

março de 2008. O conteúdo foi coletado através de clippings da Agência de Notícias 

dos Direitos da Infância e da Internet, através dos sites dos próprios jornais. Por ser 

a amostra proveniente ou de um clipping já formatado pela ANDI, ou da página dos 

veículos na Internet, tornou-se impossível para o presente trabalho averiguar o 

formato no qual estavam dispostas as notícias analisadas. A amostra encontra-se 

anexa, no final do trabalho. 

Estes veículos foram escolhidos para a análise de conteúdo pela expressiva 

influência e respeitabilidade nacional, por manterem-se em posições de destaque 

em nível de maiores tiragens no país e, principalmente, pela visibilidade concedida 

ao tema Classificação Indicativa em relação a outros veículos impressos de 

abrangência menor: 

a) O Estado de São Paulo - OESP 
Fundado em 1875, “O Estado de São Paulo” é hoje o quarto em 

circulação no Brasil e o segundo na Grande São Paulo, perdendo apenas 

para a Folha de São Paulo. 

b) Folha de São Paulo - FSP 
Fundada em 1960, a Folha de São Paulo “estabelece como premissa 

de sua linha editorial a busca por um jornalismo crítico, apartidário e 

pluralista” (FOLHA DE SÃO PAULO). 

De circulação nacional, a Folha de São Paulo torna-se o jornal mais 

vendido do país na década de 80 ainda hoje é o jornal de maior circulação 

nacional. O jornal também foi pioneiro na adoção do ombudsman e no 

oferecimento de jornalismo online para seus leitores. 

c) O Globo 
O Globo, pertencente às Organizações Globo, é o segundo jornal de 

maior circulação no país. É líder em circulação no Rio de Janeiro e nas 

leituras das classes A e B, e também é o único dos três analisados que faz 

parte de um grupo de mídia. 
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4.3 AS NOTÍCIAS SOBRE A CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA 

 
 A análise das notícias será feita inicialmente separada por veículo, seguida 

por uma averiguação final que abrangerá todos eles. 

 
4.3.1 Procedimentos de análise 

 
Para a análise de conteúdo, serão utilizadas as seguintes categorias 

aplicadas ao corpus de pesquisa: 

a) Caracterização – como a notícia/reportagem/nota caracteriza a 

Classificação Indicativa, como a define. 

b) Eixo central – em que contexto se fala da Classificação Indicativa no 

material. Este contexto pode ser a discussão sobre a própria Portaria, bem 

como assuntos relativos à infância ou à televisão 

c) Fontes – quem fala sobre o tema no material analisado em discurso 

direto. É importante ressaltar que, neste item, pode ser encontrada mais 

de uma fonte por notícia. Para esta categoria, serão levadas em conta as 

seguintes fontes: 

- Ministério da Justiça; 

- ANDI; 

- ABERT; 

- Emissoras, representadas por diretores, roteiristas ou artistas; 

- Colunistas dos jornais analisados – este item será assinalado 

quando estes apenas descrevem a notícia, na totalidade do texto, 

sem dar voz às demais fontes, ou seja, o discurso direto 

apresentado é a voz do próprio colunista; 

- Profissionais: da área da pedagogia/psicologia e/ou publicidade; 

- Entidades e/ou partidos políticos. 

d) Posicionamento – se o material define o posicionamento dos principais 

envolvidos na discussão sobre a Classificação Indicativa, emissora, 

governo e/ou especialistas, e como o define.  

e) Conseqüências – quais são os efeitos que o material analisado prevê, 

seja por discurso dos colunistas, seja por discurso das fontes, que a 

inserção da Classificação Indicativa trará: 
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- Para a sociedade 

- Para a televisão 

A partir do texto das notícias constantes na amostra, serão reproduzidos 

trechos que respondem aos indicadores A, B e C, acima. Os indicadores D e E 

serão respondidos com base na leitura minuciosa da amostra e dispostos em 

tabelas. 

Feita esta avaliação, será formulada uma análise final por veículo escolhido, 

que também abordará o posicionamento destes através do tratamento dado ao tema 

em questão, bem como uma análise geral, de fechamento, que levará em conta, 

ademais, a profundidade do conteúdo noticioso, a explicação para do contexto em 

que surge a Classificação Indicativa.  

 

4.4 O ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 As trinta e oito notícias analisadas deste veículo abrangem o período de 04 de 

fevereiro de 2007 a 15 de abril de 2008. 

 
4.4.1 Classificação das notícias  

 

 Foram retirados trechos das notícias que puderam responder coerentemente 

a cada uma das categorias estabelecidas, somando um total de quatorze notícias 

para as categorias de caracterização, posicionamento e conseqüências. 

 
4.4.1.1 Caracterização: 

 

 A partir da análise documental, foram selecionadas seis notícias que 

demonstram a forma como OESP caracteriza a Classificação Indicativa. 

 
a) “[...] portaria que o Ministério da Justiça promete (para a semana que vem) 

com o texto do Manual da Nova Classificação Indicativa para a programação 

da TV, discutido quase três anos por representantes de ministérios, das 

emissoras e entidades de defesa dos direitos da criança.” (04/02/2007 – 

Entretenimento) 
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b) “[...] nova classificação indicativa representa avanço.” (13/02/2007 – Caderno 

2) 

 

c) “[...] a nova portaria (264) que reajusta as regras para adequar a programação 

de TV ao Estatuto da Criança e do Adolescente.” (14/02/2007 – Caderno 2) 

 

d) “[...] é simplesmente fazer aquilo que está combinado com a sociedade 

brasileira, que é proteger a criança e o adolescente. Dá trabalho, mas na 

democracia é assim. É democrático, inclusive, porque tem diálogo com quem 

fiscaliza (o Ministério da Justiça).” 

 

e) “Ao adotar também a sua simbologia padrão, a partir de amanhã, a fim de 

identificar programas com algum risco de ferir os direitos da criança e do 

adolescente, a televisão brasileira avança um passo, ainda que 

involuntariamente. Isto é, até ontem, as emissoras de TV tentavam adiar a 

estréia da nova portaria de classificação indicativa, de número 264, assinada 

há 90 dias pelo então ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos.” 

(12/05/2007 – Caderno 2) 
 

f) “Na Inglaterra e na França, esses órgãos – Ofcom (Office of Comunications) e 

CSA (Conseil Supérieur de l'Audiovisuel) -, têm até poder para cassar a 

licença de um canal que persistir nas infrações cometidas. No Brasil, a 

classificação indicativa está longe de conferir tal poder ao Departamento de 

Classificação Indicativa do Ministério da Justiça.” (20/06/2007 – Caderno 2) 

 

 

4.4.1.2 Eixo central 

 

 Das 38 notícias analisadas, 34 têm como eixo central a própria Classificação 

Indicativa. 
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Tabela 3 

Eixos centrais das notícias em O Estado de São Paulo 

Tema Número de notícias 

Classificação Indicativa 34 

Televisão/tecnologia 1 

Televisão pública 1 

Publicidade 1 

Entrevista 1 

Total 38 

 

 Percebe-se também que três das quatro notícias que tratam de assuntos 

diversos a este estão ainda em um campo que aborda a televisão. 

 

4.4.1.3 Fontes 

 

 Os discursos diretos pertinentes aos principais envolvidos no debate sobre a 

Classificação Indicativa foram quarenta e quatro. 

 

Tabela 4 

Incidência das fontes em O Estado de São Paulo 

Fonte Número de notícias 

Ministério da Justiça 9 

ANDI 2 

ABERT 4 

Emissoras 6 

Colunistas 22 

Profissionais 2 

Entidades/Partidos 2 

Total 44 

 

 Vê-se que as opiniões dos colunistas predominam sobre as demais fontes; 

quando estas falam, entretanto, o Ministério da Justiça é a fonte de maior incidência. 
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4.4.1.4 Posicionamento 

 
Os trechos retirados do material e que satisfazem o item que demonstra como 

o jornal classifica os posicionamentos das fontes envolvidas no tema em pauta têm 

origem em seis notícias. 

  
a) “Como se pode ver pelo anúncio, a Globo - assim como suas concorrentes - é 

contra essa indicação e, de antemão, cria terreno para a desqualificação da 

portaria antes da publicação. Por estímulo das emissoras ou por ignorância, 

profissionais da televisão movimentam-se também contra a medida.” 

(04/02/2007 – Caderno 2) 

 

b) “Para o presidente da Associação Brasileira de Emissoras Brasileiras de 

Rádio e Televisão (Abert), Daniel Pimentel, a vinculação de horários a faixas 

etárias, como já vem sendo feito desde 2000, ‘fere a liberdade de expressão’.” 

(13/02/2007 – Caderno 2) 

 

c) “Habituado a receber programas com sugestões de cortes vindos da MTV 

americana, o diretor de programação da MTV Brasil, Zico Góes, explica por 

que a emissora, na contramão de todas as outras, apóia publicamente a 

Classificação Indicativa. Até um filminho, indicando que a televisão brasileira 

faz muita coisa boa, mas também ‘muita porcaria’, a MTV Brasil colocou no 

ar.” 

 

d) “Juca de Oliveira fez uma das defesas mais enfáticas. ‘Somos favoráveis à 

classificação indicativa, porém não à classificação indicativa coercitiva. Se 

nós submetermos os princípios da classificação indicativa às obras 

fundamentais da criação universal, os grandes clássicos, tudo que está lá 

será proibido. Isso é absurdo. É censura. ’” (21/06/2007 – Vida) 

 

e) “A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) divulgou nota 

afirmando que a 'classificação indicativa é não só oportuna como necessária' 

e que a entidade apóia 'toda iniciativa que vise à defesa e à promoção dos 
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direitos da criança e do adolescente considerando sua condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento'.” (12/07/2007 – Vida) 

 

f) “A TV Cultura informou que está tomando providências para aperfeiçoar o 

processo de classificação indicativa dos programas, e salientou que é 

favorável à nova classificação indicativa do governo federal.” (18/07/2007 – 

Caderno 2) 

 

4.4.1.5 Conseqüências  

 

 As conseqüências mostram como o veículo, seja por discurso do colunista, 

seja por discurso de uma das fontes, aponta os benefícios ou prejuízos da 

Classificação Indicativa. 

 

a) Para a sociedade: 

“[...] é simplesmente fazer aquilo que está combinado com a sociedade brasileira, 

que é proteger a criança e o adolescente.” 

 

b) Para a televisão: 

“Classificação indicativa, a meu ver, é um recurso para comprometer diretores das 

emissoras com o dever constitucional de fazer uma televisão de qualidade.” 

(18/02/2007 – Aliás) 

 

4.4.2 Análise de O Estado de São Paulo 
 

O veículo deixa clara sua posição favorável à política de Classificação 

Indicativa. Para caracterizá-la, utiliza com uma grande freqüência termos positivos 

para o leitor, como “avanço”, e expressões como “proteger a criança e o 

adolescente”, “identificar programas com algum risco de ferir os direitos da criança e 

do adolescente”.  

 Quando a Classificação Indicativa encontra-se em fase de disputa 

desfavorável, o jornal utiliza eufemismos. No mês de julho de 2007, quando o 

Ministério da Justiça publicou a Portaria 1220, O Estado de São Paulo - OESP foi o 
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único dos veículos analisados que utilizou um termo favorável à Classificação 

Indicativa, neste caso, “flexibilizar”. 

 O jornal também esclarece os posicionamentos da Rede Globo, dos atores, e 

da ABERT como contrários à classificação, e da CNBB, da MTV e da TV Cultura 

como favoráveis. 

 Neste item, também se verifica a posição do veículo quanto aos segmentos 

contra a política: principalmente no que tange à opinião da Rede Globo, OESP a 

qualifica como ignorante; além disso, o jornal afirma que a emissora tenta 

“desqualificar” a Classificação Indicativa.  OESP descreve a opinião da ABERT, de 

que a classificação que vincula faixas etárias a horários é “censura”, mas não se 

detém muito na explicação para este julgamento e mostra como ela tenta terminar 

com a Classificação Indicativa. 

  

 
Figura 4: Exemplo de tratamento do jornal O Estado de São Paulo 

 

 As conseqüências da Classificação Indicativa averiguadas através da leitura 

do material também são favoráveis à Portaria: elas indicam que a classificação é um 

compromisso com a sociedade, que as crianças finalmente serão protegidas e que é 

uma maneira de comprometer a televisão com seus deveres constitucionais. 

 Os discursos apresentados no OESP são, em maioria, de constituição de 

seus jornalistas, com discursos indiretos das principais fontes envolvidas. Quando 

da ocorrência de discursos diretos, apresenta um bom equilíbrio quantitativo para 

discursos de entidades contra e a favor à política de classificação. 

 Abre-se uma exceção, todavia, para o debate publicado no dia 18 de fevereiro 

de 2007 no caderno Aliás, que apresenta de forma densa as opiniões de 
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representante da Radiobrás, da ABERT, de professora de comunicação da USP, de 

um sociólogo e de uma psicanalista. 

 Analisou-se uma quantidade muito significativa de notícias cujo eixo central 

era a própria Classificação Indicativa. Das 38 notícias analisadas, 34 diziam respeito 

diretamente a esta, e as demais também possuíam assunto vinculado ao nicho da 

comunicação. 
 

4.5 FOLHA DE SÃO PAULO 
 

 Foram analisadas 41 notícias da Folha de São Paulo, que abrangeram o 

período de 06 de fevereiro de 2007 a 31 de janeiro de 2008. 

 

4.5.1 Classificação das notícias 
 

 Oito notícias responderam à categoria caracterização, cinco ao 

posicionamento e quatro às conseqüências.  

 
4.5.1.1 Caracterização: 

 
Os trechos que mostram como a Folha de São Paulo caracteriza a 

Classificação Indicativa provêm de oito notícias. 

 
 

a) “O manual de classificação indicativa encarrega o Ministério da Justiça e 

estagiários de dizer como a sociedade brasileira vai ter acesso à informação 

cultural.” (06/02/2007 – Capa) 

 

b) “Manual de qualquer coisa, geralmente, é uma maneira de explicar e 

simplificar uma ação. Tem que servir para todo mundo. Este do Ministério da 

Justiça, com sinceridade, precisa de outro manual para explicar o manual. É 

confuso, hermético e perigoso. Perigoso por não ser claro e objetivo. É tão 

complicado que os autores gastam boa parte dele para dizer que é simples e 

claro.” (06/02/2007 – Opinião) 
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c) “A Globo afirmou que acha legítima a existência de classificação indicativa. 

‘Seria importante para a escolha dos pais até que outras entidades 

opinassem sobre a adequação da programação. O importante é que isso não 

seja confundido com censura e que a escolha democrática fique com os pais.” 

(07/02/2007 – Ilustrada) 

 

d) “É por isso que podemos afirmar que a classificação indicativa também se 

configura como um instrumento pedagógico.” (09/02/2007 – Opinião) 

 

e) “A portaria introduz um manual (que determina percentuais de violência, sexo 

e drogas que se pode exibirem cada horário) e cria dispositivos de punição ao 

não cumprimento da classificação. Na prática, isso torna obrigatório o 

cumprimento de horários, o que hoje só pode ocorrer em caso de decisão 

judicial.” (09/02/2007 – Outro Canal) 
 

f) “A classificação indicativa tem sido usada pelo Ministério Público para 

enquadrar as redes que insistem em veicular conteúdos apelativos em 

horários impróprios.” (03/03/2007 – Editorial) 

g) “[...] suas principais características, [...], a vinculação de idades a horários na 

TV e o respeito aos fusos horários do país.” (06/06/2007 – Outro Canal) 

 
h) “Classificação não impõe censura, é apenas indicativa”. (18/06/2007 – Brasil) 

 

4.5.1.2 Eixo central 

 

 Das 41 notícias averiguadas, 35 têm a Classificação Indicativa como tema 

central. Das seis restantes, quatro abordam temas culturais e duas, apesar de não 

abordarem diretamente a Classificação Indicativa em seus eixos centrais, tratam de 

temas correlatos, como o impacto da televisão em crianças e o uso do bloqueador 

de televisão. 
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Tabela 5 

Eixos centrais das notícias na Folha de São Paulo 

Tema Número de notícias 

Classificação Indicativa 35 

Impacto da TV em crianças 1 

Teatro 1 

Literatura 1 

Entrevista 1 

Bloqueador de TV 1 

Retrospectiva do ano de 2007 para a 

televisão 

1 

Total 41 

 

 Assim, também na Folha de São Paulo, nota-se a predominância da 

Classificação Indicativa como eixo central. 

4.5.1.3 Fontes 

 São cinqüenta e três incidências de fontes na Folha de São Paulo. Dessas, há 

a preponderância de textos dos próprios colunistas. 

Tabela 6 

Incidência das fontes na Folha de São Paulo 

Fonte Número de notícias 

Ministério da Justiça 8 

ANDI 4 

ABERT 3 

Emissoras 8 

Colunistas 25 

Profissionais 3 

Entidades/Partidos 2 

Total 53 
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 Em discursos diretos, há equilíbrio entre o Ministério da Justiça e as 

emissoras, lados opostos do debate acerca da Classificação Indicativa. As demais 

fontes também encontram-se em equilíbrio, variando entre duas e quatro aparições. 

4.5.1.4 Posicionamento 

 Os trechos que explicitam os posicionamentos das fontes esclarecidos pela 

FSP têm origem em cinco notícias. 

 

a) “A posição dos artistas está afinada com a das emissoras. A Globo afirmou 

que ‘acha legítima a existência de classificação indicativa’. ‘Seria importante 

para a escolha dos pais até que outras entidades opinassem sobre a 

adequação da programação. O importante é que isso não seja confundido 

com censura e que a escolha democrática fique com os pais’.” (07/02/2007 – 

Ilustrada) 

 

b) “A ABERT reclama que regras da portaria n. º 264, publicada em fevereiro 

deste ano, no ‘Diário Oficial da União’, possibilitam censura prévia por parte 

do governo. Também alega que as classificações de faixa etária e horários de 

veiculação não se tratam de indicações, mas imposições. Representantes do 

Ministério da Justiça, por outro lado, - apoiados por uma série de ONGs, entre 

elas a Andi (Agência de Notícias dos Direitos da Infância) - negam qualquer 

tipo de censura e dizem que as regras levam em conta o direito da criança e 

do adolescente.” (21/06/2007 – Brasil) 

 

c) “A MTV, emissora do Grupo Abril, começou ontem a veicular uma vinheta em 

que apóia a classificação indicativa de programas, ao contrário de todas as 

outras redes comerciais.” (09/02/2007 - Outro Canal)  

 

d) “Apesar das críticas de artistas e de entidades ligadas a rádios e TVs, a 

maioria dos brasileiros é a favor da censura prévia a programas de TV.” 

(27/06/2007 – Ilustrada) 

 

e) “Na posição de quem já apelou para a ‘baixaria’ em busca de pontos de 

audiência, ele (Fausto Silva, apresentador) disse à Folha que é contra a 
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classificação indicativa proposta pelo governo federal. Sua posição 

assemelha-se à da Globo, que faz restrições à medida.” (08/07/2007 – 

Ilustrada) 

 

4.5.1.5 Conseqüências 

 As conseqüências apontadas pela Folha de São Paulo apresentam uma 

notável diferença no que tange aos benefícios e prejuízos para a sociedade e para a 

televisão. Para a primeira, a Classificação é positiva, o que não ocorre para a 

segunda.  

a) Para a sociedade 

“[...] não se trata de uma volta aos tempos obscurantistas, mas sim de um avanço 

fundamentado na Democracia e no conseqüente respeito aos direitos humanos.” 

(09/02/2007 – Opinião) 

 

“[...] nova portaria dá mais autonomia aos pais.” (18/06/2007 – Brasil) 

 

b) Para a televisão 

“Um tiro violento na criação e na dramaturgia brasileiras. [...] No final, a realidade é 

sempre a mesma: fim das liberdades individuais, controle dos artistas e dirigismo 

cultural. Por melhores que sejam as intenções dos seus idealizadores, a adoção 

dessa forma de controle das artes será danosa para a cultura brasileira.” 

(06/02/2007 – Opinião) 

 

“[...] esse é um passo para virar censura." (08/07/2007 – Ilustrada) 
 

4.5.2 Análise da Folha de São Paulo 

Na caracterização da Classificação Indicativa, a Folha de São Paulo - FSP 

mostra dois lados existentes na discussão, apesar de uma diferença temporal entre 

estes. Observou-se que na amostra pertencente ao início do ano de 2007, a 

caracterização dada é geralmente contrária à política pública, geralmente utilizando 

como recurso a opinião de alguma fonte declaradamente também contrária. 

 Nas colunas de opinião, ela é apresentada como “controladora da arte”. 
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 Entretanto, vê-se que, com o passar de poucos meses, o discurso vai se 

neutralizando até tornar-se favorável à Classificação Indicativa em alguns casos. Em 

notícia do dia 25 de março de 2007, é apresentado ao leitor o método para se dar o 

parecer da classificação. Do termo “estagiários”, utilizado em seis de fevereiro, a fim 

de colocar em uma posição inferior os participantes do processo de classificação, a 

FSP passa a utilizar o termo “equipe” e ainda frisa a seriedade da classificação 

alegando que “análise é feita sempre por pelo menos dois profissionais de 

formações distintas”.  

  

 
Figura 5: Tratamento da Folha de São Paulo modifica-se temporalmente 

 

 Nos títulos, várias vezes a FSP esclareceu que a Classificação Indicativa não 

é censura, e que as emissoras pressionaram o Ministério da Justiça. Entretanto, 

como foi averiguado no item anterior, o uso de eufemismos em situações 

desfavoráveis à Classificação somente esteve presente n’O Estado de São Paulo. 

Para notícia sobre o mesmo assunto citado, a FSP utiliza o termo “recuar”. 

 No mês de dezembro, o jornal exibe a opinião, inclusive, de artista global 

favorável à Classificação Indicativa, o que contraria todo o material já visto. 

 A FSP explica de forma mais minuciosa o posicionamento dos envolvidos na 

discussão. Quanto às emissoras, principalmente à Rede Globo, o jornal mostra que 

a contrariedade não é à Classificação Indicativa na totalidade, mas à imposição de 

horários. Chega a mencionar que a Globo “acha legítima a Classificação Indicativa”. 

 A Folha de São Paulo também mostra as opiniões contrárias do apresentador 

global Fausto Silva e da ABERT, e as opiniões favoráveis da MTV e da ANDI, bem 
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como afirma que, apesar de críticas, a maioria dos brasileiros é a favor da “censura 

prévia”. 

 Como conseqüências, a FSP é otimista para a sociedade, dizendo que a 

classificação é um avanço. Para a televisão, entretanto, ela é “censura”, e vai contra 

a evolução da cultura no país. 

 O discurso apresentado é indireto na maioria das vezes, mas é extremamente 

equilibrado nos discursos direto. Falam o mesmo número de vezes o Ministério da 

Justiça e os representantes das emissoras, por exemplo. O número de profissionais 

que fala também é significativo, dando mais credibilidade ao material.  

 A Classificação Indicativa também foi tema predominante no material da FSP. 

Das 41 notícias, ela foi o eixo central de 35. 

 

4.6 O GLOBO 
 

 Foram averiguadas 46 notícias provenientes do jornal O Globo. Estas 

abrangem o período de 14 de fevereiro de 2007 a 13 de janeiro de 2008. 

 

4.6.1 Classificação das notícias 
 

 Para a categoria de caracterização, foram retirados trechos de sete notícias, 

bem como para a de posicionamento. Para as conseqüências, foram extraídos 

trechos de quatro notícias. 

 
4.6.1.1 Caracterização 

 

 A forma através da qual o jornal O Globo caracteriza a Classificação 

Indicativa explicita-se através de trechos retirados de sete notícias. 

 

a) “As emissoras de TV aberta garantem que cumprirão a determinação de se 

adequar ao fuso horário. A Rede Globo, por meio da CGcom (Central Globo 

de Comunicação), informou que fará as modificações necessárias exigidas 

pelo Ministério da Justiça, e aproveitará a prorrogação de 90 dias para avaliar 

a melhor maneira para isso. O SBT também se prepara para cumprir a 



63 

 

determinação. A emissora explicou que, primeiro, deverá fazer um delay na 

programação dos estados com fuso horário diferente.” (10/01/2008 – O País) 

 

b) “Representantes das emissoras de televisão reivindicavam o fim da 

vinculação entre faixa etária e horário. Para as emissoras, o governo deveria 

estabelecer a faixa etária adequada dos programas, sem fixar o horário de 

exibição de cada um deles. O governo não acolheu o pedido.” (10/02/2007 – 

O País) 

 

c) “A campanha das emissoras é a favor da classificação indicativa e reforça o 

direito de os pais escolherem o que os filhos devem assistir. O que 

questionamos é o fato da classificação ser impositiva - disse Slavieiro 

(presidente da Abert). - Do jeito que a portaria está, há riscos de restringir a 

liberdade de expressão e de criação.” (17/02/2007 – O País) 
 

d) “[...] portaria do governo que exige a exibição de programas na TV de acordo 

com a classificação indicativa, o que na prática torna impositiva a 

classificação.” (06/06/2007 – O País) 

 

e) “Do mesmo modo que, aqui no Brasil, o governo Lula já tentou diversas vezes 

controlar o fluxo de informações noticiosas e culturais, primeiro com a criação 

do Conselho Federal de Jornalismo, depois com o projeto da Ancinav e, mais 

recentemente, com a polêmica legislação de classificação indicativa para os 

programas de televisão e a criação de uma rede estatal de televisão.” 

(16/06/2007 – Merval Pereira) 

 

f) “Classificação obriga TVs a cortar filmes e seriados.” (17/06/2007) 

 

“Antes ou depois de ir ao ar, a programação de TV passa pelo crivo de uma 

equipe de 26 analistas do Ministério da Justiça, incluindo dez estagiários. Eles 

respondem pela classificação indicativa, ou seja, têm a tarefa de definir a 

idade mínima recomendada ao público de cada programa. Sua palavra 

orienta não só as famílias, mas anunciantes e emissoras.” (17/06/2007 – O 

País) 
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g) “A portaria 264 do Ministério da Justiça, que define regras para a classificação 

indicativa de programas de TV, é um ato de censura e, por isso, inaceitável e 

inconstitucional, segundo opositores da medida que participaram do ‘Roda 

Viva’, da TV Cultura de São Paulo, anteontem à noite. Já para defensores da 

classificação, a medida é democrática e informa os pais sobre os programas 

que seus filhos devem assistir.” (27/06/2007 – O País) 

 

“O manual que serviu de base à definição das novas regras para a 

classificação indicativa de programas de TV pelo Ministério da Justiça foi 

preparado pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância (Andi). O 

documento, que inclui um estudo sobre a importância da classificação e o 

tratamento dispensado por governos de outros países ao assunto, custou R$ 

48.900. A Andi é uma das principais aliadas da Secretaria Nacional de Justiça 

no movimento pelo endurecimento das normas para classificação dos 

programas exibidos pelas TVs.” (27/06/2007 – O País) 

 

4.6.1.2 Eixo Central 

 

 Das 46 notícias analisadas, 35 apresentam a Classificação Indicativa como 

eixo central. Das restantes, cinco são entrevistas com artistas ou personalidades da 

política ou mídia e seis referem-se a temas diversos.  

 

Tabela 7 

Eixos centrais das notícias em O Globo 

 Tema Número de notícias 

Classificação Indicativa 35 

“Hiperpresidencialismo” 1 

Diferença entre gerações 1 

Os limites do poder 1 

Entrevista 5 

Novo secretário de Justiça 1 

Crônica 1 
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Pole Dance 1 

Total 46 

 

 Desta forma, conclui-se que também no jornal O Globo as incidências de 

textos sobre a Classificação Indicativa ocorreram quando a própria foi pauta. 

 

4.6.1.3 Fontes 

 

 Averigua-se a ocorrência de 53 discursos provenientes das fontes. Destes, 

dezesseis provêm dos próprios colunistas. 

 

Tabela 8 

Incidência das fontes em O Globo 

Fonte Número de notícias 

Ministério da Justiça 13 

ANDI 1 

ABERT 7 

Emissoras 12 

Colunistas 16 

Profissionais 1 

Entidades/Partidos 3 

Total 53 

 
 As incidências de discursos do Ministério da Justiça e das emissoras são 

bastante equilibradas, sendo de 13 e 12, respectivamente. A ABERT também 

aparece em um número bastante significativo, de sete. Percebe-se que a ANDI, uma 

das principais envolvidas no debate e favorável à Classificação Indicativa aparece 

somente uma vez nos discursos. 

 

4.6.1.4 Posicionamento 

 



66 

 

 Foram utilizadas sete notícias que deram origem aos trechos que 

demonstram a forma como o jornal O Globo verifica os posicionamentos das fontes 

envolvidas no tema. 

 

a) “O documento, que está em fase de ajuste final e deve ser lançado até o fim 

do mês, também é alvo de críticas de roteiristas e artistas, receosos de que 

as mudanças possam se tornar uma forma de censura do Estado a 

produções artísticas veiculadas na TV.” (07/02/2007 – O País) 

 

“’Sabe que essa classificação é um direito do cidadão, garantido na 

Constituição. E concorda com o documento quando afirma que a classificação 

deve ser resultado de um diálogo permanente com a sociedade. Mas é contra 

a associação entre classificação indicativa e horário obrigatório de exibição do 

programa’, escreveu o presidente da Associação de Roteiristas, Marcílio 

Moraes.” (07/02/2007 – O País) 

 

b) “As emissoras têm se manifestado a favor da classificação indicativa, mas 

reivindicam o fim da vinculação entre faixa etária e horário de exibição dos 

programas de TV.” (24/02/2007 – Segundo Caderno) 

 

“As emissoras não concordam com a questão do fuso horário, porque 

obrigaria as redes a terem programações diferentes em cada estado.” 

(24/02/2007 – Segundo Caderno) 

 

c) “Eles (roteiristas e cineastas) querem que a classificação deixe de ser 

impositiva: que as emissoras tenham liberdade para definir o que será 

exibido, desde que informem a faixa etária a que se destina a programação.” 

(08/03/2007 – O País) 

 

d) “ANJ, ABERT e Aner condenam portaria do governo que torna a classificação 

etária obrigatória em vez de indicativa” (09/05/2007 – O País) 

 



67 

 

e) “Zilda Arns (Pastoral da Criança) defende a liberdade de expressão e deixa 

claro que mudou de posição porque percebeu que a portaria do governo tem 

caráter impositivo.” (06/06/2007 – O País) 

 

f) “Nova classificação não convence artistas”. (12/07/2007 – O País) 

 

4.6.1.5 Conseqüências 

 

 Novamente, com o jornal O Globo, percebe-se que as conseqüências da 

Classificação Indicativa são favoráveis à sociedade, no entanto prejudiciais à 

televisão. 

 
a) Para a sociedade 

“[...] a classificação indicativa permite ao cidadão escolher se quer ou não que sua 

família tome contato com determinado conteúdo.” (07/02/2007 – O País) 

 

“Compreender isso (Classificação Indicativa) é a chave para virar definitivamente 

uma página de abandono da infância em nossa História e que muito tem custado à 

nossa sociedade.” (24/02/2007 – Segundo Caderno) 

 

b) Para a televisão 

“Nós entendemos que essa classificação não é indicativa, mas impositiva. Nossa 

maior preocupação é que isso possa restringir a liberdade de expressão e criação.” 

(14/02/2007 – O País) 

 

“Para Slavieiro, a medida (adaptação da programação aos fusos horários do país) 

trará prejuízos enormes para as emissoras e anunciantes” (17/02/2007 – O País) 

 
4.6.2 Análise de O Globo 
 

Este veículo salienta sua posição contrária à Classificação Indicativa, 

suavizando, entretanto, o posicionamento das emissoras na discussão. Ao 

caracterizar a Portaria, O Globo ressalta a “inconstitucionalidade” existente na 

vinculação de faixas etárias a horários. 
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 Também desqualifica a classificação ao descrever a maneira como é 

realizada a avaliação dos programas: diz que “estagiários” são os responsáveis por 

orientar “não só as famílias, mas anunciantes e emissoras”. 

 Os termos “censura” e “impositiva” também prevalecem no material, quando a 

classificação é caracterizada. O veículo também diz que ela “obriga” as emissoras a 

realizarem cortes em filmes e seriados. Além disso, é freqüente a utilização do termo 

“corte” ou de “cenas cortadas”. Quanto à autoclassificação realizada pelas 

emissoras, o jornal a chama de “autocensura”.  

 

 
Figura 6: Exemplo de tratamento do jornal O Globo 

 

 É tentada uma aproximação com o leitor em artigos como o de 19 de junho de 

2007, em que o próprio título ressalta que é o telespectador quem deve decidir o que 

assistir na televisão, e que a Classificação é impositiva. 

 Outro ponto importante a se ressaltar, e talvez um dos maiores argumentos 

do jornal para pôr em dúvida a credibilidade da Classificação Indicativa, é uma 

denúncia de que foi elaborado pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância 

mediante o pagamento de R$ 48.000,00. 

 Os posicionamentos definidos pelo veículo são todos contrários à 

Classificação. Como foi dito antes, entretanto, percebeu-se uma tentativa de 

amenizar a distância de opiniões entre as emissoras e os favoráveis à medida. 

 O Globo diz, inclusive, que “as emissoras têm se manifestado a favor” da 

classificação. 



69 

 

 O veículo tenta esclarecer em todos os momentos que o ponto de conflito 

entre as emissoras e a Portaria é a obrigação de se vincular as faixas etárias a que 

os programas são classificados a horários de exibição e também a adaptação da 

programação aos fusos horários. 

 A classe dos artistas e roteiristas também é definida como contrária e, por sua 

vez, também ganha palavras de amenidade com o discurso do presidente da 

Associação de Roteiristas, que diz saber que a classificação é um direito do cidadão, 

garantido na Constituição. 

 A coordenadora da Pastoral da Criança, Zilda Arns, é aplaudida ao mudar sua 

opinião sobre a Classificação Indicativa, tornando-se contrária a esta. O jornal elogia 

a mudança de Zilda, afirmando que, em vez de “sinal de fraqueza, indica 

inteligência”. 

 Também são definidas as opiniões contrárias de Associação Nacional de 

Jornais – ANJ, ABERT e Associação Nacional de Editores de Revistas – ANER. 

 Todavia, O Globo admite as boas conseqüências que uma política de 

classificação traz à sociedade, pela possibilidade de a família escolher a 

programação com a qual deseja ter contato. 

 Para a televisão, entretanto, as conseqüências são desfavoráveis, pela 

restrição à liberdade de criação e pelos prejuízos que a adaptação aos fusos 

horários traz às emissoras. 

 No jornal O Globo, é significativa, apesar de sua posição contrária à 

Classificação Indicativa, a quantidade de discursos diretos e menções ao Ministério 

da Justiça. O veículo argumenta contra a política, desta forma, sem omitir a opinião 

do lado favorável. Todavia, ainda é mais expressiva a participação da ABERT, de 

representantes das emissoras e de entidades contrárias à Classificação. São 14 

aparições do Ministério da Justiça e da ANDI contra 22 do primeiro grupo. 

 A Classificação também foi tema central de 35 das 46 notícias analisadas, 

apesar de uma maior presença em notícias pertencentes a outros temas em relação 

aos outros dois veículos observados. 

É importante ressaltar, entretanto, que este veículo é pertencente às 

Organizações Globo, emissora de maior poder no país e, por isso mesmo, a maior 

defensora dos interesses das empresas no caso da Classificação Indicativa. 
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De fato, a Globo coloca-se como uma indústria, um instrumento de 
modernização e integração e um fator de identidade nacional. Ela é um 
instrumento de cultura de massa numa sociedade hierarquizada. Se o seu 
objetivo não é modificar as estruturas sociais, é, pelo menos, saber 
apreendê-las e acompanhá-las. (WOLTON, 1996, p.160) 

 

A Rede Globo, criada em 1965, trilhou uma história de profunda proximidade 

com o público brasileiro de todas as classes. Como emissora símbolo de 

pioneirismo, qualidade e grande abrangência – e como sustentação à tese de que 

sua hegemonia não necessariamente irá alienar o espectador -, “a Globo se faz 

presente nos programas educativos como Telecursos, Globo Ecologia e Globo 

Ciência, sabendo que esses programas não são rentáveis” (WOLTON, 1996, p.160).  

Quanto à aceitação da Classificação Indicativa, no entanto, a Globo, assim 

como a maior parte das emissoras do país, apresenta uma posição de defesa sob o 

argumento do direito à liberdade de expressão e, além disso, pela dificuldade de 

adaptação de sua programação em fusos, pois: 
 

Isso acarretaria, sobretudo no que diz respeito aos noticiários, que 
determinadas regiões do país recebessem as informações sobre a vida 
política nacional com uma ou duas horas de diferença, o que, sem dúvida, 
constituir-se-ia numa peculiar forma de ofensa ao direito à informação. [...] 
não é a totalidade da programação que deve ser cronologicamente 
readequada, mas apenas aquela fração constituída por programas sujeitos 
à classificação indicativa. (SILVEIRA, 2000, p.92-93) 

 

Em 2007, em antecipação à publicação da portaria da Classificação 

Indicativa, a emissora posicionou-se claramente contra uma política de 

regulamentação, através da exibição de propagandas em que uma criança tinha os 

olhos vendados por camadas de mãos adultas que iam saindo até que seu rosto 

fosse revelado. Sob o slogan “Cidadania, a gente vê por aqui”, a emissora defendia 

a conduta de que cabia aos pais o controle sobre os conteúdos audiovisuais a que 

as crianças assistem. 

Jô Soares, um dos maiores formadores de opinião da televisão brasileira, e 

apresentador de um programa noturno da Rede Globo, também se posicionou 

veementemente contra a Classificação Indicativa, comparando a ação do governo 

brasileiro com a de Hugo Chávez, presidente da Venezuela, que não renovou a 

concessão da RCTV. 
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4.7 ANÁLISE GERAL 
 

 A partir das observações realizadas com os três veículos escolhidos, 

averiguou-se que, durante o período amostrado, a Classificação Indicativa foi pauta 

de grande importância. 

 Os três jornais apresentaram posicionamentos nitidamente distintos quanto a 

esta política pública. O Estado de São Paulo é o veículo mais favorável, a Folha de 

São Paulo, pelo equilíbrio dado às fontes favoráveis e contrárias à classificação, é o 

jornal mais próximo à neutralidade, apesar do fato de mostrar-se bastante contrário 

à Classificação Indicativa no início do período amostrado. O Globo, por sua vez, 

posiciona-se claramente contra a Portaria. 

 As notícias concentraram-se nas épocas em que houve alguma mudança ou 

debate sobre a Classificação Indicativa: janeiro e fevereiro de 2007, ao redor da 

publicação da Portaria 264/07; junho e julho de 2007, em torno dos debates que 

levaram à publicação da Portaria 1220/07; e em janeiro de 2008, quando o Ministério 

da Justiça prorroga o prazo de adequação ao fuso horário por mais 90 dias.  

 Vemos aí um primeiro parecer de que o caráter dos três veículos quanto ao 

tema é noticioso, não analítico. 

 Entretanto, apesar do vasto conteúdo noticioso sobre o tema e do claro 

posicionamento, os três veículos mantiveram-se predominantemente em um mesmo 

eixo central: a discussão entre emissoras e o Ministério da Justiça. As posições de 

ambos foram esclarecidas ao leitor repetidamente. De um lado, as emissoras 

caracterizando a classificação como “censura”, de outro, o Ministério da Justiça e a 

ANDI mostrando que ela é apenas indicativa. 

 A profundidade do tema e os diversos fatores envolvidos, principalmente a 

prejudicial exposição da criança a uma programação televisiva de baixa qualidade 

foram raramente discutidas. Tampouco foi abordada a dificuldade da questão 

regulamentadora para a televisão no Brasil; pelo contrário, a tentativa de 

regulamentação foi comparada, algumas vezes, ao caso da Venezuela com a 

emissora RCTV pelo jornal O Globo. 

 Desta forma, ao finalizar a leitura de todo o material, observou-se que o 

posicionamento do leitor em concordância ou discordância com o jornal, dever-se-á 

mais aos argumentos das fontes envolvidas do que à análise do contexto em que a 

Classificação Indicativa foi inserida. 
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 Outra abordagem que se mantém presente em todo o conteúdo é a 

instabilidade da Classificação Indicativa. Todos os veículos destacaram com 

veemência os momentos em que o MJ cedeu às pressões das emissoras. O fizeram, 

contudo, com diferenças de discurso significativas entre si, que demonstram, como 

já foi citado, as diferenças de posicionamento entre eles. 

 OESP vincula o termo “censura” diretamente às emissoras e artistas, como 

uma opinião destas. Ao mesmo tempo, O Globo ataca a Classificação Indicativa 

caracterizando-a com o mesmo termo. A Folha de São Paulo, como foi explicado 

anteriormente, mostra-se contra a classificação caracterizando-a como censura no 

início do período analisado, logo após tornando-se mais neutra. 

 Enquanto OESP utiliza o termo “flexibiliza”, favorável ao MJ e, ao mesmo 

tempo, mantendo-o em posição apaziguadora, a FSP o coloca em posição 

desfavorável às emissoras, dizendo que “recua” com a Classificação Indicativa. Ao 

contrário, o jornal O Globo, ainda mantendo o ataque à medida, diz que o governo 

continua com poder de veto, apesar das mudanças. 

 

 
Figura 7: Diferença no tratamento dado à mesma notícia 
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  É importante ressaltar, também, que o conteúdo analisado foi 

predominantemente noticioso ou opinativo. Foram apenas duas as entrevistas que 

abordaram diretamente o caso, uma na FSP e outra no OESP, esta última sendo a 

mais profunda, mostrando as opiniões das principais fontes envolvidas na presente 

discussão. 

 Percebe-se que a presença de discursos das fontes analisadas é bastante 

equilibrado entre os três veículos, com a exceção da presença de discurso da ANDI 

no jornal O Globo. 

  

Tabela 9 

Comparação da presença das fontes nos veículos analisados 

Fonte Número de notícias 
em OESP 

Número de notícias 
na FSP 

Número de notícias 
em O Globo 

Ministério da Justiça 9 8 13 

ANDI 2 4 1 

ABERT 4 3 7 

Emissoras 6 8 12 

Colunistas 22 25 16 

Profissionais 2 3 1 

Entidades/Partidos 2 2 3 

Total 44 53 53 

 

 

Também foram poucas as matérias que explicaram a Portaria ao leitor, 

através de gráficos e figuras. De todas as notícias, apenas quatro delas exerceram 

este papel, duas no jornal O Globo e duas no jornal OESP. Todavia, vê-se que, de 

todo o material analisado, a Classificação Indicativa foi assunto principal de 104 das 

125 notícias analisadas. 

  

Tabela 10 

Comparação dos eixos centrais nos veículos analisados 

Tema OESP FSP O Globo 

Classificação Indicativa 34 35 35 
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Televisão/tecnologia 1 - - 

Televisão pública 1 - - 

Publicidade 1 - - 

Entrevista 1 1 5 

Impacto da TV em crianças - 1 - 

Teatro - 1 - 

Literatura - 1 - 

Bloqueador de TV - 1 - 

Retrospectiva do ano de 

2007 para a televisão 

- 1 - 

“Hiperpresidencialismo” - - 1 

Diferença entre gerações - - 1 

Os limites do poder - - 1 

Novo secretário de Justiça - - 1 

Crônica - - 1 

Pole Dance - - 1 

Total 38 41 46 

  
 Apesar da visibilidade dada à Classificação Indicativa, entretanto, os três 

veículos falham em termos de profundidade, o que culminaria, sem exceções, na 

relação da criança com a televisão e nos efeitos que um conteúdo audiovisual 

inadequado pode causar. 

 Há, claro, algumas menções à proteção da criança, mas são trechos de 

pouca visibilidade comparados ao assunto principal abordado pelos veículos, que é 

o posicionamento das emissoras contra o posicionamento do MJ. Estes trechos 

foram mais presentes no jornal OESP, de posição favorável à Classificação 

Indicativa: “Não é possível que neste enorme País, em que uma parcela gigantesca 

da população só tenha acesso à informação e cultura pelo vídeo, ninguém olhe para 

o conteúdo da programação”. (OESP, 04/02/2007 – TV & Lazer) 

 A FSP, em uma notícia de 29 linhas distribuídas em duas colunas, fala sobre 

um projeto do governo de analisar o impacto da televisão na vida de crianças e 

adolescentes em médio prazo. Além dessas duas notícias e da já citada entrevista 
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veiculada no OESP, percebe-se a esparsa presença de artistas que dizem cuidar da 

programação a que seus filhos assistem devido às influências e impactos. 

 O debate presente nos três veículos, desta forma, detém-se de tal forma na 

Classificação Indicativa em si e nas disputas envolvendo os principais atores, que se 

pode esperar que, inclusive, a sociedade não se detenha de forma intensa em sua 

leitura, uma vez que toma um conhecimento muito superficial sobre o impacto social 

da regulamentação da televisão e, muito menos, das inadequações existentes hoje 

na grade de programação das principais emissoras.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Esta pesquisa procurou destacar os pontos principais na existência da política 

de Classificação Indicativa no Brasil. Averiguou-se, com isso, a dificuldade existente 

ainda hoje em criar-se, ou manter-se uma política de comunicação no país. 

 Ainda hoje é possível qualificar o sistema de telecomunicações no país como 

arcaico, se o colocarmos em comparação aos sistemas existentes nos países 

desenvolvidos. No Brasil, ainda é falho o esclarecimento sobre os impactos sociais 

causados pelos meios audiovisuais, bem como é incipiente a fiscalização de um 

bem público que é a televisão. 

 Sob a pressão dos grandes conglomerados da mídia brasileira, a 

Classificação tornou-se uma medida instável, vide o retrocesso ocorrido em outubro 

de 2008, citado ao longo deste trabalho, sobre a permissão de se suspender a 

adaptação da programação aos fusos horários durante o horário de verão. Durante 

este período, crianças da região norte, por exemplo, terão acesso a uma 

programação inadequada a sua idade com uma hora de antecedência em relação às 

de outras regiões cujo fuso segue o horário de Brasília. 

 Uma discussão efetiva sobre a importância da regulamentação da 

programação das emissoras esteve ausente até mesmo nos principais meios 

impressos do país, ou seja, criou-se uma sensação de alienação à sociedade, que é 

a principal beneficiária desta política pública. 

 As únicas fontes a mostrar os motivos da preservação da infância e os 

impactos de conteúdos inadequados em seu desenvolvimento são abafadas pela 

palavra “censura”, divulgada com predominância. 

 Neste ambiente, é clara a posição superior das emissoras em relação às 

políticas de comunicação, bem como sua irresponsabilidade social na colocação de 

interesses mercadológicos acima dos pedagógicos e, mesmo que não o sejam, 

daqueles que garantam a proteção e o desenvolvimento adequado de crianças e 

adolescentes que, afinal, contituirão o futuro da sociedade. 

 A tendência que se cria, neste caso, é de uma sociedade que não conhece 

seus direitos nem os padrões de conduta de uma televisão de qualidade. Uma 

esfera favorável para que os meios audiovisuais continuem como principal 

moderador.  
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 Vemos assim um paradigma em formação: a convergência tecnológica 

possibilita um acesso maior e mais rápido à informação, mas um indivíduo que 

queira aprofundar seus conhecimentos sobre seus direitos e o modo como a mídia 

afeta a sua vida, terá de procurá-lo em meios periféricos aos que estão a seu 

alcance mais fácil.  

 Pela maneira como foi criada, a televisão brasileira não consegue objetivar a 

proteção da sociedade nem atender aos interesses desta, pois a audiência alta – o 

que não significa uma programação de qualidade – determina a melhor verba 

publicitária. 

 E essa talvez seja a lógica através da qual os próprios veículos impressos 

não se aprofundam em uma análise social da mídia no contexto da classificação 

Indicativa. De alguma forma, a mídia audiovisual impera sobre a impressa e, no caso 

analisado, ainda mais sobre o jornal O Globo, pertencente às organizações de 

mesmo nome. 

 Em nada a televisão brasileira tem se aproximado de modelos de maior 

qualidade. Não só na regulamentação e nas regras para exibição de programas. 

Como foi citado no presente trabalho, há países em que o governo pode, inclusive, 

banir uma programação inadequada. A televisão britânica, por exemplo, determina 

que  

 
as concessionárias ‘mantenham um noticiário nacional e internacional de 
alta qualidade, transmitidos regularmente ao longo do dia e, especialmente, 
no ‘horário nobre’; que ‘mantenham no ar um conjunto de programas 
regionais’; que ‘transmitam programas religiosos e infantis’; que 
‘mantenham um serviço que atenda a uma larga variedade de gostos e 
interesses’; e dediquem ‘um tempo razoável para programas de alto nível’. 
(FILHO, 1997, p. 54) 

 

 Assim, o presente trabalho conclui que a Classificação Indicativa surgiu em 

um ambiente despreparado para recebê-la, tanto em termos de televisão quanto em 

termos da própria mídia que veicula a discussão em torno de si. Enquanto as 

políticas de comunicação não entrarem de maneira séria na agenda social e nas 

principais pautas da imprensa, será difícil, inclusive, exercer na totalidade o que está 

predito por lei na proteção da criança e do adolescente. 

 A ausência de discussões maiores sobre a relação da sociedade, 

particularmente, neste caso, da sociedade infantil com a televisão, implicará na 

tendência de a Classificação Indicativa seguir as políticas públicas de comunicação 
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não obedecidas, “flexibilizadas”, no país, o que se traduz em mais prejuízos para a 

sociedade, em que só quem tomar consciência sobre a importância do controle 

audiovisual é que poderá tentar proteger suas crianças de serem expostas a um 

conteúdo prejudicial a seu desenvolvimento.  

Aqueles que não o puderem fazer, assistirão cada vez mais a crianças 

adultizadas, consumistas, que banalizam a violência, o sexo e o uso de drogas, 

partes do cotidiano a que assistem diariamente pela televisão. 

Ataca-se a Classificação Indicativa em prol da liberdade de expressão. Mas 

que liberdade tamanha é esta a ponto de acabar com a liberdade de uma criança de 

ligar a televisão e não poder ver ali exercidos os seus direitos? 
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ANEXO A – Portaria 1220/07 

 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA nº 1.220, de 11 de julho de 2007 
 
 

Regulamenta as disposições da Lei n° 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - 
ECA), da Lei no 10.359, de 27 de dezembro de 2001, e 
do Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, relativas 
ao processo de classificação indicativa de obras 
audiovisuais destinadas à televisão e congêneres. 

 
 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas pelo art. 1º, 
inciso I e art. 8º, inciso II do Anexo I ao Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, e 
considerando: 
 
que a República Federativa do Brasil tem como fundamento a dignidade da pessoa humana e 
como objetivo promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação; 
 
- que é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura e licença, de acordo com o art. 5º, inciso IX, e art. 220, caput e 
§2º, da Constituição Federal; 
 
- que compete à União exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 
programas de rádio e televisão, de acordo com os arts. 21, inciso XVI e 220, § 3º, 
inciso I da Constituição Federal; 
 
- a responsabilidade dos pais no exercício do poder familiar, de acordo com os arts. 1.630 e 1.634, 
inciso I da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil; 
 
- a co-responsabilidade da família, da sociedade e do Estado na garantia à criança e ao adolescente 
do direito à educação, ao lazer, à cultura, ao respeito e à dignidade, de acordo com o art. 227 da 
Constituição Federal; 
 
- que cabe ao poder público regular as diversões e espetáculos públicos, informando sobre sua 
natureza, a faixa etária a que não se recomendem, bem como os horários em que sua apresentação 
se mostre inadequada, nos termos do caput do art. 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990- 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; 
 
- que compete ao Poder Executivo, nos termos do art. 3º da Lei no 10.359, de 27 de dezembro de 
2001, proceder à classificação indicativa dos programas de televisão, ouvidas as entidades 
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representativas das emissoras concessionárias e permissionárias de serviços de televisão, inclusive 
por assinatura e a cabo; 
 
- o disposto nos artigos 4º, 6º, 75 , 76, 254 e 255 da Lei nº 8.069, de 1990- Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 
 
- o sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente caracterizado pela articulação e 
integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de 
instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle 
para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente, tal como preconizado na Resolução nº 
113, de 19 de abril de 2006, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CONANDA; 
 
- que o exercício da Classificação Indicativa de forma objetiva, democrática e em 
coresponsabilidade com a família e a sociedade implica o dever de promover a divulgação da 
classificação indicativa com informações consistentes e de caráter pedagógico, para que os pais 
realizem o controle da programação; e, ainda, o dever de exibir o produto de acordo com a 
classificação, como meio legal capaz de garantir à pessoa e à família a possibilidade de se 
defenderem de produtos inadequados; 
 
- que sugestões apresentadas nos debates mantidos nos últimos sessenta dias produziram 
contribuições significativas para o aprimoramento da Classificação Indicativa; 
 
 
RESOLVE: 
 
 

CAPÍTULO I 
Seção I 

Do Dever de Exercer a Classificação Indicativa 
 
 

Art. 1º. Regulamentar as disposições da Lei n° 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), da Lei no 10.359, de 27 de dezembro de 2001, e do Decreto nº 6.061, de 15 
de março de 2007, relativas ao processo de classificação indicativa de obras audiovisuais 
destinadas à televisão e congêneres. 
 
Parágrafo único. O processo de classificação indicativa, disciplinado nos termos desta Portaria, 
integra o sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente, composto por órgãos 
públicos e organizações da sociedade civil. 
 
Art. 2º. Compete ao Ministério da Justiça proceder à classificação indicativa de programas de 
televisão em geral. 
 
 

Seção II 
Da Natureza, Finalidade e Alcance 

 
 
Art. 3º. A classificação indicativa possui natureza informativa e pedagógica, voltada para a 
promoção dos interesses de crianças e adolescentes, devendo ser exercida de forma democrática, 
possibilitando que todos os destinatários da recomendação possam participar do processo, e de 
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modo objetivo, ensejando que a contradição de interesses e argumentos promovam a correção e o 
controle social dos atos praticados. 
 
Art. 4º. Cabe ao Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação, vinculado à 
Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça – DEJUS/SNJ, exercer a classificação 
indicativa dos programas e obras audiovisuais regulados por esta Portaria. 
 
Parágrafo único. O exercício da classificação indicativa corresponde essencialmente: 
 
I – análise das características da obra ou produto audiovisual; 
 
II – monitoramento do conteúdo exibido nos programas sujeitos à classificação; e 
 
III – atribuição de classificação para efeito indicativo. 
 
Art. 5º. Não se sujeitam à classificação indicativa no âmbito do Ministério da Justiça as seguintes 
obras audiovisuais: 
 
I – programas jornalísticos ou noticiosos; 
 
II – programas esportivos; 
 
III – programas ou propagandas eleitorais; e 
 
IV – publicidade em geral, incluídas as vinculadas à programação. 
 
§1º. Os programas exibidos ao vivo poderão ser classificados, com base na atividade de 
monitoramento, constatada a presença reiterada de inadequações. 
 
§2º. A não atribuição de classificação indicativa aos programas de que trata este artigo não isenta 
o responsável pelos abusos cometidos, cabendo ao DEJUS/SNJ encaminhar seu parecer aos 
órgãos competentes, exceto quanto aos programas jornalísticos ou noticiosos. 
 
 

Seção III 
Do Procedimento 

 
 
Art. 6º. O ato de atribuição de classificação indicativa é o resultado do procedimento instaurado 
no DEJUS/SNJ. 
 
Parágrafo único. Para análise e atribuição de classificação indicativa, o interessado deverá 
protocolar o requerimento no Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação, da 
Secretaria Nacional de Justiça, sito na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Ministério da Justiça, 
Anexo II, Brasília, CEP 70064-900. 
 
 

Seção IV 
Da autoclassificação 

 

 



88 

 

Art. 7º. O titular ou o representante legal da obra audiovisual que apresentar requerimento, com 
descrições fundamentadas sobre o conteúdo e o tema, estará dispensado de qualquer análise 
prévia. 
 
§ 1º. O requerimento de que trata o caput deste artigo deverá conter a autoclassificação pretendida 
para o produto audiovisual e ser rigorosamente instruído com os seguintes documentos: 
 
I ficha técnica de classificação, disponível no sítio eletrônico www.mj.gov.br/classificacao; 
 
II formulário de justificação, disponível no sítio eletrônico www.mj.gov.br/classificacao, ou 
petição fundamentada contendo a descrição das principais características do produto audiovisual e 
suas finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; e 
 
III cópia do pagamento da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 
Nacional - CONDECINE, quando devido, ou cópia do registro no respectivo órgão regulador da 
atividade. 
 
§ 2º. O requerimento de classificação indicativa para obra audiovisual anteriormente classificada 
em matriz diversa deverá ser acompanhado de declaração de inalterabilidade do conteúdo para 
que se possa reproduzir a classificação atribuída na primeira solicitação. 
 
Art. 8°. A análise dos documentos previstos no artigo 7º será realizada pela Coordenação de 
Classificação Indicativa – COCIND/DEJUS e publicada no sítio eletrônico 
www.mj.gov.br/classificacao em até vinte dias úteis, contados do protocolo de requerimento, 
ressalvados os casos de comprovada urgência. 
 
Art. 9º. O deferimento ou indeferimento do pedido de autoclassificação, deverá ser proferido pelo 
Diretor do DEJUS/SNJ e publicado no Diário Oficial da União no prazo máximo de sessenta dias 
após o início da exibição da obra audiovisual. 
 
Art. 10. A reclassificação de obra anteriormente classificada por sinopse ou documento 
assemelhado fica condicionada à apresentação de compromisso do requerente de adequá-la à 
categoria de classificação na qual se pretende a reexibição, sem prejuízo dos demais documentos 
regularmente exigidos. 
 

 
Seção V 

Dos Recursos 
 

 
Art. 11. Da decisão que indeferir total ou parcialmente o requerimento de classificação caberá 
pedido de reconsideração ao Diretor do Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e 
Qualificação, que o decidirá no prazo de cinco dias. 
 
§ 1º. O pedido de reconsideração de que trata será instruído com o resumo descritivo, podendo 
apresentar novos fundamentos, inclusive, com a apresentação da respectiva obra audiovisual. 
 
§2º. Mantida a decisão, o Diretor do Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e 
Qualificação encaminhará os autos ao Secretário Nacional de Justiça, que apreciará o recurso no 
prazo de trinta dias. 
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Seção VI 
Da Fiscalização e Da Garantia da Proteção à Criança e ao Adolescente 

 
 
Art. 12. Qualquer pessoa está legitimada a averiguar o cumprimento das normas de Classificação 
Indicativa, podendo encaminhar ao Ministério da Justiça, ao Conselho Tutelar, ao Ministério 
Público, ao Poder Judiciário e ao Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente – 
CONANDA representação fundamentada acerca dos programas abrangidos por esta Portaria. 
 
Art. 13. Os programas televisivos sujeitos à classificação indicativa serão regularmente 
monitorados pelo DEJUS/SNJ no horário de proteção à criança e ao adolescente. 
 
Parágrafo único. Entende-se como horário de proteção à criança e ao adolescente o período 
compreendido entre 6 (seis) e 23 (vinte e três) horas. 
 
Art. 14. De ofício ou mediante solicitação fundamentada de qualquer interessado será instaurado 
procedimento administrativo de classificação ou de reclassificação. 
 
Parágrafo único. Constatada qualquer inadequação com a classificação atribuída, o DEJUS/SNJ 
procederá a instauração de procedimento administrativo para apurá-la, comunicando o 
responsável, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.  
 
Art. 15. A obra classificada por sinopse ou assemelhados que reincidir na exibição de qualquer 
inadequação e, assim, configurar, no âmbito do procedimento administrativo instaurado, 
descumprimento dos parâmetros de classificação, será reclassificada em caráter de urgência, 
garantidos o contraditório e ampla defesa. 
 
 

CAPÍTULO II 
Seção I 

Do Dever de Divulgar e Exibir a Classificação Indicativa 
 
 
Art. 16. A atividade de Classificação Indicativa exercida pelo Ministério da Justiça é meio legal 
capaz de garantir à pessoa e à família a possibilidade de receber as informações necessárias para 
se defender de diversões públicas inadequadas à criança e ao adolescente, nos termos da 
Constituição Federal e da Lei nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e Adolescente – ECA). 
 
 

Seção II 
Das Categorias de Classificação Indicativa 

 

 
Art. 17. Com base nos critérios de sexo e violência, as obras audiovisuais destinadas à exibição 
em programas de televisão são classificadas como: 
 
I – livre; 
 
II – não recomendada para menores de 10 (dez) anos; 
 
III – não recomendada para menores de 12 (doze) anos; 
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IV – não recomendada para menores de 14 (quatorze) anos; 
 
V – não recomendada para menores de 16 (dezesseis) anos; e 
 
VI – não recomendada para menores de 18 (dezoito) anos. 
. 
 

Seção III 
Da Vinculação entre Categorias de Classificação Indicativa e Faixa Horária 

 

 
Art. 18. A informação sobre a natureza e o conteúdo de obras audiovisuais, suas respectivas 
faixas etárias e horárias é meramente indicativa aos pais e responsáveis, que, no regular exercício 
do poder familiar, podem decidir sobre o acesso de seus filhos, tutelados ou curatelados a 
quaisquer programas de televisão classificados. 
 
Parágrafo único. O exercício do poder familiar pressupõe: 
 
I – o conhecimento prévio da classificação indicativa atribuída aos programas de televisão; 
 
II – a possibilidade do controle eficaz de acesso por meio da existência de dispositivos eletrônicos 
de bloqueio de recepção de programas ou mediante a contratação de serviço de comunicação 
eletrônica de massa por assinatura que garantam a escolha da programação. 
 
Art. 19. A vinculação entre categorias de classificação e faixas horárias de exibição, estabelecida 
por força da Lei nº 8.069, de 1990, dar-se-á nos termos seguintes: 
 
I – obra audiovisual classificada de acordo com os incisos I e II do artigo 17: exibição em 
qualquer horário; 
 
II – obra audiovisual classificada como não recomendada para menores de 12 (doze) anos: 
inadequada para exibição antes das 20 (vinte) horas; 
 
III – obra audiovisual classificada como não recomendada para menores de 14 (catorze) anos: 
inadequada para exibição antes das 21 (vinte e uma) horas; 
 
IV – obras audiovisual classificada como não recomendada para menores de 16 (dezesseis) anos: 
inadequada para exibição antes das 22 (vinte e duas) horas; e 
 
V – obras audiovisual classificada como não recomendada para menores de 18 (dezoito) anos: 
inadequada para exibição antes das 23 (vinte e três) horas. 
 
Parágrafo único. A vinculação entre categorias de classificação e faixas horárias de exibição 
implica a observância dos diferentes fusos horários vigentes no país. 
 
 

Seção IV 
Da Forma de Veiculação da Classificação Indicativa 
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Art. 20. As emissoras, as produtoras, os programadores de conteúdos audiovisuais ou seus 
responsáveis devem fornecer e veicular a informação correspondente à classificação indicativa, 
nos seguintes termos: 
 
I – ser fornecida e veiculada textualmente em português com tradução simultânea em Linguagem 
Brasileira de Sinais – Libras, conforme as normas técnicas brasileiras de acessibilidade em 
comunicação na televisão (ANEXO I); 
 
II – ser veiculada, durante cinco segundos, ininterruptos e sempre ao início de cada obra, 
preferencialmente no rodapé da tela (ANEXO I); e 
 
III – ser veiculada na metade do tempo de duração de cada parte do programa, durante cinco 
segundos, em versão simplificada, correspondente ao símbolo identificador da categoria de 
classificação (ANEXO II). 
 
Parágrafo único. É facultada a veiculação da tradução em Libras das categorias de classificação 
estabelecidas nos incisos I e II do art. 17. 
 
Art. 21. Os trailers, chamadas ou congêneres referentes às obras audiovisuais televisivas devem 
ser veiculados indicando, em versão simplificada, a classificação do produto principal. 
 
 

CAPÍTULO III 
Das Disposições Finais e Transitórias 

 
 
Art. 22. A constatação de inadequações ou qualquer outro caso de descumprimento da 
classificação indicativa pela exibição de obra audiovisual serão comunicados ao Ministério 
Público e demais órgãos competentes. 
 
Art. 23. A classificação indicativa atribuída à obra audiovisual será informada por Portaria do 
Ministério da Justiça e publicada no Diário Oficial da União, além de veiculada pelo sítio 
eletrônico www.mj.gov.br/classificacao. 
 
Parágrafo único. Por intermédio de endereço eletrônico será dada publicidade aos pedidos de 
classificação apresentados, ao andamento processual das solicitações de classificação e às demais 
informações de interesse público relativas ao processo de classificação.  
 
Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Parágrafo único. O parágrafo único do art. 19 entrará em vigor após decorridos cento e oitenta 
dias da publicação desta Portaria. 
 
Art. 25. Revogam-se as Portarias do Ministério da Justiça nº 796, de 8 de setembro de 2000, e nº 
264, de 9 de fevereiro de 2007. 
 
 

Tarso Genro 
Ministro de Estado da Justiça 
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ANEXO B – Notícias analisadas

 

 

 

                                                 (ver anexos do PDF) 





andibot.empauta.com Brasília, 06 de fevereiro de 2007
Folha de S. Paulo - São Paulo/SP
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Controlar a realidade, e não a arte
OPINIÃO


Chamada de capa: O manual de classificação in-
dicativa encarrega o Ministério da Justiça e es-
tagiários de dizer como a sociedade brasileira vai ter
acesso a informação cultural. Pág. A3


STEPAN NERCESSIAN


Tantos problemas para serem resolvidos e vem
um manual perturbar quem está trabalhando e
crescendo, que é a cultura brasileira


"QUANDO EU ouço a palavra cultura, saco logo
meu revólver". Nem vou dizer quem disse isso. Todo
mundo sabe que foi Joseph Goebbells, o homem de
Hitler. Toda vez que sinto no ar o cheiro de censura,
de ameaça à liberdade de expressão, de controle da
criação, saco logo meus pensamentos, minhas pa-
lavras, minhas emoções.


Com todo o respeito pelo pessoal do Ministério da
Justiça que elaborou um manual da nova
classificação indicativa, eu tremi. Manual de qual-
quer coisa, geralmente, é uma maneira de explicar e
simplificar uma ação. Tem que servir para todo mun-
do. Este do Ministério da Justiça, com sinceridade,
precisa de outro manual para explicar o manual. É
confuso, hermético e perigoso. Perigoso por não ser
claro eobjetivo.É tão complicado queos autores gas-
tam boa parte dele para dizer que é simples e claro.


A Constituição Federal determina queexistamregras
de classificação indicativa para programas de TV,
cinema e espetáculos de diversão em geral. Ela veio
para substituir o proibido para menores de 18, 16, 10
anos e a censura livre do passado.


O manual que se apresenta agora se calca prin-
cipalmente na defesa da criança e do adolescente e
dos direitos humanos. Tendo temas tão caros para to-
dos nós, é evidente que o manual vem bem re-
comendado. Mas pára por aí.


Os critérios são absolutamente subjetivos. E, pior, fi-
cará a cargo de funcionários do Ministério da Justiça
e estagiários de universidades de Brasília a tarefa de
dizer o que pode e o que não pode, a que horas e como
a sociedade brasileira vai ter acesso a informação
cultural.


Um tiro violento na criação e na dramaturgia bra-
sileiras. Tem um ditado antigo que recomenda: "Não
mexa com quem tá quieto". Tantos problemas para
serem resolvidos e vem um manual perturbar quem
está trabalhando, crescendo e evoluindo, que é a cul-
tura brasileira.


A censura foi banida da vida do brasileiro pela Cons-
tituição de 1988. Por várias vezes ela repudia qual-
quer forma de controle estatal sobre as criações e
defende a liberdade de expressão, in-
dependentemente de censura ou licença.


A censura, como sabemos, nunca se apresenta como
um instrumento de opressão. Pelo contrário, vem
sempre disfarçada de defesa da sociedade, da
família, dos menores. No final, a realidade é sempre
a mesma: fim das liberdades individuais, controle
dos artistas edirigismo cultural. Por melhores quese-
jam as intenções dos seus idealizadores, a adoção
dessa forma de controle das artes será danosa para a
cultura brasileira. O manual, tal como está, não é
bem-vindo.


Pense bem: a realidade tem apresentado um es-
petáculo deprimente e nocivo à infância e à
adolescência no dia-a-dia. Violência, doença,
analfabetismo, trabalho escravo e falta de per-
spectiva são uma novela sem fim à qual nossas
crianças assistem equeprotagonizam sempre. Osdi-
reitos humanos são desrespeitados com naturalidade
assustadora, e o Ministério da Justiça precisa agir
com veemência e urgência nesses casos.


Mas não, ele prefere controlar a realidade a partir da
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Continuação: Controlar a realidade, e não a arte


ficção. Para uma criança, ver um filme ou uma no-
vela que tenha uma cena de violência pode fazer mal.
Agora, ficar no sinal de trânsito, trabalhar para o trá-
fico de drogas, ver a morte de forma banal, apodrecer
os dentes, não freqüentar a escola etc. pode a qual-
quer hora do dia ou da noite.


Pera lá. Esse manual já nasceu errado. Sou presidente
do Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos
de Diversão do Rio de Janeiro ( Sated-RJ) e não fo-
mos convidados nem ouvidos na elaboração desse
manual da nova classificação indicativa. Nem nós,
nem autores, nem diretores.


O manualquerse apresentarcomo instrumentodade-
mocracia, mas, na verdade, tem alma de opressor. A
realidade precisa de controle, a arte, não. Enviamos


correspondência aoministro daJustiça eaguardamos
a resposta. Enquanto isso, pedimos de público ao ex-
mo.dr. Márcio Thomaz Bastos, prestes a deixar o mi-
nistério, que não legalize esse manual antes de nos
ouvir. Os burocratas, um dia, podem ficar com o ma-
nual na mão sem ter o que classificar, pois, tenham
certeza, esse instrumento, da forma como está, vem
para tolher a liberdade de expressão e a criatividade
dos artistas brasileiros.


_____________________________


STEPAN NERCESSIAN, 53, ator, é presidente do
Sated-RJ ( Sindicato dos Artistas e Técnicos em Es-
petáculos de Diversões do Estado do Rio de Janeiro)
e vereador do Rio de Janeiro pelo PPS.
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saiba mais
ILUSTRADA


Voluntários dão parecer sobre recomendação


DA SUCURSAL DO RIO


Para que uma obra receba o selo de especialmente re-
comendada, ela precisa primeiro ser considerada liv-
re para todas as faixas etárias. Para isso, não deve ter
cenas de violência, sexo, drogas nem discriminação.
A análise para determinar se, além de livre, aquele
conteúdo é também recomendado é provocada pelo
ministério ou a pedido dos produtores do programa.


Inicialmente, o produtor responde a um questionário
padrão e sugere a classificação de sua obra. O pro-
grama então é avaliado pela equipe de clas-
sificadores do ministério, formada principalmente
por profissionais da área de ciências humanas, como
psicólogos, pedagogos, advogados ou co-
municadores. A análise é feita sempre por pelo me-
nos dois profissionais de formações distintas.


Após a avaliação, o ministério precisa, no caso dos
programas que pleiteiam o selo ER, consultar uma


equipe de voluntários que dará o parecer sobre a re-
comendação ou não em sessão pública, aberta aos
produtores da obra. Essa equipe é formada por cerca
de 80 pessoas, recrutadas principalmente em
universidades, associações de defesa dos direitos
da infância e promotorias.


Antes defazerem parte do corpodevoluntários, esses
profissionais recebem treinamentodo ministério, on-
de são informados sobre a linha orientacional do tra-
balho e os critérios que constam no manual de
classificação indicativa.


Esse corpo de voluntários atua também sempre que
um produtor de uma obra discorda da avaliação do
ministério. Nesse caso, há um prazo de 72 horas para
que haja uma definição da classificação.


Os critérios para que um produto seja especialmente
recomendado podem ser consultados no site www.
mj. gov. br/classificacao.







andibot.empauta.com Brasília, 08 de outubro de 2007
Folha de S. Paulo - São Paulo/SP


Educação | Universidade


andibot.empauta.com pg.134


Outro Canal
OUTRO CANAL


DANIEL CASTRO - dcastro@folhasp. com. br


Governo medirá impacto da TV em crianças


O governo federal vai fazer pesquisas para medir o
impacto da TV na vida de crianças e adolescentes e
incentivará a criação de uma agência "voltada para a
análise crítica da mídia".


Nesta semana, o Ministério daJustiça lançaedital pa-
raacontrataçãodeuminstitutoquerealizaráuma pes-
quisa que entrevistará, ainda neste ano, 2. 200 pais e
2. 200 crianças e adolescentes de todo o país. O es-
tudo custará R$ 350 mil.


Dos pais, a pesquisa quer saber o que eles acham das
cenas de sexo, violência e drogas e que reações per-
cebem no comportamento dos filhos. Das crianças,
querdescobrir como elas recebem esse conteúdo ear-
rancar dados como o herói do momento, quantas ho-
ras elas assistem à TV e se brincam enquanto vêem
programas.


Numa segunda etapa, em 2008, o ministério fará pes-


quisas com grupos, para identificar o impacto da TV
nas crianças e adolescentes. Numa terceira fase, se-
rá estudada a influência da TV a médio prazo. "Que-
remos saber o que acontece com uma criança após
dez anos de exposição à TV", diz José Eduardo Ro-
mão, diretor do departamento de classificação
indicativa do ministério.


A idéia é repetir essas pesquisas anualmente e criar
uma política pública de "análise crítica da mídia". O
ministério já articula com Unesco e universidades
parceria para a criação de uma ONG que se en-
carregue desse monitoramento.


NAMORO José Luís Datena já foi duas vezes à casa
deSilvio Santos, masainda nãoacertousua ida para o
SBT ( para ressuscitar o "Aqui Agora") . Só sai da
Band se receber "oferta milionária".


TABAJARA 1 A caixa receptora de TV digital que
custará cerca de R$ 250, promessa do ministro Hélio
Costa ( Comunicações) , será bem limitada. Só ser-
virá para TVs com telas de até 14 polegadas. Acima
disso, será preciso comprar caixa de R$ 700. Quem
quiser alta definição desembolsará uns R$ 1. 000.


TABAJARA 2 A assessoria de Hélio Costa afirma
que a caixa de R$ 250 atenderá à população de baixa
renda. E aposta que os preços das caixas receptoras
mais caras cairão rapidamente.


CASQUINHA A MTV resolveu entrar na "guerra"
dos anúncios por audiência travada pelas grandes re-
des. Publica hoje anúncio comemorando a liderança
durante o VMB. É verdade: foi a TV mais vista por
jovens de 15 a 19 anos, das classes AB _ou 102. 070
telespectadores por minuto na Grande SP.
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REFORÇO A Record está comprando um novo
transmissor para a Record News em São Paulo. O
equipamento será instalado em 60 dias e melhorará
sensivelmente acoberturaeaqualidade do sinal aber-
to ( canal 42) .


MISTÉRIO Somente assinantes da tecnologia di-
gital da Net e da TVA têm Record News. Quem ainda
está na tecnologia analógica precisa migrar para a di-


gital.







andibot.empauta.com Brasília, 25 de novembro de 2007
Folha de S. Paulo - São Paulo/SP


Educação | Universidade


andibot.empauta.com pg.138


Outro Canal
OUTRO CANAL


Julia Moraes/Folha ImagemDivulgação/TV Globo


Julia Moraes/Folha Imagem


Daniel Castro - dcastro@folhasp. com. br


Ministério abre processo contra dança erótica na
Globo


Ascenas em queFlávia Alessandradançou quasenua
numa boate atraíram as atenções para a novela "Duas
Caras".


Mas isso poderá custar caro à Globo: na última quin-
ta-feira, o Ministério da Justiça instaurou um pro-
cesso interno que poderá resultar na reclassificação
da novela como imprópria para menores de 14 anos,
inadequada para antes das 21h.


"Duas Caras" já é exibida às 21h. Uma eventual re-
classificação não trará problemas no Sudeste e no
Sul. No entanto, no Nordeste ( onde não há horário de
verão) e em quase todo o Norte ( onde há a defasagem
de pelo menos uma hora em relação a Brasília) uma
reclassificação significa problema.


A partir de janeiro, as emissoras do Norte e do Nor-
deste serão obrigadas a cumprir a classificação in-
dicativa de acordo com o fuso horário local. Ou seja,
se "Duas Caras" for reclassificada para as 21h, não
poderá mais entrar no ar às 20h locais.


Foi pensando nisso que a Globo autoclassificou a no-
vela como imprópria para menores de 12 anos, ina-
dequada para antes das 20h. Assim, apesar de só ser
transmitida no Sudeste às 21h, a produção não des-
cumpre a classificação no Nordeste, onde está sendo
exibida às 20h.


Nesta semana, o Ministério da Justiça divulgará o re-
sultado daanálisedas cenas deFlávia Alessandra.Pe-
lo manual do ministério, as imagens podem ser
consideradas inadequadas até para antes das 22h. A
Globo e o autor Aguinaldo Silva não comentaram o
assunto.
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Divulgação/TV Globo ARRETADA


Julia Moraes/Folha Imagem


Aos 15 anos, a "paraibaníssima" Mayana Neiva ( fo-
to) arrumou as malas e foi estudar nos EUA. Lá, fez o
colegial e se formou em teatro pela Universidade de
São Francisco. Hoje, aos 24 anos, ela se prepara para
seu segundo trabalho na Globo: será Carina, na-
morada do protagonista Dan Stulbach em "Queridos
Amigos", próxima minissérie da emissora. Mayana
estreou na TV em "A Pedra do Reino", na qual in-
terpretou uma onça e uma "princesa nór-
dico-sertaneja". "Mas eu sou do teatro. Fiz "Os
Sertões" e "Querô'", avisa.


GUERRA DOS POSTES


Apesar de visarem públicos distintos, as novelas
"Duas Caras" ( Globo) e "Dance Dance Dance" (
Band) são rivais. Elas já disputavam o título de pri-
meira novela em alta definição da TV brasileira -am-
bas estrearam em 1º de outubro. Agora, estão
"brigando" por causa da "pole dance", como é cha-
mada a dança erótica executada em uma barra
vertical, geralmente por moças seminuas. A Band
afirma que "Dance" já explorava a "pole dance" bem
antes de Flávia Alessandra atiçar a audiência de
"Duas Caras". Amanhã, será a vez de a protagonista
de "Dance", Juliana Baroni, estrear no "poste". A di-
ferença é que na novela da Band as coreografias e fi-
gurinos são bem menos arrojados do que na Globo.
Na trama de Aguinaldo Silva, Flávia Alessandra já
apareceu "comportada" como na foto à esquerda e
usando sumários tapa-sexo. Nesta semana, ela ataca
novamente. E com novo "figurino".


O SEDUTOR


Luiz FernandoGuimarães seráo protagonistade"Di-
cas de um Sedutor", especial de fim de ano da Globo
escrito edirigido por José Lavigne.Santiago, seu per-
sonagem, dará conselhos amorosos a várias mu-
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lheres. Cláudia Abreu viverá uma de suas clientes.
Roberta Rodrigues, a Heloísa de "Paraíso Tropical",
interpretará outra, que será casada com Serjão
Loroza.


FUNIL


A produção de "Big Brother Brasil" terminou na úl-
tima quinta-feira o trabalho de análise das fitas de ví-
deo dos 45 mil inscritos para a oitava edição do
programa. Até quarta-feira, serão definidos os 150
pré-selecionados, que passarão por entrevistas, ainda
não marcadas.


Pergunta Indiscreta


FOLHA - Por que Ezequiel, seu personagem em
"Duas Caras", vê o "fantasma" de Marconi Fer-
raço ( Dalton Vigh) ? Seria por que Ezequiel na ver-
dade é uma reencarnação instantânea do Evaldo de
"Paraíso Tropical"?


FLÁVIO BAURAQUI ( ator) -Acho que o Ezequiel
vê o fantasma do patrão porque tem um lado es-
piritual muito desenvolvido, apesar de negar isso. A
fé do personagem é muito verdadeira, tanto que seu
grande sonho é construir sua própria igreja evan-
gélica, ao lado da colega Edivânia [Susana Ribeiro].
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TV é contra a imposição de horários
ILUSTRADA


Redes não querem ser obrigadas a exibir programas
na hora determinada pelo governo; especialistas de-
fendem controle


Ex-ministro da Justiça, José Gregori afirma que
a classificação prévia da programação é exigência
da Constituição e nega censura


DA REPORTAGEM LOCAL


A discussão a respeito da nova portaria de clas-
sificação da programação da televisão tem mo-
bilizado pais, psicólogos, cientistas sociais,
emissoras, autores de novela e artistas.


Na última semana, Marcílio Moraes, autor da novela
"Vidas Opostas" ( Record) e presidente da As-
sociação de Roteiristas de TV, esteve em Brasília pa-
ra debater o assunto com o Ministério da Justiça. Seu
colega da Globo, Silvio de Abreu ( "Belíssima") tam-
bém estava presente. No encontro, os escritores
condenaram o novo manual que tenta tornar mais ob-
jetivos os critérios para classificar os programas. O
documento é parte da nova portaria.


Após o encontro, a associação decidiu publicar um
manifesto contrário às novas regras.


Em artigo publicado ontem na Folha, o ator Stepan
Nercessian também condenou a idéia, falou em cen-
sura e disse que o governo deveria "controlar a rea-
lidade, não a arte".


Marcílio Moraes afirmou à Folha que "gerou des-
conforto entre os autores o fato de o governo tentar
tornar objetivos critérios que sempre serão sub-
jetivos". Além disso, a associação é contrária à obri-
gatoriedade de horários de exibição. "Sabemos que o
governo tem a obrigação constitucional de classificar
os programas, e as TVs têm a obrigação de informar a
classificação ao telespectador. Isso é positivo. Mas
somos contrários a que o governo possa obrigar as


emissoras a exibir os programas nos horários de-
terminados por ele. "


A posição dos artistas está afinada com a das emis-
soras. A Globo afirmou que "acha legítima a exis-
tência de classificação indicativa". "Seria
importante para a escolha dos pais até que outras en-
tidades opinassem sobre a adequação da
programação. O importante é que isso não seja con-
fundido com censura e que a escolha democrática
fique com os pais. "


Essa é também a posição da Abert ( associação bra-
sileira das TVs) . "Como o próprio nome diz, a clas-
sificação deve ser indicativa, não impositiva",
afirmou Daniel Pimentel, presidente da entidade e li-
gado a um grupo retransmissor do SBT.


Já especialistas que participaram da elaboração do
novo manual acreditam que deve haver uma re-
gulação do Estado. "Esse manual foi elaborado a par-
tir de uma ampla discussão com a sociedade. Houve
consulta pública, seminários e encontros com a par-
ticipação das próprias TVs. Não é algo imposto pelo
Estado. A regulação de horário é comum em vários
países democráticos, como Suécia, Reino Unido, Es-
tados Unidos e Holanda", afirma Guilherme Canela,
mestre em ciência política pela USP, que é coor-
denador deRelaçõesAcadêmicas daAgênciade No-
tícias dos Direitos da Infância.


Ex-ministrodaJustiça eautor daportaria 796, atual-
mente em vigor, José Gregori afirma que a clas-
sificação é uma determinação da Constituição, que
fala também em punição para as TVs. "Quando ela-
borei a portaria, decidi não deixar para o próprio
Ministério da Justiça o poder de punir as TVs. Isso foi
repassado ao Ministério Público, de forma a tornar a
imposição de horário mais moderada. Isso não é cen-
sura", diz.


Gregori disse esperar que a ministra do STF, Ellen
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Gracie, que irá votar uma ação de in-
constitucionalidade contra a portaria "entenda que o
que fiz foi cumprir umprincípiouniversal dedireito".
Para ele, algumas emissoras de TV cometem abusos
ao exibir programas impróprios a crianças e
adolescentes em horário livre.


Fuso horário


Outraquestão queanovaportariadeclassificação de-
ve trazer éaobrigatoriedade de respeitaros diferentes
fusos horários do Brasil. Hoje, a novela classificada


para exibição às 21h é veiculada às 18h no Acre, no
horário de verão.


Sobre isso, aGlobo afirmou que"a questão do fuso se
enquadra na recomendação para que os pais -ci-
dadãos que regularmente vão às urnas para votar e es-
colher os destinos do país- exerçam, a qualquer hora
do dia, o dever de escolher o que é melhor para seus
filhos".


( LAURA MATTOS)
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Classificação indicativa na democracia
OPINIÃO


TENDÊNCIAS/DEBATES


ANA OLMOS, GUILHERME CANELA e RI-
CARDO MORETZSOHN


Democracias com índices de desenvolvimento hu-
mano e de liberdade de imprensa bem melhores
que os nossos têm classificação indicativa


ALEMANHA, Austrália, Espanha, Chile, EUA, Ho-
landa, Portugal, Reino Unido, Suécia. Todas essas
democracias possuem índices de desenvolvimento
humano e de liberdade de imprensa bem melhores
que os nossos. Adicionalmente, contam com sis-
temas de classificação indicativa mais se-
dimentados do que aquele hoje em vigor no Brasil.
Sistemas estes que regulam os conteúdos veiculados
pela televisão aberta ao definir as faixas etárias que
deveriam -ou não- ter acesso a determinados pro-
gramas e, paralelamente, os horários nos quais esses
programas podem ser apresentados.


Em suma, a proteção dos direitos de crianças e
adolescentes no contexto da programação das emis-
soras de TV aberta é uma das preocupações centrais
dos modelos de classificação adotados por essas
democracias.


Para a autoridade reguladora britânica, por exemplo,
"conteúdos que podem seriamente impactar o de-
senvolvimento físico, mental ou moral de pessoas
com menos de 18 anos não devem ser veiculados".


Nesses países, é central ressaltar, o processo clas-
sificatório nãogera polêmica. Primeiro, porqueéam-
plamente aceito o fato de que regular os
radiodifusores detentores de uma concessão pública
-e,portanto, uma espéciedeinquilinodo espectro ele-
tromagnético,propriedadedecidadãos ecidadãs con-
tribuintes- é um dever e um direito do Estado.
Segundo, porque se entende que a regulação de-


mocrática dos meios -incluindo a classificação
indicativa- não tem absolutamente nada a ver
com a prática de censura, ao contrário do que,
não raro, propalam alguns indivíduos pouco co-
nhecedores da temática.


Quando uma autoridade regulatória legítima sinaliza
quais conteúdos audiovisuais são especialmente vá-
lidos para determinados segmentos populacionais
-ou inadequados para outros-, ela deve ter dois ob-
jetivos primordiais: oferecer à sociedade a pos-
sibilidade de escolha consciente das programações
de TV às quais terá acesso e proteger os direitos de to-
dos os cidadãos e cidadãs, em especial os das
chamadas minorias políticas ( recorte social no qual
crianças e adolescentes têm posição de destaque,
pois são, ao menos legalmente, prioridade absoluta
para o Estado e a sociedade) .


O queestá em questão, portanto, quandoarelação en-
tre o público infanto-juvenil e a regulação de-
mocrática dos meios de comunicação entra em foco é
o reconhecimento, por nossa legislação, da "con-
dição peculiar da criança e do adolescente como
pessoas em desenvolvimento". Nesse sentido, clas-
sificar as produções de TV a partir de uma escala de
horários e indicar publicamente qual o teor de seus
conteúdos é também um importante instrumento de
fortalecimento dos laços familiares.


Pais e mães ficam cada vez mais fora do lar, tra-
balhando. Crianças e adolescentes vêem cada vez
mais televisão -é a segunda atividade a que dedicam
mais tempo, logo após a escola.


E a TV, vale lembrar, não pode ser entendida como
um simples eletrodoméstico. Ela tem produzido for-
tes impactos sobre a produção das subjetividades e
identidades culturais, sobretudo em meninos e
meninas. É por isso que podemos afirmar que a
classificação indicativa também se configura como
um instrumento pedagógico. Ao evidenciar as par-
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ticularidades de cada programa que começa a ser vei-
culado, a classificação contribui para que os
telespectadores façam uma opção: assistir ou não
àquele determinado conteúdo. A tomada de decisão,
necessariamente, implica algum grau de reflexão, o
que pode ser um convite para uma relação mais in-
dependente e proveitosa com a "caixa mágica", ca-
bendo às famílias a palavra final. A liberdade, o
maior de todos os direitos, enfim, estaria garantida.
Redemocratizar o país é um processo, e não um tru-
que. Assim, as vozes preocupadas com uma possível
volta da censura devem ser ouvidas.


Entretanto, o debate precisa ser travado a partir do
que efetivamente está sendo proposto pelo novo ins-
trumento de classificação indicativa do Ministério
da Justiça -que resulta de uma construção trans-
parente, envolvendo as diversas partes interessadas,
além de encontrar-se em plena consonância com os
parâmetros utilizados nas sociedades mais avan-
çadas do planeta.


Ou seja, não se trata de uma volta aos tempos ob-


scurantistas, massimdeumavanço fundamentado na
democraciaenoconseqüenterespeito aos direitoshu-
manos. Todos e todas devemos assumir nossas res-
ponsabilidades nesse processo -Estado, empresas,
sociedade civil organizada, famílias. É isso que está
em jogo.


__________________


ANA OLMOS, psicanalista de crianças, é es-
pecialista em neuropsicologia infantil.


GUILHERME CANELA, mestre em ciência po-
lítica, é coordenador de Relações Acadêmicas da
Andi ( Agência de Notícias dos Direitos da In-
fância) .


RICARDO F. MORETZSOHN, psicólogo, é
ex-representante do Conselho Federal de Psicologia
no Conselho de Comunicação Social do Congresso
Nacional.
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Debate sobre classificação opõe Tarso e artistas
BRASIL


Para Tony Ramos, portaria "tolhe a criatividade
artística"


FELIPE SELIGMAN


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


Integrantes da sociedade civil, do governo e re-
presentantes da Abert ( Associação Brasileira de
Emissoras de Rádio e TV) travaram ontem, no Mi-
nistério da Justiça, um acalorado debate sobre a de-
finição de parâmetros da classificação indicativa
para programas de TV.


A Abert reclama que regras da portaria n. º 264, pu-
blicada em fevereiro deste ano, no "Diário Oficial da
União", possibilitam censura prévia por parte do go-
verno. Também alega que as classificações de faixa
etária e horários de veiculação não se tratam de in-
dicações, mas imposições.


Representantes do Ministério daJustiça, por outro la-
do, -apoiados por uma série de ONGs, entre elas a
Andi ( Agência de Notícias dos Direitos da In-
fância) - negam qualquer tipo de censura e dizem que
as regras levam em conta o direito da criança e do
adolescente.


"Não existe censura, pois não é possívelproibir a vei-
culação denenhuma cena. O único Poder capazdefa-
zer isso é o Judiciário", disse Guilherme Canela,
coordenador de relações acadêmicas da Andi. "A
portaria nasceu de um debate democrático e, de fato,
não se trata de censura", afirmou o ministro Tarso


Genro.


Representantes da classe artística estiveram pre-
sentes ao debate, demonstrando apoio às TVs. Juca
de Oliveira comparou a classificação indicativa aos
tempos de censura da ditadura militar. "Não vamos
permitir que isso [acensura] volte aacontecer. Nunca
mais. "


Já para Tony Ramos, a portaria "tolhe a criatividade
artística". "Não posso concordar com o cerceamento
da produção. Acredito na liberdade de expressão". A
atriz Fernanda Montenegro esteve presente, mas não
se manifestou.


Em um dos momentos mais tensos do debate, o ad-
vogado da Abert Luís Roberto Barroso questionava o
papel do Estado em classificar programas de TV.
"Como um Estado que não tira as crianças das ruas
quer ter o direitodeescolher o queas crianças podem
ou não podem ver", disse. Sob aplausos dos atores e
vaias do restante do público, ele emendou: "As ON-
Gsquequerem se ligar às idéias do Estado têm quear-
car com o ônus deassumirqueestão do lado contrário
à liberdade de expressão".


Canela, porém, diz que os argumentos da Abert não
tratam de outras alternativas. "Dizemos que os pro-
gramas precisam de classificação porque iden-
tificamos riscos às crianças. Qual é a alternativa que
propõem as principais emissoras? É não ter clas-
sificação? "
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Andi elogia texto; Abert não se manifesta
ILUSTRADA


DA REPORTAGEM LOCAL


A portaria 1. 220, que atribui às emissoras o poder de
classificar seus programas segundo faixas etárias, foi
bem-recebida pelas instituições ouvidas pela Folha.


Para o coordenador de relações acadêmicas da Andi (
Agência de Notícias dos Direitos da Infância) ,
Guilherme Canela, o espírito da portaria anterior so-
brevive. "A vinculação de horários à não-re-
comendação para certas faixas etárias se mantém,
assim como a padronização da forma de veiculação
da classificação indicativa. "


O presidente da Associação dos Roteiristas, Marcílio


Moraes, vê como avanço a ampliação do poder de au-
toclassificação dado às TVs. "Por que deveria ad-
mitir que um burocrata de Brasília saiba melhor do
que eu o que o público deve ver? "


O cineasta Cacá Diegues, entretanto, mostrou-se cé-
tico. "Enquanto não houver garantia de que cabe aos
pais, e não ao Estado, cuidar de escolher os pro-
gramas que seus filhos podem ou não assistir na TV,
sempre haverá perigo de censura. "


A Abert ( Associação Brasileira de Emissoras de Rá-
dio e Televisão) só falará após a publicação do texto
no Diário Oficial.
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Divulgação/GNT


Divulgação/GNT


DANIEL CASTRO - dcastro@folhasp. com. br


ANA MARIA BRAGA É FÃ DE KARAOKÊ Ana
Maria Braga solta avozem seu videokê durante agra-
vação do documentário "Strangers in the Night - O
Mundo do Karaokê", que o GNT exibe em 20 de
novembro


Classificação indicativa falha com crianças


Pesquisa realizada pela Andi ( Agência de Notícias
de Direitos da Infância) revela que o uso da lin-
guagem brasileira de sinais ( libras) não está sendo
eficiente para informar a classificação indicativa
dos programas de TV para crianças portadoras de
deficiências físicas.


O estudo detectou que as crianças surdas não en-
tendem o que dizem os intérpretes de libras que apa-
recem em uma pequena janela na tela da TV, antes da
exibição dos programas. Ouvidas em grupos, as
crianças dizem que a janela é muito pequena e que os
intérpretes gesticulam muito rapidamente. Elas ain-
da estão sendo alfabetizadas em libras.


É a primeira falha apontada contra a nova
classificação indicativa, em vigor desde julho. A ja-
nela com o intérprete de libras é uma de suas


inovações.


A portariaque instituiuaclassificação diz apenas que
os símbolos usados pelas TVs devem seguir as nor-
mas de acessibilidade. As emissoras afirmam que es-
tão cumprindo rigorosamente aportaria.A Globo diz
que até aumentou o tamanho do layout que precede
cada programa, por conta própria.


O Ministério da Justiça afirma que deve rever as nor-
mas para informar deficientes.


As informações fazem parte de uma pesquisa maior,
para saber como crianças com deficiências do Bra-
sil, Argentina e Paraguai interagem com a TV e se
elas se vêem na mídia. A Andi a divulgará em
dezembro.


PIT STOP 1 Repórteres e produtores da Globo pas-
saram mal durante o GP do Brasil de Fórmula 1, do-
mingo à tarde. Entre eles, estavam Carlos Gil e Bruno
Lawrence,quenãopuderam entrar aovivonacorrida.


PIT STOP 2 Nos bastidores, o mal-estar foi atri-
buído à refeição servida pela emissora nos boxes.


PIT STOP 3 A Globo diz que não houve nada de er-
rado com a comida. Conta que Carlos Gil apresentou
uma virose já no sábado. E que Lawrence estava in-
disposto por causa do calor.


TOP 10 A transmissão da corrida rendeu 27 pontos à
Globo. Foi a maior audiência da TV no domingo. O
"Fantástico" deu 25.


VERTIGEM Galvão Bueno, que teve problemas
com pressão e sinusite dias antes do GP, parecia um
tanto "aéreo" na transmissão de domingo. Chegou a
confundir imagem de replay com ao vivo. Mas a pé-
rola veio da repórter Mariana Becker, antes da lar-
gada: "Louis Hamilton acabou de chegar e
posicionou o barco, perdão, o carro. .. ".
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BEBEL VIVE Camila Pitanga participará do es-
pecial de fim de ano de Roberto Carlos na Globo. O
show será gravado em dezembro na Arena Esportiva,
na Barra da Tijuca ( Rio) , estádio que foi construído
para o Pan.


SYNCHRONICITY A Globo negocia a trans-
missão do show da banda The Police, que se apre-
senta no Rio de Janeiro em dezembro.
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 Carol Chediak/TV GloboGLOBO INVESTE EM BELAS NOVATAS Erika Mader, Patrícia Werneck e
Larissa Queiroz gravam \"Paraíso Tropical\", próxima novela das oito da


Globo; estreantes, elas encabeçarão núcleo jovem da trama


 Carol Chediak/TV Globo


GLOBO INVESTE EM BELAS NOVATAS Erika Mader, Patrícia Werneck e
Larissa Queiroz gravam \"Paraíso Tropical\", próxima novela das oito da


Globo; estreantes, elas encabeçarão núcleo jovem da trama


DANIEL CASTRO - dcastro@folhasp. com. br


MTV se opõe à Globo e apóia ministério


A MTV, emissora do Grupo Abril, começou ontem a
veicular uma vinhetaem queapóia aclassificaçãoin-
dicativa de programas, ao contrário de todas as outras
redes comerciais.


A vinhetaéuma respostaàpeça publicitária daGlobo
( também exibida no SBT) em que uma criança apa-
rece com os olhos encobertos por várias mãos, numa
defesa da idéia de que somente os pais devem dizer o
que seus filhos podem ver.


Toda essa movimentação ocorre porque o Ministério
da Justiça deve editar na próxima segunda uma nova
portaria regulamentando a classificação indicativa.
A portaria introduz um manual ( que determina per-
centuais de violência, sexo e drogas que se pode exi-
bir em cada horário) e cria dispositivos de punição ao
não cumprimento da classificação.


Na prática, isso torna obrigatório o cumprimento de
horários, o que hoje só pode ocorrer em caso de de-
cisão judicial. Para a Globo, é a volta da censura.


A vinheta da MTV diz que "a televisão brasileira já
fez coisas geniais mas também colocou diversas por-
carias no ar" porque "alguns profissionais são ca-
pazes de qualquer coisa na luta pela audiência". Por
isso, defende não só "a responsabilidade dos pais na
educação dos filhos", mas também a existência da
"classificação indicativa de horários" porque os
"veículos de comunicação são os maiores res-
ponsáveis pelo conteúdo que exibem".


VIROU ROTINA "Vidas Opostas" voltou a bater a
Globo no Ibope. Anteontem, mesmo juntando numa
só transmissão jogos do Palmeiras, São Paulo e San-
tos, a Globo ficou sete minutos atrás da novela da
Record.


DIVÓRCIO A Sony notificou o SBT reclamando
que o programa de Celso Portiolli copiou parte do
quadro "Jogo do Namoro", do "Programa da Tarde" (
Record) , do qual detém o formato.


DESFALQUE O argentino Victor Tobi, que exerce
as funçõesdesuperintendente comercialdoSBT,dei-
xará a emissora em 31 de março, quando vence con-
trato que ele não quis renovar. Tobi irá para a Sony,
em Miami, ondeserávice-presidentedeprodução pa-
ra a América Latina.


PATRÃO TOTAL No SBT, circula o rumor de que
o cargo de Victor Tobi ficará vago e que os diretores
de vendas e de novos negócios responderão di-
retamente a Silvio Santos _que na semana passada,
pela primeira vez na história, comandou pes-
soalmente uma reunião com 35 profissionais da área
comercial.


SEGURO AUDIÊNCIA 1 Na reunião, Silvio San-
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tos anunciou a oficialização no SBT da "garantia de
audiência". A partir de março, os intervalos serão
vendidos com a promessa de que os programas darão
no mínimo a mesma audiência que registraram em
janeiro.


SEGURO AUDIÊNCIA2 Se derem menos,o anun-
ciante terá direito a compensar os pontos que fal-


tarem com nova exibição do comercial.







andibot.empauta.com Brasília, 09 de abril de 2007
Folha de S. Paulo - São Paulo/SP


Educação


andibot.empauta.com pg.351


Hirsch retorna ao berço com Dalton Trevisan
ILUSTRADA


Leo Caobelli/Folha Imagem 
 Cena da peça "Educação Sentimental do Vampiro", dirigida por Felipe


Hirsch a partir de texto de Dalton Trevisan 
 


Leo Caobelli/Folha Imagem


 
 Cena da peça "Educação Sentimental do Vampiro", dirigida por Felipe


Hirsch a partir de texto de Dalton Trevisan 
 


Sutil revê Curitiba pelos olhos do autor em
"Educação Sentimental do Vampiro"


Espetáculo que pré-estréia hoje no Sesi da ave-
nida Paulista põe em cena contos sobre variações
de amor e violência sem filosofia


VALMIR SANTOS


ENVIADO ESPECIAL A CURITIBA


Projetada nacionalmente na Curitiba do início da dé-
cada, com "A Vida É Cheia de Som e Fúria", a Sutil
Companhia de Teatro volta-se para o berço com dis-
tanciamento crítico em "Educação Sentimental do
Vampiro". O novo espetáculo, que pré-estréia hoje e
abre temporada quarta no Teatro Popular do Sesi, em
São Paulo, adapta contos de Dalton Trevisan, 81, do-
no e alvo da alcunha "o Vampiro de Curitiba", como
batiza um dos seus textos.


"A cidade em que vivíamos se tornou um trauma,
uma marca nestes seis anos em que passamos mais
tempo fora do que aqui. Nossa juventude pertence
mais à era Lerner do que à do Dalton", diz Felipe Hir-
sch, 35, citando o ex-prefeito Jaime Lerner, tido co-


mo "modernizador" em três mandatos.


O diretor e os atores Guilherme Weber e Erica Migon
receberam a reportagem durante o Festival de
Curitiba.


Paracontrapor àcidade"eventual",aSutil escolhe jo-
gar luz no subterrâneo escancarado por Trevisan. O
universo ficcional do autor espreita o buraco da fe-
chadura e roça a realidade das esquinas ou entre qua-
troparedes. "De maneira indireta, contudo, agente lê
oDalton desdegaroto.Éuma obradeobservação, au-
toparódica, sofisticada. Parece o humor inglês, que ri
de si mesmo, se autoflagela", diz Weber, 32.


Ao interlocutor que foi lhe apresentar a idéia de adap-
tação pela Sutil, Trevisan teria pedido como cláusula
principal docontratoa"obscuridade", aconhecida in-
disposição de vir a público. "Um morcego con-
denado à caça nas trevas", para usar uma citação sua.


No primeiro espetáculo de autor brasileiro em quase
15 anos de história, a companhia segue à risca elip-
ses, ausências deartigo eoutras"partituras" daescrita
trevisiana.


O fioemocional das histórias pende do sujeito quees-
preita as "carótidas" das pessoas e da cidade, su-
gando-lhes a energia.


"O quese cria sentimentalmente nas ruas deCuritiba,
o que se conhece sobre o amor?


Como se dá a formação do ser humano através dos
olhos de Dalton? E quão desastroso pode ser tudo is-
so", diz Weber.


Todos os personagens, homens e mulheres, são mo-
vidos pelo amor e pelo desejo, mas nunca alcançam a
perfeição, a felicidade presumida. "Apesar de do-
lorosa, essa via-crúcis reflete humanismo", continua
o ator, que contracena com Migon, Jorge Emil, Luiz
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Damasceno, Magali Biff, Maureen Miranda e Zeca
Cenovicz.


Violência


"Fiquei tanto tempo estudando a obra do Dalton, e o
Ministério daJustiça veio edefiniu aclassificaçãoin-
dicativa: "violência familiar". Éo logoque temos que
pôr em todo o material de divulgação", diz Hirsch.


Invertendo, ele acha que a questão é a familiaridade
quese temcom aviolência nos diasatuais, nãosó den-
tro de casa, mas no espaço público.


"Dalton nos devolve a violência de modo genuíno,
sem filosofia, sem banalização. Mas como ela deve
ser observada: terrível e assustadora", diz Weber.


Por isso a inclinação para o tratamento ex-
pressionista nas concepções cênica e visual ( ce-
nografia de Daniela Thomas, figurinos de Veronica
Julian e desenho de luz de Jorginho de Carvalho) . O
objetivo é criar uma atmosfera gótica inerente à visão
de mundo dos contos.


No meio do ano, a Sutil dá mais um passo em seu mo-
vimento antropofágico com outro paranaense: Paulo
Leminski: "Inverno", título provisório para adap-
tação do romance "Agora É que São Elas" ( 1984) ,
previsto para o meio do ano no CCBB de Brasília.


O jornalista VALMIR SANTOS e a re-
pórter-fotográfica LENISE PINHEIRO viajaram a
convite da organização do Festival de Teatro de
Curitiba


EDUCAÇÃO SENTIMENTAL DO VAMPIRO


Quando: pré-estréia hoje, às 20h ( para convidados) ;
qua. a sáb. , às 20h; dom. , às 19h; até 18/11


Onde: Teatro Popular do Sesi ( av. Paulista, 1. 313,
tel. 0/xx/11/3146-7405)


Quanto: R$ 3 ( sex. esáb. ) egrátis ( qua. , qui. edom.
)
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Divulgação/TV Globo FANTIN ESTRÉIA FIGURINO SENSUAL Priscila Fantin grava "Sete
Pecados", próxima novela das sete da Globo, em que usará um figurino


sensual; ela será uma moça mimada, que comete todos os pecados 


Divulgação/TV Globo 


FANTIN ESTRÉIA FIGURINO SENSUAL Priscila Fantin grava "Sete
Pecados", próxima novela das sete da Globo, em que usará um figurino


sensual; ela será uma moça mimada, que comete todos os pecados 


Daniel Castro


Band fará novela à 'High School Musical'


Megasucesso da Disney, o longa "High School Mu-
sical" vai ganhar um "descendente". Será a próxima
produção da Band, uma novela musical, com pro-
tagonistas eelencoprincipal nafaixa dos 20 anos, cir-
culando por uma escola de artes cênicas e dançando
nas ruas de São Paulo. No filme, ambientado num co-
légio, os protagonistas são adolescentes.


"O que há de 'High School' é a inserção da música e da
dança na trama. O resto é diferente. Nossa novela é
para a família toda, está mais para 'Flashdance' e
'Grease'. Terá muito mais dança do que 'High
School'. Pretendo ter uma cena musical por ca-
pítulo", diz Elisabetta Zenatti, diretora-geral de pro-
gramação e artístico da Band.


Elisabetta, que produziu "Floribella", contratou a co-
lombiana JuanaUribe,criadorade"Betty, aFeia", pa-
ra desenvolver a história. A produção musical será de
Rick Bonadio ( Rouge, Mamonas Assassinas) , que
prepara dois CDsque serão lançados com a novela. A
coreógrafa Roberta Cid já desenvolve números clás-


sicos, de hip hop, street dance, break e danças de
salão.


A novela começa a ser gravada em agosto e estréia no
segundo semestre. Será toda captada em alta de-
finição ( HD) , ou seja, estará pronta para a TV di-
gital. O nome da novela ainda não foi registrado.
"Será uma história de um amor impossível que a for-
ça da dança vai juntar", resume Elisabetta.


DIVIDIDA 1


A Record tem umplano B casoo Clube dos 13 decida
não arriscar uma ruptura com a Globo e, assim, não
fechar com ela as transmissões do Campeonato Bra-
sileiro de 2009 a 2012.


DIVIDIDA 2


A Record aceita dividir as transmissõescom aGlobo,
desdequepague proporcionalmente por isso eque te-
nha direito a transmitir um jogo alternativo, sempre
com um time de grande torcida. O sonho da Record é
exibir partidas às quintas-feiras, às 20h30.


SEGUNDA CHANCE


O Multishow vai lançar em DVD em agosto o "Ci-
lada", sobre as "roubadas" da vida, que retorna ao ca-
nal em setembro. A sitcom também terá uma versão (
com outro formato e "pegada") no "Fantástico".


LOIRA X MORENA


A atriz Guilhermina Guinle vai entrar em "Paraíso
Tropical", por volta do 90º capítulo ( o de hoje é o
65º) . Ela será Alice, uma ex-namorada rica de Olavo
( Wagner Moura) , que mora em Londres e retorna ao
Brasil. Fará de tudo para afastá-lo de Bebel ( Camila
Pitanga) .


MUSICÁLIA
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Antes disso, no capítulo do dia 28, "Paraíso" terá um
show de Mart'nália, que marcará reinauguração de
boate. Durante o show,Taís ( AlessandraNegrini) se-
rá apresentada a Antenor ( Tony Ramos) . A gêmea
má tentará conquistá-lo.


LETRAS


Apesar de o governo ter adiado a vigência das novas
regras, a TV Cultura já está exibindo a classificação
indicativa nas chamadas dos programas.
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Burton para adultos e crianças
ILUSTRADA


Sai no Brasil "O Triste Fim do Pequeno Menino
Ostra & Outras Histórias", livro escrito e de-
senhado pelo diretor de "A Fantástica Fábrica de
Chocolate", repleto de humor negro e per-
sonagens desajustados


ALEXANDRA MORAES


DA REPORTAGEM LOCAL


Dez anos após seu lançamento original, "O Triste
Fim do Pequeno Menino Ostra & Outras Histórias",
livro escrito e ilustrado pelo cineasta Tim Burton, fi-
nalmente ganha edição brasileira, com lançamento
previsto para o dia 12 de julho.


É um livro infantil que sai por uma editora de livros
infantis ( Girafinha) , mas até suscetibilidades adul-
tas podem sair feridas da leitura. Fosse um programa
de TV, seguindo o manual de classificação in-
dicativa do governo federal, o livro talvez estivesse
indicado só aos maiores de 16 anos: tem cenas de vio-
lência familiar, suicídio, sexo não-explícito e traição
extraconjugal -se serve como atenuante, o amante da
adúltera é um microondas.


A correção política não tem lugar nas historietas ri-
madas traduzidas pelo professor de estética do de-
partamento de filosofia da USP Márcio Suzuki.


Também não cabem finais felizes, tornados quase
obrigatórios nas narrativas infantis. No lugar de no-
ções pré-moldadas sobre o bem, há humor negro para
contar histórias dedesajustes emortes melancólicas.


"Tim Burtonmostra amesma habilidade que tem, co-
mo diretor, de desfazer as diferenças de idade", afir-
ma Suzuki. Para ele, pode haver, para as


crianças, "trechos de maior dificuldade de com-
preensão, mas será interessante se isso for uma oca-
sião de ler o livro e discuti-lo com os adultos, assim


como vão acompanhadas deles assistir aos filmes do
diretor".


NosEUA, existemversões especiaisdo livro com bo-
necos dos personagens. Mas uma volta rápida por si-
tes como a Amazon, por exemplo, revela tias
revoltadas com o risco de serem tachadas de malucas
por terem dado o combo de presente a crianças sem
conhecer direito o conteúdo da obra.


O caso do Pequeno Menino Ostra é modelar. O poe-
ma dedicadoacontar seu triste fim -depoisdeseu tris-
te início, já rejeitado pela mãe por cheirar "a oceano e
alga marinha"- fala de um pai com disfunção erétil
avisado por um médico de que comer ostras propicia
"um desempenho sexual extra".


Nas histórias, os bebês-monstro pululam e também
as mães poucoafeitas agostardeles. Quando aparece
uma genitora mais zelosa, como a do Bebê Âncora,
ela se dá mal.


O show de aberrações e de tormentos, tão caros ao
universo de Burton -diretor de "A Fantástica Fábrica
de Chocolate" e "A Noiva-Cadáver"-, não é, no en-
tanto, feito apenas de desgraças tragicômicas.


Caso, por exemplo, do Menino Brie, de destino mais
feliz. O garoto-queijo, atormentado por sonhar que
pode ser reduzido a uma fatia, encontra amizade no
vinho Chardonnay.


Suzuki, pesquisador do romantismo alemão, lembra
que, "assim como nos filmes [de Burton], no livro as
personagens possuem traços essenciais do ro-
mantismo, pois se mostram inadequadas ou es-
tranhas à sociedade, e sua inépcia ou estranheza
constitui justamente um contraponto crítico à nor-
malidade acomodada". Revestido por ataduras,
recheado de besouros ou fantasiado de humano, o
mundo desconjuntado da turma do Menino Ostra é
mais real do que parece. Talvez seja esse o seu as-
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pecto verdadeiramente chocante.


O TRISTE FIM DO PEQUENO MENINO OS-
TRA & OUTRAS HISTÓRIAS


Autor: Tim Burton


Tradução: Márcio Suzuki


Editora: Girafinha


Quanto: R$ 27 ( 123 págs. )
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"Falta criatividade à TV", diz Faustão
ILUSTRADA


João Caldas -18.abr.1986/Folha Imagem Fausto Silva no 'Perdidos na Noite', na Bandeirantes, em 1986 


João Caldas -18.abr.1986/Folha Imagem 


Fausto Silva no 'Perdidos na Noite', na Bandeirantes,
em 1986 


Apresentador, que começou carreira com mais ou-
sadia, define seu programa como um "su-
permercado" para todas as classes


Em entrevista à Folha, Fausto Silva critica pro-
posta de classificação indicativa de programas e
afirma temer "censura"


COLABORAÇÃO PARA A FOLHA, DO RIO


Para o apresentador Fausto Silva a televisão bra-
sileira vive um momento de pouca criatividade. "Fal-
ta ousar", diz ele, que considera um erro tentar imitar
o que a Globo faz.


Na posição de quem já apelou para a "baixaria" em
busca de pontos de audiência, ele disse à Folha que é
contra a classificação indicativa proposta pelo go-
verno federal. Sua posição assemelha-se à da Globo,
que faz restrições à medida.


"Eu tenho medo, pois esse é um passo para virar cen-
sura", avalia. Para ele cabe ao público o papel de
"censor", e não ao governo. "Quem deve orientar é a
família", diz.


Na próxima quarta-feira, dia 11, o Ministério da Jus-
tiça, que contesta a acusação de censura ( leia abaixo)
, anunciará o novo padrão de classificação a ser ado-
tado no país.


Leia, a seguir, trechos da conversa com a Folha, rea-
lizada nos bastidores do programa. ( MARCELO
BARTOLOMEI)


CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA


Todos os programas que seguiram na baixaria aca-
baram. É um assunto muito complicado e do qual não
estou tão por dentro como deveria, mas, num país em
que nem portão de garagem funciona direito, eu te-
nho medo, pois esse éumpasso para virar censura. Se
aqui Conselho de Ética não é nem conselho, nem éti-
ca, imagine fazendo isso.


Vivi a censura política e de costumes. Tem que tomar
cuidado porque eles dizem que começa como um
conselho de orientação, mas quem deve orientar é a
família. O público éo maior "censor". Ésó ver: quem
decidiu por esse caminho não está nem no ar. [O go-
verno] não tinha que se preocupar com isso, tinha que
se preocupar em dar o mínimo de oportunidade para
todo mundo e realmente investir na educação. Tem o
país de primeiro mundo, o de terceiro mundo, e aqui é
o do outro mundo.


PROGRAMA DE AUDITÓRIO


Esse programa é um supermercado. O gênero é au-
ditório, mas ele já reuniu tanta gente diferente e de ní-
vel. Jorge Amado, Tom Jobim e Paulo Freire
assistiam. Você atinge as classes A, B e C, mas tam-
bém as D e E. A gente está com quase mil programas,
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e alguns não querem ver e não percebem que os ar-
tistas falam de problemas sociais e de política. Qual o
programa de variedade que faz isso? Quem trouxe o
Betinho pela primeira vez para falar sobre fome no
país? O gênero é auditório, mas tem pequenos di-
ferenciais. Domingo é um dia que tem concorrência,
e a gente está acostumado porque sempre foi assim.
Esse tipo deprograma éumdesafio: ele tem queagra-
dar a todo mundo, não é segmentado. A gente tam-
bém tem que ser didático.


ESTILO


Como apresentador, eu sou uma espécie de cicerone
com os convidados. Eu não preciso mostrar que sou
inteligente ou culto, mas tenho que pensar na pessoa
que está lá no interior do Ceará e que não sabe o que é
o efeito estufa. Admiro muito o Chico Anysio, que é
escada de novos talentos com o professor Rai-
mundo. Sempre penso que estou fazendo manual de
eletrodoméstico. Não faço tipo, procuro ser o mais
sincero possível, do jeito que eu sou. As pessoas re-
conhecem isso, dizem que eu brinco até com o dono
da Globo. O [jornalista] Armando Nogueira falou
uma vez que o "Domingão" desmistificou um pouco
aquela coisa da Globo. Porque humanizou. Esses
quadros ["Dança dos Famosos", "Dança no Gelo" e
"Circo do Faustão"] também humanizam, pois mos-
tram que os artistas conseguem superar desafios, co-
mo qualquer um.


Minhas piadas são uma característica,prefiro brincar
com as coisas para chamar a atenção. Prefiro dizer:
"Issomesmo, destrua o orelhão, pegue o carro edirija
em alta velocidade e se estoure no poste". Acho que
tem mais efeito.


PERMANÊNCIA NA GLOBO


Se revirar arquivo de jornais e revistas, o que já me ti-
raram da Globo e puseram amigos meus no meu lu-
gar. .. Programa de auditório é uma das coisas mais
antigas da televisão e não vai acabar nunca. Todo
mundo me fala que sente saudades do "Perdidos na
Noite". O bom é sair na hora certa. O Pelé parou, e to-
do mundo lembra dele sempre no auge. É importante
parar deixando saudades. Aqui, ainda tenho que con-
tinuar. Como eu disse antes, é um supermercado e
tem que ficar aberto e prosseguir.


ANÁLISE DA TELEVISÃO


Cada um tem que procurar o seu caminho. Falta cria-
tividade na TV brasileira; falta ousar. Não adianta
querer imitar o queaGlobo faz. Épreciso cada umter
o seu. Às vezes, eles copiam os erros, e não os acer-
tos. Issoéreceita demãe,cada umtem asua. Parao te-
lespectador, quanto mais diversidade, melhor.
Existe uma certa preguiça. O "Perdidos" foi um
exemplo. A Hebe Camargo não tem o estilo dela? Ela
sobrevive em outros canais. Aqui não tem regra, a
gente faz muita autocrítica até descobrir o próprio
caminho.


Eu tenho liberdade total. Na história da Globo, nin-
guém teve tanta liberdade quanto eu tenho. Quando
vim para cá, disseram que eu seria calado. Eu falo,
mas não faço política partidária. Eu vivo da minha
profissão. A televisão recebe da publicidade, e eu re-
cebo da televisão. Quem financia a baixaria é um im-
becil. Ninguém vai anunciar em um programa que
prega valores errados.
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Daniel Castro - dcastro@folhasp. com. br


Divulgação


O autor Ricardo Linhares


"Vaidade é tolice", diz autor "oculto" de "Pa-
raíso Tropical"


Co-autor de "Paraíso Tropical", Ricardo Linhares,
45, éem tese tão importante para anovela quanto Gil-
berto Braga. Mas, na hora dos elogios, crítica, in-
telectuais e telespectadores só lembram de Braga.
Chamado de "arquiteto" da novela, por criar todas as
cenas edefinir todos os "ganchos" da trama,Linhares
diz que não tem ciúmes do colega. Linhares é um
co-autor "profissional". Das 14 obras de seu cur-
rículo, dez foram em co-autoria. Formado em jor-
nalismo, Linhares só atuou na profissão como
estagiário. Aos 19 anos, já escrevia roteiros -de te-
lecursos. Ele falou à Folha:  


FOLHA - Você não fica com ciúme por só Gilberto
Braga ser responsabilizado pelo sucesso da no-
vela?


RICARDO LINHARES - Não fico. Tenho muito or-
gulho de fazer parte da equipe de "Paraíso Tropical".
Sei que contribuo.


FOLHA - Ser co-autor te incomoda?


LINHARES - Nada. Eu acho é muito bom. Novela é
uma carga de trabalhomuito pesada. Se você podedi-
vidir com alguém que você respeita e admira e que
também te respeita e te admira, eu acho ótimo, pra-
zeroso. Acho vaidade tolice. Não sou vaidoso. Gosto
de parceria, cumplicidade, casamento.


FOLHA - E todas as suas parcerias foram ca-
samentos legais?


LINHARES - Foram todos casamentos profissionais
muito legais. Nunca tive nenhum desentendimento
com Gilberto [Braga] nem com Aguinaldo [Silva],
com a Ana [Moretzsohn], com [Walther] Negrão.


FOLHA - Repetiria essas parcerias?


LINHARES - Claro.


FOLHA - Ser o autor principal de novela não é tão
legal?


LINHARES - Todas as experiências foram legais,
mas a pressão é maior quando se faz novela solo. Eu
curto cada trabalho, nunca penso a longo prazo.


FOLHA - Gilberto Braga afirmou que você é o ar-
quiteto de"Paraíso Tropical". O que ele quis dizer?


LINHARES - Eu faço as escaletas, que é são a es-
pinha dorsal de cada capítulo. Todo sábado eu e Gil-
berto nos reunimos na casa dele e a gente bola a
história deuma semana inteira, deseis capítulos,pen-
sando já nos seis ou 12 seguintes, o que vai acontecer
lá na frente.
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FOLHA - A escaleta é um resumo?


LINHARES - A escaleta é um resumo cena a cena, a
ordem de cada uma delas, os comerciais, as ações, os
ganchos.


FOLHA - Você se considera um bom escaletador?


LINHARES - Eu gosto de fazer isso. É como um ro-
teiro. Depois entra a equipe de dialogistas.A partir da
escaleta, eles escrevem os diálogos. E o Gilberto faz
a redação final.


XUXINHA PODEROSA


Letícia Medina é a nova queridinha da Record. Ela dá
vida a Tatiana, a filha superpoderosa de Leonardo
Vieira em "Caminhos do Coração". Tatiana roubou a
cena no capítulo da última quarta, ao quebrar todos
os vidros de um restaurante sem mexer um dedo. Aos
10 anos, Letícia já tem um extenso currículo. In-
terpretou Xuxa quando criança em um especial da
Globo e fez "Bicho do Mato". Está duas séries adian-
tada naescola. "Ela decora as falas dela edequem es-
tá em cena", conta a mãe e empresária, Rosemeire
Medina, 42.


"BEIJA SAPO" VAI A "JÚRI'


O Ministério daJustiça vai convocar o "Grupo deCo-
laboradores" do órgão para analisar o "Beija Sapo",
programa de namoros apresentado por Daniella Ci-
carelli na MTV. O grupo, formado por 150 cidadãos,
é chamado sempre que há dúvidas sobre
classificação indicativa. Funciona como umjúri po-
pular. No ano passado, as edições GLS do "Beija Sa-
po" foram liberadas para qualquer horário. Mas o
ministério tem recebido reclamações e abriu pro-
cesso por "linguagem depreciativa, obscena e


erótica" em edições hétero do programa. Diretor da
MTV, Zico Goes diz que o "Beija Sapo" apenas "ref-
lete a juventude de hoje, que procura se relacionar e
testar seus relacionamentos com o maior número de
pessoas".


CONTORCIONISMO


Marília Gabriela, 1m78 de altura, terá que aprender a
fazer contorcionismo. É que a primeira aparição de
sua personagem em "Duas Caras", próxima novela
das oito da Globo, será dentro do porta-malas de um
antiquíssimo Chevette, onde estará escondida por
conta de um passado misterioso.


TELA QUENTE


A Globo mudou a estréia de "Queridos Amigos", de
Maria Adelaide Amaral. Será dia 18 de fevereiro,
uma segunda, e não mais dia 19. A mudança faz di-
ferença no Ibope. Na segunda, a minissérie entrará no
ar alguns minutos após a novela das oito. Na terça, só
viria depois de um paredão de "BBB 8".


"24 HORAS" LATINO


A Fox está gravando na Colômbia um seriado que
lembra "24 Horas". Assim como a série de Jack
Bauer, "Tempo Final" terá episódios em "tempo
real", em quecada umdurauma horaeretrata uma ho-
ra da vida dos personagens. Porém, diferentemente
da original, cada episódio tem começo, meio e fim. A
Fox do Brasil ainda tenta emplacar uma história com
atores brasileiros. "Tempo Final" seráaprimeira pro-
dução da Fox para a América Latina feita na América
Latina. E vem mais por aí.


Pergunta indiscreta
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FOLHA - Você não teme ser acusado de incentivar
o incesto agora que Rodrigo ( Carlos Casagrande)e
Tiago ( Sérgio Abreu) , os gays de "Paraíso Tro-
pical", que muita gente achava que eram irmãos,
estão se soltando mais um com o outro?


GILBERTO BRAGA ( co-autor de "Paraíso Tro-
pical") - Eu não notei que eles tenham "se soltado".
Acho quedesdeo inícioestá claro queeles têm umca-


samento homossexual, mas nunca houve carícias en-
tre os dois, como, por sinal, não há entre os casais
heterossexuais da novela que não têm conflitos.
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"Vidas" é resposta ficcional à realidade
ILUSTRADA


BIA ABRAMO


O autor acertou ao se abrir para abordagens mais
contemporâneas em torno da violência


A MARÉ , realmente, está para a Record. A novela
da Globo é das piores dos últimos tempos, com uma
abundância de personagens francamente antipáticos,
chatos, não-atraentes e tramas bobas -é alguma es-
péciedesinal o fato deapersonagem do bem mais ca-
rismática ser um fantasma. .. O "Big Brother Brasil
7" é um desfile de não-acontecimentos com não-pes-
soas, do qual até seu diretor já se cansou e pediu
dispensa ( depois negou, mas o mal já estava feito) .
Os campeonatos estaduais estão naquele início mo-
dorrento e, para coroar, o Palmeiras vai mal. ..


Nesse vácuo, "Vidas Opostas" vem cavando aqui e
ali seus recordes de audiência -coisa que outras no-
velas da Record já tinham, de certa forma, logrado- e
fixando seu prestígio crítico -este, em certo sentido, é
o feito inédito de Marcílio Moraes.


O negócio éque,diantedeumRiodeJaneiro em meio
à disputa encarniçada entre tráfico e milícias e de epi-
sódios como o damorte horrenda deJoão Hélio, ano-
vela tem conseguido produzir algo que pode se
chamar de uma resposta ficcional à altura. Não sim-
plesmente por ser mais ou menosfiel à realidade, mas
justamente porque consegue ficcionalizá-la de modo
mais verossímil.


Digamos, se a realidade entra a machadadas na trama
de "Páginas da Vida", transformando seus per-


sonagens ora em vítimas, ora em observadores mo-
ralizantes, em "Vidas Opostas" ela ganha um
tratamento dramático nuançado. Isso permite que os
elementos da realidade entrem no tecido da história e
queo espectadorpossa revivê-los de forma subjetiva,
ao mesmo tempo mais rica em termos emocionais e
intelectuais e muito menos impositiva.


Além dos procedimentos menosconservadores, Mo-
raes acertou em cheio ao se abrir para as abordagens
mais contemporâneas da violência e das relações so-
ciais que vêm aparecendo no cinema, sobretudo, mas
também na literatura mais recente.


É essa textura, mais dos que os pontinhos aqui ou ali,
que distinguem "Vidas Opostas" no cenário das no-
velas.


 


A MTV marcou um ponto ao veicular uma vinheta
que destoa da posição das outras emissoras co-
merciais em relação à classificação indicativa de
faixas de horário. A vinheta da Globo ( e que passa
também no SBT) "suborna" a opinião pública ao di-
zer que "ninguém melhor que os pais para decidir o
que uma criança deve ver". Em última instância, po-
de até ser, mas aposto que a maioria dos pais agra-
deceria se a TV, sobretudo a publicidade, fosse
menos inimiga das tarefas educacionais.


biabramo. tv@uol. com. br
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Daniel Castro dcastro@folhasp. com. br


Governo promete cumprir lei do bloqueador de
TV


Promulgada pelo então presidente Fernando Hen-
rique Cardoso em 27 de dezembro de 2001, a lei 10.
359, que torna obrigatório em todos os televisores fa-
bricados no Brasil um dispositivo que bloqueie pro-
gramas de TV com sexo e violência, finalmente
deverá ser regulamentada, promete o Ministério das
Comunicações.


O bloqueador, quenos EUA eCanadá tem o nome co-
mercial de V-Chip, é a melhor solução para os pais
controlarem o que seus filhos vêem na televisão.
Com ele, bastaria o pai programar sua TV para blo-
quear programas impróprios, por exemplo, para me-
nores de 12 anos. Ao transmitir o programa, a
emissora irradiaria um sinal com essa informação (
de que ele é impróprio para menores de 12 anos) . Ao
receber o sinal, o televisor cancelaria a recepção da
emissora.


Originalmente, o bloqueador deveria ser obrigatório
no país desde 27 de junho de 2002. Mas pressões dos
fabricantes de televisores adiaram sucessivamente a
entrada em vigor da lei 10. 359. Hoje, no entanto, a lei
está em vigor,porém nãoécumprida.Falta o governo
regulamentá-la.


O Ministério das Comunicações diz que não a re-
gulamentou antes por causa dos adiamentos da vi-
gência da lei e porque dependia de o Ministério da
Justiça editar novas regras de classificação in-
dicativa, o que ocorreu há duas semanas. A
classificação indicativa trata dos programas de TV
conforme seu conteúdo de sexo e violência. Os pro-
gramas podem ser livres ou impróprios para me-
nores de 10, 12, 14, 16 ou 18 anos. Com o uso do
bloqueador, não fará mais sentido obrigar as TVs a
vincular a faixa etária a horários de exibição ( hoje,
por exemplo,programas impróprios para menores de
12 não podem ir ao ar antes das 20h) .


Os fabricantes argumentam que uso do bloqueador
encarece os televisores. Eles defendem a aprovação
deuma nova lei que torna o bloqueador facultativoea
adoção do dispositivo com a TV digital.


Na TV paga, já existe bloqueador. Boa parte das ope-
radoras brasileiras já oferece esse tipo de serviço.


RECORDE 1


O Multishow bateu o recorde de audiência da TV pa-
ga no dia 11 com "BBB 7". O canal exibe o "reality
show" ao vivo imediatamente após o final do pro-
grama na Globo. Nesse dia, Diego indicou Felipe ao
"paredão".


RECORDE 2


O "BBB" do dia 11 teve média de audiência no Mul-
tishow de 1. 143. 561 telespectadores. Outros pro-
gramas, inclusive "BBB", já tiveram alcance (







andibot.empauta.com Brasília, 26 de fevereiro de 2007
Folha de S. Paulo - São Paulo/SP
Termos gerais | Jovens e crianças


andibot.empauta.com pg.553


Continuação: Outro Canal


número de telespectadores sintonizados por pelo me-
nos um minuto) maior, mas é a primeira vez que essa
média ( do começo ao fim) é registrada.


TIRO CEGO


Devem ir ao ar hoje, em "Páginas da Vida", as cenas
em que Carmem ( Natália do Valle) atira em Sandra (
Danielle Winits) , mas acerta Greg ( José Mayer) .
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Contra o abuso
EDITORIAL


Redes de TV erram ao proteger apenas parte das
crianças e dos adolescentes do país de programas
impróprios


É HIPÓCRITA a resistência das emissoras de TV à
classificação indicativa da programação por faixas
de horário. Agitam a bandeira da liberdade de ex-
pressão, mas pretendem apenas obter salvo-conduto
para continuar tratando crianças e adolescentes de
forma discriminatória.


Asredesrespeitam aclassificaçãoindicativa por fai-
xa de horário, produzida pelo Ministério da Justiça,
apenas no território abrangido pelo fuso horário de
Brasília. Mais de 26 milhões de jovens em Estados
como Mato Grosso do Sul, Amazonas e Roraima -e
em todo o Nordeste nos quatro meses do horário de
verão- ficam suscetíveis a programas inadequados
para sua idade já no início da noite.


As "dificuldades técnicas", imiscuídas em interesses
comerciais, alegadas pelas emissoras para respeitar o
fuso horário decerto existem. Mas não justificam,
aos olhos da lei, o duplopadrão deproteger a infância
e a juventude apenas no centro-sul.


Estão claras as atribuições legais para o controle da
programação de rádio e TV no Brasil. Ao Executivo
federal está reservado o papel de classificar os con-
teúdos "para efeito indicativo" ( art. 21 da Carta) . À
sociedade, por meio do Ministério Público e do Ju-
diciário, cabe exercer as sanções e as precauções em
caso de desrespeito ou ameaça "aos valores éticos e
sociais da pessoa e da família" ( art. 221) .


O Estatuto da Criança e do Adolescente especifica
esse último princípio: "As emissoras ( .. .) somente
exibirão, no horário recomendado para o público
infanto-juvenil, programas com finalidades edu-


cativas, artísticas, culturais e informativas ( art. 76) ".
No art. 254, estabelece sanções -que vão de multa até
suspensão temporária da programação- à emissora
que "transmitir ( .. .) espetáculo em horário diverso
do autorizado ou sem aviso de sua classificação. "


O modelo brasileiro de controle da TV ( uma con-
cessãopública)sabiamente retirou todopoderdecen-
sura do Executivo. Com efeito, de todas as liberdades
públicas, a de expressão é aquela que deve ser menos
limitada. Mas, à diferença do que quer fazer crer o
lobby das emissoras, o setor não está entregue ao vá-
cuo regulatório. A legislação confere à sociedade po-
der para exercer um controle ativo e até severo -em
nome, principalmente, dos direitos da criança a uma
proteção especial.


A classificação indicativa tem sido usada pelo Mi-
nistério Público para enquadrar as redes que insistem
em veicular conteúdos apelativos em horários im-
próprios. Pelo histórico dos procuradores e pela ati-
tude claramente contraditória das redes, é provável
queas ações em curso para obrigar as TVs aobedecer
o fuso horário acabem vitoriosas -a despeito de o Su-
premo Tribunal Federal validar ou não o item da por-
taria 798/2000 que veda a veiculação de programas
fora dos horários classificados.


As redes de TV se equivocam ao confrontar o desejo
cada vez mais claro da sociedade de conter os abusos
na programação. As emissoras deveriam mudar a
conduta e investir em mecanismos de au-
to-regulação. E ao governo não cabe apenas a
classificação indicativa. Precisa regulamentar a lei
que, desde 2002, obriga que os televisores saiam de
fábrica com um chip permitindo aos pais controlar o
acesso de seus filhos à TV.
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Daniel Castro dcastro@folhasp. com. br


A nova rede pública que o governo Lula colocará no
ar até o final do ano deverá se chamar TV Brasil. Esse
é o "nome de trabalho" do novo canal, como os pro-
fissionaisenvolvidos no projeto se referemaele. Ain-
da não foi registrado, não é oficial.


A "TV Brasil" deverá ter ummesmo número decanal
analógico e um outro digital em todas as capitais do
país ( menos Brasília e Rio) . Esses canais ficarão en-
tre o 60 eo 69, faixa queainda precisa ser oficializada
pela Anatel ( Agência Nacional de Te-
lecomunicações) .


A Folha apurou também que a programação própria
deverá ser gerada de Brasília, Rio e São Paulo. Mas a
"TV Brasil" já iniciou negociações para "integrar"
programaçõesdeTVs públicas de todos os Estados.É
possível, por exemplo, que a nova rede retransmita o
"Roda Viva", da TV Cultura ( SP) .


Já está definido que a "TV Brasil" fundirá as es-
truturas da TVE do Rio ( emissora pública do go-
verno federal) e da Radiobrás ( estatal de notícias que
possui a TV Nacional, de Brasília, e o canal NBR) .


Assim, a nova rede ocupará os atuais canais de TVE,
no Rio, e da TV Nacional, no DF. Boa parte da pro-
gramação das duas emissoras será mantida,
inicialmente.


Na última sexta, o ministro Franklin Martins ( Co-
municação Social) , responsável pela gestão da "TV
Brasil", apresentou ao presidente um relatório de
mais de 30 páginas sobre o andamento do projeto.


BOLADA 1


Nem Corinthians nem Flamengo. Os clubes que te-
rão mais jogos do Campeonato Brasileiro trans-
mitidos pela Globo em junhoserãoPalmeiras,Santos
e o América-RN, novato na Série A, cada um com
três partidas. Corinthians e Flamengo, que no con-
junto do campeonato costumam ser os campeões de
transmissões, só terão dois jogos na Globo.


BOLADA 2


O Santos, por estar na Libertadores, terá pelo menos
quatro jogos naTV no mêsquevem. Se for à final, se-
rão seis.


BOLADA 3


A Globo está transmitindo três jogos si-
multaneamente por rodada do Bra-
sileiro_normalmente, é um para São Paulo, outro
para o Rio e o terceiro para outras regiões do país.


MILHO


A revista "SuperNanny", derivada do programa do
SBT, está fazendo uma promoção em queo ganhador
receberá uma visita da "superbabá" Cris Poli ( o ter-
ror das pestinhas) em casa. Isso é prêmio ou castigo?


CARIMBO 1
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O Ministério da Justiça enviou às redes de TV um
convite para que elas façam "visitas técnicas" ao de-
partamento de classificação indicativa, em Brasília,
"visando dirimir eventuais dúvidas e dificuldades na
plena aplicação da portaria 264", que institui a nova
classificação indicativa, cujos principais pontos es-
tão suspensos.


CARIMBO 2


O governo quer impedir que as emissoras venham a
alegar que não tiveram oportunidade de conhecer os
procedimentos.
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Munir Chatak/TV RecordFelipe Dylon leva bolsada de Françoise Forton em gravação de "Luz do
Sol", da Record; ele será um pop star que se aproximará da filha de


Françoise, Juliana Silveira 


Munir Chatak/TV Record


Felipe Dylon leva bolsada de Françoise Forton em gravação de "Luz do
Sol", da Record; ele será um pop star que se aproximará da filha de


Françoise, Juliana Silveira 


Daniel Castro - dcastro@folhasp. com. br


Sem Copa, redes perdem audiência em 2007


O frio em maio ajudou um pouco, mas não o su-
ficiente para evitar que as TVs registrem no início de
2007 a menor audiência dos últimos quatro anos no
horário nobre.


No acumulado de janeiro a maio deste ano, o total de
televisores ligados na Grande São Paulo no horário
nobre( 18h/24h) foide61, 6%, contra 64, 1% no mes-
mo período de 2006, uma queda de 4%. A diferença,
de 2, 5 pontos no Ibope, equivale a quase toda a au-
diência da Rede TV! , quinta maior rede.


O número de televisores ligados em maio cresceu
quase um ponto percentual em relação aos demais
meses de 2007, mas a média do mês ( 62, 6%) é 4, 1
pontos menor do que a de maio de 2006. Isso quer di-
zer que os moradores de 225 mil domicílios da Gran-
de São Paulo ( 4, 1% do total) deixaram de ver TV.


O resultado é atribuído principalmente ao fato de em
2006 ter havido Copa do Mundo de futebol ( em ju-
nho) .O desempenho das novelas eminissériedaGlo-


bo, inferior ao de 2006, também teve peso grande.


Na média dos cinco primeiros meses de 2007, apenas
aRede TV! ( 10%) eaRecord ( 5%) cresceram no ho-
rário nobre.SBT ( -18%) , Globo ( -8%) eBand( -6%)
caíram. A Globo, que registrava 34, 5 pontos de ja-
neiro a maio de 2006, tem agora 31, 8 _também en-
colheu quase uma Rede TV! .


Houve queda também à tarde ( -3%) , mas de manhã
as TVs ligadas aumentaram 4%.


PROPRIEDADE PRIVADA


Após decidir "bancar" a prostituta Bebel ( Camila Pi-
tanga) em "Paraíso Tropical", Olavo ( Wagner Mou-
ra) irá ceder mais um pouco. Em breve, o vilão irá a
uma loja tirar satisfações com vendedora que hu-
milhará Bebel e contratará Virgínia ( Yoná
Magalhães) para dar aulas de "categoria" à amada.


PREFERÊNCIA


De passagem pelo Brasil para desfilar na Fashion
Rio, Gisele Bündchen deu entrevista para o "Es-
trelas", de Angélica.


APELANDO


A assessoria da nova JB TV tem feito o impossível
para divulgar a emissora. Anteontem, enviou às re-
dações e-mail com o título "Léo Almeida, apre-
sentador do 'Na Rua', sofre acidente". Na verdade,
um "tombo memorável" de skate.


CORRENTE 1


Circula pela internet um abaixo-assinado a favor da
portaria 264, que instituiu novas regras para a
classificação indicativa e que corre o risco de, sob
pressão das grandes redes, perder suas principais ca-
racterísticas, ou seja, a vinculação de idades a ho-
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rários na TV e o respeito aos fusos horários do país.


CORRENTE 2


O abaixo-assinado traz uma carta enviada na semana
passada ao ministro Tarso Genro e um texto que pede
ao receptor que mande e-mail a um endereço do go-
verno federal.


BALANÇA


O SBT já recebeu 5. 000 inscrições para a segunda
edição do reality show "O Maior Perdedor do Mun-
do", em que pessoas obesas competirão para perder
peso, no ar em agosto.
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Renato Rocha Miranda/TV GloboGLOBO ABRE EXPOSIÇÃO Maitê Proença e Cacá Carvalho na abertura
da exposição "A Pedra do Reino", anteontem no Rio; a mostra traz figurinos


e cenários da microssérie, que estréia hoje


Renato Rocha Miranda/TV Globo


GLOBO ABRE EXPOSIÇÃO Maitê Proença e Cacá Carvalho na abertura
da exposição "A Pedra do Reino", anteontem no Rio; a mostra traz figurinos


e cenários da microssérie, que estréia hoje


Daniel Castro - dcastro@folhasp. com. br


Net/Vivax vai dominar TV paga, diz estudo


O mercado brasileiro de TV paga em 2012 será do-
minado por uma única empresa, a resultante da fusão
da Net com a Vivax, respectivamente a maior e a ter-
ceira operadora do país, atualmente em análise pelo
governo. Elas terão 51% dos assinantes do país, pro-
jeta o mais recente estudo da PTS, empresa que mo-
nitora o setor.


Em um "cenário base", a PTS calcula que o país terá
em 2012 quase 8 milhões de assinantes, 35% a mais
do que no final de 2006. O "cenário base" considera
que a economia brasileira continuará crescendo de
4% a4, 5% aoano.Além disso, aPTS avalia queo ca-
bo crescerá mais do que as outras tecnologias ( DT-
H/satélite e MMDS/microondas) . A taxa de
crescimento, no entanto, cairá a partir de 2009, com a
saturação da oferta de banda larga.


Assim, diz a PTS, a Net a Vivax, que hoje têm res-
pectivamente 39% e 7, 2% dos 4, 6 milhões de as-
sinantes, terão mais da metade do mercado.


Já a Sky/DirecTV, que opera via satélite, continuará
a ser a segunda maior operadora, mas perderá par-
ticipaçãodemercado,dos atuais 31, 9% para 23%. Is-
so porque, entende a PTS, sofrerá concorrência mais
forte das operadoras de cabo, uma vez que não pode
oferecer banda larga e telefonia.


A TVA, hoje com 7, 2% do mercado, passaria a ter
8%. Impulsionada pela parceria com a Telefônica, a
DTHi, hoje irrelevante, teria 5% em 2012.


FAZ DE CONTA


O Ministério da Justiça reclassificou no "Diário Ofi-
cial"deontem anovela "PaixõesProibidas",daBand.
A produção, que era livre, passou a ser imprópria pa-
ra menores de 12 anos ( 20h) . Mas a medida não tem
nenhum efeito. A novela acabou sexta passada e a
vinculação de idade a horário está suspensa pela Jus-
tiça. A Band não quis comentar.


LIBEROU GERAL


A Abert ( Associação Brasileira das EmissorasdeRá-
dio e Televisão) entregou quarta passada documento
propondo mudanças na portaria que endurece as re-
gras de classificação indicativa de TV. A entidade,
queécontra avinculação dehoráriosa faixas de idade
e diz ser inviável cumprir os diferentes fusos do país,
não divulgou o conteúdo de suas sugestões.


VIDEOCASSETADA


1 Duas sugestões de vídeos imperdíveis já dis-
poníveis no YouTube.O primeirovem do "JN" desá-
bado. Enquanto um repórter entrava ao vivo,
freqüentadores de um shopping dançavam atrás dele
o "trenzinho dos políticos" e a "dança do siri", "co-
reografias" do "Pânico na TV". Sandra Annenberg se
segurou para não rir.


VIDEOCASSETADA
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2 O segundo é do "Fantástico". Um brinco de Glória
Maria, que continua com caroço na testa, caiu e es-
corregou para dentro de seu vestido. Para assisti-los,
basta procurar por "Glória Maria" e "brinco" e por
"dança do siri" e "Jornal Nacional".


TIME


Fernanda Venturini foi contratada pela Record para
comentar volêi feminino no Pan.
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Classificação não impõe censura, é somente
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Sergio Lima / Folha ImagemRomão no Ministério da Justiça ao lado de TV que exibe campanha
institucional sobre a classificação
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Romão no Ministério da Justiça ao lado de TV que exibe campanha
institucional sobre a classificação


Entrevista da 2ª/José Eduardo Elias Romão


Para responsável pela classificação indicativa dos
programas de TV, nova portaria dá mais au-
tonomia aos pais


Classificação não impõe censura, é somente in-
dicativa


PEDRO DIAS LEITE


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


À frente de um órgão acusado de tentar impor uma
volta da censura ao país, o diretor do Dejus ( De-
partamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qua-
lificação do Ministério da Justiça) , José Eduardo
Elias Romão, 33, diz que "não há qualquer pretensão
detravestir-seem superegodas famílias brasileiras".


José Eduardo Elias Romão está no centro do debate
sobre a classificação indicativa, que define os ho-


rários adequados de exibição de programas na TV.
Em entrevista à Folha, ele defende que a clas-
sificação dá muito mais autonomia aos pais e diz que
nunca houve tanta liberdade no Brasil.


Romão também argumenta que seu departamento
não tem nenhum poder de policiar, tampouco de pu-
nir, só de monitorar. Quando constata uma violação,
encaminha ao Ministério Público, que decide se vai
ou não à Justiça, com ampla possibilidade de par-
ticipação das emissoras de TV.


As TVs, aliás, são alvo de Romão: segundo ele, a au-
to-regulamentação já foi tentada, mas fracassou por
culpa das próprias emissoras. O advogado, que não é
filiado a nenhum partido, também rejeita que haja
subjetividade nas classificações. Diz que gostaria
queas redes fizessem como os fabricantes decereais:
"O que tento é convencer as emissoras de fazer da
classificação indicativa um valor agregado do seu
produto, como os cereais fazem com a informação
nutricional".


A seguir, os principais trechos da entrevista:  


FOLHA - Críticos vêem a instituição da
classificação indicativa como uma volta da cen-
sura. Como o sr. responde?


JOSÉ EDUARDO ELIAS ROMÃO - A clas-
sificação surge para afastar a censura. A clas-
sificação não impõe censura, é somente indicativa.
Um órgão que só tem o poder de indicar, mas não tem
autoridade para punir ou policiar, não pode exercer
censura. A Divisão de Censura, anterior à Cons-
tituição de 88, tinha o poder de cercear, proibir, mul-
tar, restringir o acesso, cancelar a veiculação de
notícias.Epoderalgum tem o Dejus. Em casos deina-
dequação, o Ministério da Justiça classifica ou
reclassifica o produto, encaminha ao Ministério Pú-
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blico, que vai analisar sua procedência, e pode
encaminhar ao Judiciário. As emissoras que des-
cumprirem uma classificação do Ministério da
Justiça não sofrerão qualquer punição. Nunca houve
tanta liberdade.


FOLHA- Muitos pais achamque a classificaçãoin-
dicativa é uma maneira de alguém escolher por eles
o que seus filhos vêem.


ROMÃO - Haverá pais ou pessoas que pensam que
há um cerceamento na opção que fazem. Mas o pro-
cesso de elaboração dessa política vem de-
monstrando que esse é o único modo de proteger
crianças que não estão acompanhadas dos pais. Não
é verdadeiro que o Ministério da Justiça pretenda se
colocar no lugar dos pais.


FOLHA - E censura prévia? O ministério pode de
fato analisar antes o que é veiculado na TV?


ROMÃO - A idéia de censura prévia está sempre as-
sociada àpossibilidadedeaautoridade ter ocorte, im-
pedir que seja exibido. O ministério, nessa portaria,
transformou a análise prévia numa decisão das emis-
soras. Éuma exceção. Se aemissora solicita dispensa
daanáliseprévia enão justifica a razão pela qual clas-
sificou como livre um conteúdo com cenas
inadequadas, como sexo explícito ou grave vio-
lência, cabe ao ministério reclamar que a emissora
apresente o conteúdo para ser examinado.


FOLHA - E se houver violação?


ROMÃO - Nós comunicamos a emissora. Se o pro-
grama já foi classificado, a emissora terá duas ad-
vertências, para que justifique a razão pela qual
aquela inadequação para aquele horário foi ao ar. Se a
emissora diz que não há inadequação ou tenta apenas
desconstruir ou rechaçar, o ministério pode re-
classificar o programa. A emissora terá que mudar o
programa de horário? Não. Só após uma decisão do
Judiciário.


FOLHA - Os critérios de classificação também são
muito criticados. Como foram definidos?


ROMÃO - Há uma diferença entre os critérios de
classificação e os indicadores. Os critérios foram de-
finidos por lei. Em 2001 se publicou a lei 10. 359, que
define sexo e violência como os dois critérios para a
análise das obras. Em 2006, o Ministério da Justiça
construiu, a partir dos critérios, indicadores. O cri-
tério sexo é bastante amplo. O que é sexo para uma
família do interior de Minas não é necessariamente
sexo para uma família do Rio, do Leblon. Essas di-
ferenças podem existir -e deverão existir- em so-
ciedade. Mas o Estado, quando interpreta uma
determinada cena, não pode se valer da subjetividade
de seus analistas. Quando eu digo sexo, o ministério
tem de afirmar: o sexo é o comportamento sexual,
com penetração, entre um homem e uma mulher, ou
dois homens, duas mulheres etc. Pode parecer jo-
coso, ou desconfortável, mas esse nível de ob-
jetividade é uma das garantias que o processo de
classificação oferece às emissoras e à população. Se a
emissora discorda desse entendimento, tem como re-
futá-lo.


FOLHA - O sr. fala de objetividade, mas o ex-di-
retor-adjunto do Departamento de Justiça e
Classificação Indicativa do ministério, Tarcízio Il-
defonso, disse [quando ainda estava no cargo] que
o programa das "Meninas Superpoderosas" não
era especialmente recomendado para crianças por-
que elas se reúnem num shopping e isso estimula o
consumismo. Se a reunião fosse num parque, po-
deria ser. Não é extremamente subjetivo?


ROMÃO - Claro que é. Por isso que é uma ma-
nifestação queele fez numa entrevista, como aqui fa-
ço à Folha. Há opiniões que posso produzir, que não
expressam ou não significam uma decisão ad-
ministrativa do ministério.


FOLHA - As emissoras argumentam que seria me-
lhor uma auto-regulamentação que uma
classificação indicativa partindo do ministério. Di-
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zem, também, que esse é o modelo de vários países.


ROMÃO - Não é verdade que haja au-
to-regulamentação na maioria dos países. Não é as-
sim na Inglaterra, na Austrália, na França e nos EUA,
que é o modelo do liberalismo. O que ocorreu nesses
diversos países? A auto-regulamentação, ou não se
produziu -as emissoras não chegaram a um acordo,
porque são competidoras- ou, quando se produziu,
não houve cumprimento. Esse é o caso da Espanha, e
éo casodo Brasil. Aqui, em 1990, saiuaprimeira por-
taria que especifica as regras da classificação in-
dicativa, com vinculação horária. As emissoras, num
grande esforço,disseram aoEstado que fariamregras
próprias para o padrão de ética e de conteúdo ade-
quado à proteção da criança e do adolescente. E o fi-
zeram. Em 1993, a Abert, que reunia até então todas
as grandes emissoras comerciais, produziu um Có-
digo de Ética. Foi cumprido? Não houve uma única
advertência.


FOLHA - Mas a classificação não pode atrapalhar
também o conteúdo jornalístico das emissoras?


ROMÃO - Essa dúvida estava posta em 2000, quan-
do a portaria dizia que qualquer programa ao vivo po-
deria ser classificado. Essa dúvida só se desfez com a
portaria 264, que expressamente diz que programas
noticiosos, seja qual for a qualidade do jornalismo, e
não é o Ministério da Justiça que tem condições de di-
zer, não pode ter classificação indicativa.


FOLHA - O sr. foi criticado por ser jovem. Aos 33
anos, comanda o departamento que define a clas-
sificação que todo o país terá de acompanhar.


ROMÃO - A crítica sobre apouca idade tem uma pre-
missa que é falsa, como se a política, o trabalho de
classificação pudesse se submeter a mim e por mim
ser avaliada.


FOLHA - Sua equipe também é jovem e mal-re-
munerada. A média da faixa etária não passa de 30
anos e o salário é baixo.


ROMÃO - Não tem como dourar a pílula, é mal-re-
munerada, R$ 1. 200 é insuficiente. O ponto para nós
aqui é que, até agora, existem acúmulos nesse pro-
cesso que transcendem a minha experiência e a ca-
pacidade de minha equipe. Mas há uma vantagem
nessas pessoas que têm uma média de idade com cer-
teza muito abaixo da dos censores, que eram pessoas
muito mais velhas. Esse grupo se abre e se obriga a se
vincular a um processo, do qual participam ne-
cessariamente outras tantas experiências. A maior
vantagem é saber que há tantos limites que só um mé-
todo democrático pode nos levar a superá-los. Não há
qualquer pretensão de travestir-se em superego das
famílias brasileiras.


Se ainda tenho dificuldades, como todo pai, para
educar, fazer opção dos meus próprios filhos, quem
diria fazer opção para os filhos de todas as pessoas de
nosso país. É por vivenciar as dificuldades dos pais,
que de modo algum poderia colocar dificuldades.
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Portaria prevê adaptação da TV ao fuso
BRASIL


SAIBA MAIS


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


A origem da nova polêmica sobre a classificação in-
dicativa é a portaria 264, que estabelece vinculação
entre a classificação de um programa de TV e a faixa
horária em que ele pode ser exibido. Além disso, o
texto determina que as emissoras adaptem sua pro-
gramação aos diferentes fusos do país -no horário de
verão, a diferença pode chegar a três horas, o que leva
um programa das 22h a ser veiculado às 19h em al-
guns Estados.


A portaria deve entrar em vigor a partir do próximo
dia 27, mas seu principal artigo, o 19 -que estabelece
a vinculação e a questão dos fusos- é questionado na
Justiça e está suspenso por liminar.


Umadas principaisnovidades do debateéummanual


que estabelece critérios específicos para a clas-
sificação de cada programa. Em páginas de di-
ferentes cores ( verde é livre; amarelo, 12 anos;
laranja, 14, vermelho, 16; e preto, 18) , lista in-
dicadores adequados a cada idade. Um programa em
que apareça "proporção do conteúdo sexual/com nu-
dez entre 10% e 30%" é recomendado para maiores
de14 anos. Já umem que"o sexo éassociado atraição
extraconjugal" deveria ser veiculado apenas para
maiores de 16 anos.


A vinculação horária é a seguinte: para maiores de 12
anos, a partir das 20h; de 14 anos, das 21h em diante;
16 anos, 22h; e 18 anos, só depois das 23h.


A vinculação não tem poderde tirar o programa do ar.
Se considerar que a emissora desrespeitou a clas-
sificação, o governo encaminha ao Ministério Pú-
blico, que, se acolher a reclamação, pode ir à Justiça
para tentar alterar o horário da atração.
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Frases
OPINIÃO


SEM ÉTICA


Em 1993, a Abert, que reunia todas as grandes emis-
soras comerciais, produziu um Código de Ética. Foi
cumprido? Não houve uma única advertência


JOSÉ EDUARDO ELIAS ROMÃO


diretor do Departamento de Justiça, Classificação,
Títulos eQualificaçãodo Ministério daJustiça, sobre
as emissoras de TV argumentarem que seria melhor
uma auto-regulamentação do que uma classificação
indicativa do ministério para programas de TV, on-


tem na Folha.


BOCA FECHADA


Vocês estão perdendo tempo. Nesta cidade, ninguém
vai abrir a boca contra qualquer um dos Calheiros


Assessor de Renan Calheiros Filho, prefeito de Mu-
rici ( AL) , falando à reportagem da Folha, ontem na
Folha.
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Portaria da classificação indicativa é adiada
ILUSTRADA


Segundo o Ministério da Justiça, debates le-
vantaram sugestões que podem ser incorporadas


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


O governo decidiu ontem à noite adiar por mais 15
diasaentradaem vigordaportariadaclassificaçãoin-
dicativa, que estabelece que programas de televisão
destinados a algumas faixas etárias só podem ir ao ar
em determinados horários, após as 20h.


A portaria,queentraria em vigorhoje, temgerado po-
lêmica porque emissoras de TV e alguns críticos
vêem no texto uma brecha para que o governo possa
submeter os programas a censura prévia. Reclamam
também queavinculação horária fere a liberdade dos
telespectadores de assistir ao que quiserem, quando
quiserem.


A justificativa do Ministério da Justiça para o novo
adiamento é a série de debates das últimas semanas,
com várias sugestões de diversos setores sobre o te-
ma, que poderiam ser incorporadas à portaria.


Esse fator levantou nova discussão no ministério so-
bre as estratégias e rumos a serem tomados, o que le-
vou ao adiamento da entrada em vigor dos pontos
mais polêmicos da portaria. Para completar, o mi-
nistro da Justiça, Tarso Genro, a quem cabem as
decisões finais, está fora do país.


Pesquisa


Apesar das críticas de artistas e de entidades ligadas a
rádios e TVs, a maioria dos brasileiros é a favor da
censura prévia a programas de TV. Pesquisa do Ins-
titutoSensuspara aCNT ( Confederação Nacionaldo
Transporte) mostra que 57, 9% dos entrevistados são
favoráveis à prática, contra 35, 9% que se declararam
contrários.


Um total de 6, 3% não soube opinar ou não respondeu
apergunta. O institutoouviu2. 000 pessoas entre 18 e
22 de junho. As entrevistas foram feitas em 136 mu-
nicípios, de 24 Estados. A margem de erro é de três
pontos percentuais.


O resultado aponta certaestabilidadeem relação a fe-
vereiro de 2005. À época, 54, 1% dos entrevistados
declararam ser a favor de censura prévia, contra 39,
7% que disseram o oposto.


A maioria dos entrevistados ( 58, 3%) disse não se-
lecionar o tipo de programa visto em casa por filhos
ou familiares, contra 38, 1% que declararam se-
lecionar. Os números são semelhantes aos de fe-
vereiro de 2005, quando 59, 1% disseram não
selecionar os programas e 37, 9% que afirmaram
selecionar.
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Governo recua na classificação indicativa
ILUSTRADA


Diretor de departamento defende fim da análise
prévia; portaria será editada com ajustes


PEDRO DIAS LEITE


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


Pressionado pela OAB ( Ordem dos Advogados do
Brasil) epelas emissorasde televisão, o Ministério da
Justiça decidiu recuar na questão da análise prévia
dos programas, que críticos acusam de ser uma es-
pécie de volta da "censura prévia" ao Brasil.


O ministério ainda discute qual será o grau da mu-
dança, mas a posição defendida pelo diretor do Dejus
( Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e
Qualificação do Ministério da Justiça) , José Eduar-
do Elias Romão, é o fim total da análise prévia, sem
nenhuma exceção. Atualmente, a análise prévia já
era uma exceção, mas estava nos mecanismos da
fiscalização.


No entanto, ainda há casos em discussão, como o de
programas que só serão levados ao ar uma única vez.
Depois de transmitidos, o eventual prejuízo já estaria
feito e não haveria como pedir que a emissora mu-
dasse o horário em futuras transmissões.A palavra fi-
nal sobre a análise prévia caberá ao secretário
nacional de Justiça, Antonio Carlos Biscaia.


Será editada nas próximas semanas uma nova por-


taria sobre a classificação indicativa, com alguns
dos ajustes pedidos pela OAB e pela Abert ( As-
sociação Brasileira de Emissoras de Rádio e Te-
levisão) .


A classificação indicativa estabelece uma idade mí-
nima para a qual certos programas de TV estão au-
torizados e vincula essa faixa etária a um
determinado horário, a partir das 20h. Atrações des-
tinadas a maiores de 14 anos, por exemplo, só
poderão ser veiculadas depois das 21h. Para maiores
de 16, após as 22h. E, acima de 18 anos, das 23h em
diante.


Outro principal ponto de atrito entre as emissoras e o
Ministério da Justiça permanece. As TVs querem
acabar com a vinculação -ligação obrigatória- entre
faixa etária e faixa horária, mas o governo diz que es-
se é o ponto central da classificação indicativa e não
abre mão dele.


A regra que o ministério tenta implementar es-
tabelece que os programas sejam classificados para
uma determinada faixa etária, pelas próprias emis-
soras, e que só sejam transmitidos no horário ade-
quado a essas faixas. Se houver descumprimento, o
ministério, queacompanha aprogramação, notifica a
emissora. Sem acordo, envia documentação ao Mi-
nistério Público, que pode pedir a suspensão à
Justiça.
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Fim da análise prévia
EDITORIAL


NUMA ATITUDE correta para amenizar tensões
desnecessárias, o Ministério da Justiça abriu mão de
proceder à chamada análise prévia de programas de
TV. O dispositivo pelo qual o órgão poderia solicitar
a uma emissora a fita de uma atração antes de ela ir ao
ar -a fim de dirimir dúvidas sobre sua classificação
etária- é dispensável.


Se não configura exatamente censura, a análise pré-
via é um mecanismo que confere poder excessivo ao
órgão classificador. Um sistema baseado em in-
formações sinópticas das próprias emissoras -e su-
jeitoacontrole judiciário aposteriori- ésuficiente aos
propósitos de um modelo compatível com as li-
berdades democráticas.


Seria desejável que esse aceno do ministério em di-
reção aos reclamos das emissoras contribuísse para
desanuviar o debate acerca da classificação in-
dicativa da programação de TV no país. In-
felizmente, o lobby dos canais televisivos continua a
defender seus interesses comerciais por meio de um


estratagema que confunde a opinião pública.


As emissoras cumprem a classificação indicativa (
que visa proteger crianças e adolescentes da ex-
posição a conteúdos inadequados à sua faixa etária)
no território abrangido pelo horário de Brasília. Não
costumam adaptar sua grade, porém, para Estados do
Norte, Centro-Oeste e Nordeste cujo fuso, durante
parte do ano, fica em defasagem em relação ao pa-
drão da capital federal.


As emissoras, portanto, não estão em desacordo com
os padrões vigentes da classificação indicativa. Re-
lutam apenas, por razões comerciais, em ter de ado-
tá-lo em todo o território nacional. Esse fato
desabilita o seu argumento de que a liberdade de ex-
pressão estaria ameaçada.


Melhor seria queas TVs explicitassemos custos para
adaptar sua grade ao fuso horário. O debate ganharia
em objetividade.
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Governo diz que críticos modificaram o conceito de
censura por interesse


ILUSTRADA


COLABORAÇÃO PARA A FOLHA, DO RIO


O Ministério da Justiça rebate o argumento, en-
dossado por Fausto Silva, de que a classificação in-
dicativa leve à censura. Segundo o diretor do
departamento de Justiça e Classificação, José Eduar-
do Romão, "inventaram um novo significado para
censura, mais conveniente aos interesses que esses
"críticos" representam".


"Será que, agora, devemos encarar como censura to-
da ação legítima do Estado que possa causar pre-
juízos à audiência do negócio, ou melhor, à
lucratividade do programa? ", pergunta, em texto en-
viado à Folha. "As pessoas que trabalham na TV
facilmente enxergarão a classificação indicativa tão
somente como uma garantia fundamental contra a
baixaria quandoconseguiremolhar para as câmerase


ver, do outro lado, as necessidades e os direitos dos
telespectadores que são crianças e adolescentes. "


As emissoras são contrárias ao projeto apresentado.
A Globo se diz favorável à indicação, mas sua central
de comunicação ressalva que "a portaria do Mi-
nistério da Justiça é impositiva. Constitucionalistas
renomados reconhecem que foram criados me-
canismos de proibição. Proibir é censurar. Censura é
inconstitucional".


A Abert ( associaçãodeemissorasderádio eTV) tam-
bém se diz favorávelàclassificação,masdefende que
ela nãoestejavinculada ahoráriosese manifesta con-
tra a análise prévia do conteúdo dos programas. (
MB)
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Governo recua na classificação indicativa
ILUSTRADA


Portaria editada ontem dá às emissoras de TV fun-
ção de "análise prévia" de programas; antes, mi-
nistério decidiria


TVs terão prazo de 180 dias para adequarem aos
diferentes fusos horários do país a exibição da
grade definida por faixas etárias


EDUARDO SCOLESE


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


O Ministério da Justiça cedeu à pressão das emis-
soras detelevisão eeditouontemuma portariaqueen-
trega às TVs o poder de autoclassificação indicativa
de seus programas e oferece a elas um prazo de 180
dias para que adeqüem aos diferentes fusos horários
do país a exibição da grade definida por faixas etárias
e horárias.


A portaria 1. 220 assinada ontem pelo ministro Tarso
Genro ( Justiça) revoga uma anterior, de fevereiro (
número 264) , editada pelo então titular da pasta,
Márcio Thomaz Bastos, e que provocou reação da
Abert ( Associação Brasileira de Emissoras de Rádio
e Televisão) , da classe artística e da OAB ( Ordem
dos Advogados do Brasil) . O argumento deles é que
a portaria 264 oferecia possíveis riscos de censura.


Na prática, a portaria anterior dava ao ministério a "a-
nálise prévia" para a classificação indicativa de um
determinado programa. Agora, com o novo texto, es-
se papel caberá exclusivamente às emissoras, na cha-
mada autoclassificação. Ela apresenta sua
autoclassificação ao Ministério da Justiça, que, por
sua vez, apenas homologa o requerimento da TV.


Nos 60 dias seguintes, quando o programa já estiver
sendo veiculado ( ou mesmo concluído, no caso de
uma minissérie, por exemplo) , haverá uma espécie
de "monitoramento" do ministério, para sugerir ou
não uma nova classificação.


A emissora, porém, estará livre de qualquer tipo de
sanção, caso não respeite uma eventual revisão de
classificação. "Qual é a sanção que pode ser aplicada
pelo Ministério daJustiça? Nenhuma", disse ontem o
secretário nacional de Justiça, Antonio Carlos
Biscaia.


Reavaliações de classificação indicativa, segundo
ele, serão feitas somente pelo Ministério Público e, a
seguir, pela Justiça.


Segundo anovaportaria,passamavaler apartir deho-
je cinco faixas de classificação indicativa e de faixa
horária: 1) exibição livre; 2) a partir das 20h, não re-
comendada para menores de 12 anos; 3) a partir das
21h, não recomendada para menores de 14 anos; 4) a
partir das 22h, não recomendada para menores de 16
anos; 5) a partir das 23h, não recomendada para me-
nores de 18 anos.


Essas faixas terão de ser identificadas na tela por
meio de selos padronizados pela portaria. Outra obri-
gação é uma tradução da faixa de classificação em li-
bras ( linguagem para surdo-mudo) .


Além da portaria 264, a pasta revogou ontem o artigo
segundo da portaria 796, de setembro de 2000, que
colocava como "terminantemente vedada a exibição
[de programas de TV] em horário diversos do per-
mitido [na classificação]".


A revogação do artigo foi um pedido direto do mi-
nistro Tarso à sua equipe para evitar que viessem à to-
na novas insinuações sobre ligações do texto com a
censura.


Fuso horário


As TVs por assinatura estão livres da adequação aos
fusos, que, durante o horário de verão, chegam a três
horas entre Rio Branco ( AC) e Brasília ( DF) , por
exemplo. "Neste caso [TVs por assinatura], os pais
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Continuação: Governo recua na classificação indicativa


podem bloquear os programas que quiserem", disse
o secretário Biscaia.


Hoje, alegando dificuldades técnicas, as TVs levam
em conta apenas o horário de Brasília. Ou seja, uma
novela inadequada para antes das 21h chega duas ho-
ras antes ( 19h) às residências dos acreanos e uma ho-
ra antes ( 20h) às telas dos mato-grossenses. Em seis
meses ( 180 dias) , segundo a nova portaria, essa no-
vela teria de ser exibida em diferentes horários pelo
país.


O governo, porém, já admite que o prazo de 180 dias
pode ser ampliado. "Negociação sempre existirá.
Não há nenhuma posição que não admita a ne-
gociação", disse o secretário nacional de Justiça. "Is-
so [o cumprimento da exigência do fuso] talvez não
seja possível nesse momento", completou o
secretário.
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Outro Canal
OUTRO CANAL


Márcio de Souza/TV Globo


Márcio de Souza/TV Globo


DANIEL CASTRO - dcastro@folhasp. com. br


MARIA RITA CANTA NOEL ROSA


A cantora Maria Rita durante gravação, anteontem,
do "Som Brasil"; o programa musical, que a Globo
exibe namadrugadado dia 27, homenageia neste mês
Noel Rosa


Apesar de recuo, TVs sofrem derrotas na
classificação


As redes de televisão saíram derrotadas com a nova
portaria de classificação indicativa. O governo ce-
deu à pressão das emissoras, é verdade, mas não o su-
ficiente para comprometer a eficácia do sistema.


O Ministério da Justiça abriu mão da análise prévia,
que fazia pela leitura de sinopses ou pela observação
de programas, algo que se confundia com censura
prévia. Instituiu a autoclassificação, que é uma li-
berdade relativa, porque o governo, se discordar da
classificação feita pelas TVs, pode alterá-la.


Mas isso não é fundamental. A rigor, a au-
toclassificação sempre existiu. Uma novela das seis,
por exemplo, já nasce classificada como livre a partir
do momento em que é concebida para as 18h. Foram
poucas as ocasiões em que o governo discordou logo


de início da classificação pedida pelas TVs.


O fundamental équeavinculação defaixa etária aho-
rários foi mantida. Dessa forma, programas im-
próprios para menores de 14 anos continuarão sendo
inadequados para antes das 21h. As emissoras po-
derão exibi-los às 20h, mas estarão sujeitas à ação do
Ministério Público. É por causa da vinculação que as
redes chamam a classificação indicativa de
impositiva.


Na verdade, a grande derrota das emissoras foi im-
posta há duas semanas pelo Supremo Tribunal Fe-
deral ( STF) , quando o órgão arquivou ação que
questionava a constitucionalidade da vinculação de
horário prevista na portaria 796/ 2000. A nova por-
taria incorporou essa decisão e repete a vinculação de
horário já prevista no Estatuto da Criança e do
Adolescente ( ECA) . Ou seja, as TVs agora terão
quequestionar uma lei queestá em vigorhá17 anos, e
não mais uma portaria de um governo com eventuais
inclinações autoritárias.


A nova portaria, além disso, impôs às TVs o respeito
aos diferentes fusos horários do país. Ou seja, a no-
vela das 21h deixará de ser exibida no Acre às 18h.
Outra inovação foi o estabelecimento de um código
comum a todas as TVs para informar a classificação
indicativa.


Por fim, o governonãocedeu aonãoimpor sançõesàs
TVs. Ele não tinha esse poder.


BANDEIRADA


A Band fechou ontem à tarde com a bandeirinha Ana
Paula Oliveira, capa da "Playboy". Ela será co-
mentarista de arbitragem de Brasil x Argentina, do-
mingo, pela Copa América.


HERMANOS
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Continuação: Outro Canal


A Band foi líder no Ibope durante 25 minutos, an-
teontem, com Argentina x México. Na média, foi vi-
ce, com 13 pontos, contra o dobro da Globo.


CORRERIA


Assessores de Ana Maria Braga tentaram arrematar
10 mil CDs que foram a leilão pela Justiça trabalhista


anteontem, em ação movida por uma ex-funcionária
de loja de discos. Mas não conseguiram chegar a tem-
po. Os CDs, em que Ana Maria apresenta coletânea
de sambas, encalharam e deverão voltarão a leilão até
outubro.
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Pressão das TVs foi "grande", diz Romão
ILUSTRADA


Diretor do Dejus afirma que autoclassificação in-
dicativa é "risco democrático" e que "sociedade deve
ficar atenta"


Ele nega que a pressão das emissoras tenha mo-
tivado as mudanças na portaria de classificação
indicativa, que foi editada anteontem


EDUARDO SCOLESE


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


Um dia após o Ministério da Justiça ter editado uma
portaria sobre as novas regras para a classificação in-
dicativa, o diretor do Dejus ( Departamento de Jus-
tiça, Classificação, Títulos e Qualificação da pasta) ,
José Eduardo Elias Romão, disse ontem que foi "bas-
tante grande" a pressão das emissoras de televisão e
que o poder de autoclassificação dado às TVs re-
presenta "risco democrático".


Segundo Romão, que esteve à frente da formulação
daportariano ministério, a sociedadedeve ficar aten-
ta à defesa dos direitos de crianças e adolescentes
pois "os governos são muito mais propensos a ce-
derem a interesses dos grandes grupos econômicos".


"Há um equilíbrio entre liberdade de expressão e de-
fesa da criança e do adolescente que está es-
tabelecido na portaria. O que vai nos exigir é o
refinamento do controle social sobre a atividade do
ministério, e, recorrentemente, os governos são mui-
tomais propensos acederem a interesses dos grandes
grupos econômicos que se oporem a eles e é ne-
cessária a vigilância da sociedade para que nem o Es-
tado nem as emissoras cometam abusos contra o
direito da criança", afirmou.


"Há um risco, que é o risco democrático. Se um pro-
grama vai ao ar hoje, com cenas de sexo explícito às
15h, nós temos de correr esse risco para o bem da de-


mocracia e para o bem da manutenção desse modelo.
"


Anteontem, o ministro Tarso Genro ( Justiça) editou
portaria que entregou às emissoras de TV, sem o risco
de sanção do ministério, o poder de autoclassificação
indicativa de seus programas. Uma outra portaria,
editada em fevereiroe revogada anteontem, diziaque
uma "análise prévia" da grade seria feita pelo Mi-
nistério da Justiça, o que causou críticas da Abert (
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Te-
levisão) , de artistas e da OAB ( Ordem dos Ad-
vogados do Brasil) .


"O que foi modificado nos últimos 60 dias é a análise
prévia de conteúdo. O ministério acolheu a demanda
das emissoras para que elas se responsabilizassem
pela primeira análise. Como a análise prévia foi sem-
pre vista como resquício da censura, o ministério
afastou esse resquício", disse Romão.


Indagado sobre a pressão das emissoras, disse: "[Foi]
bastante grande". A uma questão se a modificação na
portaria ocorreu por conta da censura ou da pressão
das emissoras, Romão disse que não houve recuo.


"Não houve recuo [do governo]. O que a portaria 1.
220 contempla são os melhores argumentos deste de-
bate. E qual é o argumento que venceu o debate? O
fim da análise prévia. Nenhuma organização não-go-
vernamental e de defesa dos direitos da criança de-
fendia a existência da análise prévia, mesmo diante
do risco de se ter uma lesão evidente como essa aqui
considerada. "


A Abert informou ontem queseus advogadoseos das
emissoras representadas por ela passaram o dia ana-
lisando a portaria. Como ainda restam dúvidas sobre
alguns pontos, a associação disse ter optado por não
se pronunciar.
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Frases
OPINIÃO


PELA DEMOCRACIA


"Se um programa vai ao ar hoje, com cenas de sexo
explícito às 15h, nós temos de correr esse risco, para
o bem da democracia"


JOSÉ EDUARDO ELIAS ROMÃO


Diretor do Dejus, órgão do Ministério da Justiça que
formulou a classificação indicativa na TV


PASSE LIVRE


"Utilizamos sim, e nunca negamos. Mas, a partir de
março deste ano, quando passamos a ter orçamento,
estamos aplicando maior rigor no passe funcional"


MILTON ZUANAZZI


presidente da Anac, sobre as 18. 158 viagens dadas
por empresas aéreas a funcionários das agência, in-
cumbida de fiscalizar as companhias, ontem na
Folha
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PPS questiona no STF classificação indicativa da TV
ILUSTRADA


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


O PPS entrou ontem no STF ( Supremo Tribunal Fe-
deral) com uma ação direta de inconstitucionalidade
contra a portaria do Ministério da Justiça que alterou
as normas de classificação indicativa da televisão e
permitiu que as próprias emissoras classifiquem os
programas por faixa etária.


O partido já havia entrado com ação semelhante con-
tra a portaria anterior, de 9 de fevereiro último, que


atribuía essa tarefa ao próprio governo. Segundo o
partido, a mudança promovida no novo texto man-
teve o seu caráter inconstitucional, pois preservou a
possibilidade de proibição da exibição caso o go-
verno discorde da classificação dada pela emissora.


Para o PPS, há a violação de princípios cons-
titucionais como a liberdade de expressão e a proi-
bição de censura.
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OUTRO CANAL


Divulgação/Tv Cultura


Divulgação/Tv Cultura


DANIEL CASTRO - dcastro@folhasp. com. br


Divulgação/TV Cultura


GARIBALDO GRAVA NAS RUAS DE SP Ga-
ribaldo, personagem da série "Vila Sésamo", exi-
bida pela TV Cultura, durante gravação de clipe na
avenida Paulista, domingo passado; ele também gra-
vou no metrô


TVs pedem mais 1 ano para respeitar fusos


As redes de TV vão pedir ao secretário nacional de
Justiça, Romeu Tuma Jr. , em reunião na próxima
quarta, o adiamento por um ano do início da vigência
da obrigatoriedade do cumprimento dos diferentes
fusos horários na classificação indicativa de
programas.


Pelas novas normas de classificação indicativa, edi-
tadas em julho, as emissoras terão de respeitar os fu-
sosapartir de9 de janeiro.AsTVs das regiões Nortee
Centro-Oeste argumentam que seis meses foram in-
suficientes para adaptação.


Hoje, a novela das oito da Globo, que se inicia às 21h


no Sudeste, passa às 18h no Acre. Como "Duas Ca-
ras" foi classificada como imprópriapara menores de
12 anos, a partir de 9 de janeiro terá de ir ao ar, obri-
gatoriamente, após as 20h em qualquer canto do país.


As emissoras fora do fuso do Sudeste terão que gra-
var a programação gerada no Sudeste para exibirem
no horário indicado pelo Ministério da Justiça. A ri-
gor, elas não são obrigadas a cumprir a classificação
indicativa, mas correm o risco de sofrer ações
judiciais.


As TVs dizem que terão de gastar pelo menos US$ 75
mil em equipamentos e que perderão audiência e fa-
turamento, pois seus telespectadores passarão a re-
ceber o sinal direto do Sudeste via parabólicas.


A reunião com Tuma Jr. foi pedida pela Abert. A en-
tidade deverá propor a assinatura de um termo de
compromisso.


JÁ ERA 1 A Record, que já tinha passado o SBT no
Ibope nacional das 7h à 0h, ganhou da concorrente
em novembro na média das 24 horas. A rede de Edir
Macedo ainda fica atrás dadeSilvio Santos demanhã
edemadrugada,masseu desempenho à tarde eànoite
faz a diferença.


JÁ ERA 2 Em novembro, a Record teve 5, 35 pontos
no Ibope nacional das 24 horas, contra 5, 10 do SBT e
14, 7 da Globo.


CLONAGEM Autora de "Amigas e Rivais", do SB-
T, Letícia Dornelles agora diz que não é ela quem
acusa aGlobo eWalcyrCarrasco decopiarem sua no-
vela. Afirma que são internautas que fazem isso. Na
Globo, no entanto, não há dúvidas de que Letícia está
por trás dos internautas.


JANELA 1 A TV Cultura conseguiu anteontem do
governo do Estado R$ 1, 370 milhão para cumprir
compromisso com 13 produtoras independentes con-
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tratadas para realizar documentários no projeto "Ja-
nela Brasil".


JANELA 2 Esse dinheiro já havia sido repassadope-
lo governo, mas a antiga diretoria da Cultura o usou
para outros fins.


FECHADURA A proposta de reajuste dos salários


da cúpula da TV Cultura ( em alguns casos, em mais
de 100%) repercutiu mal no Palácio dos Ban-
deirantes. Conselheiros da emissora já foram avi-
sados deque todoaumentosalarial tem depassar pelo
Codec ( ConselhodeDefesados Capitaisdo Estado) ,
ligado à Secretaria da Fazenda.
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Poucas e boas da TV em 2007
ILUSTRADA


BIA ABRAMO


_______________


Este ano foi de abalos sísmicos no comportamento
dos telespectadores


_______________


O ANO se despede com duas notícias interessantes:
Glória Maria deixa de apresentar o "Fantástico", de-
pois de dez anos, e Xuxa não mais terá programa diá-
rio, pelo menos em 2008. Dois dos mais famosos
rostos da Rede Globo dão um descanso ao te-
lespectador no ano que vem -e talvez isso possa ser
tomado como um sintoma de que muitas renovações
devem acontecer na TV nos próximos tempos. E não
estamos falando ( ainda) em TV digital, pois isso só
será, de fato, assunto para daqui a algum tempo para
os espectadores comuns. Por ora, é cara demais, res-
trita demais.


O ano de 2007 foi de abalos sísmicos no com-
portamento dos telespectadores: a queda de au-


diência sistemática de produtos específicos, como as
novelas, e as fissuras no império da Rede Globo são
evidentes demais para serem ignoradas.


Daí o fato de a própria Globo estar reagindo, tirando
ou diminuindo o tempo no ar de nomes considerados
"intocáveis" parecer promissor. Ou talvez seja só o
otimismo desse período, a ver.


Este ano também foi marcado pelas tentativas de o
Estado fiscalizar mais deperto oquedecidem, em no-
me dos espectadores, as empresas de TV. As emis-
soras não gostaram, conseguiram impor algumas
modificações, masaclassificaçãoindicativa por fai-
xa de horário entrou em vigor -e já fez uma vítima
famosa.


A novela "Duas Caras", programada para entrar no ar
cinco minutos antes das 21h, horário para as atrações
destinadas aos maiores de 14 anos, forçou a barra
com uma dança erótica da personagem Alzira: ga-
nhou os picos de audiência de que precisava, mas per-
deu a classificação de 12 anos. Nesse cenário de
guerra pelo público, onde vale todo e qualquer ar-
tifício para levantar a audiência, a medida pode, de
algumaforma, ser uma aliada do espectadore, talvez,
obrigar a teledramaturgia a repensar o que fazer para
conquistar a atenção dos espectadores.


O lançamento da TV Brasil, no final do ano, re-
colocou a discussão sobre o lugar e a importância de
uma TV pública. A programação ainda não disse
muito a que veio -nos poucos programas que, de fato,
estrearam, o tom oficial ainda impera.Mas se metade
-ou até mesmo apenas 25%- das promessas de di-
versidade de programação se cumprirem, o es-
pectador só vai ter a ganhar. Ah, e teve também a
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dança do siri.


Molecagem inventada pelo pessoal do "Pânico na
TV" -cujo sucesso, pena, já ameaça subir à cabeça-
para arreliar aRede Globo, ganhouaté pódiocoletivo
do time de basquete nos Jogos Panamericanos, que a
Globo teve de transmitir.


biabramo. tv@uol. com. br
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Tarso diz buscar uma solução sem censura para TV
ILUSTRADA


DA SUCURSAL DE BRASÍLIA


O ministro Tarso Genro comentou ontem a
"classificação indicativa" para programas de te-
levisão que está em discussão no Ministério da Jus-
tiça. Para ele, é preciso buscar uma solução sem
nenhum tipo decensura prévia, masquegarantao"di-
reito das famílias".


"Estamos trabalhando com a questão indicativa com


um grupo técnico. Eu vou buscar a redação para que a
norma nãotenha qualquer tipo desemelhança decen-
sura prévia, mas que garanta o direito das famílias e
da aplicação do ECA [Estatuto da Criança e do
Adolescente]. Não é impossível fazer uma en-
genharia institucional e jurídica para isso", afirmou.
( VINICIUS ABBATE)







andibot.empauta.com Brasília, 25 de março de 2007
Folha de S. Paulo - São Paulo/SP


Educação | Escolas


andibot.empauta.com pg.810


Governo vai indicar programas infantis
ILUSTRADA


Ministério da Justiça começa a conceder selo "es-
pecialmente recomendado" a atrações para crianças
e adolescentes


Novo manual lista valores como respeito e ho-
nestidade para que pais orientem os filhos; as-
sociação de TVs critica: "É dirigismo cultural"


ANTÔNIO GOIS


DA SUCURSAL DO RIO


As "Meninas Superpoderosas", diariamente, sal-
vam o planeta da ameaça de terríveis vilões. O de-
senho, sucesso entre o público infantil, tem
classificação livre, ou seja, não tem restrição a
crianças de nenhuma idade.


No entanto, mesmo com todos os seus superpoderes,
as meninas Florzinha, Docinho e Lindinha di-
ficilmente convenceriam os classificadores do Mi-
nistério da Justiça a lhes concederem o selo de
programa Especialmente Recomendado para
Crianças e Adolescentes ( ER) , novidade que cons-
ta da nova portaria de classificação indicativa do
governo.


A explicação para isso édada pelo diretor-adjunto do
Departamento de Justiça e Classificação Indicativa
do ministério, Tarcízio Ildefonso.


"No tempo em que eu era criança, o local de con-
fraternização dos Superamigos era o Palácio da Jus-
tiça. Hoje, a confraternização das meninas heroínas
acontece, muitas vezes, em um shopping. Isso não
torna, de maneira nenhuma, o desenho inadequado.
Mas, na minha opinião, ele também dificilmente se-
ria considerado recomendado, porqueesse gestoése-
gregacionista, já que nem todos podem fazer compra
em shopping, além de ser um estímulo ao con-
sumismo", avalia o diretor.


Prazo para adequação


A nova portaria de classificação indicativa já foi pu-
blicada no "Diário Oficial" da União e deu um prazo
até 13 demaio para queas televisõesse adaptem aela.


Uma das novidades é que, além de classificar como
livre determinados programas infantis, o ministério
passará também a indicar aos pais programas que se-
jam especialmente recomendados por trazer men-
sagens de solidariedade, honestidade, respeito aos
demais e por estimular as habilidades cognitivas, en-
tre outras características positivas listadas no novo
manual de classificação indicativa.


O objetivo do novo selo, de acordo com o Ministério
da Justiça, é oferecer mais um instrumento aos pais
para que orientem seus filhos no momento de assistir
à televisão. Nenhuma emissora será obrigada a vei-
cular programas recomendados, mas elas terão de in-
formar ao telespectador qual a classificação de cada
um deles. O aviso terá de aparecer, durante cinco se-
gundos, no início de cada programa.


O modelo é inspirado em experiências dos países
nórdicos e de nações desenvolvidas como Inglaterra
e Canadá, mas foi recebido com severas críticas pela
Abert ( Associação Brasileira de Emissoras de Rádio
e Televisão) .


"Isso é discriminatório. Entendemos que não deve
existir um conteúdo livre e outro recomendado.
Quemvai definir quem será recomendado equem se-
rá apenas livre serão classificadores do Ministério da
Justiça. Na nossa opinião, isso é dirigismo cultural",
afirma Daniel Pimentel Slaviero, presidente da
Abert.


José Eduardo Elias Romão, diretor do departamento
de classificação indicativa, discorda, ar-
gumentando que os critérios para definir a clas-
sificação são objetivos e constam do novo manual.
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"Os critérios que definimos não são de governo. Eles
estão contemplados na Constituição e, por isso, não
estão sujeitos a determinações partidárias ou ideo-
lógicas. Isso é uma tradi- ção em países de-
mocráticos", afirma.


Para Slaviero, da Abert, os países que inspiraram a
portaria do Brasil não servem como referência. "A
cultura desses lugares é diferente. É outra educação,
e a formação também é diferente. No Brasil, a imensa
maioria da população se informa pela televisão aber-
ta, o que nem sempre acontece nessas nações. "


Pioneiros


Apesar da polêmica, o Ministério da Justiça já con-
cedeu a 13 obras audiovisuais o selo de es-
pecialmente recomendado ( veja quadro ao lado) .


A primeira a receber foi a série "Juro que Vi", pro-
duzida pela MultiRio ( Empresa Municipal de Mul-


timeios da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro) a
partir de roteiros elaborados por alunos de escolas
municipais cariocas.


Por enquanto, ainda são poucos os programas que
passam na TV aberta a receber o selo, mas, para Re-
gina de Assis, presidente da MultiRio, é uma questão
de tempo.


"As experiências de países que premiaram bons pro-
gramas infantis mostra que, a partir do momento em
que eles são reconhecidos, há umestímulopara a pro-
dução de outros produtos com qualidade. No Brasil,
aos poucos, as grandes emissoras vão acabar se sen-
sibilizando e reconhecendo que é preciso oferecer
uma programação de qualidade para o público
infantil,enãoapenas nos horáriosconsiderados para
crianças", diz a presidente da MultiRio.







andibot.empauta.com Brasília, 21 de outubro de 2007
Folha de S. Paulo - São Paulo/SP


Educação | Escolas


andibot.empauta.com pg.834


"Tropa de Elite" pirata é exibido a alunos de 13 anos
COTIDIANO


Município do interior paulista abre sindicância
após filme ser exibido por professora a estudantes
da rede municipal


Classificação indicativa aponta que a produção
sobre grupo da polícia do Rio não é recomendável
a menores de 16 anos


JOSÉ EDUARDO RONDON


DA AGÊNCIA FOLHA


A exibição do filme "Tropa de Elite" a alunos de uma
escola de ensino fundamental em São José do Rio
Preto ( 440 km de SP) instaurou polêmica na cidade.
A Secretaria da Educação municipal abriu sin-
dicância para apurar o caso.


Um DVD pirata do filme foi veiculado nesta semana
para estudantes de 13 e 14 anos da sétima e oitava sé-
ries da escola municipal Paul Percy Harris. A
classificação indicativa de "Tropa de Elite" aponta
que a produção não é recomendável a menores de 16
anos.


A secretária da Educação de São José do Rio Preto,
Maria do Rosário Laguna, afirmou que o caso está


sendo investigado pela pasta após reclamação do pai
de um dos alunos que assistiu ao filme. "Vamos ve-
rificar a origem do filme, a classificação indicativa
recomendada, a faixa etária das crianças e dentro de
que contexto foi exibido. "


Ela disse que irá aguardar o fim da sindicância para
definir se alguma medida será adotada contra a pro-
fessora que exibiu o filme aos alunos.


O pai deuma aluna de13 anos, quepediu para nãoser
identificado, relatou que a filha chegou em casa as-
sustada depois de ver o filme.


A diretora da escola, Débora Malacário, disse que o
DVD do filme exibido aos alunos foi uma cópia le-
vada por um dos estudantes à escola.


"Os alunos vêm de fora com isso [cópia pirata] na
mão. A professora de história estava trabalhando o
tema de problemas urbanos e achou apropriado, já
que o aluno estava com o DVD", afirmou Malacário.


Nesta semana, em Recife, um agente penitenciário
morreu após ser baleado no peito durante sessão de
"Tropa deElite" nocinema. A polícia suspeita quete-
nha sido suicídio.
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Alunos de 13 anos vêem "Tropa de Elite" pirata em
escola do interior


COTIDIANO


David PrichardCena do fiIme "Tropa de Elite", em que Wagner Moura vive o polêmico
Capitão Nascimento 


David Prichard


Cena do fiIme "Tropa de Elite", em que Wagner Moura vive o polêmico
Capitão Nascimento 


Município paulista abre sindicância após exibição
de filme por professora


JOSÉ EDUARDO RONDON


DA AGÊNCIA FOLHA


A exibição do filme "Tropa de Elite" a alunos de uma
escola de ensino fundamental em São José do Rio
Preto ( 440 km de SP) instaurou polêmica na cidade.
A Secretaria da Educação municipal abriu sin-
dicância para apurar o caso.


Um DVD pirata do filme foi veiculado nesta semana
para estudantes de 13 e 14 anos da sétima e oitava sé-
ries da escola municipal Paul Percy Harris. A
classificação indicativa de "Tropa de Elite" aponta
que a produção não é recomendável a menores de 16
anos.


A secretária da Educação de São José do Rio Preto,
Maria do Rosário Laguna, afirmou que o caso está
sendo investigado pela pasta após reclamação do pai
de um dos alunos que assistiu ao filme. "Vamos ve-
rificar a origem do filme, a classificação indicativa


recomendada, a faixa etária das crianças e dentro de
que contexto foi exibido. "


Ela disse que irá aguardar o fim da sindicância para
definir se alguma medida será adotada contra a pro-
fessora que exibiu o filme aos alunos.


O pai deuma aluna de13 anos, quepediu para nãoser
identificado, relatou que a filha chegou em casa
assustada.


A diretora da escola, Débora Malacário, disse que o
DVD do filme exibido aos alunos foi uma cópia le-
vada por um dos estudantes. "Os alunos vêm de fora
com isso [cópia pirata] na mão. A professora de his-
tória estava trabalhando o tema de problemas ur-
banos e achou apropriado, já que o aluno estava com
o DVD", afirmou.
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Daniel Castro


dcastro@folhasp. com. br


Caixa terá serviço bancário via TV digital


A CEF ( Caixa Econômica Federal) vai oferecer ser-
viços bancários pela TV digital já a partir do ano que
vem. Inicialmente, por exemplo, será possível con-
sultar movimentações do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço pelo controle remoto do televisor.
Num futuro não muito distante, correntistas do banco
poderão jogar na Mega-Sena enquanto assistem ao
programa preferido.


A Caixa trabalha com umcenárioem queaTV digital
funcionará como a internet. Isso é perfeitamente pos-
sível, mas depende de uma série de fatores, prin-
cipalmente da oferta de "set-top boxes" ( caixas
decodificadoras que o telespectador terá de comprar)
que operem como verdadeiros microcomputadores e
de o usuário possuir uma linha de retorno ( como co-
nexão de banda larga) .


Por isso, na semana passada o banco estatal fez um


seminário em Brasília com representantes da in-
dústria de eletroeletrônicos, de softwares, das TVs e
com pesquisadores. E encomendou a eles soluções.


Apesar do alto custo inicial da TV digital, a CEF vê
nela um instrumento de inclusão bancária. Quer usar
a TV até para se comunicar com beneficiários do
Bolsa Família. "Pelo perfil da Caixa, é dever dela
oferecer serviços pela TV digital. A TV está presente
em 98% dos lares, faz parte da intimidade do bra-
sileiro", diz Clarice Coppetti, vice-presidente de tec-
nologia da informação do banco.


MARTELO 1


Pela segunda vez, a Justiça Trabalhista de São Paulo
realizará ( nesta quarta) um leilão de intervalos co-
merciais da Rede TV! para pagar sentença tra-
balhista. No final de março, foram a leilão 21
minutos, por R$ 663 mil. Mas, como esse valor é
maior do que o que a emissora cobra, não houve in-
teressados. Agora, oferecerá um minuto e 15 se-
gundos por R$ 44, 3 mil.


MARTELO 2


A Rede TV! diz que o novo leilão é de sentença tra-
balhista de ex-funcionário da TV Manchete. Apesar
de ter herdado as concessões da Manchete, a Rede
TV! contesta decisões judiciais que a declaram su-
cessora da emissora. Segundo o superintendente
Dennis Munhoz, a Rede TV! tem oferecido espaços
comerciais em todas as ações da ex-Manchete.


MICROCÂMERA


A MTV estréiaem agostoumnovo programa deJoão
Gordo, o "Gordo Viaja", que percorrerá Peru, África
do Sul, Austrália, Alemanha e França. A novidade é
que o próprio João Gordo será "cinegrafista". Tudo
será gravado com uma câmera de celular, um lan-
çamento da Nokia, uma das patrocinadoras da atra-
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ção, que terá oito episódios.


MÁSCARA


A Record está tendo problemas com a classificação
indicativa de "Zorro", novela hispânica que pretende
estrear em julho, na faixa das 19h. Cada capítulo da


novela está sendo classificado individualmente. Dos
dez primeiros, só um foi considerado "livre" ( 19h) .
Cinco foram classificados como impróprios para
menores de 10 anos ( 19h) , dois para 12 anos ( 20h) e
dois para 14 anos ( 21h) .
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Divulgação SUPLA ENTREVISTA ALICE COOPER - O roqueiro Alice Cooper dá
entrevista a Supla durante sua passagem por São Paulo, no início deste mês;


o material será exibido sábado no "Viva a Noite", do SBT 


Divulgação 


SUPLA ENTREVISTA ALICE COOPER - O roqueiro Alice Cooper dá
entrevista a Supla durante sua passagem por São Paulo, no início deste mês;


o material será exibido sábado no "Viva a Noite", do SBT 


Daniel Castro - dcastro@folhasp. com. br


Globo aprova minissérie, mas teme suicídio


A cúpula da Globo aprovou a sinopse da minissérie
"Aos Meus Amigos", da escritora Maria Adelaide
Amaral, mas ainda há dúvida se o protagonista será
mesmo um suicida.


A minissérie terá 24 capítulos. Irá ao ar a partir de 19
de fevereiro de 2008. No elenco, já estão con-
firmados Dan Stulbach ( o protagonista, Léo) , Dé-
borah Bloch e Júlia Lemmertz.


A história é uma adaptação de livro da própria Maria
Adelaide. Retrata um período de 27 dias, entre 30 de
outubro e 25 de novembro de 1989. Começa com a
reunião, em uma festa, de um grupo de amigos já na
casa dos 50 anos, separados nos últimos tempos por
circunstâncias pessoais e políticas. Termina com ou-
tra reunião desses mesmos amigos, dessa vez mo-
tivada pela morte de Léo, que se jogou da janela do
apartamento em que morava.


O protagonista foi inspirado em personagem real, o


jornalista Decio Bar, morto aos 47 anos em 1991, de
quem Maria Adelaide fora amiga na juventude.


Entre o reencontro dos amigos e o enterro do pro-
tagonista, haverá rompimentos e reconciliações, dra-
mas e comédias cotidianos, tendo como pano de
fundo o noticiário daépoca _marcada pela turbulenta
campanha eleitoral de 1989, em que Fernando Collor
de Mello apelou a um vídeo em que uma ex-na-
morada de Luiz Inácio Lula da Silva dizia que ele ha-
via lhe pedido, anos antes, para que fizesse um
aborto.


NOVIDADES


A Globo já acena com possíveis novidades em sua
programação regular a partir de 2008. O próximo en-
contro de criação da emissora, em agosto, buscará
propostas de novos programas. Nos bastidores, já se
especula que, além de "Sob Nova Direção", o seriado
"A Diarista" não passará de 2007.


AGUARDE


Depois de passar por três problemas médicos graves
recentemente, o deputado federal Clodovil deve vol-
tar a gravar seu programa na JB TV na próxima
semana.


NOVA MÍDIA


Sem assessoria de imprensa desde dezembro pas-
sado, o SBT está apelando ao site YouTube para di-
vulgar sua próxima novela, "Amigas e Rivais", que
estréia em agosto.


PÓLVORA 1


Sem querer, o Ministério da Justiça está dando mu-
nição para os críticos da classificação indicativa.
Instaurou um procedimento administrativo em que
ameaça reclassificar para as 21h a ingênua novela
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"Maria Esperança", do SBT.


PÓLVORA 2


O "crime" do SBT foi ter mostrado uma personagem
levando tiros, o que levou o ministério a concluir que
anovela apresenta"violência do tipo assassinato", al-
go que, na cartilha do órgão, não deve ser mostrado a
menores de 12 anos.


PÓLVORA 3


O SBT argumenta que os tiros eram "artisticamente
necessários para dar lógica à seqüência dos acon-
tecimentos" e que suprimiu "detalhamentos de porte
e uso de armas".
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Gilvan Barreto/Folha Imagem O café da manhã com o marido, Cláudio A atriz faz aldepois de correr nove quilômetros com seu professor na
Estrada das Paineiras, no Rio de Janeiro


Fotos Gilvan Barreto/Folha ImagemA prostituta se segura no salto depois de correr Copacabana atrás do vilão
Olavo, interpretado pelo ator Wagner Moura


A planilha dos compromissos do dia, e as unhas roxas de Bebel Com o ator de teatro Leonardo Britto, seu "dialogue coach" Camila, ansiosa, orienta o pintor a refazer o piso hidráulico da cozinha de
sua casa


Gilvan Barreto/Folha Imagem 


O café da manhã com o marido, Cláudio 


A atriz faz aldepois de correr nove
quilômetros com seu professor na Estrada das


Paineiras, no Rio de Janeiro


@ - bergamo@folha. com. br


Camila versus Bebel


Às voltas com o sucesso da prostituta que in-
terpreta na novela das oito, com a mudança de ca-
sa e com o lançamento do longa "Saneamento
Básico", de Jorge Furtado, atriz fica "exausta" e
"melancólica" -mas está feliz


Bebel está deixando Camila Pitanga anêmica. "A
Stella [amiga que orienta os exercícios físicos da
atriz] "tá" achando que eu ando muito cansada. Que
estou com anemia. Porque eu durmo bem, me ali-
mento bem. Mas, cara. .. Eu fico numa exaustão, nu-
ma melancolia. .. Então, para não ficar no achismo,
eu fiz um exame de sangue e estou esperando o re-
sultado", diz a atriz para Alexandre Ribeiro,
professor de ginástica que corre com ela três dias da
semana -muitas vezes, às 6h.


*


Na quinta-feira, apesar da sensação de cansaço, Ca-
mila correu 9 km com Alexandre na Estrada das Pai-
neiras, num parque do Rio de Janeiro cheio de
árvores e cachoeiras. A atriz tem que manter a forma
por causa de Bebel, a prostituta ambiciosa que in-
terpreta em "Paraíso Tropical". Com 1, 71 m, ela es-
tabilizou o peso em 58 kg. O sucesso da personagem
aumentou o número de vezes em que Camila aparece
nanovela. Na dia seguinte, ela teria20 cenas para gra-
var.A explosão deBebel lotou também aagenda pes-
soal da atriz. "A demanda de imprensa aumentou de
um jeito que eu nunca tive", diz ela.


*


Camila está às voltas também com a reforma de sua
nova casa, no Jardim Botânico, que já dura oito me-
ses. "Decidi mudar de qualquer jeito", diz ela, apre-
sentando os cômodos ainda sem móveis à coluna.
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A prostituta se segura no salto depois de
correr Copacabana atrás do vilão Olavo,


interpretado pelo ator Wagner Moura


A planilha dos compromissos do dia, e as unhas roxas de Bebel 


"Aqui é o meu quarto e o do Cláudio [do Amaral Pei-
xoto, com quem está casada há oito anos]. Esse é o da
Maria Luiza [filha de Cláudio, de 9 anos]. E este é o
do bebê. " Bebê? Sim, Camila quer ter um casal de
filhos. Aindanãoestá grávida,masjá prepara o quar-
to da criança. "É esse meu lado virginiano, super or-
ganizado, que me deixa assim, tensa com essa
situação [de mudança]. A minha vida atualmente es-
tá fragmentada. E eu estou acostumada a ter um
pouco mais de controle sobre tudo. "


*


São mais de dez pessoas zanzando de um lado para o
outro na nova casa. A secretária, Núncia, entrega a
ela uma planilha com os compromissosdasemana di-
ferenciados por cores. Em verde, estão aqueles re-
lacionados à enteada. "Festa junina da Maria Luiza. "
Em laranja, "terapia",queela faz às terças-feiras. Em
lilás e rosa, corrida, esfoliação, massagem ayur-
vedica, acupuntura. Em caneta, os horários de gra-
vação. "Ai, quemaldade. Gravação no sábado! ", diz.
"Ai, que ódio. .. ", suspira. A festinha da enteada cai
no mesmo dia.


*


"Esse fio da TV a cabo vai ficar passando aqui? Não,
gente, não pode! ", diz Camila aos pedreiros. Além
da secretária, ela contratou uma amiga, Micaela
Goes, "que é super organizada" e ajuda pro-
fissionalmente pessoas a arrumarem suas casas. Ou-
tra amiga, que é economista, foi contratada pela atriz
para cuidar de seus investimentos.


*


Camila e Cláudio tomam café da manhã juntos -e só
voltam a se ver no fim do dia, tipo na hora da novela (
ele é diretor de arte e está fazendo o filme "Ônibus
174", de Bruno Barreto) . Maria Luiza pouco vê "Pa-
raíso Tropical". Mas, às vezes, se interessa quando
Bebel aparece na tela. Camila não acha que as cenas
são fortes demais para a enteada -e, de quebra, para
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Com o ator de teatro Leonardo Britto, seu "dialogue coach" 


Camila, ansiosa, orienta o pintor a refazer o piso hidráulico da cozinha de
sua casa


outras crianças que podem estar diante da TV no
mesmo horário? "Eu acho delicado. Mas agora está
tendo um cuidado maior. As cenas da Bebel eram
muito mais quentes. "


*


Na contramão das emissoras, Camila acha que o go-
verno deve, sim, fazer a classificação indicativa dos
programas de TV. "Não vejo nenhum monstro de se-
te cabeças nessa decisão. Pelo contrário. Este limite,
da maneira como está sendo colocado, é muito
bem-vindo. Não é censura. Não vai ter corte de cena,
de profissional. É apenas uma indicação. E é um di-
reito do consumidor ter orientação. A liberdade se
mantém para todos: as TVs fazem suas pro-


gramações, e o consumidor tem mais informação pa-
ra escolher. A sociedade precisa de regras comuns. E
as emissoras de TV não estão fora disso", diz a atriz.


*


"Que horror! Que preconceito, quesordidez", diz, co-
mentando a surra que jovens da Barra da Tijuca de-
ram em uma empregada doméstica pensando que se
tratava de "uma prostituta". "É muito triste. Muito
triste. O pai não ter vergonha. .. Eu morreria de ver-
gonha se fosse meu filho. "


Depois de colocar a ordem possível na nova casa e de
correr nas Paineiras, Camila embarca em sua Pajero
cinza, que ela mesma dirige, rumo à casa da atriz Ca-
mila Amado. Juntas, num trabalho de preparação, as
duas ensaiam cenas de Bebel. "Discutimos quais são
as intenções,os caminhos dapersonagem. Éumexer-
cício, uma experimentação", diz a atriz. Assim como
a prostituta, na novela, está aprendendo a ser "moça
fina", Camila ( que antes da estréia da novela visitou
inferninhos no Rio para conhecer a profissão) está
aprendendo cada vez mais a ser Bebel.


*


Nada mais distante dela que a personagem. A pros-
tituta pinta as unhas de roxo -aatriznem usa esmalte (
"sou meio hippie, sabe? ") . Bebel é atirada e des-
bocada. Camila é contida e mede as palavras. A pros-
tituta tem muitos homens. A atriz é casada desde os
22 anos. Bebel jamais recusaria um convite da
"Playboy". Já Camila. .. nem pensar. "Ela vai posar
nua? "Tô" chocada! ", diz a atriz, sobre a pos-
sibilidade de Mônica Veloso, mãe da filha de Renan
Calheiros, aparecer na revista. "Não julgo ninguém.
Mas é impressionante. Ela já está exposta numa si-
tuação delicada. "


*


Neste mês, além de gravar a novela, Camila vai viajar
pelo Brasil para as pré-estréias de "Saneamento Bá-
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sico", longa de Jorge Furtado. Cilene, a personagem
dela, é uma secretária do interior do Rio Grande do
Sul, que topa estrelar um vídeo improvisado sobre a
construção de uma fossa. A prefeitura não tem di-
nheiro para fazer a obra -mas tem recurso para o fil-
me. "Ela é péssima mas se acha uma ótima atriz",
conta.


*


Camila fica na casa da outra Camila ( Amado) , que
também a ajudou a "construir"a gaúcha Cilene, até as
15h, treinandoos modos emanias deBebel. Volta pa-
racasa naPajero, levando junto, para o almoço,o ator
Leonardo Britto. Repassam os textos que a atriz gra-


vará logo mais. "Sou o "dialogue coach" [treinador
de diálogos] dela", diz Britto. "É assim que chamam
em Hollywood", explica.


*


Às 18h, ela chega ao estúdio da TV Globo. Faz o pen-
teado de Bebel, coloca a roupa de Bebel, grava a cena
de Bebel. Por volta de 20h, deixa o estúdio. Exausta,
quase anêmica, chega em casa pouco depois das 21h
-a tempo de assistir ao próximo capítulo da vida de
Bebel.
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Gilvan Barreto-28.jun.2007/Folha Imagem1º DE JULHO Camila Pitanga (atriz) - "A sociedade precisa de regras
comuns. E as emissoras de TV não estão fora disso".


Caio Guatelli -16 set 2007/Folha imagem J.R. DuranSérgio Lima/FolhaCaio Guatelli -16 set 2007/Folha imagem João Sal/Folha imagem Luciana PreziaJoão Sal/Folha imagem Gilvan Barreto/Folha imagem 


Gilvan Barreto-28.jun.2007/Folha Imagem


1º DE JULHO Camila Pitanga (atriz) - "A
sociedade precisa de regras comuns. E as


emissoras de TV não estão fora disso".


Caio Guatelli -16 set 2007/Folha imagem 


@ - bergamo@folhasp. com. br


Apoiando a classificação indicativa na cama, no
sofá e na calçada


Asentrevistasexclusivas,as frases eos flagrasque
a coluna colheu em 2007 de algumas das per-
sonalidades mais importantes do Brasil -e do
mundo


11 DE JANEIRO


Caetano Veloso - "Sou fã de Luana. Mas não lhe de-
diquei uma faixa de "Cê'"


Sobre a canção que Luana Piovani disse que o cantor
fez para ela; Caetano depois explicou que mostrara o
poema da música à atriz, e que ele foi inspirado nela


19 DE FEVEREIRO


Quincy Jones - "Mas eu nasci na favela! Só que em
Chicago. Mas é a mesma coisa".


Sobre a visita que fez à favela de Vigário Geral, no
Rio


25 DE FEVEREIRO Fatboy Slim - "Bom, ele me
beijou nos lábios"


Sobre a "remuneração" que recebeu de Ronaldo por
ter tocado no casamento do craque com Daniella
Cicarelli


26 DE MARÇO


Rubens Ometto ( maior usineiro do mundo, in-
tegrante da lista de bilionários da revista "Forbes" -
"Lula é muito amigo nosso"


Sobre a afirmação do presidente Lula de que os usi-
neiros eram "bandidos" e hoje são "heróis"
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J.R. Duran


Sérgio Lima/Folha


Caio Guatelli -16 set 2007/Folha imagem 


26 DE MARÇO


João Pedro Stedile - ( líder do MST) - "Volta pra
mim"


Pedindo que Lula seja mais amigo dos sem-terra que
dos usineiros


27 DE ABRIL


John Neschling ( maestro) -"Por quê? Por quê"


Flagrado pela coluna em desabafo, em seu camarim,
sobre o fato de o governador José Serra querer de-
miti-lo da Osesp


19 DE JUNHO


Oscar Niemeyer ( arquiteto) -"A vida é mulher do la-
do e seja o que Deus quiser"


Sobre a vida


24 DE JUNHO


Henrique Meirelles ( presidente do Banco Central) -
"Em São Paulo você não conhece o Brasil"


Sobre o fato de ter mudado sua visão do país depois
de ser candidato a deputado federal em Goiás


20 DE AGOSTO


Luciano ( cantor, irmão de Zezé di Camargo) - "Vou
lançar o "Caguei". Caguei pro "Cansei"".


Sobre o movimento "Cansei"


23 DE AGOSTO


Mônica Veloso ( ex-amante de Renan Calheiros) -
"Quando contei sobre a gravidez, ele entrou em pâ-
nico. Dizia ser impossível"







andibot.empauta.com Brasília, 30 de dezembro de 2007
Folha de S. Paulo - São Paulo/SP


Saúde


andibot.empauta.com pg.884


Continuação: Mônica Bergamo


João Sal/Folha imagem 


Luciana Prezia


Sobre o dia em que deu a notícia ao senador


18 DE SETEMBRO


Julianne Moore ( atriz americana) - "Fernando Mei-
relles é um dos melhores diretores do mundo hoje".


Sobre o cineasta brasileiro, que a dirige em
"Blindness"


23 DE SETEMBRO


FernandoMeirelles ( cineasta) - "Meu sonho équeal-
guém comece a vender "Blindness" como fizeram
com "Tropa de Elite" [que foi pirateado]"


Sobre a pirataria


23 DE OUTUBRO


Emilio Botín ( presidentemundialdo Santander) - "O
Brasil teve o privilégio de contar com dois pre-
sidentes fantásticos: Fernando Henrique Cardoso e
Lula, que é uma figura sensacional".


Em entrevista exclusiva à coluna e uma das raras que
já deu à imprensa do mundo


25 DE OUTUBRO


Fernando Arruda Botelho ( acionista da Camargo
Corrêa) -"Os espanhóis vão arrebentar com os em-
presários brasileiros!


Preocupado com a concorrência de empresas da Es-
panha na área de infra-estrutura


7 DE NOVEMBRO


Pelé - "Todo mundo tem direito a uma discussão. Por
que nós não poderíamos ter? "


Sobre a crise de seu casamento com Assíria


13 DE NOVEMBRO


Adib Jatene ( médico) - "Os ricos não pagam imposto
e por isso o Brasil é tão desigual. Têm que pagar! "


Em discussão com Paulo Skaf, da Fiesp, sobre a CP-
MF, presenciada pela coluna


2 DE DEZEMBRO


Selton Mello ( ator) - "Novela nada mais é do que
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Gilvan Barreto/Folha imagem 


uma ficção dividida em três blocos para passar o co-
mercial. Então eu prefiro fazer logo o comercial, que
passa no meio. "


Sobre seu trabalho


9 DE DEZEMBRO


Guido Mantega ( ministro da Fazenda) - "Muita gen-
te nãogostademim. Osconservadores nãogostam de
mim".
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João Miguel Jr./TV GloboANA MARIA ENCHE A GAVETA O diretor Jorge Fernando grava com Ana
Maria Braga o �Mais Você� da próxima quarta; de férias em fevereiro, Ana


Maria produziu programas no Projac e com auditório 


João Miguel Jr./TV Globo


ANA MARIA ENCHE A GAVETA O diretor Jorge Fernando grava com Ana
Maria Braga o �Mais Você� da próxima quarta; de férias em fevereiro, Ana


Maria produziu programas no Projac e com auditório 


Daniel Castro - dcastro@folhasp. com. br


Governo quer ampliar horário livre na TV


O governo federal prepara um novo pacote de regras
de classificação indicativa. Quer criar mecanismos
que obriguem as TVs a exibir programação com fi-
nalidades educativa, cultural, artística e informativa,
como prevê a Constituição e determina o Estatuto da
Criança e do Adolescente ( ECA) .


Segundo José Eduardo Romão, diretor de clas-
sificação, há duas tendências: 1) a criação de uma no-
va faixa indicativa, a do horário recomendado para
crianças e adolescentes e 2) a redefinição e am-
pliação do horário livre, hoje das 8h às 20h.


A mudança será significativa. Os programas, hoje
classificados apenas pelas inadequações, passarão a
ter de considerar as finalidades constitucionais. Ho-
je, um programa pode ser livre sem atender a ne-
nhuma finalidade. E pode não ser livre e atender a
várias finalidades. Com as novas regras, terá de ser
livre e cumprir uma ou mais finalidades.


Romão pretende discutir as mudanças até julho. Se a


opção for pelo horário recomendado, ele defende
que essa faixa compreenda a que vai das 18h às 22h, a
de maior audiência infanto-juvenil. Isso quer dizer
que a novela das oito terá que ser livre e educativa
_hoje é imprópria para menores de 14 anos. Ou seja,
vem aí uma nova "guerra" do Ministério da Justiça
com as redes, principalmente a Globo.


A introdução das finalidades na classificação in-
dicativa atendea"provocação" daprocuradora daRe-
pública Eugênia Fávero. O governo deve assinar
termo com o Ministério Público Federal se com-
prometendo com as mudanças.


TRÊS É MELHOR A Globo fará pelo menos mais
dois "paredões"de"Big Brother Brasil" com trêspar-
ticipantes. Amanhã, durante exibição ao vivo, o te-
lefone da casa tocará. Quem atender receberá a
mensagem de que está no próximo paredão. Mesmo
que ele seja o líder da semana, que sempre teve
"imunidade".


CARTÃO AMARELO Já a líder desta semana,
Thalita, foi advertida pela direção de "BBB" por ten-
tar se comunicar com outros parcipantes por mímica,
o queéproibido. O talento da filhadaatrizNádia Lip-
pi em dramatizar situações e se passar por vítima já
chama a atenção da Globo.


EM ALTA A novela "Duas Caras" registrou an-
teontem média de 49 pontos, seu recorde até agora.


ORIGINALIDADE O "novo" programa de Xuxa
na Globo, no ar aos sábados, a partir de abril, e vol-
tado para toda a família, se chamará "TV Xuxa"
_mesmo nome do infantil extinto em dezembro.
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REFORÇO A Globo está exibindo chamadas em
São Paulo mostrando as vantagens da programação
de alta definição, que ela exibe com o selo "HDTV".
Assim, tenta contribuir para o "sucesso" da TV di-
gital, que ainda não decolou.


PRATELEIRA Entre os lançamentos em DVD da
Globo neste ano, estão previstos os recentes "An-
tônia" e "O Sistema" e os antigos "A Escolinha do


Professor Raimundo", "Chiquinha Gonzaga", "A,
E, I, O, Urca" e "Anarquistas Graças a Deus".





		49.Oportunismo disfarçado

		54.Controlar a realidade, e não a arte

		56.Abert sugere adoção de dispositivo para controle de programação da TV

		65.'A recuperação é o que vale'

		68.'A repercussão é o que vale'

		76.saiba mais

		77.Convergência tecnológica tromba com legislação anacrônica do País

		81.Tevê

		84.Merval Pereira

		86.Classificação obriga TVs a cortar filmes e seriados

		98.Painel do leitor

		134.Outro Canal

		138.Outro Canal

		145.TV é contra a imposição de horários

		147.Artistas vêem censura em classificação de TV

		149.Classificação indicativa na democracia

		151.Emissoras de TV poderão classificar programas

		153.Emissoras de TV poderão classificar programas

		159.Abert aposta no STF para derrubar portaria

		162.entre-linhas

		163.Tevê

		168.Abert rechaça críticas às emissoras feitas por José Elias Romão em chat

		172.Moralismo ou proteção às crianças?

		188.Tevê

		195.TV POR ASSINATURA

		210.Nova classificação começa amanhã

		223.MJ dialoga com TVs

		224.Tevê

		226.Carta a Tarso Genro

		227.Tevê

		229.Dos 26 classificadores, dez são estagiários

		231.Classificação indicativa: cuidado, frágil

		233.Nos EUA, rede foi obrigada a pagar US$ 24 milhões

		236.Debate sobre classificação opõe Tarso e artistas

		239.Governo manterá classificação de TV

		241.Impasse em audiência pública sobre classificação na TV

		265.Entre-linhas

		266.Entre-linhas

		269.Tevê

		273.Andi tem contrato com o Ministério da Justiça

		274.Classificação indicativa, uma polêmica em debate

		276.ONG ganhou R$ 48,9 mil para fazer manual de classificação

		281.Andi elogia texto; Abert não se manifesta

		288.Governo flexibiliza regras para TV

		296.Outro Canal

		311.Outro Canal

		313.Seu canal

		327.'A Ancine precisa ser ampliada'

		339.Sem medo da fama de chato

		347.Colunista convidado
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		364.Outro Canal

		369.Virgílio pede fim de classificação na TV

		370.Cartas

		394.Burton para adultos e crianças

		413.Persona
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		437.O que muda na nova portaria
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		552.Outro Canal

		558.Contra o abuso

		559.Cineastas pedem revisão de classificação

		560.Índice

		570.TV é coisa séria

		572.TV é coisa séria

		574.'Odeio preconceito'

		580.Globo se prepara para respeitar fuso

		588.Globo se defende via Fantástico

		589.Tevê

		593.TV somou 20 condenações em sete anos

		594.Entidades criticam imposição de horários para TV

		595.O manifesto pela liberdade de expressão

		597.Abert aposta no adiamento de portaria

		598.Tevê

		603.Tarso Genro cede ao pedido das emissoras

		607.Ministério adia novas regras para TV aberta

		615.Outro Canal

		617.Outro Canal

		622.Outro Canal

		624.A classificação é só indicativa

		627.Merval Pereira

		629.TVs se autocensuram para ter classificação livre

		632.Os critérios do governo

		634.Classificação não impõe censura, é somente indicativa

		637.Portaria prevê adaptação da TV ao fuso

		638.Frases

		639.Troca de símbolos

		640.A decisão é do telespectador

		642.Tevê

		645.Acaba em impasse audiência

		651.Portaria da classificação indicativa é adiada

		652.Tarso decide como será classificação

		653.Governo recua na classificação indicativa

		654.'Nós não somos um país de jecas'

		659.Regras de classificação indicativa adiadas

		661.Classificação indicativa: OAB estuda recurso

		663.Tarso admite alterar classificação indicativa

		665.Fim da análise prévia

		666.Polêmica avança

		669.Vantagem do debate

		670.Governo diz que críticos modificaram o conceito de censura por interesse

		676.Governo recua na classificação indicativa

		684.Classificação: governo tem a última palavra

		685.Classificação: governo continua com poder de veto

		687.Nova classificação não convence artistas

		701.Outro Canal

		703.Pressão das TVs foi "grande", diz Romão

		707.Frases

		708.'Discussão histérica e perigosa'

		712.Teatro 'impróprio'?

		723.PPS questiona no STF classificação indicativa da TV

		733.Publicidade discute a censura

		738.Filho de Tuma vai cuidar da censura

		739.Tuma Jr. será secretário nacional de Justiça

		745.'Sou contra a censura', diz Tuma Júnior

		746.FRASES DA SEMANA

		753.entre-linhas

		760.MJ pune policialesco

		761.TV por assinatura

		762.Outro Canal

		765.Ministério da Justiça reclassifica 'Duas caras'
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		810.Governo vai indicar programas infantis

		816.O censor utópico

		818.O censor utópico

		826.'Sou estourada como Marilda'

		834."Tropa de Elite" pirata é exibido a alunos de 13 anos

		835.Alunos de 13 anos vêem "Tropa de Elite" pirata em escola do interior

		847.Colunista convidado

		856.Outro Canal

		858.Outro Canal

		862.Mônica Bergamo

		880.Só quem fica parado é O POSTE

		882.Mônica Bergamo
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		55.Outro Canal

		57.Programação dos canais abertos
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Abert sugere adoção de dispositivo para controle de
programação da TV


O PAÍS


Dificuldade para implantar o V-Chip, já usado nos
EUA, é o valor dos roylties


André Miranda


A Associação Brasileira deEmissorasdeRádio eTe-
levisão ( Abert) vai sugerir a adoção no Brasil do
V-Chip, um dispositivo de controle de programação
da TV já em uso nos Estados Unidos.


Segundo Daniel Pimentel Slavieiro, presidente da
Abert, o V-Chip é positivo para o controle do que o
público mais jovem assiste na TV. Slavieiro disse
que a própria portaria publicada segundafeira pelo
Ministério da Justiça indica que os instrumentos de
bloqueio são uma solução melhor queaclassificação
indicativa da programação.


- Nós entendemos que essa classificação não é in-
dicativa, mas impositiva. Nossamaior preocupação é
que isso possa restringir a liberdade de expressão e
criação. Todos, emissorasegoverno,concordam,po-
rém, que o mais adequado seria deixar a opção para
os pais; adiscussão éacerca damelhor forma dese fa-
zer isso. Os dispositivos de controle de programação,
portanto, seriam uma solução - disse Slavieiro.


Com o V-Chip, os pais determinam que programas
seus filhos podem assistir.NosEUA, aComissãoFe-
deral de Comunicações decidiu, em 1998, que todas
as TVs de tamanho maior que 13 polegadas, fa-
bricadas no país após janeiro de 2000, deveriam vir
com o V-Chip, que foi desenvolvido numa
universidade canadense. A utilização do V-Chip já
foidiscutidano Brasil, masa idéia foidescartada pelo


alto valor dos royalties que teriam de ser pagos.


Outra solução seria desenvolver um sistema de blo-
queio por horários pré-divulgados pelas emissoras.
O problema para sua implantação, novamente, é o
preço. A Abert calcula que a instalação de dis-
positivosdecontroledeprogramação encareceria em
até 15% o preço da TV para o consumidor, e cada re-
de teria que gastar R$ 6 milhões para sua instalação.


Congresso aprovou lei em 2001 obrigando uso do
chip Um dispositivo de bloqueio também é apontado
pelo Ministério da Justiça como solução para o fim
da classificação por horário. Para José Eduardo Ro-
mão, diretor deDepartamento deClassificação, qual-
querdispositivo quepermita controlaro queos filhos
vêem na ausência dos pais porá fim às restrições.


- Se tivéssemos dispositivos de bloqueio, as emis-
soras poderiam transmitir sexo explícito às 14h. Bas-
taria que os pais impedissem o acesso às crianças.
Como não temos esse mecanismo, a única forma de
proteger crianças e adolescentes no Brasil hoje é a
classificação por horário - diz Romão.


Um aparelho como o V-Chip americano, porém, po-
de não estar longe de se tornar realidade no país. Em
2001, o Congresso aprovou uma lei obrigando sua
utilização, mas a lei nunca foi regulamentada.


Em nota, a Associação Nacional de Fabricantes de
Produtos Eletroeletrônicos ( Eletros) disse que os fa-
bricantes não são contrários ao dispositivo, mas que,
no sistema analógico, eles encareceriam o custo ao
consumidor. A Eletros diz que, quando a TV digital
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estiver em operação, o dispositivo virá acoplado no
próprio aparelho.


- Se a TV digital for mesmo implantada em 2008, os
fabricantes se comprometeram a, em um ano, pro-
duzir todos os televisores com o dispositivo - disse
Romão.


O presidente da OAB, Cezar Britto, criticou a edição
da nova portaria. Britto é a favor do controle da pro-
gramação. Para ele, isso está previsto na Cons-
tituição, mas as normas devem ser debatidas no
Congresso, e não impostas pelo Executivo.
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'A repercussão é o que vale'
REVISTA O GLOBO


Simone MarinhoGLÓRIA PEREZ NO ESCRITÓRIO DO SEU apartamento, em Copacabana:
ela diz que a Rede Globo dá mais valor ao boca-a-boca em torno de suas
minisséries do que ao ibope, prejudicado pelo horário tardio de exibição.


Simone Marinho


GLÓRIA PEREZ NO ESCRITÓRIO DO SEU apartamento, em Copacabana:
ela diz que a Rede Globo dá mais valor ao boca-a-boca em torno de suas
minisséries do que ao ibope, prejudicado pelo horário tardio de exibição.


LÍLIAN FERNANDES


EMBORA TENHA botado o ponto final em "A-
mazônia - De Galvez a Chico Mendes" há 20 dias, a
acreana Glória Perez continua envolvida com a mi-
nissérie que conta a história do seu estado: na quin-
tafeira, embarcou para Rio Branco, onde serão
gravadas cenas da segunda e da terceira fases. Nesta
entrevista, ela diz que considera a audiência da trama
satisfatória ( 23 pontos de média até 2 de março) e se
mostra temerosa quanto à classificação indicativa
na TV.


O GLOBO: Qual é a sensação de terminar um pro-
jeto que tem a ver com a sua própria história?


GLÓRIA PEREZ: "Amazônia" é o mais especial
dos trabalhos que já fiz. É um mergulho nas raízes,
um resgate de memória, uma homenagem que faço à
minha terra. É um resgate também dessa página tão
bonita, tão corajosa, e até hoje banida da História ofi-
cial, talvez porque seus heróis mais revelem os equí-
vocos do estado do que o enalteçam.


O GLOBO: E como é apresentar uma parte quase
ignorada da História do Brasil para quem acabou de
assistir ao"BBB" ese prepara para dormir?Você es-
tá satisfeita com a audiência?


GLÓRIA: A repercussão tem sido extraordinária:
acabei de saber que o ( estúdio) MGM está tra-
duzindo para o inglês e o espanhol o manifesto pela
preservação da Amazônia que os atores da minissérie
escreveram, a fim de divulgálo na América Latina e
em Portugal. É unânime também a reclamação quan-
to ao horário: duas vezes por semana terminamos à
1h. Muita gente conta que grava o capítulo. Mas nós
já sabíamos dessa limitação; esse é um problema en-
frentado por todasas minisséries.Por isso, nem os au-
tores nem a Globo estão ligados em audiência: nas
minisséries, o que vale é a repercussão. Com novela é
diferente. Você faz com o olho no Ibope, prin-
cipalmente adas oito. Mas nãoreclamo dos números.
Estão ótimos para o horário, e se mantiveram es-
táveis mesmo no carnaval, quando costumam cair.


O GLOBO: Como foi sua infância, no Acre? Com
que idade saiu de lá?


GLÓRIA: Saí aos 16 anos, para poder continuar a
estudar. Naquela época, em Rio Branco, só tínhamos
até o curso ginasial,emeu pai resolveu se mudar com
família toda para Brasília.Éclaro quenão tive acesso
a coisas que, desde cedo, foram comuns na vida de
crianças de centros maiores: telefone, TV, aula de
balé. Mas tive outras oportunidades muito raras, que
só sendo criada ali poderia ter.


O GLOBO: Você sempre diz que os acreanos têm
mais amor ao seu estado do que os cariocas, por
exemplo. Por que isso acontece?


GLÓRIA: O acreano tem um sentimento forte de
pertencimento à terra. Cultuamos nossos heróis, sa-
bemos cantar nosso hino, valorizamos nossa cultura.
Acho queisso se explica pela nossa trajetória,por ter-
mos lutado tanto para nos integrar ao Brasil, e tam-
bém pelo isolamento em que vivemos durante a
maior parte da nossa História. Para você ter uma
idéia, o rio só é navegável três meses por ano.
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OGLOBO: Você já temem mente um próximo tema,
ou projeto?


GLÓRIA: Comecei abotar em dia os filmes quenão
tinha visto, os livros que não tinha lido, e dormi. Nes-
te exato momento, só quero descansar. E retomar mi-
nha vida pessoal: curtir meus netos, arrumar gavetas,
ir ao dentista, fazer as obras que ficaram pendentes
dentro de casa. Depois, vamos ver.


O GLOBO: Você é conhecida por se manter co-
nectada com temas atuais.Se treinou para isso? Ou é
algo natural?


GLÓRIA: Tenho antena,éverdade. Epenso quemi-
nha formação em história trabalhou mais essa sen-
sibilidade natural.


O GLOBO: Para que assuntos a sua atenção se vol-
ta no momento?


GLÓRIA: Não tente adivinhar o tema da próxima
novela! Estoumergulhada em Amazônia",quefoies-
ticada até 6 de abril. E, como a de todo mundo, a mi-
nha atenção está voltada para a discussão sobre a
criminalidade. O João Hélio é o símbolo do desvalor
que o estado brasileiro dá à vida: assassinaram pu-
blicamente uma criança da maneira mais cruel e que
resposta concreta se dá à sociedade? Nenhuma! No
Brasil, a realidade só tem servido de pretexto para a
exibição de teorias! Um assunto que me instiga é esta
mistura cada vez maior da vida virtual com a real. O (
site) Second Life está aí para comprovar isso. Ali vo-
cê escolhe o físico que quer ter, tem as oportunidades
queo mundoreal lhe negou.Seráquedaqui aumtem-
po as frustrações humanas vão deixar o sofá dos ana-
listas para buscar saídas virtuais?


O GLOBO: E o que você pensa da classificação in-
dicativa na TV?


GLÓRIA: Eu fazia direito na Universidade de Bra-
sília ( UnB) quando a invadiram e queimaram a co-
leção de Eça de Queiroz porque tinha a capa


vermelha. Quando comecei a fazer novelas, tí-
nhamos de mandar os capítulos para Brasília e eles
voltavam mutilados, de acordo com o entendimento
dos censores. Tenho muito medo de que essa prática
volte ase instaurar. Eamaneira como se está tratando
o assunto abre caminho para isso. Uma coisa é in-
dicar que determinado programa não deva ser visto
por menores de tal idade. A outra é ter o poder de de-
terminar o horário em que os programas devem pas-
sar. Se for assim, podemos supor que o conteúdo dos
telejornais também poderá ser controlado.


O GLOBO: Na sua opinião, a teledramaturgia está
ameaçada, numa época em que se pode ver vídeos na
internet?


GLÓRIA: Claro que não, tanto que a te-
ledramaturgia está toda nos vídeos de sites como o
YouTube!


O GLOBO: "Amazônia" vai até os anos 80, de Chi-
co Mendes. Por quê?


GLÓRIA: Contamos 100 anos de história em 55 ca-
pítulos. Mais que isso seria uma novela. E acho que a
mensagem de Chico Mendes engloba os dias de hoje.
"Amazônia" tem três atos. No primeiro, temos con-
quista do Acre. A segunda é intermediária: começa
com o recrutamento dos soldados da borracha, na Se-
gunda Guerra, e termina com a decadência dos se-
ringais. E, finalmente, na terceira fase, há
transformação dos seringais em campos de pas-
tagem, a destruição da floresta, surgimento dos
líderes seringueiros.


O GLOBO: Você acompanhou as gravações na
Amazônia? Como estão sua terra e a floresta hoje? E
o que acha da atitude do governo em relação à re-
gião?


GLÓRIA: Fui na fase de pré-produção e agora, para
acompanhar cenas da fase Chico Mendes. Houve
muita destruição na Amazônia, mas no Acre ela foi
menor, graças à luta dos seringueiros e ao ( ex-gover
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nador) Jorge Viana, que elaborou projetos para uma
exploração racional dafloresta. Eo Binho( Marques)
, nosso atual governador, é uma pessoa desde sempre
engajada nas lutas do Chico Mendes. Quanto ao go-
verno( federal) , esperoquedêàministraMarina ( Sil-
va) a independência e o apoio necessários para que
tome atitudes de defesa da Amazônia.


O GLOBO: Uma minissérie poderia estar toda es-
crita antes de ser gravada, já que se sabe pre-
viamente até onde a história chegará e quantos
capítulos terá. Por que isso não acontece? Seria pa-
ra os autores poderem sentir a reação do público e
mexerem na trama, se necessário, como acontece
nas novelas? No seu caso, o quanto o público in-


terfere na trama?


GLÓRIA: O ideal é que a minissérie seja escrita an-
tes das gravações. Foi assim com as outras que es-
crevi, "Desejo" e Hilda Furacão". No caso de
"Amazônia", não deu porque tive muito pouco tem-
po. Saí de "América" ( novela das oito) direto para a
minissérie.Quantoaopúblico, se você conta uma his-
tória, tem de prestar atenção em como a estão
escutando. Se sente que ele se distrai, muda o jeito de
contar, mas não a história.
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Merval Pereira
MERVAL PEREIRA


Visão distorcida


Nos últimos dias, pronunciamentos dos presidentes
Lula, do Brasil, e Vladimir Putin, da Rússia, sobre a
democracia,quemostram bem como são confusos os
conceitos dos dirigentes desses dois dos mais im-
portantes países emergentes do mundo, trouxeram
preocupações ao meio político brasileiro. Coin-
cidentemente, embora em circunstâncias distintas,
as declarações foram feitas nas proximidades da reu-
nião do G-8 na Alemanha. O B e o R do Bric, a sigla
que denomina possíveis futuras potências mundiais (
alémdeBrasil eRússia, Índia eChina) , buscam lugar
de destaque nos fóruns internacionais. A Rússia já
conseguiu entrar como membro permanente no clu-
be dos grandes, que agora é G-7 + Rússia, ou G-8,
mas não faz parte da Organização Mundial do Co-
mércio, por exemplo.


O Brasil, um dos países convidados para a reunião, é
uma liderança inconteste nas negociações co-
merciais internacionais, e busca um lugar per-
manente no Conselho de Segurança da ONU, onde a
Rússia já tem assento com poder de veto. O pre-
sidente da Rússia tem idéias muito próprias sobre o
que seja democracia. Depois da tragédia da escola de
Beslam, tomadaem 2004 por separatistaschechenos,
quando a ação de repressão provocou a morte de mais
de 300 pessoas, a maioria crianças, Putin disse que a
democracia é um regime que resulta em
instabilidade.


Esta semana, ele se classificou como "o único" di-
rigente democrático do mundo. Já o presidente Lula,
questionado sobre a decisão do presidente da Ve-
nezuela de não renovar a concessão da rede de te-
levisão RCTV, a mais popular do país, disse que ela
era uma decisão "tão democrática" quanto seria a re-
novação, e mais adiante comparou a concessão
televisiva a uma concessão de táxi. Anteriormente,
ele já havia declarado que o problema da Venezuela é
ter "democracia demais".


O que une Rússia e Venezuela é que nesses dois paí-
ses vigora o que a ciência política define hoje como o
"hiper presidencial ismo", uma ditadura disfarçada.
E a última fronteira entre a hiperpresidência e a di-
tadura é a liberdade de imprensa. O presidente Lula
confundiu o queédemocráticocom o queé legal, sem
se dar conta, por desconhecimento ou esperteza po-
lítica, que mesmo as ditaduras têm leis, que não são
democráticas.


No prefácio que escrevi para a reedição da Nova
Fronteira do livro "Os militares no poder", de Carlos
Castello Branco, relembro o episódio em que Cas-
telinho relatou como os militares foram convencidos
por políticos e juristas de que o "direito das re-
voluções" poderia gerar leis, e assim "o legalismo
das Forças Armadas adquiriu novo dinamismo e no-
vas dimensões ( .. .) para se transformar em uma ação
revolucionária, na medida em que gerou direito e re-
formou a Constituição".


O hiperpresidencialismo, regime político ca-
racterizado pelo excesso de poderes concedido pelo
Congresso ao Executivo, é um fenômeno que se alas-
tra pelo mundo e está em evidência tanto na Rússia
quanto nos superpoderes que governos la-
tinoamericanos como os de Argentina, Venezuela,
Bolívia e Equador estão acumulando ou tentando
acumular.


Segundo os professores Timothy Colton e Cindy
Skach, da Universidade de Harvard, nos Estados
Unidos, que estudaram o caso da Rússia desde o nas-
cedouro, pode-se aprender com ele que um país em
processo de democratização, se não é capaz de cons-
truir maiorias legislativas genuínas e assegurar que
seu presidente esteja integrado a um sistema par-
tidário institucionalizado, terá um governo de mi-
noria dividida, o que pode criar o caos político, ou
fazer com que o Executivo se aproveite dessa frag-
mentação para estimular uma maioria circunstancial
que favoreça a aprovação de sistemas autoritários.
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Esse foi o caso da Rússia na Constituição de 1993,
que deu superpoderes a Yeltsin. A partir de 2000 a si-
tuação foi aprofundada por Vladimir Putin, que usou
os poderes e prerrogativas para levar a Rússia em "di-
reções autoritárias", segundo Colton e Skach. Putin
hoje se coloca acima dos partidos, e governa com
uma maioria disforme e obediente.


Na AméricaLatina, háexemplos preocupantesdego-
vernos se utilizando dos mecanismos democráticos
para aprovar leis que lhes delegam superpoderes,
transformando o Executivo em um poder acima dos
outros poderes, fazendo com que o sistema de-
mocrático perca sua característica de contrapesos.


Desde 2004, quando o governo da Venezuela fez
aprovar no Congresso uma Lei de Responsabilidade
Social no Rádio enaTelevisão, queo perigo nela con-
tido era denunciado. A lei tinha entre seus objetivos
teóricos oficiais garantir o respeito à liberdade de ex-
pressão e informação, sem censura, mas "dentro dos
limites próprios de um Estado democrático e social
de direito e de justiça".


Do mesmo modo que, aqui no Brasil, o governo Lula
já tentou diversas vezes controlar o fluxo de in-
formações noticiosas eculturais,primeirocom acria-


ção do Conselho Federal de Jornalismo, depois com
o projeto daAncinav e,mais recentemente, com apo-
lêmica legislação declassificação indicativa para os
programas de televisão e a criação de uma rede es-
tatal de televisão.


O presidente Lula tem uma clara dificuldade de lidar
com os meios de comunicação, o que se revela nas ra-
ras entrevistas coletivas que concedeu, e nos últimos
dias voltou à carga, reclamando do noticiário sobre a
criminalidade no país, culpando o mensageiro - os
meios de comunicação - pela mensagem, que con-
sidera ruim para a imagem do país no exterior.


Em uma linguagem cada vez mais desabrida, Lula
chegou a admitir que, se acontecer algum acidente
durante os jogos Pan-Americanos no Rio, "vai tudo
para as cucuias". Mas, mesmo assim, se preocupa
mais com as notícias do que com os fatos. ( Continua
amanhã)


__________________


E-mail para esta coluna: merval@oglobo. com. br
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Classificação obriga TVs a cortar filmes e seriados


Roberto Stucker FilhoRODRIGO CUNHA e Edson Silva: são eles que classificam os programas


Roberto Stucker Filho


RODRIGO CUNHA e Edson Silva: são eles que classificam os
programas


As emissoras de TV são obrigadas a fazer cortes em
filmes, seriados e novelas &mdash; muitos exibidos
na íntegra em outros países &mdash; para se adequar
às exigências da classificação indicativa do Mi-
nistério daJustiça. São 26 analistas responsáveispela
classificação, a maioria com menos de 30 anos e sa-
lários de até R$ 1. 100. Há entre eles estagiários e
universitários.


Página 16
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Artistas vêem censura em classificação de TV
O PAÍS


Carlos Ivan / 22-6-2006SILVIO DE ABREU: regras impossíveis de seguir por falta de clarezaJoão Miguel Júnios/ 23-11-2006CARLOS LOMBARDI: "É arrepiante. Coisa de quem não entende nada"


Carlos Ivan / 22-6-2006


SILVIO DE ABREU: regras impossíveis de seguir por falta de clareza


João Miguel Júnios/ 23-11-2006


CARLOS LOMBARDI: "É arrepiante. Coisa de quem não entende nada"


Representantes da classeprotestam contranovo ma-
nual que regulamenta programação, a ser lançado es-
te mês


Bernardo de la Peña


BRASÍLIA. Mesmo antes de ser editada pelo Mi-
nistério da Justiça, a portaria que vai definir novas re-
gras para a aplicação do Manual de Classificação
Indicativa para a TV já provoca protestos do meio ar-
tístico. O documento, que está em fase de ajuste final
edeve ser lançadoaté o fim do mês, também éalvo de
críticas deroteiristaseartistas, receososdequeas mu-
danças possamse tornar uma forma decensura doEs-
tado a produções artísticas veiculadas na TV.


Hoje, os programas exibidos na televisão aberta já
têm classificação por horário: até 20h a programação
é livre; das 21h às 22h, é para maiores de 12 anos; en-
tre 22h e 23h, para maiores de 16 anos; e, das 23h em
diante, para maiores de 18 anos. Há recomendação,
ainda, para que conteúdos adultos, como filmes eró-
ticos, só sejam exibidos após a meia-noite. Não há re-
gulamentação para TV fechada.


Pela nova portaria, serão definidos horários obri-
gatórios para exibição de programas considerados
adequados a cada faixa etária. Serão criados novos
critérios para classificar os programas de acordo
com a idade. A portaria está sendo discutida com
emissoras de televisão.


Segundo a assessoria do Ministério da Justiça, a clas-
sificação etária é condicionada ao horário para pro-
teger crianças e adolescentes, como determina a
Constituição, de algum conteúdo que possa ser con-
siderado inadequado. As classificações começam a
partir das 19h porque este seria o horário que os res-
ponsáveis pelas crianças estão chegando em casa. O
objetivo não é fazer censura ou corte de informação,
explicam os assessores do ministério, e sim dar in-
formação aos pais sobre a programação exibida.
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Em nota, a Associação dos Roteiristas ( AR) criticou
a proposta do Departamento de Classificação, Tí-
tuloseQualificaçãoedaAgênciade NotíciasdosDi-
reitos da Infância por considerar que o documento
dá margem ao ressurgimento da censura.


Associação de Roteiristas é contra horário
obrigatório


A entidade esclarece queéafavordaclassificaçãoin-
dicativa de faixa etária dos programas. "Sabe que es-
sa classificação é um direito do cidadão, garantido na
Constituição. E concorda com o documento quando
afirma que a classificação deve ser resultado de um
diálogo permanente com a sociedade. Mas é contra a
associação entre classificação indicativa e horário
obrigatório de exibição do programa", escreveu o
presidente da AR, Marcílio Moraes.


Para ele, a classificação indicativa permite ao ci-
dadão escolher se quer ou não que sua família tome
contatocom determinado conteúdo. Já ohorário obri-
gatório, acrescenta, ao contrário, não é democrático.


"Em tempos nos quais ondas de obscurantismo di-
tatorial avançam sobre conquistas civilizatórias, a
transparência deve ser sempre buscada, es-
pecialmente em relação amedidas que interfiram nos
meios de comunicação, principal via para a cons-
trução da verdadeira democracia", completa. "A AR
deixa claro seu repúdio a todo tipo de retrocesso nos
direitos democráticos conquistados pelos bra-
sileiros, não aceitando medida punitiva ou restritiva
no acesso de todo cidadão aos produtos culturais, fic-
cionais ou não".


"A AR considera que é direito do cidadão, dos ar-
tistas e das emissoras de televisão ( que são con-
cessões públicas e democráticas) definir o horário
em que o programa será exibido, de acordo com cri-
térios de interesse da maioria da população. Acredita
que o critério para exibir um programa em de-
terminado horário deve ser indicado pelos
espectadores de televisão, e não por decreto ou in-
fluência de algumas associações da sociedade civil",
afirma a nota.
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Emissoras de TV poderão classificar programas
O PAÍS


Ministro mantém vinculação entre faixas etárias e
horários, mas permite que TVs façam classificação
indicativa


Jailton de Carvalho


BRASlLIA. O ministro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, assinou uma nova portaria estabelecendo re-
gras adicionais para a classificação indicativa dos
programas de televisão. O texto mantém a vin-
culação entre faixas etárias e os horários adequados
aos programas, conforme prevê a portaria 796, que
está sendo contestada no Supremo Tribunal Federal.
Essa regra vinha sendo criticada por representantes
da comunidade artística e emissoras de TV.


A novaportariaabre, no entanto,apossibilidadedeas
próprias emissoras classificarem seus programas por
idade recomendada. No sistema atual, a
classificação indicativa é determinada pelo Mi-
nistério da Justiça. O texto foi assinado na última
quinta-feira e será publicado no Diário Oficial da
União de segunda-feira.


A idéia do governo é que, a partir de agora, se pre-
ferirem,as TVs poderão fazer ac lassificação com in-
dicação de faixa etária e horário e enviar, por email,
ao Departamento de Classificação Indicativa.


Se, num prazo de 60 dias, não houver reclamações e
se os técnicos do ministério não detectarem dis-
torções, a classificação será mantida e publicada no
Diário Oficial da União. Se constatar alguma im-
propriedade, o ministério poderá rejeitar a sugestão
da emissora e estabelecer uma nova classificação por
conta própria. A portaria também permite que as
emissoras firmem termos de compromisso para mo-
dificar e cortar eventuais excessos de programas ree-
xibidos em horários diferentes da originaL Hoje, a
reexibição em horário diferente depende de nova
classificação. Antes de elaborar a portaria, o De-
partamento de Classificação Indicativa promoveu


12 audiências públicas em estados das cinco regiões
e abriu consulta na internet.


Desde o início da discussão sobre o assunto, as emis-
soras têm se manifestado contra a exigência de su-
bordinar o horário de cada programa à f a ixa etária
indicada pelo Ministério da Justiça. Pela regra atual,
as emissoras só podem exibir novelas, filmes e
shows, entre outros programas, nos horários es-
tabelecidos pelo Departamento de Classificação In-
dicativa. Pela tabela do ministério, programas
inadequados para menores de 12 anos só podem ir ao
ar a partir das 20h; desaconselhados para menores de
14, a partir das 21h; para menores de 16, só a partir
das 22h;enão indicados para menores de18, só apar-
tirdas23h. Estasregras, estabelecidas pelo ex-mi-
nistro da Justiça José Gregori, no segundo governo
Fernando Henrique Cardoso, são contestadas no
STF.


STF dará palavrafinalsobre vinculação de faixaa
horário


Representantes das emissoras de televisão rei-
vindicavam o fim da vinculação entre faixa etária e
horário. Para as emissoras, o governo deveria es-
tabelecer a faixa etária adequada dos programas, sem
fixar o horário de exibição de cada um deles. O go-
verno não acolheu o pedido. Agora, caberá ao STF
dar a palavra final sobre o assunto a partir de um ação
diretade inconstitucionalidade daportaria 796. Cin-
co dos 11 ministros do STF votaram contra e cinco a
favor. O voto de desempate será proferido pela pre-
sidente do tribunal, Ellen Gracie.


- Acho que foi uma solução salomônica. O governo
mantém o texto que já está em vigor e deixa que o
STF decida sobre o aspecto jurídico da questão - dis-
se um auxiliar de Bastos.


A portaria torna obrigatória também a padronização
das frases e dos símbolos de advertência sobre o con-
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teúdo da programação. Pelas novas normas, as in-
formações sobre faixa etária e horário de exibição
devem constar de um quadro a ser exibido cinco se-
gundos após o início do programa. O aviso deve ser
repetido depois dos intervalos comerciais. A partir
daí, as advertências deverão ser feitas com quadros
com cores específicas. Quadrado preto indica que o
programa é impróprio para menores de18;vermelho,
para menores de 16; laranja, para menores de 14;
amarelo, para menores de 12; e azul, para menores de
10 anos de idade. Quadrados verdes indicarão que o


programa é livre.


Segundo o ministério, os debates tiveram a par-
ticipação de representantes das emissoras de te-
levisão, do Ministério Público, da Justiça e de ONGs
como a Andi e a Midiativa, e vinham sendo rea-
lizados desde 2005.


- Só não participou das discussões quem não quis-
disse o auxiliar de Bastos.
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Abert rechaça críticas às emissoras feitas por José
Elias Romão em chat


O PAÍS


Diretor de Departamento de Classificação volta a
atacar as empresas


Jailton de Carvalho e Paulo Ricardo Moreira


BRASÍLIA e RIO - A Associação Brasileira de
EmissorasdeRádio eTelevisão ( Abert) rechaçouon-
tem as críticas feitas pelo diretor do Departamento de
Classificação Indicativa do Ministério da Justiça,
José Elias Romão, contra as empresas de co-
municação. Segundo Daniel Pimentel Slavieiro, pre-
sidente da Abert, Romão tentou desviar o foco do
debatesobre anovaportariaaoacusar as emissorasde
fazer campanha contra a classificação indicativa na
TV para deixar em segundo plano temas mais re-
levantes como a qualidade da programação, as con-
cessões públicas e os direitos básicos de crianças e
adolescentes.


- Romão está fazendo confusão. A campanha das
emissoras é a favor da classificação indicativa e re-
força o direito de os pais escolherem o que os filhos
devem assistir. O que questionamos é o fato da clas-
sificação ser impositiva - disse Slavieiro. - Do jeito
que a portaria está, há riscos de restringir a liberdade
de expressão e de criação.


Ontem, Romão reafirmou ao GLOBO os ataques que
fizera às emissoras num bate-papo no chat da Andi (
Agências de Notícias dos Direitos da Infância) ,
realizado na quinta-feira.


- As emissoras estão falando em liberdade de ex-
pressão, mas muita gente já percebeu que o foco não é
esse. O foco é a proteção aos direitos das crianças -
afirmou ele.


A nova portaria, assinada semana passada pelo mi-
nistro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, mantém a
vinculação entre faixa etária e o horário dos pro-


gramas de televisão, conforme texto assinado pelo
ex-ministrodaJustiça José Gregori, em 2001. Paraas
emissoras, a obrigação de estabelecer a programação
conforme a faixa etária elaborada pelo De-
partamento de Classificação Indicativa deixa as
empresas àmercêdo governoeabre caminhopara de-
cisões autoritárias. Romão acha que as TVs estão
exagerando.


Abert nega que faça pressão contra a nova
portaria


Embora não quisesse polemizar, Daniel Pimentel
Slavieiro classificou de "bobagem" outro comentário
feito por Romão no chat. O diretor do Departamento
de Classificação Indicativa disse: "Há quem diga
que as emissoras lutam contra a classificação para
queoutros temas relevantes como aqualidade dapro-
gramação, a permanência das concessões públicas
não entrem na agenda de debates".


- Éele quem está desviando aatenção do tema,ao tra-
zer estas questões. A Abert está disposta a discutir
qualquer assunto - afirmou Slavieiro.


O presidente da Abert frisou ainda que a campanha
institucional que as emissoras estão exibindo não é
um instrumento de pressão contra a portaria do Mi-
nistério da Justiça, mas sim de valorização da
classificação indicativa.


- Esta é uma campanha do setor de comunicações.
São cerca de 2. 500 rádios e 390 emissoras de TV as-
sociadas à Abert - disse Slavieiro. - Não estamos fa-
zendo pressão, só estamos defendendo nosso ponto
de vista sobre o tema.


No entanto, José Elias Romão disse no chat daAndie
reafirmou ao GLOBO que as emissoras fazem pres-
são no Congresso, no Judiciário e até na Presidência







andibot.empauta.com Brasília, 17 de fevereiro de 2007
O Globo - Rio de Janeiro/RJ


Andi


andibot.empauta.com pg.169


Continuação: Abert rechaça críticas às emissoras feitas por José Elias Romão em chat


da República, sim, para que seus interessem pre-
valeçam sobre os demais. Mas o próprio diretor mi-
nimiza o peso de suas críticas.


- Como qualquer grupo de interesses, as empresas do
setor produzem pressão institucional. Mas essa pres-
são é legítima - disse Romão.


A estratégia da Abert nos próximos 90 dias, segundo
Slavieiro, é continuar discutindo com o Ministério da
Justiça e tentar negociar alguns pontos da nova por-
taria que, para as empresas de comunicação, não es-
tão adequados. O presidente da associação aguarda
com expectativa a decisão da ministra Ellen Gracie,
do Supremo Tribunal Federal, sobre a in-
constitucionalidade do vínculo entre faixa etária e
obrigatoriedade de horários, um dos pontos mais po-
lêmicos das novas regras.


- Vamos esperar o Supremo se manifestar sobre a
questão. Mas também estamos estudando a pos-
sibilidade de tomarmos medidas jurídicas contra ou-
tros pontos da portaria - disse Slavieiro.


Além davinculação dehoráriosa faixas etárias, outro
regra que desagrada as emissoras é a necessidade de
se respeitar o fuso horário local, e não mais o de Bra-
sília. Para Slavieiro, a medida trará prejuízos enor-
mes para as emissoras e anunciantes:


- Seria o asfixiamento das emissoras locais.


José Elias Romão negou que o ministério vá fazer
mudanças profundas na portaria nos próximos três
meses, prazo em que as novas medidas devem entrar
em vigor. Em nota oficial, divulgada na se-
gunda-feira, o ministério informava que estaria aber-
to as sugestões da sociedade. Para Romão, só serão
acolhidas novas idéias se as emissoras apresentarem
soluções concretas melhores do que as regras da nova
portaria.


- O ministério não está em dúvida sobre o que pro-
duziu - disse.
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Dos 26 classificadores, dez são estagiários
O PAÍS


Roberto Stucker FilhoALINE VIANA E Aline Kércia diante da TV na sala de nove metros
quadrados 


 


Roberto Stucker Filho


ALINE VIANA E Aline Kércia diante da TV na sala de nove
metros quadrados 


 


Analistas do Ministério da Justiça ganham de R$
390 a R$ 1. 100 mensais


BRASÍLIA. Antes ou depois de ir ao ar, a pro-
gramação de TV passa pelo crivo de uma equipe de
26 analistas do Ministério da Justiça, incluindo dez
estagiários. Eles respondem pela classificação in-
dicativa, ou seja, têm a tarefa de definir a idade mí-
nima recomendada aopúblico decada programa. Sua
palavra orienta não só as famílias, mas anunciantes e
emissoras.Se aJustiça derganhodecausa aogoverno
em julgamentos que estão prestes a ocorrer no Su-
perior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Fe-
deral, a classificação passará a determinar também o
horário de exibição. Nesse caso, uma novela im-
própria para menores de 14 anos, por exemplo, só
poderia ir ao ar após as 21h.


A maioria dos analistas tem menos de 30 anos. O
mais jovem, Lucas Brasil, de 19, é estudante do 3o-
semestre deciências sociais naUniversidade deBra-
sília ( UnB) .


- É uma responsabilidade muito grande. Não que-
remos transformar a sociedade numa utopia ética ou
moral, até porque ética e moral são conceitos re-
lativos. Tentamos ajudar na busca de um mínimo de
bom senso, pensando nas crianças.


Osanalistasatuamem duplas,confinados em salasde
menos de nove metros quadrados, no 3oandar do pré-
dio anexo ao ministério. Sentados em cadeiras de es-
critório, ficam a menos de dois metros de aparelhos
de TV de 14 a 29 polegadas. Eles assistem a filmes,
seriados, desenhos, novelas, programas de auditório,
a quase tudo que vai ao ar. O expediente é de seis a oi-
to horas por dia. O salário vai de R$ 390, para es-
tagiários, a cerca de R$ 1. 100 para os funcionários,
que são terceirizados.


O analista Edson de Oliveira Júnior, de 42 anos, não
acha que faz censura


- A gente não corta nada nem pede para cortar. Ape-
nas indicamos a faixa etária recomendada - diz Ed-
son, que é formado em administração de empresas.


O Manual da Nova Classificação Indicativa orienta
os relatórios de análise. O texto, elaborado com a
Agência de Notícias dos Direitos da Infância (
Andi) , busca definir critérios objetivos para a clas-
sificação, como o percentual decenas violentasou de
nudez tolerável para cada categoria: especialmente
recomendado, livre, menores de 10, 12, 14, 16 e 18
anos.


- Não tem achismo - diz a coordenadora de
Classificação Indicativa, Maria Celva Reis, con-
vencida de que há desinformação sobre a
classificação.


- O manual é confuso, subjetivo e de um dirigismo es-
tatal que é totalmente incompatível com a liberdade
de expressão prevista na Constituição - diz o con-
sultor da Abert Antônio Claudio Ferreira Netto.


O manual contém regras curiosas. A punição de cri-
minosos ou a discussão sobre a prevenção da Aids
são atenuantes, isto é, podem reduzir a classificação
etária. E cenas de nudez e violência podem ser ate-
nuadas ou agravadas de acordo com a trilha musical
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ou a sonoplastia.


- Claro que há conceitos indeterminados e sub-
jetividade. O problema é quando o Estado decide ex-
clusivamente com base nos sujeitos que trabalham
para o Estado. Tentamos evitar isso, objetivando o
processo de análise e garantindo o contraditório - diz


o diretor do Departamento de Justiça, Classificação,
Títulos e Qualificação do ministério, José Eduardo
Romão.
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Gustavo Miranda


Juca, Maria Adelaide e Fernanda: atrás, Sílvio de Abreu e Tony Ramos


Abert chama portaria de censura, enquanto en-
tidades de defesa de crianças alegam proteção de
menores


BRASÍLIA. Convocada para aparar arestas no de-
bate sobre a classificação indicativa dos programas
deTV, uma audiência públicarealizadaontem no Mi-
nistério da Justiça mostrou que governo e emissoras
ainda estão longe do entendimento. Representantes
da Associação Brasileira de Emissoras e Rádio e Te-
levisão ( Abert) voltaram a classificar de censura a
portaria que reeditou a vinculação entre horários para
a exibição de filmes e novelas e faixa etária
recomendada.


Afinadas com o governo, entidades de defesa de
crianças e adolescentes alegaram que a medida não
significacerceamento à liberdade deexpressão, e sim
a proteção dos menores. Diante do impasse, o mi-
nistro da Justiça, Tarso Genro, informou que a dis-
cussão, cujo prazo termina no dia 27, pode ser
prorrogada por até duas semanas.


- Não há censura na classificação indicativa. Isso a
Constituição não admite. Se for preciso, vamos adiar
( o início das novas regras) mais dez ou 15 dias - afir-
mou Tarso.


Atores e autores contrários à medida participam


Um grupo de artistas contrários à medida, integrado
pelos atores Fernanda Montenegro, Juca de Oliveira
e Tony Ramos e pelos novelistas Maria Adelaide
Amaral eSílvio deAbreu, ocupouas primeira filas da
platéia. Em discurso inflamado, Juca acusou a
classificação indicativa de significar um retorno aos
tempos da censura prévia.


- Defendo que o cidadão veja o que quiser na hora em
que quiser. Não podemos permitir a volta das hu-
milhantes apresentações para censores - afirmou, ci-
tando peças de teatro e novelas proibidas durante a
ditadura militar.


A analogia foi questionada pelo coordenador da
Agência de Notícias dos Direitos da Infância (
Andi) , Guilherme Canela. Ele disse que a
classificação indicativa é adotada por outros países
democráticos, como os Estados Unidos e a França, e
afirmou que as emissoras ignoram o código de ética
da Abert, aprovado em 1993.


- Se isso fosse cumprido, não havia necessidade de se
propor a classificação - disse Canela.


A polêmica chegou ontem ao Supremo Tribunal
Federal.
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O PPS apresentou uma ação direta de in-
constitucionalidade ( Adin) para tentar suspender a
classificação indicativa, regulada pela portaria 264.
O sistema deveria ter entrado em vigor em maio, mas
a reação das emissoras levou o governo a suspender
os pontos mais controversos por 45 dias. A medida
estabelece regras para a programação de en-
tretenimento, mas não afeta os telejornais.
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Entidade faz defesa da Classificação Indicativa e
fea até manula para o órgão do governo difundir a
medida


BRASÍLIA. O manual que serviu de base à definição
das novas regras para a classificação indicativa de
programas de TV pelo Ministério da Justiça foi pre-
parado pela Agência de Notícias dos Direitos da In-
fância ( Andi) .


O documento, que inclui um estudo sobre a im-
portância da classificação e o tratamento dispensado
por governos de outros países ao assunto, custou R$
48. 900. A Andi é uma das principais aliadas da Se-
cretaria Nacional de Justiça no movimento pelo en-
durecimento das normas para classificação dos
programas exibidos pelas TVs.


O secretário-executivo da Andi, Veet Vivarta, afir-
ma, no entanto, que o vínculo financeiro com o go-
verno não tira o peso das opiniões da entidade no
debate público sobre o assunto.


Ele diz que o interesse da Andi em relação aos im-
pactos dos programas de TV sobre a formação das
crianças é anterior à assinatura do contrato: - En-
quanto organização, cuja missão institucional é pre-
cisamente a defesa dos direitos da infância e da
adolescência, seria inadmissível nos furtamos a dar
prosseguimento à sustentação pública dos ar-
gumentos que até então vínhamos postulando.


A Andi foi contratada pelo Ministério da Justiça em
dezembro de 2005, após vencer duas concorrentes
num pregão eletrônico.


O valor máximo para os serviços era R$ 50 mil. Me-
ses depois, a entidade entregou os estudos, a partir
dos quais o ministério elaborou a nova portaria de
classificação indicativa, com mais restrições a pro-
gramas de TV. O prazo de validade da portaria ter-
mina hoje. Procurado pelo GLOBO anteontem e
ontem, o diretor do Departamento de Classificação
Indicativa do ministério, José Elias Romão, não re-
tornou as ligações.
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Classificação indicativa, uma polêmica em debate
O PAÍS


Adauri Antunes Barbosa 


SÃO PAULO. A portaria 264 do Ministério da Jus-
tiça, que define regras para a classificação in-
dicativa de programas de TV, é um ato de censura e,
por isso, inaceitável e inconstitucional, segundo opo-
sitores da medida que participaram do "Roda Viva",
da TV Cultura de São Paulo, anteontem à noite. Já pa-
ra defensores da classificação, a medida é
democrática e informa os pais sobre os programas
que seus filhos devem assistir.


Um dos participantes do programa, Antonio Cláudio
Ferreira Neto, advogado da Associação Brasileira de
Emissoras de Rádio e Televisão ( Abert) , disse que a
classificaçãoindicativa faz ressurgir o medo dacen-
sura: &mdash; Ela ( a censura) não se apresenta nun-
ca como instrumento de opressão. Vem sempre de
mansinho, em defesa da família, dos bons costumes,
dasociedade,mas,quandoela se instala, se instalaco-
mo instrumento de opressão. E é contra esse ins-
trumento de opressão que a Constituição consagrou a
liberdade de expressão.


Ministro da Justiça no governo Fernando Henrique,
José Gregori disse que, em sua gestão no ministério,
por umanoemeio esperouem vãoapropostadas TV-
s. Ele defendeu a proposta do atual governo e afirmou
que não é possível "cruzar os braços" diante da
violência.


&mdash; O queo Estado tem defazer, eacho queestá
fazendo, édarumelemento deauxíliopara os pais, os
que devem decidir e, inclusive, controlar. O papel de
chamar as TVs para esse tipo de responsabilidade, de
que os temas devem ter uma distribuição no horário
tendo em vista o público, acho que é uma coisa de-


mocrática &mdash; disse Gregori.


Walter Ceneviva, da Associação Brasileira de Ra-
diodifusores ( Abra) , explicou por que é contra a
classificação indicativa: &mdash; Porque a pro-
posta é de que o ministro da Justiça escolha o horário
dos programas. Isso é rigorosamente in-
constitucional e inaceitável. É preciso que o Mi-
nistério da Justiça cumpra a sua missão, que está na
Constituição, e indique e recomende para os pais,
mas não que imponha ou proíba.


Já o diretor do Departamento de Justiça, Clas-
sificação e Qualificação ( Dejus) do Ministério da
Justiça, José Eduardo Romão, disse que o debate so-
bre o tema garantirá uma classificação "efetivamente
democrática".


&mdash; O canal de diálogo aberto no Ministério da
Justiça é o reconhecimento histórico do esforço da
sociedade para produzir qualidade na programação
da televisão brasileira. É isso que dá garantias se-
guras de que a classificação nunca será censura &m-
dash; disse Romão.


O cientista político Guilherme Canela, coordenador
de Relações Acadêmicas e Pesquisas da Agência de
NotíciasdosDireitos da Infância ( Andi) , disse que
a classificação protege os direitos de crianças e
adolescentes.


Mas o geógrafo Demétrio Magnoli, outro par-
ticipante, disse ser inadmissível que um dirigente do
Estado decida em que horário uma TV deve exibir
umprograma. Ele lembrou dediscursos em queo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou que se vê
como o grande pai, que tratao povo, "principalmente
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os mais pobres, como seus filhos".


&mdash; Essa visão da sociedade como uma grande
família e do presidente como pai é que está no fundo
da idéia de que o Estado deve dizer o que pode ou o
que não pode passar em um certo horário. É a idéia de
que a sociedade se organiza por uma hierarquia fa-
miliar e que existe um pai, que vai dizer o que é bom e
o que é ruim para o povo.


É uma visão que desconfia profundamente da ca-
pacidade da sociedade de tratar do espírito.


É a visão de um Estado que insiste em não tratar das
coisas, da segurança das crianças e dos
adolescentes, que insiste em tratar de não difundir os
bens culturais, as coisas, mas que quer fazer cultura,
querensinar as pessoas como elas devem pensar&m-
dash; protestou Magnoli.
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ONG ganhou R$ 48,9 mil para fazer manual de
classificação


O Ministério da Justiça contratou a Andi, ONG de
defesa da infância, por R$ 48. 900 para fazer manual
de classificação indicativa de programas de TV. O
PAÍS, página 13
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'A Ancine precisa ser ampliada'
SEGUNDO CADERNO


Aílton de Freitas/13-12-2006IDELI entre Bernard e Hortência (à esquerda) e Fernanda Montenegro e
Carlos Nuzman, presidente do COB


Aílton de Freitas/13-12-2006


IDELI entre Bernard e Hortência (à esquerda) e Fernanda Montenegro e
Carlos Nuzman, presidente do COB


ENTREVISTA - IDELI SALVATTI


Presidindo a Frente do Audiovisual, a senadora
Ideli Salvatti se tornou interlocutora dos artistas
no Congresso


"Você sabe o que é a Fernanda Montenegro te olhar
com aqueles olhos e dizer: "Confio em você. "? ", foi
a reação da senadora Ideli Salvatti ao receber as rei-
vindicações da classe artística na votação da Lei do
Esporte, no fim de 2006. Desde o encontro, a líder do
PT no Senado tem aparecido como a interlocutora
dos artistas no Congresso, em vez da atuação em
CPIscomo ados Bingos eado escândalodo chamado
Mensalão que ela viveu nos últimos dois anos. Se
agora Ideli se aproximou do teatro, em 2003 e 2004
foi a época do cinema, quando a senadora foi um dos
parlamentares a reabrir os trabalhos da Frente Par-
lamentar do Audiovisual. E é presidindo a frente que
apetistapretende retomar, este ano, adiscussão sobre


a programação regional das TVs. Ideli também é a fa-
vor da nova classificação indicativa na TV.


Alessandra Duarte


O GLOBO: Como começou seu contato com o se-
tor cultural?


IDELI SALVATTI: Já tenho uma certa relação
com os artistas desde minha época de Santa Catarina
( foram dois mandatos de deputada estadual, desde
1995) . Sempre tive relações com artistas de lá, e com
nomes nacionais como o ( Antonio) Grassi e o Sergio
Mamberti, de quem sou amiga. Em 2004, comecei a
presidir a Frente Parlamentar do Audiovisual. Em
2003 e 2004 me envolvi bastante com cultura. Em
2005 e 2006 não dava, por causa da crise no partido,
das CPIs. .. Eu me afastei um pouco, mas, quando
houve a história da Lei do Esporte, a área de teatro me
procurou; o Grassi trouxe a representação do pes-
soal, quando a matéria chegou ao Senado. Agora es-
tou voltando a essa área.


Qual foi sua atuação em cultura em 2003 e 2004?


IDELI: Fizemos a avaliação e a aprovação de nomes
para as diretorias da Ancine. Aprovamos o Manoel
Rangel, por exemplo. Sempre tive mais relação com
o pessoal do audiovisual, e do Ministério da Cultura.
Eu fazia uma dobradinha com o ( Roberto) S a t u rni-
no, que presidia a subcomissão de cinema da casa.
Vou voltar a priorizar esses temas este ano. No pe-
ríododas CPIs, tivequefazer coisaspor obrigaçãopo-
lítica. Agora vou voltar a fazer coisas que me dão
prazer.


Por exemplo?


IDELI: No teatro, além da questão da Eletrobrás, de
garantirmosamanutenção dapolítica daempresa, de-
vemos nos reunir com a Caixa Econômica, entre a úl-
tima semana de fevereiro e a primeira de março, no
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Rio,para discutir a reabertura de uma linha de crédito
para teatro que a Caixa tinha. Também queremos ver
isso com o BNDES, que já tem uma linha de fi-
nanciamento para cinema. Acho que com o BNDES
não vai ser muito difícil, eles já estão avançados nes-
sa questão.


Na Frente do Audiovisual, qual será a prio-
ridade?


IDELI: Com a frente, conseguimos aprovar a lei do
Fundo do Audiovisual, e agora estamos ca-
pitaneando o projeto da Jandira Feghali de obri-
gatoriedade de programação regional nas TVs ( com
umpercentual mínimodecerca de10% deprogramas
regionais, além de 40% de programação de pro-
dutoras independentes. A senadora solicitou regime
de urgência para a votação do projeto) . É um assunto
com muita resistência por parte das emissoras, para
quem é mais fácil, e mais barato, ter mais pro-
gramação nacional. Até então, o Cesar Borges, que
era o relator da Comissão de Constituição e Justiça,
nãodeixavao assunto andar. Agora nãoserámais ele,
vamos ver se melhora. .. Também achamos que a An-
cine precisa ser ampliada.


De que forma?


IDELI: As coisas não são mais só cinema. É au-
diovisual. Na época em que discutimos a criação da
Ancinav ( Agência do Cinema e do Audiovisual) ,
houve muitas divergências e um embate ideológico,
diziam que seria censura. Mas acredito que haja uma
necessidade de uma agência reguladora fiscalizar
não só cinema, mas toda a veiculação de imagens.
Nossa legislação sobre o assunto é muito antiga, de
décadas atrás, e esse foi um debate que foi abortado.
O projeto da Ancinav nem sequer chegou a entrar na
pauta do Congresso. Coma implementaçãodaTV di-
gital, ele deve voltar. Mas é um assunto que não será
aprovado por umou outroparlamentar. Tem dehaver
um conjunto de forças do governo atuando nisso.


Qual sua opinião sobre a nova classificação in-


dicativa de programação de TV?


IDELI: É importante ter algum tipo de classificação
como forma de orientação, feita pela avaliação de al-
gum órgão. Não tem a ver com censura. Censura sig-
nifica impedir a veiculação. Classificar o programa, e
o horário em que ele é exibido, significa apenas fazer
uma recomendação, mas ninguém está pondo a mão
no controle remoto das pessoas em casa. Ter pro-
gramas com horários mais adequados a cada faixa
etária é um cuidado que não impede que pessoas des-
sa faixa etária assistam, apenas dá um aviso a elas, ou
a seus pais.


A senhora já teve contato com a classe ci-
nematográfica e agora tem com a teatral. Que
comparação pode fazer entre elas?


IDELI: O que pude perceber é que no teatro eles têm
muita dificuldade, ao contrário de outros setores, de
manter um contato mais permanente com o Con-
gresso. Eles têm menos conscientização da im-
portância de se manter esse contato, ao contrário de
outras áreas, como o cinema. No sufoco do fim do
ano passado, sentiram isso. Boa parte da população
não entende que muita coisa que se vivencia decorre
do que fazemos no Congresso. Mas o pessoal de tea-
tro tem uma força muito grande: amovimentação que
criou em Brasília por dois ou três dias foi suficiente
para abrir umcanaldecomunicaçãocom o presidente
da República! Quando eu estava lá entre a Fernanda
Montenegro e a Tônia Carrero, só queria que minha
mãe pudesse me ver. A diversão dos meus pais era
cinema e o Teatro Maria Della Costa. Hoje, pessoas
da condição financeira deles ( o pai era comerciário,
e a mãe, costureira) não vão mais a cinema, menos
ainda a teatro.


Como melhorar esse acesso à cultura?


IDELI: Estamos aguardando a vinda ao Congresso
desse projeto do governo do Ticket Cultural ( nos
moldes dos tíquetesrefeição, criando vales para en-
trada em espetáculos, cinemas e teatros) .
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Ele deve ter alguma resistência no Congresso?


IDELI: Creio que não. Criação de incentivos tem
aprovação difícil quando vem de algum parlamentar.
Quando vem pelo governo, fica mais fácil.


Com qual área cultural a senhora tem mais re-
lação em Santa Catarina?


IDELI: Comopessoaldemúsica. Adoro samba, car-
naval. .. Já toquei cuíca na bateria de uma escola de
samba de lá.


Tem em mente algum projeto para a música?


IDELI: Apresentei um projeto de resolução no Se-
nado, que depois não foi para a frente, que seria a rea-
lização, uma vez por mês, de uma semana em
homenagem aalgum estado, para quehouvesse apre-
sentações e mostras de artistas daquele estado. Outra
idéia, que aí nem precisaria de projeto, é organizar
uma semana do boi, com estados que tenham a tra-
dição do boi, como o Maranhão e o Pará. Vamos ver
se cuido dessas coisas agora. No Congresso, se você
fica chocando um projeto seu e cuidando dele, indo
decomissão em comissão, ele anda. Se não,ninguém
cuida por você.
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REVISTA DA TV


Simone MarinhoSimone MarinhoSimone MarinhoSimone Marinho


Simone Marinho


Simone Marinho


Elizabete Antunes


ela@oglobo. com. br


Murilo Benício reclama da falta de educação ge-
neralizada e do descaso de alguns atores com a
profissão


Mancando da perna esquerda, resultado de um tom-
bo de skate que levou com o filho, Antônio, de 10
anos ( de seu casamento com Alessandra Negrini) ,
Murilo Benício recebeu O GLOBO, na sala de estar
dos atores, no Projac, com o figurino de Arthur, seu
personagem em "Pé na jaca" ( camiseta e calça com
suspensórios, depois trocada por cueca sam-
bacanção) .


Com o corpo encolhido e levando sempre as mãos à
boca, sinais de sua timidez, o ator, de 35 anos, nor-
malmente avesso a entrevistas, falou de tudo - sobre
classificação indicativa, a guarda de Pietro ( de 1
anoe10 meses, frutodesua união com Giovanna An-
tonelli) , a falta de educação, de maneira geral, das
pessoas e o sonho de ser diretor.


Só não quis falar sobre o namoro com a atriz Gui-
lhermina Guinle, ex-de José Wilker. Nada mais na-
tural, já que Murilo acredita ter ganhado fama de
chato, justamente por ser uma pessoa reservada. "O
que tenho a oferecer profissionalmente é mais in-
teressante do que falar sobre a minha vida, que é nor-
mal, igual a de todo mundo. "


PRIVACIDADE: "Toda vez que vou a um res-
taurante, pelo menos uma pessoa pede para eu me le-
vantar e tirar uma foto com ela. E, agora, todo mundo
tem celular que tira foto. Mas se eu começar a ficar
nervoso com essa falta de educação, vou ficar mal
com a minha vida. Mas confesso que está difícil. Pa-
rece que hoje em dia é aceitável uma pessoa atender
ao celular, do seu lado, no cinema.
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Simone Marinho


Simone Marinho


Acabosaindototalmente dahistória do filmepara ou-
vir uma moça falando que está faltando "alface cres-
pa na casa dela". E há vários exemplos. Uma vez, em
Belém, tive de interromper apeça "Dois nagangorra"
porque alguém na platéia não parava de tirar fotos, e
com flash. Reclamei e fui aplaudido.


Mas depois ficou um clima ruim. O povo tinha de ter
o mesmo acesso à educação que tem a esses avanços
tecnológicos. Antigamente, quando ouvia um ce-
lular tocando no cinema, pensava: "Gente, deve ser
um transplante de coração e o órgão acabou de che-
gar!" Mas nãoénada disso. Então, mudeios meusho-
rários de cinema. Tento ir só às segundas-feiras,
depois do almoço. Final de semana é programa de ín-
dio. E é impressionante também a falta de qualidade
das salas. Essa onda americana de Multiplex não co-
lou aqui. Outro dia só havia dois funcionários
atendendo a mais de 300 pessoas! Perdi 20 minutos
do filme por causa disso. "


FILHOS: "Nunca falo deles e me incomoda bas-
tante ver o Pietro nas revistas. Jamais a minha briga
com a Giovanna ( Antonelli) deveria ter sido exposta
em jornais e revistas. Jamais tinha que estar em fren-
te aumjuiz eauma promotora para me julgarem, sem
saber que pai eu sou. A única coisa que eu quero é ter
o meu filho perto de mim. Sou tão pai quanto ela é
mãe. Tenho que ter os mesmos direitos. É um ab-
surdo o que as leis fazem com os pais. Parece que so-
mos castigados por causa da separação. Hoje em dia,
os pais estão muito interessados em ser pais. "


FAMA DE CHATO: "Já tenho essa fama por ser re-
servado, e chega uma hora que não se tem muita coisa
a fazer. Ou eu invento uma pessoa que não sou, ou
surpreendo os outros, o que é ótimo. Não é uma ques-
tão de estrelismo, nada disso. Mas o que tenho a ofe-
recer profissionalmente é mais interessante do que
falar sobre a minha vida, que é normal, igual a de todo
mundo. Por isso, realmente não gosto de dar en-
trevista. E quando entrei na Globo, há dez anos, e es-
tacionava meu carro debaixo de uma árvore onde
hoje está construída a casa do "BBB", eu era muito
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Continuação: Sem medo da fama de chato


novo. Não estava preparado para uma parte da im-
prensaquenãoénada legal. Já dei declarações quefo-
ram malinterpretadas, que viraram um ressentimento
para avida inteira. Quando agente énovo emoleque,
é muito sincero. A gente fala besteira. "


CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA: "Quando ou-
vi o Didi, o Renato Aragão, falar "porrada" no pro-
grama dele foi um choque. A TV tem o dever de ser
educadora. Por isso, acho que tem que ter uma cen-
sura. Mas não pode ser radical, já vivemos isso e foi
um horror. Mas toda criança tem acesso à TV. Sin-
ceramente, não estou acompanhando muito essa
questão porquenãorecebo mais jornal, maséo queeu
penso. E eu parei de ler jornal porque as notícias eram
sempre tão desanimadoras que eu já saía de casa der-
rotado. Quando aconteceu essa tragédia com o João
Hélio, me deu vontade de sair da novela, de ir embora
para algum lugar e ficar quieto.


Se isso acontece, para que gravar? Para que levar
uma vida normal? Sei que é uma forma bem cômoda
de não me envolver, mas é uma maneira de me de-
fender porque não há nada que eu possa fazer para
mudar as notícias.Só me privar disso para nãosofrer.
"


TELEVISÃO: "Quase nada me interessa. Só vejo
Discovery Kids com meus filhos. Quando chego em
casa, prefiro ouvir música. E, depois de "Pé na jaca",
queria dirigir um filme. Já fiz muitos papéis. Dá uma
uma canseira. E aqui ( na Rede Globo) eu não quero
ser diretor. Jamais. Já tive essa vontade, mas passou
rapidinho. Aqui é para maluco. Dirigir 20, 30 cenas,
às vezes, tem que correr, é muito puxado".


__________


Ja´ tenho essa fama por ser reservado, e chega uma
horaquenãose tem muitacoisa afazer. Ou euinvento
uma pessoa que não sou, ou surpreendo os outros


__________


SEM CAMISA: "Não me preocupei em ficar mais
forte para fazer o Arthur. Longe de mim desmerecer
o ( Marcos) Pasquim sem roupa, até porque dá tra-
balho ser fortão. Mas o que eu tenho a oferecer ao (
Carlos, autor) Lombardi foi sempre algo mais rico do
que estar de sunga. Ele me chamou para um trabalho
de composição. Aliás, tem ator que não tem se preo-
cupado com nada. Às vezes chega aqui, bota o fi-
gurino, entra em cena e vai embora. Mas não aprendi
assim.Também nãodápara recriminar. Só recrimino
quando chega a ser um descaso, porque tem ator que é
um descaso com a profissão. "


INFÂNCIA: "Quando eu gravei o filme dos "Cas-
setas" ( em 2006) , o Cláudio Manoel lembrou: "Sou
do tempo em que a gente, quando jogava futebol na
rua, pisava na bola, levantava o braço e gritava: car-
ro! Era no meio do trânsito. " Meu filho nem sabe o
que é isso. Mas tem umcomputador só dele. Comprei
um sítio em Secretário para eles terem contato com a
natureza. O Pietro adora correr atrás de galinha. Ele
fica: "Cocó, cocó". Neste carnaval, foi a primeira vez
que ele andou a cavalo. Nenhum joguinho eletrônico
vai der essa emoção a ele. "


A discussão sobre a classificação


As novas regras para a classificação indicativa, te-
ma mencionado por Murilo Benício, foram es-
tabelecidas pela portaria 264, publicada em
fevereiro.Asemissoras têm se manifestado afavorda
classificação indicativa, mas reivindicam o fim da
vinculação entre faixa etária e horário de exibição
dos programas de TV. A TV Globo afirma ser "con-
tra qualquer forma de censura, pois não há níveis:
qualquer restrição aparentemente pequena à li-
berdade de expressão é um desrespeito à nossa Cons-
tituição e uma ameaça à cultura e à democracia. "
"Acreditamos que os pais responsáveis devem zelar
pelo que seus filhos lêem, assistem, comem, vestem
etc", diz a emissora.
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Colunista convidado
Salvo pela cultura japonesa 


A vida é muito engraçada. Só agora, depois de velho,
vivo meu primeiro conflito de gerações. Não com a
geração dos meus pais, nem com a garotada. Com-
plicado tem sido encontrar sintonia com gente da mi-
nha idade. Parece que vivo em outro planeta etário.
Dou um exemplo: recentemente passei todo um sá-
bado no clube do América, na Tijuca, imerso numa
multidão de cosplayers. O Tom Leão anunciou o
evento no Rio Fanzine. Mas chegando lá não havia
ninguém da minha turma. Respirei aliviado quando
me deparei com um cabelo grisalho, e uma camiseta
da Beija-Flor &mdash; destaque total num mar de
adolescentes com espinhas nas bochechas e faixa do
Naruto na testa. O tiozinho carregava um diploma do
concurso de karaokê. Dei meus parabéns.


Ele me respondeu indignado: &ldquo; Claro que não
ganhei, foi minha filha, ela estuda japonês há cinco
anos e vai agora desfilar. &rdquo; Desfile de cosplay
( abreviação de costume play, quase &ldquo; festa à
fantasia&rdquo; ) é assim: todo mundo vestido de
personagens de desenhos animados japoneses ( co-
nhecidos como animês) . No palco, são reencenados
trechos dos desenhos. A platéia vibra como num es-
tádio de futebol. É comum, depois do desfile, haver
apresentações de bandas de rock especializadas em
tocar as trilhas sonoras dos animês, tudo cantado na
língua do país do sol nascente. Quando fui pela pri-
meiravez aumdesses eventos, e logonaprimeira mú-
sica a platéia inteira berrava a letra completa,
pergunteiassustado para o garotodo lado quecanção
era aquela. Ele ficou mais assustado ainda por eu não
conhecer o tema do Naruto. &ldquo; Mas onde passa
Naruto? &rdquo; , retruquei.


&ldquo; Não passa, a gente baixa da internet. &r-
dquo; ( Observação importante e sintomática: são
adolescentes de todas as classes sociais e cores de pe-
le. ) Hoje Naruto é exibido na TV brasileira. Mas a


classificação indicativa só permite que vá ao ar de-
pois das 22h, e com cortes de cenas &ldquo; vio-
lentas&rdquo; .


A garotada nem liga: continua baixando da internet.


E baixa muito. Naruto já foi uma das palavras mais
procuradas por brasileiros no Google. E bandas que
tocam músicas como a de Naruto existem em todo o
país. No Overmundo, o site que coordeno, já vi anún-
cios de concursos de cosplay em Macapá ou Te-
resina. Foi isso que me deixou curioso: é uma
enorme febre adolescente nacional, sem divulgação
pela grande mídia. Um outro mundo que inventou
também uma educação paralela, extremamente ri-
gorosa: a garotada morre de tédio na escola, mas em
casa estuda até ideogramas para acompanhar aquilo
que gosta ( aquilo que muitos professores, sem saber
do que estão falando, condenam, tratando TV e ga-
mes como inimigos) .


Incrível como o Japão soube divulgar sua nova cul-
tura, aproveitando o boca a boca digital.


Quase ninguém da minha geração sabe quem é ou dá
importânciapara Naruto,personagem hoje central na
minha vida. Nada do que conto sobre esse mundo pa-
rece gerar real interesse &mdash; tudo é visto como
um ritual maluquinho de uma tribo distante. Mas tri-
bo por tribo, as festas da garotada cosplayer me pa-
recem bem mais divertidas que as produzidas, com
entediantes proseccos, por gente da minha idade.
Não só as festas são bacanas: a cultura toda é fas-
cinante, extremamente criativa e complexa. Me sinto
na alfabetização novamente ( pena que não tenho
mais energiapara aprender alíngua japonesa. .. ) Tan-
to romance &ldquo; importante&rdquo; para ler,
tanto filme &ldquo; de arte&rdquo; para ver. .. E eu
aqui com uma pilha de DVDs de animês, crente que
neles vou encontrar a salvação para a humanidade. ..
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Virgílio pede fim de classificação na TV
O PAÍS


Meus filhos, eu educo, diz senador, que apresentou
projeto de decreto


BRASÍLIA.O líder do PSDB no Senado,Arthur Vir-
gílio ( AM) , apresentou ontem projeto de decreto le-
gislativo para suspender a portaria do Ministério da
Justiça que instituiu novas regras de classificação in-
dicativa na televisão. Para o senador, essa medida do
governo afronta a liberdade de expressão e a ati-
vidade de comunicação no país.


- Com essa portaria, vejo a figura da censura prévia
voltando.


Se alguém se sente incomodado com o que uma te-
levisão ou jornal exibiu ou publicou, pode recorrer à
Justiça. O que não cabe é me substituírem na
educação dos meus filhos. Eles não podem fazer o
papel do Estado soviético. Meus filhos, eu educo -
disse Arthur Virgílio.


O ponto mais polêmico da portaria é o artigo que vin-
cula faixa etária e horário de exibição de programas
na TV aberta, que foi parar na Justiça. A Associação
Brasileira deEmissorasdeRádio eTelevisão ( Abert)
obteve liminar no STJ suspendendo a entrada em vi-
gor dessa medida.


O governo recorreu ao STF.


- As emissoras devem definir o que vai ao ar. Uma
emissora é concessionária de um serviço, e já fun-
ciona sob condições duras - disse Virgílio.


O ministério informou que até ontem desconhecia o
projeto, e ressaltou que o governo abriu discussão de
pontos da portaria com toda a sociedade. O governo e
aAbertdiscutiram aportariaontem. A entidade ficou
de apresentar sugestões e alterações em novo en-
contro, no dia 4 de junho. A relação entre faixa etária
e horário de programação não foi discutida. O go-
verno vai esperar a decisão judicial.


O secretário-executivo do ministério, Luiz Paulo
Barreto, negou que o intuito da portaria seja cercear a
liberdade de expressão.


"A expectativa é chegar a um entendimento entre
emissoras, governo e entidades da sociedade civil,
quedevem dividir sua responsabilidade social deofe-
recer informações sobre conteúdos de obras au-
diovisuais à população e oferecer mecanismos de
proteçãoàcriança eaoadolescente",disse, em nota.
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Pastoral da Criança pede classificação só indicativa
O PAÍS


Fundadora e coordenadora da Pastoral da Criança,
Zilda Arns retirou seu apoio à portaria do governo
que exige a exibição de programas na TV de acordo
com a classificação indicativa, o que na prática tor-
na impositiva a classificação.


Em carta ao secretário nacional de Justiça, Antônio
Carlos Biscaia &mdash; a portaria é do Ministério da
Justiça &mdash; , Zilda Arns defende a liberdade de
expressãoedeixa claro quemudoudeposição porque
percebeu que a portaria do governo tem caráter
impositivo.


&ldquo; A Pastoral da Criança é favorável a me-
didasqueorientem eestimulem o diálogo familiar so-
bre os conteúdos televisivos assistidos pelas
crianças. A classificação indicativa pode ser um
instrumentopara ampliar o espírito crítico, desdeque
a sua operacionalização, de maneira alguma, fira a li-
berdade deexpressãoede imprensa&rdquo; , diz Zil-
da Arns na carta.


Usando o argumentodediversasoutrasentidadesque
se opõem ao fato de o Estado querer impor o que
crianças e adolescentes podem assistir ou não na
TV, Zilda argumenta ainda: &ldquo; Acreditamos
ser responsabilidade de cada família decidir que pro-
gramas televisivos suas crianças devem assistir, e é
nosso dever lutar para que haja acesso a informações
e instrumentos que lhesdêem condições de fazer suas
escolhas com responsabilidade esegurança, para que
possam cumprir seus deveres e fortalecer a ci-
dadania&rdquo; .


A Pastoral da Criança vai além, dizendo que o go-
verno não pode, como quer o Ministério da Justiça,
assumir um papel que é das famílias: &ldquo; O pa-
pel dos veículos de comunicação, especialmente da
TV por seu alcance e gratuidade, como instrumentos
de entretenimento, formação e educação do nosso
povo, em nada se choca com a necessidade de criar
mecanismos de informação e orientação que per-
mitam que os pais escolham o que é mais apropriado
para seus filhos, cumprindo seu dever e seu direito de
cuidar da formação das suas crianças. Essa é uma ta-
refa intransferível&rdquo; .


E volta a defender a liberdade de expressão e de im-
prensa: &ldquo; Da mesma forma, entendemos que
esse sistema não pode se transformar em uma forma
de controle de conteúdos artísticos ou jornalísticos,
por parte de órgãos do governo, como proíbe a Cons-
tituição brasileira. A Pastoral da Criança tem con-
vicção de que o Ministério da Justiça, as emissoras e
as organizações do terceiro setor envolvidas no de-
bate acharão um caminho que concilie
responsabilidade social com a liberdade de ex-
pressão, assegurada pela nossa Constituição&rdquo;
.


Na carta, a Pastoral sugere a formação de um con-
selho deliberativo, paritário, &ldquo; para assegurar
que os princípios básicos da liberdade de expressão e
da proteção à criança não sofram com os processos
da classificação indicativa&rdquo; .
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O que muda na nova portaria
O PAÍS


FAIXA ETÁRIA E HORÁRIO DE EXIBIÇÃO


oA NOVA REGRA: A idade para a qual o programa
foi indicado continua vinculada ao horário de exi-
bição, conforme os seguintes critérios:


Livre - todos os horários 10 anos - todos os horários


Programas não recomendados para menores de 12
anos - a partir de 20h


Programas não recomendados para menores de 14
anos - a partir das 21h


Programas não recomendados para menores de 16
anos - a partir das 22h


Programas não recomendados para menores de 18
anos - a partir das 23h


A portaria proposta anteriormente já vinculava a fai-
xa etária ao horário de exibição do programa e es-
tabelecia as mesmas categorias. A diferença é que,
antes, o Ministério da Justiça utilizava ainda um ou-
tro critério de classificação, o "especialmente
recomendado", destinado a programas que au-
xiliassem na educação e na formação dos jovens. A
pedido das emissoras, essa categoria foi suprimida da
nova portaria.


SÍMBOLOS


oA NOVA REGRA: Os símbolos da classificação
etária e horária foram padronizados para todas as
emissoras. Será obrigatório dar a informação tam-
bém em libras ( a linguagem de sinais) .


: Os símbolos já haviam sido criados, mas não es-
tavam sendo utilizados pelas emissoras de forma
padronizada.


AUTOCLASSIFICAÇÃO


oA NOVA REGRA: As emissoras farão a au-
toclassificação dos programas e não dependerão da
posição do Ministério da Justiça para exibir a pro-
gramação. No entanto, o ministério analisará a de-
cisão da emissora e, num prazo de 60 dias, publicará
em sua página na internet se concorda ou não com a
classificação.


: As emissoras tinham que enviar o programa para
uma análise prévia do ministério antes de
classificá-lo.


RECURSO


oA NOVA REGRA: Se a posição do ministério for
contrária à autoclassificação, a emissora poderá re-
correr ao diretor do Departamento de


Justiça no prazo de cinco dias. Mantida a decisão, o
diretor do departamento encaminhará o caso ao se-
cretário nacional de Justiça, que terá outros 30 dias
para examinar melhor o caso.


Era da mesma forma.


JUSTIÇA


oA NOVA REGRA: Se houver divergência entre o
parecer do ministério e o da emissora, a classificação
e o horário da apresentação do programa terão de ser
mudados ( para o caso de programas que ainda es-
tiverem no ar) . No entanto, não há sanção para de-
sobediências. Nesta hipótese, o governo
encaminhará o caso específico ao Ministério


Público, que decidirá se há razões para se entrar com
uma ação na Justiça para resolver o impasse.


: Era da mesma forma.


RECLASSIFICAÇÃO
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Continuação: O que muda na nova portaria


oA NOVA REGRA: Está prevista a reclassificação
de urgência. Com ela, mesmo após concordar com a
autoclassificação da emissora, o


Ministério da Justiça pode monitorar um programa e
constatarqueapropostaoriginaldaobramudoue,por
isso, a indicação etária e horária precisa ser
modificada.


Por exemplo, o ministério pode considerar um de-
terminado capítulo de novela impróprio para o
horário.


A emissora será avisada e terá o direito de se de-
fender. Se no segundo aviso não houver resposta, ou
se a justificativa não for satisfatória, o ministério po-
derá reclassificar o programa.


: O mecanismo chamava-se reclassificação cautelar.


O ministério teria de enviar pelo menos sete ad-
vertências antes de a emissora decidir se pronunciar.
Com isso, muitas vezes o processo durava mais de
dois meses e o programa terminava antes mesmo de
ser reclassificado.


TVs POR ASSINATURA


oA NOVA REGRA: Haverá classificação in-
dicativa para emissorasdeTV por assinatura, masela
não ficará sujeita à vinculação com o horário de exi-
bição do programa. Isso porque há um mecanismo
disponível no serviço que permite aos pais blo-
quearem determinado programa se o considerarem
inadequado a seus filhos.


A portaria anterior não especificava regras para a TV
por assinatura. A situação ficou mais clara a partir da


reivindicação das emissoras.


JORNALISMO


oA NOVA REGRA:


Os programas jornalísticos, esportivos, propagandas
eleitorais e peças publicitárias não são sujeitos a
classificação indicativa.


Essas regras não estavam especificadas na portaria
anterior, e foram incluídas agora a pedido das
emissoras.


CONTEÚDO


oA NOVA REGRA:


O Ministério da Justiça não poderá interferir no tema
dos programas ou nos enredos de telenovelas.


Era da mesma forma.


FUSO HORÁRIO


oA NOVA REGRA: As recomendações em relação
aos programas serãotodasfeitas apartir do horário de


Brasília. As emissoras têm 180 dias para contornar
eventuais problemas técnicos e adequar a trans-
missão dos programas a estados com fusos horários
diferentes.


A questão do fuso horário já estava clara na portaria
anterior, mas não havia prazo para as emissoras se
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Os principais pontos
O PAÍS


HORÁRIO: Os prograrnas só poderão ser exibidos
nos horários reservados para a faixa etária es-
tabelecida. Programasconsiderados inadequados pa-
ra menores de 16 anos, por exemplo, só podem ser
levados ao ar a partir das 22h.


FUSO HORÁRIO: As TVs terão que se orientar pe-
lo horário de cada estado, e não apenas pelo horário
de Brasília, como hoje. Um programa liberado para
20h no horário de Brasília só poderia ser exibido no
Acre a partir das 23h ( de Brasília) .


ADVERTÊNCIA: Avisos com indicações de faixa
etária terão que ser exibidos cinco segundos após o
início do programa, preferencialmente no rodapé da
tela. O aviso, ainda que simplificado, deve ser re-
petido na metade do programa.


PUNIÇÃO: Em caso de descumprimento das exi-
gências , o Ministério da Justiça pode acionar o Mi-
nistério Público, que pode ajuizar ação contra a
emissora.


AUTOCLASSIFICAÇÃO: poderão fazer a
classificação indicativa de seus programas. Se em
60 dias desde o início da exibição do programa não
houver queixas, o Departamento de Classificação
Indicativa confirma a classificação.


FISCALIZAÇÃO: O Departamento de Clas-
sificação faz regularmente o monitoramento da pro-
gramação. Mas qualquer pessoa, se entender que
houve excesso, poderá fazer reclamação formal ao
Ministério da Justiça, ao Ministério Público ou ao
Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente (
Conanda) .
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Os principais pontos
O PAÍS


HORÁRIO: Os programas só poderão ser exibidos
nos horários reservados para a faixa etária es-
tabelecida.


Programas considerados inadequados para menores
de16 anos, por exemplo, só podem ser levados aoara
partir das 22h.


FUSO HORÁRIO: As TVs terão que se orientar pelo
horário de cada estado, e não apenas pelo horário de
Brasília, como hoje. Um programa liberado para 20h
no horário de Brasília só poderia ser exibido no Acre
a partir das 23h ( de Brasília) .


ADVERTÊNCIA: Avisos com indicações de faixa
etária terão que ser exibidos cinco segundos após o
início do programa, preferencialmente no rodapé da
tela. O aviso, ainda que simplificado, deve ser re-
petido na metade do programa.


PUNIÇÃO: Em caso de descumprimento das exi-
gências, o Ministério da Justiça pode acionar o Mi-
nistério Público, que pode ajuizar ação contra a
emissora.


AUTOCLASSIFICAÇÃO: As TVs poderão fazer a
classificação indicativa de seus programas. Se em
60 dias desde o início da exibição do programa não
houver queixas, o Departamento de Classificação
Indicativa confirma a classificação.


FISCALIZAÇÃO: O Departamento de Clas-
sificação faz regularmente o monitoramento da
programação.


Mas qualquer pessoa, se entenderquehouveexcesso,
poderá fazer reclamação formal aoMinistério daJus-
tiça, ao Ministério Público ou ao Conselho de Di-
reitos da Criança e do Adolescente ( Conanda) .
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Sem consenso
SEGUNDO CADERNO


Classificação da programação de TV é, para uns,
censura, para outros, proteção


Paulo Ricardo Moreira


Apublicação da Portaria 264 do Ministério da Jus-
tiça, que estabeleceu novas regras para a
classificação indicativa dos programas de TV, es-
quentou o debate sobre o controle do Estado. Emis-
soras e artistas reagiram contra o texto, alegando que
as medidas impostas pelo ministério são uma forma
de censura. Mas há quem defenda os critérios usados
para classificar a programação.


A questão mais polêmica é a vinculação entre a faixa
etária eo horário deexibição. A novaportaria,que re-
pete as regras da anterior, a 796, de 2000, obriga as


emissoras a exibir seus programas nos horários de-
terminados pelo Departamento de Classificação.


Para o autor Ricardo Linhares, que escreve com Gil-
berto Braga a próxima novela das oito da Globo, "Pa-
raíso tropical", a imposição de horário é
antidemocrática e funciona como censura prévia. Já
o diretor deprogramação daMTV Brasil, Zico Goes,
é a favor da medida e argumenta que não cabe apenas
aos pais o controledaquilo aqueos filhos assistem na
TV.


Desde o início da discussão, as emissoras têm se ma-
nifestado a favor da classificação indicativa, mas
reivindicam o fim da vinculação entre faixa etária e
horário. O SupremoTribunalFederal está analisando
a questão.
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O que determina a Portaria
CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA


Publicada no Diário Oficial no último dia 12, a por-
taria 264 estabele novas regras para a classificação
indicativa de programas de TV. Segundo o Mi-
nistério da Justiça, a vinculação entre idade e horário
deexibição éuma determinação expressado Estatuto
da Criança e do Adolescente


Pelas regras, os programas só poderão ser exibidos
nos horários reservados para cada faixa etária, con-
forme recomendação do Departamento de Justiça,


Classificação, Títulos e Qualificação, vinculado ao


Ministério da Justiça


HORÁRIOS E FAIXA ETÁRIA


De acordo com a portaria só podem ir ao ar:


A partir de 20h Programas inadequados para
menores de 12 anos


Às21h Desaconselhados para menoresde 14 anos


A partir de 22h Desaconselhados para menores
de 16 anos


Depois das 23h Os que não são indicados para
menores de 18 anos


Os programas também podem ser livres, sem faixa
horária determinada,nas categorias: &ldquo; Não re-
comendado para menores de 10 anos&rdquo; ; &l-
dquo; Especialmente recomendado a crianças e
adolescentes&rdquo; e &ldquo; Livre para todos os
públicos&rdquo;


ADVERTÊNCIA


A portariapadronizaos símbolosde infomação sobre
classificação dos programas. Cada selo é iden-


tificado por uma cor, correspondente à faixa etária


ER Especialmente recomendado para crianças e
adolescentes


Cor do fundo: branco


10 Não recomendado para menores de 10 anos.
Cor do fundo: azul


14 Não recomendado para menores de 14 anos.
Cor do fundo: laranja-claro


L Livre para todos os públicos


Cor do fundo: verde


12 Não recomendado para menores de 12 anos.
Cor do fundo: ouro


16 Não recomendado para menores de 16 anos.
Cor do fundo: vermelho


18 Não recomendado para menores de 18 anos.
Cor do fundo: preto


As emissoras são obrigadas a exibir os símbolos de
classificação cinco segundos após o início do pro-
grama, preferencialmente no rodapé da tela.


O aviso deve ser repetido depois dos intervalos
comerciais.


A portariadetermina queas TVs pagas também usem
os símbolos de classificação, mas elas não são obri-
gadas a seguir as faixas horárias.


PRINCIPAIS CRÍTICAS DAS EMISSORAS E
DOS ARTISTAS


Concordam com a classificação indicativa, dis-
cordam da vinculação entre a faixa etária e o horário
de exibição dos programas, por acharem uma forma
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Continuação: O que determina a Portaria


de censura prévia. A medida está sendo contestada
no Supremo Tribunal


Federal, numa ação direta de inconstitucionalidade
contra a antiga portaria 796, que já subordinava os
horários às faixas etárias indicadas pelo


Ministério da Justiça. O julgamento da ação ainda
não foi concluído.


As emissoras não concordam com a questão do fuso
horário, porque obrigaria as redes a terem pro-
gramações diferentes em cada estado.


AUTOCLASSIFICAÇÃO


As emissoras poderão fazer a classificação de seus
programas. Se em 60 dias desde o início da exibição
do programa não houver queixas, a classificação é
confirmada pelo Departamento de Justiça e


Classificação. Se houver abusos, porém, a clas-
sificação será revista, e o programa terá que mudar de
horário, ou a emissora poderá adequar a produção ao
horário recomendado


FUSO HORÁRIO


Uma exigência da nova portaria é que as emissoras
passem a respeitar os diferentes fusos horários do
país, e não mais o horário de Brasília, como era antes.
Deste modo, por exemplo, um programa liberado pa-
ra as 20h no horário de Brasília só poderia ser exibido
no Acre três horas depois


FISCALIZAÇÃO


O Departamento de Justiça e


Classificação fará o monitoramento da
programação.


Mas qualquer pessoa, se entenderquehouveexcesso,
poderá fazer reclamação formal ao


Ministério da Justiça, ao Ministério Público ou ao


Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente


A emissora que descumprir as novas regras da
classificação indicativa está sujeita a punições pre-
vistas no Estatuto da Criança e do


Adolescente ( multa e suspensão da programação
por dois dias)
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'Toda a sociedade brasileira deve ser responsável'
SEGUNDO CADERNO


Zico Goes


Defender a classificação indicativa de programas
exibidos nas emissoras de televisão, ao contrário do
que alguns podem sugerir, não é defender a censura,
mas, sim, investir naconstrução dademocracia naso-
ciedade brasileira.


Preservar e garantir os direitos de crianças e
adolescentes está previsto em lei pela Constituição
Federal epelo EstatutodaCriançaedoAdolescente.


Eesse éo espírito quedeve orientara indicação deho-
rários para exibição dos programas.


Não cabe apenas aos pais o controle daquilo a que
crianças e adolescentes assistem na televisão, sim-
plesmente porque estes também assistem aos pro-
gramas de televisão sem a presença dos pais. E,
mesmo ali, seus direitos devem estar assegurados.


A MTV sabe disso, e sabe que toda a sociedade bra-
sileiradeve ser responsável por isso, sejamos pais ou
não. Compreender isso é a chave para virar de-
finitivamente uma página de abandono da infância
em nossa História e que muito tem custado à nossa
sociedade.


Se por um lado a televisão brasileira produziu coisas
geniais e de qualidade indiscutível, também são pú-
blicos os erros e abusos cometidos na luta pela
audiência.


Vivemosnuma sociedadequeprecisa aprofundar sua
democracia e os diálogos sobre responsabilidade so-
cial dentro e fora das empresas.


E os veículos de comunicação têm um papel decisivo
neste momento.


É bobagem ou hipocrisia usar crianças para acusar
de censura uma iniciativa que visa à sua proteção.


É bobagem porque não reconhece os avanços que
aconteceram naprópria garantia dedireitos em nossa
democracia nos últimos anos. Mas também é hi-
pocrisia porque visa a outros fins, muitas vezes pu-
ramente comerciais, e, ao apontar uma possível
censura, cria pavores que há muito já foram su-
perados pela sociedade brasileira.


Crianças e adolescentes têm direitos que precisam
ser defendidos asser tivamente.


Vivemos numa democracia, e o Brasil será melhor se
todos assumirem suas responsabilidades.
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Cineastas pedem revisão de classificação
O PAÍS


Categoria quer que indicativo de idade para TV dei-
xe de ser impositivo


BRASÍLIA. Roteiristas e cineastas ligados à As-
sociação dos Roteiristas pediram ontem ao ministro
da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, a revisão da por-
taria que define novas regras para a classificação in-
dicativa e restringe os horários que programas de TV
considerados impróprios para menores podem ir ao
ar.


Eles querem que a classificação deixe de ser im-
positiva: que as emissoras tenham liberdade para de-
finir o que será exibido, desde que informem a faixa
etária a que se destina a programação. Nesse caso, a
decisão ficaria com o telespectador.


- Embora o Ministério da Justiça diga que não, en-
tendemos que a aplicação do manual ( de
classificação indicativa para a TV) termina por ser
censura - disse o cineasta Roberto Farias, diretor de
"Pra frente, Brasil", filme que foi alvo de censores do
regime militar no início da década de 1980.


- A classificação não pode ser imposta - afirmou o ro-
teirista Tiago Santiago, um dos quatro re-
presentantes da categoria presentes à reunião.


O grupo disse que o ministro participou apenas do


início do encontro, reafirmando a posição do go-
verno de que a portaria segue o Estatuto da Criança e
do Adolescente ( ECA) , isto é, tenta evitar a ex-
posição do público infantil a excessos de violência
ou erotismo. Segundo eles, Bastos afirmou que dei-
xará o ministério segunda ou terça-feira, e que será
substituído pelo atual ministro das Relações Ins-
titucionais, Tarso Genro.


De acordo com os roteiristas, o diretor do De-
partamento de Justiça e Classificação do ministério,
José Eduardo Romão, recomendou que procurassem
a presidente do Supremo Tribunal Federal, ministra
Ellen Gracie. É que a OAB moveu ação de in-
constitucionalidade contra a portaria. O julgamento
está empatado e caberá a ela o voto decisivo.


Procurado pelo GLOBO, Romão não retornou a
ligação.


A portaria264\/07 foipublicada em fevereiro,massó
entrará em vigor em 13 de maio. Até lá, corre o prazo
de 90 dias para eventuais alterações. A classificação
determina que programas permitidos a maiores de 16
anos só poderão ser exibidos após as 22h e a maiores
de18 anos, após as 23h. Outro pontocontroverso pre-
vê que as emissoras obedeçam ao horário local e não
mais ao horário de Brasília.
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Índice
REVISTA DA TV


Foto TV Globo/João Miguel Júnior


Foto TV Globo/João Miguel Júnior Glória Perez fala sobre o ibope de "Amazônia" ( na
foto, Júlia Lemmertz e Dan Stulbach) e sobre a
classificação indicativa na TV
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'Odeio preconceito'
REVISTA DA TV


Fotos de André TeixeiraCARLOS LOMBARDI: "Quando eu crescer, quero escrever "Roma"


Fotos de André Teixeira


CARLOS LOMBARDI: "Quando eu crescer, quero
escrever "Roma"


Autor de "Pé na jaca", Carlos Lombardi defende
seus atores descamisados e diz que a crítica tem por-
blemas com quem é bonito. Para ele, brasileiro é "co-
lonial e envergonhadinho"


Elizabete Antunes - ela@oglobo. com. br


No apartamentodo Rio,com uma bela vista para a re-
serva da Barra da Tijuca, Carlos Lombardi, de 48
anos, mostra, orgulhoso, várias fotos dos filhos: Re-
nato, de 9 anos, "o sensível", e Ricardo, de 7, o "mais
safado". Casado há 17 anos com a publicitária Cris-
tina Maradei, o autor de"Pé na jaca" diz que família é
"ondeagente resolve tudo".Nestaentrevista, ele con-
ta o que os filhos vêem na TV, fala sobre a baixa au-
diência danovela das sete edesuas semelhanças com
o personagem neurótico de Murilo Benício. Para
quem pergunta sobre os descamisados que marcam
sua obra, ele diz já ter uma resposta na ponta da lín-
gua: "Vão assistir à TV americana! É uma estética
que está no mundo inteiro. É só ver "Lost"".


FERNANDA LIMA: "É um caso muito simples.
Ela foi espancada pela crítica porque é bonita e por


causa do seu namoro com o Ricardo ( Waddington,
diretor de núcleo da Rede Globo e da novela) . Cri-
ticála foi uma maneira de atingir o Ricardo, de atingir
o poder. A Fernanda não é uma atriz pronta, mas é
uma atriz interessante. Se ela fosse feia, não apa-
nhava, como tem alguns atores feios que são con-
sideradosótimos só porquesão feios.Quando eudigo
que a Danielle Winits é uma excelente atriz de co-
média, as pessoas só se lembram do silicone dela.
Quando a Cláudia Abreu começou, era mais uma
adolescente bonitinha. Depois que fez "Anos re-
beldes", passou aser considerada. O trabalhodaLua-
na ( Piovani,quedesistiu de fazer o papel queévivido
por Flávia Alessandra) no "Quinto dos infernos" foi
ótimo, mas ela não tem boa crítica, não tem prestígio.
O Brasil é um país de quem tem e de quem não tem
prestígio. Quem tem coragem de dizer hoje que um
trabalho da Fernanda Montenegro está ruim? Tam-
bém adoro a Carolina Ferraz, mas pouca gente a con-
sidera uma boa atriz. Tenho um gosto específico, que
é popular, popularesco até. Mas não sou de teatro,
sou cria da televisão e vivo dela. Sou mais fubá. "


DESCAMISADOS: "Isso só é um problema no Bra-
sil. Já tenho essa respostapronta. Falo: "Vão assistir à
TV americana! É uma estética que está no mundo in-
teiro". É só ver "Lost". A única imprensa que acha is-
so um absurdo é a daqui, a do quarto mundo. É tão
patético. Nesse ponto, o brasileiro é muito colonial,
provinciano, pequenininho, envergonhadinho. E por
que ninguém fala que no "BBB" todo mundo vive
sem roupa? Agora, essa gente chata vai ter de per-
guntar isso ao Boninho ( diretor do "reality show") .
Na minha novela, as pessoas estão sem camisa por-
que trabalho em universos ensolarados. Quero mu-
lheres decotadas!Eestamos com umproblemamuito
sério porque, hoje em dia, as mulheres têm mais ver-
gonha de tirar a roupa do que os homens. Não são
todas que topam fazer cenas de biquíni. E não é por-
que não estão podendo, é porque ficam com
vergonha, porque é muito fácil tachá-las disso e da-
quilo. Nesse elenco, todas podem ficar de biquíni.
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Continuação: 'Odeio preconceito'


Não vou entregar quem não quer ficar. Mas é só as-
sistir à novela que o público descobre. "


IBOPE: ""Pé na jaca" não é um problema de au-
diência, nem uma Brastemp. É uma novela que vai. É
uma homenagem aSilvio deAbreu eCassianoGabus
Mendes. Não peguei histórias deles, mas estruturas.
E tem um tiquinho de Tarantino.


Então, tem um nível de risco. Sei que não é uma no-
vela para arrebentar. A gente prefere que dê au-
diência para não encherem o saco. Mas estreamos no
horário de verão e eu desconfio de um outro fator: ela
tem uma cara de novela das 19h dos anos 80. Quando
analisamosos últimos grandes sucessosdas 18h edas
19h, "Alma gêmea" e "Da cor do pecado", elas nâo
têm essa cara. São, e não vai crítica alguma nisso,
conservadoras, têm mais drama do que comédia, e
uma estrutura muito rígida: mocinha é mocinha e vilã
é vilã. E o trânsito em São Paulo piorou. O adulto
jovem não está em casa na hora da minha novela. E
ela também tem pouco de fórmula. Mas não faço mo-
derninho porque resolvo fazer assim.Só vejo isso de-
pois. Mas sei que é uma novela que não provoca
unanimidade. "


ARTHUR ( personagem de Murilo Benício) : "Ain-
da é um personagem ame-o ou deixe-o. Talvez por
acharem que é exagerado. E estou falando do per-
sonagem edemim, criador ecriatura. Mas vou ser ho-
nesto. Há 26 anos fazendo novela, se não for para
arriscar, inventar alguma coisa, não tem graça. "


__________


O Arthur sou eu sem remédio. Claro que com uma
lente de aumento, mas é um maníaco obsessivo como
eu. E já fui pior


__________


ALTER-EGO: "O Arthur sou eu sem remédio. Cla-
ro que com uma lente de aumento, mas é maníaco ob-
sessivo como eu. E já fui pior. Antigamente, se você


espirrasse aqui na sala, eu sairia correndo. A an-
siedade e as manias dele são as minhas. "


PRECONCEITO: "Uma das maiores descobertas
da minha vida foi quando eu conheci a Bruna Lom-
bardi ( eles não são parentes) . Ela nãosó era linda co-
mo inteligente para caramba. Mas pouca gente
admitiu que ela era inteligente. Sabe aquilo: quem é
bonito é ruim, quem é modelo é ruim.


Descobri que representar não é uma cirurgia neu-
rológica. Tem gente que aprende e tem gente que não
aprende. Tem modelo queaprende equenãoaprende.
As pessoas não nascem atores. Poucas têm a chance
de começar a trabalhar nisso. Quando se é classe mé-
dia baixa, como 80% dos artistas são, tem que se co-
meçar de algum jeito. Odeio preconceito. Uma das
melhores atrizes com quem eu trabalho é ex-modelo,
a Betty Lago. Ela lê o meu texto bem demais e sem-
pre usou o que aprendeu como modelo para compor
as personagens.


PROJETOS: "Tenho histórias, mas que não são de
censura livre. E agora, com a classificação in-
dicativa, nunca me senti tão tolhido. São tramas para
as 23h, não para as 19h. Mas essa coisa de horário vai
acabardaqui apoucocom aTV digital. Não vai haver
mais grade de programação. Por enquanto, tenho
duas idéias de seriado. Uma para a TV aberta, que é
uma comédia deação, com umcasal envolvidoem in-
vestigações, e a outra para a TV fechada, sobre bas-
tidores de futebol. Adoro futebol. "


SERIADOS: "Sou seriemaníaco. A dramaturgia
americana está num momento muito bom, mas lá a
grade já deixou de ser importante. Um programa só
precisa dar três ou quatro pontos de audiência.


Assim, o autor vai direto aos nichos. Mas "Lost", se
fosse feito aqui, daria dez pontos, no máximo,porque
ainda tem um pressuposto de ficção científica. Não é
uma história realista. Quando eu crescer, quero es-
crever "Roma". Mas não seria um sucessoocirc; ni-
bus da Globo. É sofisticado. Mas hoje o que é
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inalcançável para os públicos C e D, assim como era
a internet, daqui a dez anos não será. Sei que estamos
trabalhando com vários conceitos que estão ter-
minando. E sou muito aberto a novidades. "


FILHOS: "Eles vêem "Pé na jaca". Antes não viam
as minhas novelas porque não era a deles. E eles as-
sistem ànovela de jeitos diferentes.O mais novo gos-
ta das cenas de ação, adora um tombo e outro dia
falou: "Agora vem aquela parte chata que tem que
beijar". Mas sei que o que eu faço pode ser visto por
qualquer criança. Fiquei preocupado na fase que
eles queriam ver filmes de horror, e coisas violentas.
Fomos falar com os terapeutas deles. Cada um tem
um. Descobrimos que valia a pena deixar. É melhor
do que mitificar. E não temos muito isso de proibir.
Também não acho que eles vão ser violentos se as-
sistirem a coisas violentas. Esse processo é mais so-


fisticado. Em geral, as pessoas são mais inteligentes
do que todomundoacha. Mas, veja bem, quem educa
as crianças somos eu e minha mulher. Mas terapia é
que nem personal trainer. Todo mundo que pode pa-
gar devia ter um. "


CLASSIFICAÇÃO: "Eu me lembro da Dercy Gon-
çalves dizendo que antigamente quem era artista era
chamado de puta ou viado. E acho que muita gente
ainda pensa assim, no pior sentido. A hipocrisia não
resolve o preconceito. As emissoras estão as-
sustadas. A sociedade e o governo não conseguem li-
dar com assuntos como o Estatuto da Criança e do
Adolescente. Isso, que não está bem resolvido, e que
devia ser discutido. "
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Entidades criticam imposição de horários para TV
O PAÍS


ANJ, Abert e Aner condenam portaria do governo
que torna a classificação etária obrigatória em vez de
indicativa


BRASÍLIA. Em manifesto entregue ontem ao mi-
nistro da Justiça, Tarso Genro, a Associação Na-
cional de Jornais ( ANJ) , a Associação Brasileira de
Emissoras de Rádio e Televisão ( Abert) , a As-
sociação Nacional de Editores de Revistas ( Aner) e
duas entidades ligadas à área de publicidade de-
fenderam a liberdade de expressão e condenaram a
vinculação entre faixa etária e horário de exibição de
programas na TV, medida do governo que está sus-
pensa pela Justiça.


Além de condenar a classificação obrigatória, em
vez de indicativa, que tenta impedir a veiculação de
programas na TV em horários fora do estabelecido
pelo governo,as entidades também criticaram as pro-
postas de restrições à propaganda de cerveja em es-
tudo pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária.


Tarsodiz quegovernopode rediscutir aportariaApós
receber manifesto, o ministro da Justiça, Tarso Gen-
ro, disse que o governo está aberto a rediscutir a por-
taria que torna obrigatória a classificação
indicativa.


O manifesto protesta ainda contra decisões judiciais
que acabam funcionando como censura prévia, ao
proibir a veiculação de notícias, e projetos de lei que
tramitam no Congresso com restrições à liberdade de
comunicação. Tarso afirmou que, passada a ditadura
militar, o país vive outro momento em termos de li-
berdade de expressão: - Do nosso ponto de vista, não
há nenhum problema em rediscuti-la ( a portaria) .


Agora, evidentemente, essa discussão tem que ser
aberta a toda a sociedade. Vivemos etapa altamente
positiva da liberdade de imprensa e de expressão no
Brasil. Daqui para diante, as questões vão ser cada
vez mais sofisticadas, mais difíceis de resolver - dis-
se Tarso, após almoçar com dirigentes das entidades:
- Não há necessidade de controle. O que se deve dis-
cutir, em última análise, é aquela zona cinzenta que
existe entre a indicação e a censura. O que se trata, na
verdade, é de buscar uma escrita fina no processo de-
mocrático para aperfeiçoar a liberdade de expressão.
Existe umdireitoà informação, quedeve ser sagrado,
existe a liberdade de expressão, que é irrenunciável, e
o interesse público, que deve ser preservado.


As entidades criticaram também os governos da Ve-
nezuela e de Cuba, por causa das restrições à li-
berdade de imprensa.


Informação é direito da sociedade, diz manifesto O
manifesto lembra que os meios de comunicação são
apenas canais para o exercício da livre informação,
que é um direito da sociedade.


"No Brasil, os meios decomunicação informam,opi-
nam e criticam livremente, da mesma forma que são
criticados e questionados. Isso acontece a partir do
quedispõeaConstituição ( .. .) Apesar detoda uma le-
gislação garantidora dessa liberdade, preocupam a
ocorrência, no Brasil, dealgumas iniciativas isoladas
contrárias a ela", diz o manifesto, assinado também
pelo Centro de Referência sobre Liberdade de Ex-
pressão, do Conselho Nacional de Au-
to-Regulamentação Publicitária e da Escola Superior
de Propaganda e Marketing, e pela Central de
Outdoor.
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O manifesto pela liberdade de expressão
O PAÍS


A íntegra do texto: "A realização da II Conferência
Legislativa sobre Liberdade de Imprensa, com o
apoio das principais entidades representativas dos
meios de comunicação do país e da Sociedade In-
teramericana de Imprensa, integra as comemorações
do Dia Mundial da Liberdade de Imprensa, ocorrido
em 3 de maio, e dá oportunidade para uma reflexão
sobre a importância ampla e fundamental da li-
berdade de expressão.


"Enquanto no Brasil a liberdade de expressão se con-
solida como fundamento básico da democracia, em
outros países da América Latina, como Cuba, la-
mentável exemplo antigo, e Venezuela, igualmente
lamentável exemplo mais recente, se busca re-
lativizar esse valor básico para a cidadania.


O quese tem nesses paíseséa interferência do Estado
no livre fluxo de informações e opiniões. As en-
tidades signatárias deste manifesto condenam com
veemência essa situação e esperam que os princípios
democráticos prevaleçam no continente em be-
nefício de todos os seus cidadãos.


"A liberdade de informar e ser informado é direito es-
sencial para que cada um decida soberanamente so-
breseu destino. Osmeios decomunicaçãosão apenas
canais para o exercício desse direito.


"No Brasil, os meios decomunicação informam,opi-
nam e criticam livremente, da mesma forma que são
criticados e questionados. Isso acontece a partir do
que dispõe a Constituição e de uma série de normas
referentes aos direitos e deveres dos cidadãos, dos
meios de comunicação e de seus profissionais. É uma
demonstração evidente e eloqüente da liberdade de
expressão que aqui se pratica.


"Apesar de toda uma legislação garantidora dessa li-
berdade, preocupam a ocorrência, no Brasil, de al-
gumas iniciativas isoladas contrárias a ela. Um
exemplo é a ameaça à liberdade de expressão co-
mercial contida na pretensão de uma agência
governamental de legislar sobre conteúdo pu-
blicitário, numa clara afronta à Constituição. Outro
exemplo é a norma de classificação indicativa para
os programas de televisão, quedetermina restrições à
liberdade de criação e de exibição, tornando, na prá-
tica, obrigatória e não indicativa tal classificação.
Também a sociedade deve ser alertada para as re-
correntes decisões judiciais que impedem a di-
vulgação de conteúdos jornalísticos e que significam
censura prévia, alémdeestar igualmenteatenta apro-
jetos de lei restritivos à liberdade de comunicação,
em trâmite no Congresso Nacional.


"Nos regimes democráticos, nos quais o diálogo é a
principal ferramenta de solução dos conflitos e cons-
trução dos consensos, a liberdade de expressão é
pressuposto do qual não se deve arredar.


As entidades representativas dos meios de co-
municação abaixo assinadas esperam que o Brasil si-
ga firme no exercício democrático, o que nos
permitirá continuar na construção de uma sociedade
aberta, pluralista e justa. " Brasília, 8 de maio de 2007
Associação Nacional de Jornais ( ANJ) Associação
Brasileira deEmissorasdeRádio eTelevisão ( Abert)
Associação Nacional de Editores de Revistas ( Aner)
Centro de Referência sobre Liberdade de Expressão,
do Conselho Nacional de Auto-Regulamentação Pu-
blicitária e da Escola Superior de Propaganda e
Marketing Central de Outdoor
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Ministério adia novas regras para TV aberta
O PAÍS


Classificação indicativa agora terá mais debates


BRASÍLIA. O governo vai convocar representantes
de emissoras de TV e de outras entidades da so-
ciedade civil para discutir as novas regras para a
classificação indicativa de programas da TV aberta.
Ontem, atendendoapedido dessas instituições, o Mi-
nistério da Justiça publicou no Diário Oficial o adia-
mento, por 45 dias, da entrada em vigor da portaria,
que, inicialmente, passaria a valer no domingo.


Segundo o secretário nacional de Justiça, Antônio
Carlos Biscaia, as conversas serão sobre três artigos
daportaria, entre eles o quedetermina queprogramas
sejam classificados por faixas etárias e horários.


A Associação Brasileira deEmissorasdeRádio eTe-
levisão ( Abert) , que conseguiu no Superior Tribunal
de Justiça liminar suspendendo a vinculação entre
faixa etária e horário do programa, elogiou a decisão:
"A medida demonstra que o ministério está sensível
às dificuldades das emissoras".
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A classificação é só indicativa
OPINIÃO


ANTONIO CARLOS BISCAIA


A Constituição federal de 1988 prevê a classificação
indicativa ( art. 21, XVI) e, ao vedar expressamente
"toda e qualquer censura de natureza política, ideo-
lógica e artística", dispõe que compete à lei federal
"regular as diversões e os espetáculos públicos, ca-
bendo ao poder público informar sobre a natureza de-
les, as faixas etárias a que não se recomendam, locais
e horários em que sua apresentação se mostre ina-
dequada" ( art. 220, §2º e §3º) .


O simples fato de estarmos a quatro anos discutindo
democrática e sistematicamente a aplicação de uma
norma constitucional, por si só, já é razão suficiente
para comemorar. Até porque ainda hoje, passados
quase 20 anos da promulgação da Constituição "Ci-
dadã", poucos são os exemplos denormasquesaíram
do papel e ganharam as ruas como políticas públicas
relevantes para a sociedade.


Desde 1990, quando surgiu o Estatuto da Criança e
do Adolescente, diferentes governos editaram por-
tarias para regulamentar princípios e regras re-
lacionados ao dever de classificar.


Em 2000, o Ministério da Justiça deu um passo de-
cisivo para que a classificação indicativa se trans-
formasse numa ação do Estado destinada a garantir a
liberdade de expressão e a proteção de crianças e
adolescentes contra programações inadequadas,
destacando na Portaria 796 o Ministério Público co-
mo fiscal do processo de classificação.


Convém frisar: a classificação indicativa significa,
antes de tudo, uma recusa à censura e ao exercício do
poder de polícia sobre a manifestação do pen-
samento, uma vez que não veta, mas apenas indica o
horário em que o programa deve ser veiculado.


Recentemente publicada, a Portaria 264, de 2007,
consagrou o princípio da autoclassificação pelas em-


presas de radiodifusão, transformou a análise prévia
deconteúdo numa exceção à regra eafastou qualquer
possibilidade de classificação de programas
jornalísticos.


A nova portaria instituiu procedimentos para a par-
ticipação qualificada e organizada de todos os in-
teressados na classificação.


É fácil verificar a evolução e a democratização do sis-
temadeclassificação indicativa: basta compararen-
tre si cada uma das portarias editadas ao longo dos
últimos dezesseteanos eos regulamentos produzidos
pela Censura Federal. Mas as diferenças não se re-
sumem aos textos normativos, as práticas também
são completamente distintas.


Há pesquisas, como o trabalho da professora Leonor
Souza Pinto, que permitem uma comparação mi-
nuciosa entre, por exemplo,aatividade deanálisedos
quase 300 censores e a atividade dos 25 analistas da
nova classificação.


Se analisarmoslado alado umprocesso daextinta Di-
visão de Censura de Diversões Públicas ( DCDP) e
um processo do Departamento de Justiça, Clas-
sificação, Títulos e Qualificação ( Dejus) veremos
que é a metodologia da análise que confere ao tra-
balho do Dejus uma "densidade discursiva", isto é,
um lastro democrático equiparável à Inglaterra, aos
EUA, à França e à Espanha. Vale esclarecer que as
democracias mais consolidadas do planeta também
adotam sistemas de regulação horária de conteúdos
audiovisuais, todos muito semelhantes ao formato
proposto pelo Ministério da Justiça.


Não é difícil compreender que a classificação in-
dicativa não tem nada a ver com a censura. Contudo,
certas questões, que dificilmente poderiam ser re-
solvidas no debate público, não podem impedir as
conquistas até agora obtidas por todasas partes desse
processo. Não podemos perder o foco especda ques-
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tão queproduzimos - emissoraseorganizações daso-
ciedade civil - juntos: deve o Estado ( Ministério da
Justiça, Ministério Público e Poder Judiciário) pro-
teger crianças e adolescentes, na ausência de seus
pais e responsáveis, de programas inadequados atra-
vés da imposição de limites horários às emissoras de
televisão? Enquanto o SupremoTribunalFederal não
nos oferece uma respostadefinitiva aessa pergunta, a
Secretaria Nacional de Justiça fará com que o Dejus
cumpra as suas atribuições sem qualquer risco de tra-
vestir-se de "censor utópico".


Se a democracia pode ser entendida como um "pro-
cesso de legitimação de conflitos", como sustenta o
ministro Tarso Genro, nosso trabalho é assegurar


que, ao final, toda a sociedade possa compreender
quais são os direitos e os deveres em jogo. A defesa
de uma política de classificação indicativa está re-
lacionada ao fortalecimento do poder de decisão das
famílias e à proteção dos direitos de crianças e
adolescentes.


A intervenção do Estado está, portanto, baseada na
garantia de tais prerrogativas.


_____________


ANTONIO CARLOS BISCAIA é secretário na-
cional de Justiça







andibot.empauta.com Brasília, 17 de junho de 2007
O Globo - Rio de Janeiro/RJ


Termos gerais | Jovens e crianças


andibot.empauta.com pg.627


Merval Pereira
MERVAL PEREIRA


Os limites do poder


A posição do PT e do governo brasileiro como um to-
do, em defesa da decisão do governo venezuelano de
não renovar a concessão da rede de televisão RCTV,
revela uma visão autoritária das relações com os
meios de comunicação, acusados permanentemente
de se colocarem na oposição também aqui no Brasil.
O ex-ministro da Secretaria de Comunicação Luiz
Gushiken, retirado do governo no bojo da crise do
mensalão, fazia uma análise bastante pragmática da
situação.Mesmo tendo certavez, para defender as di-
retrizes da agência de audiovisual que foram con-
sideradas "stalinistas" por intelectuais, dito que
"nenhum direito é ilimitado", admitiu que "a so-
ciedade brasileira já deu os limites ao PT" ao reagir
contra não apenas à Ancinav, mas também ao Con-
selho de Jornalismo que pretendia "controlar" o
exercício da profissão e, mais recentemente, à
classificação indicativa para a programação de
televisão.


Muito além da discutível legalidade de certos atos,
como o de represália do governo do protoditador Hu-
go Chávez contra o canal de televisão mais popular
da Venezuela, está "a prevalência dos direitos hu-
manos", como lembra o ex-chanceler e jurista Celso
Lafer.


Além da cláusula democrática a que está submetido
qualquer membro do Mercosul, há também a Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos, o cha-
mado "Pacto de San José", de 1969. Em seu artigo
13º, que trata da "Liberdade de pensamento e de ex-
pressão" está dito:


1 - Toda pessoa tem direito à liberdade de pen-
samento edeexpressão.Esse direitocompreende a li-
berdade de buscar, receber e difundir informações e
idéias de toda natureza, sem consideração de fron-
teiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma
impressa ou artística, ou por qualquer outro processo


de sua escolha.


2 - O exercício do direito previsto no inciso pre-
cedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas a
responsabilidades ulteriores, que devem ser ex-
pressamente fixadas pela lei e ser necessárias para
assegurar:


a) o respeito aos direitos ou à reputação das demais
pessoas; ou


b) a proteção da segurança nacional, da ordem pú-
blica, ou da saúde ou da moral públicas.


3 - Não se pode restringir o direito de expressão por
vias ou meios indiretos, tais como o abuso de con-
troles oficiais ou particulares de papel de imprensa,
de freqüências radioelétricas ou de equipamentos e
aparelhos usados na difusão de informação, nem por
quaisquer outros meios destinados a obstar a co-
municação e a circulação de idéias e opiniões.


Como se vê, mesmo que tenha seguido a legalidade
do hiperpresidencialismo bolivariano, a não re-
novação da licença da RCTV fere cláusulas do Pacto
de San José sobre direitos humanos, e a defesa da uni-
versalidade desses direitos supera, segundo Lafer, a
posição de não interferência nos assuntos internos
dos países, alegada nos primeiros momentos da dis-
cussão pelo presidente Lula para não se pronunciar:
"Cada um cuida de si", resumiu o presidente
brasileiro.


Se fosse assim, lembra o ex-chanceler Celso Lafer,
não seriam cabíveis as críticas à violação dos direitos
humanos, que considera corretas, em relação à prisão
americana de Guantánamo. Há também quem tema
que o projeto de classificação indicativa possa ferir
a exigência de que a liberdade de expressão não pode
estar sujeita a "censura prévia", especialmente quan-
do se tratam de programas jornalísticos.
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Na Venezuela, a partir da nova lei, a liberdade de in-
formação ficou sujeita a critérios subjetivos, que re-
sultaram em pressões governamentais e fortes
penalidades a emissoras que se colocaram na opo-
sição ao governo. Também na Argentina de Néstor
Kirchner, ou na Bolívia de Morales, há sinais de que o
hiperpresidencialismo está sendo montado, ao mes-
mo tempo que Kirchner e Morales pressionam os
meios de comunicação com palavras de críticas, co-
mo parece ser o hábito dos governantes atuais. E não
apenas ao sul do Equador. O primeiroministro Tony
Blair, às vésperas de se retirar do poder depois de 10
anos, classificouos meios decomunicaçãode"bestas
selvagens" que destróem reputações.


E não são apenas os governantes.


Nos debates ocorridos na sexta-feira no Conselho de
Ética do Senado, quando se decidiu adiar a decisão
sobre o destino do presidente do Senado, Renan Ca-
lheiros, depois que uma reportagem do "Jornal Na-
cional" mostrou que ele usou notas fiscais frias para
justificar a venda de gado, vários senadores atri-
buíram aos meios de comunicação a crise em que o
Senado está metido.


Numa inversão de valores perversa, alguns se-
nadores defenderam a tese de que somente com a ab-
solvição de Calheiros o Senado mostraria sua
independência, mesmo que nenhuma perícia nos do-


cumentos fosse feita.


A senadora Ideli Salvatti, líder do PT, chegou ao cú-
mulo de dizer que o Senado não poderia estar sempre
correndo atrás de dar explicações para todas as de-
núncias que surgissem. Como se um dos Poderes da
República estivesse isento de dar explicação à opi-
nião pública.


A posição da grande classe média formadora de opi-
nião nos centros urbanos do país, no entanto, não dei-
xa que esse tipo de político prevaleça impune.
Alarmada com a ministra do "relaxa e goza"; abis-
mada pelas façanhas do irmão Vavá; e revoltada com
as reclamações do próprio Lula de que só os bra-
sileiros falam mal do seu país, como se não
existissem razões para as críticas, essa massa de ci-
dadãos mais uma vez revela seu descontentamento
nas cartas de leitores dos jornais, nas mensagens tro-
cadas pela internet.


Pode não ser numericamente suficiente para barrar a
eleição deste ou daquele, mas é suficientemente forte
para rejeitar maracutaias como as que estão sendo ar-
madas no Senado. E para impor limites aos
poderosos.


merval@oglobo. com. br
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TVs se autocensuram para ter classificação livre
O PAÍS


Filmes, novelas eseriados têmcortes de cenas de nu-
dez e violência; medida visa à adequação às exi-
gências do governo


Demétrio Weber


BRASÍLIA. Para se adequar às exigências da
classificação indicativa do Ministério da Justiça, as
emissoras de TV aberta têm que praticar autocensura
e cortar cenas de violência e nudez. As alterações têm
um objetivo: tentar enquadrar filmes, seriados e no-
velas nas categorias de classificação definidas pelo
Ministério da Justiça. A prática começou a ser ado-
tada antes mesmo da edição pelo ministério da por-
taria 264, que provocou polêmica e reações em
fevereirodeste ano.No centro dadiscussão está avin-
culação entre a faixa etária recomendada para os
programas e seu horário de veiculação.


Uma liminar do Superior Tribunal de Justiça ( STJ) ,
concedida inicialmente em 2000 a pedido da As-
sociação Brasileira de Emissoras de Rádio e Te-
levisão ( Abert) , impediu que haja vinculação entre a
faixa etária atribuída pelo governo e o horário de exi-
bição. A decisão anulou os efeitos deportaria editada
no governo Fernando Henrique. No governo Lula, a
portaria 264 reeditou a vinculação, mas a entrada em
vigor dessa medida foi adiada diante das críticas.


Seriados como "O Vidente" e "Smallville", exibidos
pelo SBT, já tiveram trechos cortados para garantir a
sua reclassificação para a categoria livre. O mesmo
ocorreu com os filmes "Pocahontas - o Encontro de
Dois Mundos"e"A Onda dos Sonhos",daTV Globo;
a novela "Paixões Proibidas", da Band; e a série "Zor-
ro - La Espada y la Rosa", da rede Record.


Os cortes dos programas estão detalhados nos pa-
receres em que o Ministério da Justiça define a clas-
sificação por faixa etária. O GLOBO teve acesso a
alguns deles, depois de uma semana de negociação
com o Dejus. Primeiro, o departamentoalegou queos


pareceres não eram públicos. Mais tarde, liberou a
consulta e informou que, a partir de agora, o en-
tendimento do Departamento de Justiça, Clas-
sificação, Títulos e Qualificação ( Dejus) é de que
qualquer cidadão poderá fazer o mesmo.


SBT reeditou seriado para ter classificação livre


O seriado "O Vidente", que é exibido nas manhãs de
domingo, teve episódios classificados, no ano pas-
sado, como impróprios para menores de12 e14 anos.
Os analistas do Dejus consideraram que havia ina-
dequações como agressão física, assassinato e ima-
gens de um procedimento cirúrgico que
impossibilitavam atender ao pedido de classificação
livre.


O SBT reeditou os episódios, cortando as cenas que
haviam motivado a classificação indesejada. "To-
mamos a liberdade de proceder a alguns ajustes que
em nada prejudicam o fiel entendimento do produto
final", diz carta enviada ao Dejus.


O texto lista as "cenas cortadas" em cada episódio, in-
dicando o tipo de conteúdo excluído e o tamanho do
corte, quepodedurarapenas dois segundos ou chegar
perto de meio minuto. Num dos episódios, foram fei-
tos 27 cortes, excluindo cenas de erotismo, nudez,
agressão física, assassinato e exposição de cadáver.


Com as alterações, o ministério mudou seu en-
tendimento e acabou reclassificando os episódios co-
mo livres. Num dos relatórios, os analistas
escreveram: "tal cena é amenizada em função de cor-
tes realizados. .. não sendo mostrado o homem
atingido, tampouco seu ferimento".


O advogado e consultor da Abert Antônio Claudio
Ferreira Netto afirma que esse procedimento indica o
tamanho da pressão a que as empresas estão
submetidas:
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- Embora as emissoras não admitam que o ministério
tenha poder para impor horários, o que é in-
constitucional, elas têm seu público-alvo, entendem
que a classificação é um instrumento para os pais e
não querem que a obra seja privada desse público. As
emissoras vivem submetidas a uma pressão grande
do órgão classificador.


"Os cortes são feitos espontaneamente"


O diretor do Dejus, José Eduardo Elias Romão, re-
chaça a acusação de censura e diz que os cortes são
realizados voluntariamente pelas emissoras, que são
obrigadas a informar a idade mínima a que se re-
comenda cada programa.


- Os cortes são feitos espontaneamente. Respondem
a interesses comerciais. A autocensura não é para
proteger crianças e adolescentes - diz Romão.


O filme "A Onda dos Sonhos", adquirido pela TV
Globo, foi classificado originalmente, em 2005, co-
mo impróprio para 12 anos. Duas cenas foram cor-
tadas, excluindo um "gesto obsceno" e "linguagem
inadequada". A obra foi reclassificadacomo livre em
maio de 2007.


A TV Bandeirantes também solicitounovaanáliseda
novela "Paixões Proibidas". "Existe uma grande ex-
pectativa do público em poder rever a trama em ho-
rário menos tardio. Essa razão nos leva asolicitar aV.
S. auma reanálise de uma versão editada", diz carta
enviada ao Dejus.


A classificação indicativa está no centro de uma po-
lêmica entre emissoras de TV, classe artística, Mi-
nistério da Justiça, movimentos sociais, pais e
telespectadores. De um lado, há acusações de que a
classificação, na verdade, não passa de censura, ao
vincular os horários de exibição à classificação por
faixa etária. Ou seja, queuma novela consideradaim-
própria para menores de 12 anos, por exemplo, só
possa ser exibida após as 20 horas. De outro, há o ar-
gumento de que é preciso proteger a infância e a ju-
ventude da exposição a conteúdos inadequados e dos
exageros da guerra pela audiência.


- A censura nunca vem se apresentando como ins-
trumento de opressão. Ela se apresenta como de-
fensora da família, do cidadão. Depois que instala,
vira instrumento de arbítrio e imposição de interesses
estatais sobre o cidadão - diz Ferreira Netto.
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Os critérios do governo
O PAÍS


A CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA DO MI-
NISTÉRIO DA JUSTIÇA


Especialmente recomendado para crianças e
adolescentes


o Contém predominantemente conteúdos "con-
textualizadores e\/ou positivos", como com-
portamentos cooperativos, solidários, que valorizem
a honestidade, a diversidade, os cuidados com a saú-
de, o conhecimento e uma cultura de paz


Livre para todos os públicos


o Não contém elementos que levem à classificação
para maiores de10 anos nem "inadequações"ou "dis-
cussões sem contexto"


o Não recomendado para menores de 10 anos


o De 5% a 10% da obra contêm conteúdo violento (
atos criminosos e acidentes)


o Conteúdo violento com a presença de armas


o Fundo musical ou sonoplastia que minimize o con-
teúdo violento


o Linguagem verbal ou gestual obscena, com gírias,
ironias, metáforas expressões depreciativas relativas
a violência e sexo


o Até 5% da obra contêm conteúdo envolvendo
drogas


o Apresenta "insinuações" de consumo de drogas


Não recomendado para menores de 12 anos


o De 10% a 30% da obra contêm conteúdo violento (
atos criminosos e acidentes) .


o Conteúdo violento com presença de sangue, agres-
são física, verbal ou lesão corporal


o Até 10% da obra contêm conteúdo sexual ou nudez


o Apresenta nudez, mas sem nus frontais ( pênis, va-
gina) , seios e nádegas, ou seja, uma "nudez 'opaca'
ou velada"


o Cenas de "insinuação sexual ou masturbação ( é
possível deduzir que a relação ocorrerá ou está acon-
tecendo,semque,contudo, seja possívelvisualizar) "


o De 5% a 10% da obra contêm conteúdo envolvendo
drogas


o Consumo de drogas lícitas ou ilícitas, minimizado
por fundo musical, enquadramento de imagem ou
sonoplastia


o Linguagem chula, debaixo calão,palavrões, gestos
obscenos


o Há apresentação de "comportamentos re-
preensíveis\/não desejáveis" ou a exposição de pes-
soas em situações "constrangedoras ou degradantes"


Não recomendado para menores de 14 anos


o De 30% a 50% da obra contêm conteúdo violento (
atos criminosos e acidentes)


o Apresentação da violência de forma "divertida ou
humorística", cenas de assassinatos, vítimas em es-
tado de agonia, recompensa ao agressor


o De 10% a 30% da obra contêm conteúdo sexual ou
nudez


o Apresenta "nudez nítida, com seios e nádegas, po-
rém sem nus frontais pênis e vagina) ".
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o De 10% a 30% da obra contêm conteúdo en-
volvendo drogas


o Há valorização da beleza física ou do corpo como
"condição imprescindível para uma vida mais feliz"
ou para a"aceitação social"; háapresentação decom-
portamentos ou conteúdos que tratam o consumo co-
mo forma de "valorização social\/pessoal, de alcance
da felicidade"


Não recomendado para menores de 16 anos


o Violência do tipo tortura, estupro, mutilação,
abuso sexual, exploração sexual, suicídio


o De 50% a 70% da obra contêm outros tipos de con-
teúdo violento ( atos criminosos e acidentes)


o Violência envolvendo crianças e adolescentes co-
mo vítimas ou agressores, violência familiar ou vio-
lência gratuita e banalizada


o De 30% a 50% da obra contêm conteúdo sexual ou
nudez


o Apresenta nudez completa, "insinuações de sexo
oral e\/ou anal", cenas de prostituição e cenas de sexo
"sempenetração ( nãoexplícito) " ou associado à trai-
ção extraconjugal


o De 30% a 50% da obra contêm conteúdo en-
volvendo drogas


Não recomendado para menores de 18 anos


o Violência repetida do tipo tortura, estupro, mu-
tilação, abuso sexual, exploração sexual, suicídio
ou com requintes de crueldade


o De 70% a 100% da obra contêm outros tipos de con-
teúdo violento ( atos criminosos e acidentes)


o De 50% a 100% da obra contêm conteúdo sexual ou
nudez


o Apresenta cenas de sexo explícito, incesto ou en-
volvendo crianças e adolescentes


o O sexo é associado à "promiscuidade" ( "várias re-
lações, com pessoas diferentes, em curtos espaços
temporais")


o De 50% a 100% da obra contêm conteúdo en-
volvendo drogas


A VINCULAÇÃO ENTRE CLASSIFICAÇÃO
INDICATIVA E HORÁRIOS DE EXIBIÇÃO NA
TV ABERTA, atualmente suspensa por liminar do
Superior Tribunal de Justiça ( STJ) ( A portaria n. º
264 do Ministério da Justiça, de 9 de fevereiro de
2007, segue a vinculação já estabelecida pelo artigo
2. º da portaria n. º 796, de 8 de setembro de 2000. )


CATEGORIA E HORÁRIO DE EXIBIÇÃO


Livre Qualquer horário


Não recomendado para menores de 12 anos Após as
20h


Não recomendado para menores de 14 anos Após as
21h


Não recomendado para menores de 16 anos Após as
22h


Não recomendado para menores de 18 anos Após as
23h


Programas de "indução de sexo", tais como tele-sexo
e afins Da meia-noite às 5h
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A decisão é do telespectador
OPINIÃO


STEPAN NERCESSIAN


O aperfeiçoamento da vida institucional é um anseio
que nossa sociedade persegue desde a re-
democratização do país. Graças ao contínuo esforço
de nosso povo, o Brasil vem consolidando sua de-
mocracia, e essa situação hoje nos distingue em meio
a um mundo conturbado e nos traz credibilidade e ad-
miração por parte de outras nações. Nessa cons-
trução de uma sociedade mais justa há que se
enaltecero trabalhodemuitos brasileiros, entre eles o
do atual secretário Nacional de Justiça, Antonio Car-
los Biscaia, sempre identificado com as causas de-
mocráticas ecom alegalidade,merecedor de respeito
graças à sua atuação como homem público. É o res-
peito a Biscaia que me permite agora discordar com
mais legitimidade de artigo publicado por ele no
GLOBO ( 14/6) , sob o título "A classificação é só
indicativa".


No texto, o secretário expõe argumentos para de-
fender que portaria do Ministério da Justiça re-
presenta uma Classificação Indicativa. A própria
exposição revelabrechas quecomprovamqueo texto
em vigor impõe uma Classificação Im positiva.


A começar do primeiro parágrafo, no qual recorre à
Constituição para dizer que a mesma prevê a
Classificação Indicativa, veda a existência de cen-
sura, e dispõe que compete à lei federal "regular as di-
versões e espetáculos públicos, cabendo ao poder
público informar ( grito meu) sobre a natureza deles,
as faixas etárias a que não se recomendam, locais e
horários em que sua apresentação se mostre ina-
dequada" ( art. 220, § 2º e 3º)


O espírito da Constituição é de todo avesso ao au-
toritarismo sob o qual o Brasil viveu a partir de 1964.
Os constituintes, liderados por Ulysses Guimarães,
não quiseram deixar brechas para que qualquer força
política pudesse impor sua vontade aos cidadãos.


Uma ferramenta dessas num governo afinado com os
anseios populares já é uma ameaça ao direito de es-
colha. Como as forças políticas podem se alternar no
comando do país, imaginem o uso que esse me-
canismo pode ter na mãos de governantes au-
toritários. As leis devem ser imunes à ideologia.


________________


A Carta diz : "É livre a expressão ( .. .) in-
dependentemente de censura ou licença"


________________


Parafraseando o título do artigo de Biscaia, a
Classificação Indicativa prevista pela Constituição
ésó indicativa.À Uniãocompete o papel deapenas in
formar sobre adequações de faixas etárias e de ho-
rários. Não lhe é dado em nenhum momento o poder
de exercer uma classificação que obrigue as emis-
soras deTV aveicular aprogramação em horáriosde-
terminados. Isso é imposição.


Ao admitir que a autoclassificação pelas emissoras,
em algunscasos, tem queser submetidaaórgãodego-
verno, Biscaia levanta uma questão básica: em li-
berdade de expressão não pode haver exceção que
contamine a regra.


A Constituição é ainda mais específica ao dizer que
"é livre a expressão da atividade intelectual, artística,
científica e de comunicação, independentemente de
censura ou licença" ( art. 52, lX) . Esse artigo deixa
claro que a liberdade de expressão está protegida não
apenas contra a censura, mas também da necessidade
de obter licença de qualquer órgão, governamental
ou não.


Aqueles que, mesmo com boa intenção, pretendem
interferir na programação da televisão aberta, jus-
tificando que agem para preservar crianças e
adolescentes de programações inadequadas, de-
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Continuação: A decisão é do telespectador


veriam levar em conta que o pilar da democracia é a
decisão soberana do cidadão. Neste caso, no seu pa-
pel de telespectador. E que uma criança só se trans-
formará num cidadão pleno crescendo num ambiente
em que prevaleça, absolutamente, a liberdade de
expressão.


_______________________


STEPAN NERCESSIAN é vereador no Rio.
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Acaba em impasse audiência
CAPA


A audiência pública sobre aclassificação indicativa
de programas na TV acabou em impasse. O ministro
Tarso Genro pode prorrogar a discussão até julho. O
PAÍS, página 12
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Regras de classificação indicativa adiadas
O PAÍS


Ministério da Justiça discutirá propostas com as-
sociação de redes de rádio e TV


Demétrio Weber


BRASÍLIA. O secretário nacional de Justiça, An-
tônio Carlos Biscaia, confirmou ontem que o Mi-
nistério da Justiça vai adiar pela segunda vez, por
mais 15 dias, até 13 de julho, a entrada em vigor de
três artigos da portaria da classificação indicativa,
que estabelece regras e horários para a veiculação de
programas de TV considerados impróprios para
crianças e adolescentes. A idéia, segundo ele, é bus-
car um acordo com a Associação Brasileira de Emis-
soras de Rádio e Televisão ( Abert) , que é contrária a
esses e outros artigos. Representantes do governo e
da Abert deverão reunir-se na semana que vem.


Na última segunda-feira, o Supremo Tribunal Fe-
deral deu vitória parcial ao governo, ao arquivar, por
6 votos a 5, ação direta de inconstitucionalidade mo-
vida pela Ordem dos Advogados do Brasil contra
portaria de classificação indicativa assinada pelo
então ministro José Gregori, em 2000. O Supremo
entendeu que a portaria tem como base legal o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente. Ou seja, deve
ser questionada em instâncias inferiores da Justiça e
não no STF, que se dedica a julgar casos de violação
da Constituição. O voto de desempate foi dado pela
presidente do STF, ministra Ellen Gracie.


Vinculação entre horário e faixa etária deve ser
mantida


Biscaia participou de audiência pública na Comissão
de Direitos Humanos do Senado.


Ele anunciou a disposição do ministério de aceitar 15


de 24 sugestões encaminhadas pela entidade, entre
elas o fim da análise prévia das obras, que seriam mo-
nitoradas apenas depoisde iraoar: - Ninguém quees-
teja debatendo com honestidade poderá dizer que é
censura. A classificação não é impositiva, mas
indicativa.


O governo apenas recomenda ( a faixa etária e o ho-
rário de exibição) . Se a emissora não atende, o Mi-
nistério da Justiça só pode encaminhar o caso ao
Ministério Público, como qualquer telespectador.
Ao final, a decisão é da Justiça.


Ele reafirmou a disposição do governo de manter a
vinculação entre faixas etáriasehoráriosdeexibição,
tendo como base legal o Estatuto da Criança e do
Adolescente. A vinculação está suspensa por li-
minar do Superior Tribunal de Justiça, a pedido da
Abert. Se estivesse em vigor, a regra impediria a exi-
bição, antes das 20h, de programas considerados im-
próprios para menores de 12 anos.


A vinculação impõe às emissoras a seguinte regra:
programas impróprios para menores de 14 anos só
podem ser exibidos após as 21h; impróprios para me-
nores de 16, após as 22h; e para menores 18, após as
23h.


O conselheiro da Abert Evandro Guimarães disse
que as emissoras são favoráveis à classificação in-
dicativa, mas sem imposição de horários. O ar-
gumento é que cabe às famílias, e não ao Estado,
decidir o que as crianças e os adolescentes devem
ver na TV.


- A classificação, enquanto indicativa, não é censura.
É um serviço prestado às famílias - afirmou
Guimarães.
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Classificação indicativa: OAB estuda recurso
O PAÍS


Ailton de Freitas/16-08-2006ANTONIO CARLOS BISCAIA: ministério vai incorporar a vinculação


Ailton de Freitas/16-08-2006


ANTONIO CARLOS BISCAIA: ministério vai incorporar a vinculação


Supremo não decidiu se governo pode ou não vin-
cular horário de veiculação a faixa etária


BRASÍLIA. Após o Supremo Tribunal Federal ( ST-
F) decidir que não cabia à Corte julgar se portaria do
Ministério da Justiça sobre a polêmica classificação
indicativa é ou não inconstitucional, o Conselho Fe-
deral da OAB poderá voltar a propor medidas contra
a imposição da vinculação entre faixa etária e horário
de exibição de programas na televisão pelo governo
federal. Na segunda-feira, o STF arquivou a Adin
contra a portaria número 796, assinada em 2000 pelo
então ministro José Gregori, e que estabeleceu a
classificação indicativa, vinculando as faixas etá-
rias aos horários de exibição.


O STF não entrou no mérito. Ou seja, não disse se o
governo pode ou não ditar regras sobre os horários de
veiculação de programas em TV de acordo com a
classificação etária feita pelo Ministério da Justiça.
O julgamento tratou apenas da competência do Su-
premo para julgar o recurso da OAB. Por 6 votos a 5,
os ministros entenderam que a portaria do ministério
tem amparo na lei que criou o Estatuto da Criança e
do Adolescente.


Como a ação movida pela OAB questionava a cons-
titucionalidade da portaria e não a da lei, os seis mi-


nistros decidiram arquivá-la, antes mesmo de julgar
o mérito. O argumento jurídico é que, entre a portaria
eaConstituição, háuma lei. Logo, se aportaria for in-
constitucional, o que deveria ser questionado no STF
é a lei que lhe dá sustentação, e não a própria portaria,
que é um ato administrativo do Ministério da Justiça.


Para o consultor jurídico da Abert, Rodolfo Moura, a
decisão do Supremo foi neutra, pois não analisou o
mérito da ação: - A decisão foi neutra. Logicamente
que, se os ministros tivessem entrado no mérito e de-
clarado que a portaria afrontaria a Constituição, seria
melhor, porque tirariam etapas que terão de ser cum-
pridas agora. O Supremo não foi nada inovador.


Apenas ratificou o entendimento de que a portaria
existe por causa de uma lei. Então, se há uma ofensa à
Constituição, essa ofensa é da lei e não da portaria. O
Supremo entende que não pode pular essa etapa. O
julgamento estava suspenso desde fevereiro, quando
a Adin dividiu o STF. De um lado, cinco ministros
votaram a favor do arquivamento.


Outros cinco entenderam que o STF deveria julgar o
mérito. A presidente Ellen Gracie não estava pre-
sente. Ela só votou segunda-feira, desempatando o
julgamento. Para a Abert, o voto de Ellen teria si-
nalizado sua posição em relação ao mérito.


Ela disse que o artigo que vincula horário com faixa
etária contém"forte carga proibitiva dirigidaàs emis-
soras de televisão".


- Não há como negar que essa proibição constitui
uma das causas determinantes para o ajuizamento da
ação direta. Colho, da peça inicial, trecho da ar-
gumentação que assevera ser inconstitucional a por-
taria ao estabelecer verdadeira censura horária
prévia, fixando horários nos quais programas de te-
levisão podem ou não ser exibidos - disse Ellen, ao
votar.
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O advogado Joelson Dias, que representou a OAB
em audiência sobre a classificação indicativa, disse
que o Conselho Federal vai debruçar-se sobre duas
questões: se o poder do Ministério da Justiça de exer-
cer a classificação indicativa é baseado no artigo 74
do ECA; e se a classificação deve ser exercida ex-
clusivamente pelo ministério, como hoje, ou por
uma comissão tripartite, com representantes de go-
verno, emissoras de TV e sociedade.


A atual portaria número 264, editada em fevereiro
deste ano, reproduz portaria de 2000 que estabelece a
vinculação entre faixas etáriasehoráriosdeexibição.


O ministério divulgou que,com adecisão doSTF, de-
verá editar nova portaria, após negociação com a
Abert, incorporando avinculação aotexto. A novare-
dação retirará a expressão que diz que é "ter-
minantemente vedada" a exibição de programas fora
dos horários recomendados.


Segundo o ministério, a ação do governo se restringe
a acionar o Ministério Público, em caso de des-
cumprimentos daregra pelas emissoras.A decisão fi-
nal é da Justiça. Moura lembrou, porém, que o ECA
prevê punição com multa, em caso de
descumprimento.


Segundo ele, já há no STF uma ação questionando
constitucionalidade do ECA. O secretário nacional
de Justiça, Antônio Carlos Biscaia, e o diretor do de-
partamento de classificação indicativa, José Eduar-
do Romão, não deram entrevista. Em nota, a
assessoria do ministério afirmou que a decisão do
STF assegurou que o ECA dá sustentação portaria da
classificação indicativa e que, agora, o ministério
poderá incorporar na nova portaria o texto com a vin-
culação entre faixas etárias e horários de exibição.
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Polêmica avança
OPINIÃO


OPINIÃO


Tão intrincada quanto importante para a liberdade de
expressão no país, a negociação em torno da portaria
do Ministério da Justiça que tenta impor às TVs a
classificação indicativa de horário da sua pro-
gramação - a volta da censura prévia com outro nome
- toma novos emelhores rumos. O casose arrasta des-
de 2000, ainda no governo FH, quando o então mi-
nistro da Justiça, José Gregori, com base no artigo
254 do Estatutoda Criança e do Adolescente ( ECA)
, baixou a portaria 796, obrigando as emissoras de
TV a irem à Justiça, por meio da Abert, associação re-
presentativa do setor.


Desde então, a programação gravada das emissoras
só não tem sido analisada pelo Departamento de
Classificação Indicativa do ministério, o Dejus, an-
tes de ir ao ar - no tempo da ditadura a Polícia Federal
cumpria este papel -, porque a classificação im-
positiva está suspensa por uma liminar concedida pe-
lo Superior Tribunal de Justiça ( STJ) . Mas como
ainda será julgado o mérito da questão, as emissoras
convivem com um quadro de insegurança.


Novas portarias foram baixadas com o mesmo dis-
positivo e novas liminares continuaram a sustentar a
posição das emissoras, que se mantêm praticando a


indicação de horário não impositiva .


A luta judicial se trava também no Supremo, onde há
uma argüição da inconstitucionalidade do artigo 254
do ECA, deautoriado PTB, já queele investe contra a
liberdade de expressão, consagrada na Carta, por de-
terminar ao Executivo que "garanta" que nenhum
programa inadequado será assistido por menores.


Além deater-se auma basejuridicamente frágil, ogo-
verno parte de pressupostos equivocados. No último
programa "Roda Viva", da TV Cultura, em que o te-
ma foi debatido, o jornalista José Roberto Whitaker
Penteado alertou, com razão, para a fragilidade da re-
lação estabelecida pelo governo entre idade do es-
pectador e horário da programação. Pois, segundo
pesquisas, existemmais crianças dianteda telinha às
21h do que pela manhã.


Há, porém, avanços bem-vindos no lado do Mi-
nistério da Justiça. O ministro Tarso Genro aceitou
abrir um prazo de 45 dias para negociações, já com a
participação do novo secretário nacional de Justiça,
AntonioCarlosBiscaia.O prazo esgotou-se,nãohou-
ve acordo sobre este ponto, mas evoluiu-se em outras
questões. O importante é que o ministério continue
aberto ao diálogo e, na nova portaria a ser editada,
consagre a indicação não impositiva, a única que
atende à Constituição.
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Vantagem do debate
O PAÍS


MUDAR DE opinião, em vez de ser um sinal de fra-
queza, indica inteligência.


A máxima se encaixa perfeitamente na decisão de
Zilda Arns, coordenadora da Pastoral da Criança, de
passar a se opor à portaria do Ministério da Fazenda
que impõe às emissoras de TV a classificação in-
dicativa da programação, por ela ser a volta da cen-
sura prévia com outra roupagem.


ZILDA ARNS pôde refletir e alterar sua posição por
haver um debate aberto sobre o tema, estimulado, re-
conheça-se, também pelo ministro da Justiça, Tarso
Genro.


ISSO NÃO aconteceria se asociedadepermitisseque
o Estado tudo pudesse, e fôssemos todos vigiados e
conduzidos por uma burocracia instalada em opacos
aparelhos instalados na máquina oficial.







andibot.empauta.com Brasília, 12 de julho de 2007
O Globo - Rio de Janeiro/RJ


Termos gerais | Jovens e crianças


andibot.empauta.com pg.684


Classificação: governo tem a última palavra
CAPA


A portaria com novas regras para a classificação in-
dicativa de TV, publicada hoje, determina que as
emissoras podem fazer uma autoclassificação dos
programas, mas, se não concordar, o governo pode
enviar uma representação ao Ministério Público. Pá-
ginas 9 e 10
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Classificação: governo continua com poder de veto
O PAÍS


PROGRAMAÇÃO DE TV


Carolina Brígido


Emissoras farão autoclassificação, mas mi-
nistério depois poderá dar parecer contrário


Pelas novas regras, Ministério da Justiça mantém
vinculação de faixa etária e horário, e fica com a
palavra


BRASÍLIA. O Ministério da Justiça anunciou ontem
as novas regras para a classificação indicativa de
programas de TV. A portaria, que será publicada ho-
je, mantém a vinculação da faixa etária indicada ao
horário de exibição dos programas. Esse era o ponto
mais atacado por parte da classe artística e pelos re-
presentantes das emissoras, mas o governo não cedeu
aos apelos. A nova portaria determina que as emis-
soras poderão fazer a autoclassificação, sem de-
pender de um parecer do ministério para pôr o
programa no ar no horário que considerarem mais
adequado.


A palavra final, porém, ficará com o governo.


Embora as emissoras não precisem submeter os pro-
gramas à análise prévia, o ministério analisará o ma-
terial e, num prazo de 60 dias, emitirá parecer
concordando ou não com a autoclassificação. Se a
resposta for negativa, a emissora terá cinco dias para
apresentarrecursoaodiretor doDepartamento deJus-
tiça do ministério. Mantida a decisão, o diretor do de-
partamento encaminhará o caso ao secretário
Nacional de Justiça, que terá outros 30 dias para exa-
minar a situação.


Se a divergência persistir, não há sanção prevista na
portaria.


O ministério poderá enviar uma representação aoMi-
nistério Público, que avaliará a existência de razões
para se entrar com uma ação na Justiça em busca da
solução do impasse.


O secretário NacionaldeJustiça, AntônioCarlosBis-
caia, disse acreditar que, na maioria dos casos, a clas-
sificação das emissoras coincidirá com as do
ministério.


Ao apresentar o texto da nova portaria, Biscaia afir-
mou que 18 das 24 reclamações apresentadas ao go-
verno pela Associação Brasileira de Emissoras de
Rádio e Televisão ( Abert) foram atendidas.


A entidade informou ontem que vai aguardar a pu-
blicação da portaria hoje, no Diário Oficial da União,
para se manifestar, e que o seu departamento jurídico
analisará o texto.


Biscaia: censura "de forma alguma"


Biscaia afirmou que as negociações sobre as novas
regras de classificação indicativa foram feitas a par-
tir de diálogos entre o poder público e a iniciativa pri-
vada. Ele defendeu o formato final: - De forma
alguma esta classificação pode ser comparada com
censura. Isso não existe. A veiculação fica sob res-
ponsabilidade daqueles quevãoveicular o programa.
Não há referência a avaliação prévia do ministério. O
que vale é a autoclassificação. Isso afasta quaisquer
questionamentos de que uma análise prévia poderia
ser comparada a censura, que é odiada por nós,
democratas.
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Biscaia disse que o pedido das emissoras de des-
vincular o horário de exibição com a idade re-
comendada para os programas não foi atendido
porque a regra estaria prevista na Constituição e no
Estatuto da Criança e do Adolescente: - A vin-
culação entre a faixa etária e o horário está mantida


por ser uma determinação constitucional e legal -
disse.
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Nova classificação não convence artistas
O PAÍS


André Coelho/20-07-2006�Eu repudio qualquer tipo de controle extra. Isso tudo é um retrocesso. É um
chavismo chegando� CHRISTIANE TORLONI � ATRIZ 


Marcelo Theobald/23/02-2005�Censura é censura, não adianta criar eufemismos. O governo devia se
envergonhar de tentar fazer esse cerceamento� AGUINALDO SILVA �


AUTOR DE NOVELAS 


Carlos Ivan/11-02-2005�Há um aspecto positivo, que é a eliminação da censura prévia de
programas. 


Leonardo Aversa/16-01-2007�É a volta da censura. Essa doutrinação ideológica sempre vem embrulhada
numa bela capa de falsas boas intenções� RICARDO LINHARES � AUTOR


DE NOVELAS 


André Coelho/20-07-2006


�Eu repudio qualquer tipo de controle
extra. Isso tudo é um retrocesso. É um


chavismo chegando� CHRISTIANE
TORLONI � ATRIZ 


Marcelo Theobald/23/02-2005


�Censura é censura, não adianta criar
eufemismos. O governo devia se
envergonhar de tentar fazer esse


cerceamento� AGUINALDO SILVA �
AUTOR DE NOVELAS 


PROGRAMAÇÃO DE TV


Elizabete Antunes


Regras vigentes já prevêem punição para emis-
sora que cometer excessos, diz Juca de Oliveira


Censura continua mesmo com as mudanças no
texto do Ministério da Justiça, dizem atores e
autores


A novela da classificação indicativa ganhou mais
um capítulo ontem, com o anúncio, pelo Ministério
da Justiça, de novas regras para a classificação etária
de programas de TV. Para o ator Juca de Oliveira, há
até um aspecto positivo, já que as emissoras, como
diz a portaria, "não dependerão de um parecer do mi-
nistério para exibir os programas". Mas a decisão de
que é o ministério que analisará a programação e,
num prazo de 60 dias, emitirá um parecer, con-
cordando ou não com a autoclassificação da emis-
sora, deixou o ator confuso.


- Há um aspecto positivo, que é a eliminação da cen-
sura prévia de programas. Você não precisará en-
caminhar a programação ao ministério nem solicitar
licença para a exibição de programas. Mas essa já era
a situação anterior. A eventualidade de a emissora
descumprir a classificação indicativa, em caso de
grave desrespeito, já ensejava um processo judicial,
como agora está previsto na portaria.


Então, onde estaria a diferença? - perguntou ele.


A atriz Christiane Torloni não aprovou as novas re-
gras: - Eu repudio qualquer tipo de controle extra. A
lei já é muito clara. Isso tudo é um retrocesso.


Eu acho que cada vez mais este governo mostra a sua
cara, e temos que ficar atentos a isso.
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Carlos Ivan/11-02-2005


�Há um aspecto positivo, que é a
eliminação da censura prévia de


programas. 


Leonardo Aversa/16-01-2007


�É a volta da censura. Essa doutrinação
ideológica sempre vem embrulhada


numa bela capa de falsas boas
intenções� RICARDO LINHARES �


AUTOR DE NOVELAS 


É um chavismo chegando.


Linhares: "É uma bela capa de falsas boas in-
tenções" O autor Ricardo Linhares, que escreve a
novela "Paraíso tropical", da Globo, com Gil-
berto Braga, também reclamou.


- Eu sou a favor da liberdade de expressão. O governo
Lula já tentou censurar a imprensa.


Graças à reação da sociedade, foi obrigado a recuar.
Agora, quer censurar os programas de televisão. A
classificação indicativa dos programas por faixa
etária é um direito do cidadão.


Eu questiono é a ideologia por trás das regras de
classificação.


É a volta da censura. Esse tipo de doutrinação ideo-
lógica sempre vem embrulhada numa bela capa de
falsas boas intenções - disse.


Para ele, a medida abre caminho para a "ditadura do
politicamente correto": - É uma orientação pa-
ternalista e reacionária. Não se pode censurar a dis-
cussão darealidade naTV sob adesculpa deorientare
preservar a juventude.


Se essas regras vigorarem, em breve as TVs serão
obrigadas a exibir apenas produtos agradáveis e po-
liticamente corretos.


Dramaturgicamente, a correção política cerceia a
criatividade.


Na vida, mascara o real e reprime a rebeldia, a di-
ferença, a curiosidade e o desejo.


O autor Aguinaldo Silva disse que o governo tinha
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que se "envergonhar de tentar fazer esse
cerceamento".


- No Brasil, háuma certa timidez das autoridadespor-
queháumregimedemocrático imposto pelo cidadão.
Há uma ameaça velada, mas ao mesmo tempo há um
direito de defesa.


As emissoras podem chamar a atenção da opinião
pública.


Ainda há uma tentativa de paternalismo, de tirar dos
criadores o direito do que deve ou não ser mostrado.
Censura é censura, não adianta criar eufemismos pa-
ra isso.
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Filho de Tuma vai cuidar da censura
O delegado Romeu Tuma Júnior, filho do
senador do DEM, será o novo secretário
nacional deJustiça. Especializado no com-
bate aocrimeorganizadoeà lavagem dedi-
nheiro, ele terá sob seu comando o setor de
classificação indicativa de programas de
TV. Página 14
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Tuma Jr. será secretário nacional de Justiça
O PAÍS


Daniel Novaes/Diário de S. PAulo/19-11-2004Romeu Tuma Jr: uma de suas metas é tentar recuperar o dinheiro da
corrupação desviado para o exterior


Daniel Novaes/Diário de S. PAulo/19-11-2004


Romeu Tuma Jr: uma de suas metas é tentar recuperar o dinheiro da
corrupação desviado para o exterior


Delegado e ex-deputado vai comandar de-
partamento que cuida de classificação indicativa;
Tarso nega indicação política


Jailton de Carvalho


BRASÍLIA. O ex-deputado estadual Romeu Tuma
Júnior ( PMDB-SP) deverá assumir, até se-
gunda-feira, o comando da Secretaria Nacional de
Justiça. Tuma Júnior foi convidado para o cargo pelo
ministro da Justiça, Tarso Genro, como antecipou
Tereza Cruvinel em sua coluna de ontem no GLO-
BO. Tuma ocupará a vaga deixada pelo ex-deputado
AntônioCarlosBiscaia ( PT-RJ) , novo secretário na-
cional de Segurança Pública. O ministro negou que
Tuma Júnior tenha sido indicadopara ocargo pelo se-
nador Romeu Tuma ( DEM-SP) , pai do
ex-deputado.


- Chegamos ao nome dele a partir de conversas com
vários gestores - disse Tarso.


Um dos órgãos subordinados à secretaria a ser co-
mandada por Tuma Júnior é o Departamento de Jus-
tiça, Classificação, Títulos e Qualificação.


Cabe a esse departamento cuidar da classificação in-
dicativa de programas de televisão e filmes. A po-


lêmica portaria que criou novas regras para a
classificação foi elaborada por esse departamento.


Segundo o ministro, Tuma Júnior, delegado da Po-
lícia Civil de São Paulo, destacou-se no combate ao
crime organizado e à lavagem de dinheiro. Tuma
coordenou a força-tarefa encarregada da in-
vestigação da máfia dos fiscais em São Paulo, entre
1998 eo ano2000, umdos maiores escândalos dapre-
feitura da cidade naquele período. Romeu Tuma Jú-
nior foi delegado da Polícia Civil por 20 anos. Entre
2003 e o início deste ano, ele ocupou uma cadeira na
Assembléia Legislativa de São Paulo como deputado
do PMDB.


Romeu Tuma Júnior foi escolhido por Tarso na se-
mana passada. Na segunda-feira, os dois tiveram
uma longa conversa no Ministério da Justiça.


Tuma Júnior disse que conhece muito bem a área em
queirá trabalhar. Umadesuas metas, segundo ele, se-
rá intensificar a cooperação internacional para re-
cuperar o dinheiro da corrupção desviado para
contas no exterior, principalmente para paraísos
fiscais.


Ele argumenta que, se for necessário, denunciará em
fóruns internacionais países que não cooperam com
as investigações criminais brasileiras.


Hoje, boa parte das buscas esbarram na burocracia
jurídica.


- Vamos aumentar o intercâmbio internacional, criar
novos acordos e pressionar de uma forma trans-
parente e legítima - disse Tuma.
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Com a nomeação de ex-deputado, Tarso conclui as
mudanças mais importantes na cúpula da segurança,
iniciadas com a transferência do ex-diretor da Polícia
Federal Paulo Lacerda para a Agência Brasileira de
Inteligência ( Abin) e do ex-secretário nacional de
Segurança Pública Luiz Fernando Corrêa para a di-
reção da PF.
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'Sou contra a censura', diz Tuma Júnior
O PAÍS


Novo secretário de Segurança Pública prega diálogo
para classificação indicativa da TV


BRASÍLIA.


Depois de assumir o comando da Secretaria Nacional
de Justiça, o ex-deputado estadual Paulo Romeu Tu-
ma Júnior ( PMDB-SP) afirmou ontem que não per-
mitirá a volta da censura ao Departamento de Justiça,
Classificação, Títulos e Qualificação do Ministério
daJustiça. O departamento,vinculadoàSecretaria de
Justiça, é o órgão da administração federal en-
carregado da classificação indicativa de programas
de rádio e TV. Tuminha, como o secretário é co-
nhecido, assumiu a vaga deixada pelo procurador de
Justiça Antônio Carlos Biscaia.


Na mesma solenidade, Biscaia foi empossado na Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública.


- Atribuem à Secretaria de Justiça o papel de censora.
Esse não é o meu papel. Isso não vai ser implantado.
A censura vem em prejuízo da vida nacional.


Sou contra a censura - afirmou Tuma Júnior na pri-
meira entrevista depois da posse.


No início do ano, o então ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos, editou portaria modificando as re-
gras de classificação indicativa. Pela portaria, as
emissorasdeTV teriam queajustar aprogramação de
acordo com a faixa etária definida pelo De-
partamento de Classificação.


Depois de forte reação de emissoras e de artistas con-
tra os riscos de censura que estariam embutidos na
portaria, o ministério baixou novas normas sobre o
assunto. Para Tuma Júnior, a fiscalização é im-
portante, mas não pode abrir caminho para a censura
de criações artísticas e noticiário jornalístico: - Te-
mos que respeitar a legislação, o Estatuto da Criança
edo Adolescente,mastemos que ter também umdiá-
logo com a sociedade através das emissoras de TV,
jornais, rádios. Podemos trabalhar esse diálogo e en-
contrar um ponto de equilíbri
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Ministério da Justiça reclassifica 'Duas caras'
O PAÍS


BRASÍLIA. O Departamento de Classificação In-
dicativa do Ministério da Justiça decidiu ontem re-
classificar a novela &ldquo; Duas caras&rdquo; , da
TV Globo, de 12 para 14 anos de idade.


Com isso, a emissora só poderá exibir a novela a par-
tir das 21h. A portaria com as novas exigências será
publicada no Diário OficialdaUniãodehoje. A Rede
Globo tem o direito de recorrer.


Caso isso ocorra, caberá ao secretário nacional de
Justiça, Romeu Tuma Júnior, dar em até 30 dias a pa-
lavra final sobre aquestão. O ministrodaJustiça, Tar-
so Genro, disse que Tuma Júnior deve basear sua
decisão em pareceres do Ministério Público.


- Houve uma decisão do Departamento de
Classificação Indicativa. Agora cabe recurso ao se-
cretário nacional de Justiça. Ele vai avaliar.


Quando tomar uma decisão, que o faça conectado
com o Ministério Público. CertamenteaGlobo vai re-
correr - disse o ministro.


Segundo assessores do ministério, o Departamento
de Classificação Indicativa resolveu recomendar a
mudança de horário de exibição da novela devido a
supostos excessos em alguns capítulos da obra de
Aguinaldo Silva.


Os técnicos do Departamento estariam insatisfeitos
principalmente com algumas passagens da dan-
çarina Alzira, vivida pela atriz Flávia Alessandra .


Ministério reconhece compromisso da emissora &l-
dquo; Tal decisão baseia-se no fato de o de-
partamento ter constatado, após monitoramento da
obra e de denúncias apresentadas por cidadãos, a pre-


sença de inadequações para a classificação
atribuída&rdquo; , afirma uma nota divulgada pelo
ministério no início da noite.


&ldquo; O ministério reconhece o compromisso fir-
mado pela emissora de manter a obra dentro dos cri-
térios que lhe assegurem a classificação indicativa
de não recomendada para menores de 12 anos, não
exibindo cenas incompatíveis com tal classificação.
Porém, ressalta queaatividade declassificação ou re-
classificação indicativa é realizada com base no con-
teúdo audiovisual efetivamente exibido e analisado e
nãoem cenas queainda irão para o ar&rdquo; , acres-
centa o texto.


Exigência só passaria a valer a partir de janeiro De
acordo com umdos técnicosdo Ministério daJustiça,
a recomendação é para que a TV Globo tome como
parâmetro o horário específico de cada estado e não o
horário deBrasília.Comadiferença defusoshorários
e do horário de verão, em alguns estados da região
Norte a novela estaria sendo exibida a partir das 19h.
Mas a exigência só passa a valer a partir de 9 de ja-
neiro, quando a portaria que vincula horários de exi-
bição a faixas etárias entra em vigor.


O presidente da Associação Brasileira das Emissoras
de Rádio e Televisão ( Abert) , Daniel Pimentel Sla-
viero, não quis comentar a decisão do Ministério da
Justiça.


A TV Globo, por meio da Central Globo de Co-
municação, informou ontem que ainda não recebeu
notificação do Ministério da Justiça.


E que somente se pronunciará sobre a reclassificação
indicativa da novela &ldquo; Duas caras&rdquo;
após receber um comunicado oficial.
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O censor utópico
OPINIÃO


DEMÉTRIO MAGNOLI


As "Meninas Superpoderosas" não receberão o selo
de Programa Especialmente Recomendado para
Crianças e Adolescentes. É que Tarcízio Ildefonso,
diretor-adjunto do Departamento de Justiça e
Classificação Indicativa ( Dejus) , não aprova a am-
bientação, em shopping center, da confraternização
das heróicas meninas: "Esse gestoésegregacionista,
já quenem todos podem fazer compras em shopping,
além de ser um estímulo ao consumismo". Ildefonso
gostaria dequeelas celebrassem suas vitórias "no Pa-
lácio da Justiça". Eu, que não nutro a mesma ad-
miração pelos templos do Estado, faria as meninas
confraternizarem em praça pública.


Minhas preferências são irrelevantes.


As dele valem ouro: todos os dias, com-
pulsoriamente, ocuparão as telas das redes nacionais
de televisão.


Se o Supremo permitir, Ildefonso e seus colegas se
tornarão "meninos superpoderosos".


As suas preferências serão convertidas em selos bi-
lionários ou em supressões irremediáveis porque,
através da classificação horária obrigatória, eles têm
os meios de destroçar financeiramente produtos cul-
turais moldados para os anunciantes do horário no-
bre. Os censores da nova era não cortam cenas ou


proíbem filmes: eles colocam a mídia eletrônica de
joelhos diante do poder de turno.


Na ditadura militar, os chefes da Divisão de Censura
de Diversões Públicas ( DCDP) falavam em nome da
moral e dos costumes. Os novos censores renegam
seus ancestrais e falam em nome da democracia. Eles
acusam os críticos de prestarem serviço às empresas
de mídia, como se o princípio do lucro não pudesse
conviver com o da censura. Eles citam Estados de-
mocráticos quefazemclassificação indicativa, omi-
tindo ritualmente a circunstância decisiva: lá fora,
quem classifica são órgãos de auto-regulamentação;
aqui, é o governo.


O nome disso é censura.


O Dejus não é o DCDP. Aos olhos dos censores or-
gulhosos, sexo era sexo e um crânio partido era o que
era.


Os censores dissimulados são seres mais complexos.
Eles obedecem às regras de um manual parido por
"especialistas" que ensina a inserir cada coisa no seu
"contexto". Existe sexo do bem e pura sacanagem. O
tiro e o crânio partido são interpretados à luz dos im-
perativos de justiça social. O valor de cada cena de-
pende de seus significados políticos e culturais. O
DCDP pretendia cercear, amordaçar, calar, proibir.
O Dejus almeja falar, moldar, doutrinar, ensinar. O
Dejus é Lula em toda a sua glória.


Há anos, o presidente reitera, em incontáveis pro-
nunciamentos, o paralelo entre a nação e a família.
Sob essa lógica, ele se apresentacomo pai, que tratao
povo, "especialmente os mais pobres", como seus
próprios filhos, exercita a paciência mas não re-
nuncia à firmeza, traça limites e sofre ao dizer "não".
A metáfora autoritária da naçãofamília é o alicerce
ideológico que sustenta o edifício da nova censura.


Lula nãoinventou aclassificaçãoindicativa, umfru-
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todaarticulação entre ongs e intelectuais petistas que
pregam o "controle social da mídia".


Mas o ambiente político no qual floresce o dirigismo
cultural está contaminado pela idéia de que a missão
do Estado é educar a sociedade. Não se pode confiar
na auto-regulamentação da mídia, na crítica pública
ou no discernimento das famílias: a consciência na-
cional deve ser depositada aos cuidados do censor
utópico incrustado no Ministério da Justiça.


A visão paternalista acalentada pelo Planalto oferece
pretextos para variadas aventuras dirigistas. Meses
atrás, os ministérios da Saúde e da Educação pro-
duziramuma cartilha deeducação sexual destinadaa
alunosdeescolaspúblicas de13 a19 anos queensina
a colocar preservativo e os convida a relatar suas "fi-
cadas". Posta diante da objeção de que a cartilha cir-
cunda a mediação dos professores e a vontade das
famílias interessadas em evitar a iniciação sexual
precoce dos adolescentes, Mariângela Simões, di-
retora do Programa DST\/Aids, e responsável pelo
material, retrucou que "o foco é o jovem, não a cen-
sura que possa vir de um pai". O texto da cartilha -
com trechos como "Sexo não é só penetração. Se-


duza, beije, cheire, experimente! " - talvez não pas-
sasse pelo crivo do Dejus, mas as duas iniciativas
compartilham a fé na virtude do Estado e o desprezo
pelo livre arbítrio dos cidadãos.


O ridículo está à solta. Na era da internet de massas, o
Ministério da Justiça alega a urgência de proteger as
crianças dos perigos da TV nos horários em que os
pais estão ausentes, enquanto admira, indiferente, o
espetáculo da humilhação cotidiana dos jovens das
favelas pela ação do crime organizado e da polícia
corrompida.


Há método no absurdo: os doutrinários que ignoram
o direito à segurança são os mesmos que usurpam o
direito à liberdade.


_________________


DEMÉTRIO MAGNOLI é sociólogo e doutor em
geografia humana pela USP ( E-mail: mag-
noli@ajato. com. br) .


N. da R. : Verissimo está de férias.
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Colunista convidado
REVISTA O GLOBO


A fila anda


O nome dela era Rebeca e estava indócil no trânsito.
Pudera. O filho, aluno do ensino médio de uma
escola dita católica-progressista, acabara de ser su-
tilmente "retirado" da mesma. Todo ano 50 alunos
eram excluídos, em nome do ensino inclusivo.


O mote para as "retiradas" era o vestibular. A tal
escola ainda se fiava nessa "medição" para justificar
o êxito comercial de seu ensino.


- Isso é fracasso escolar da escola e não do meu filho!
- esbravejava ela.


Ainda dirigindo pelo Humaitá, Rebeca, mãe qua-
rentona, profissional de mão cheia - dona de casa
nem tanto - deixava a invasão bárbara de pen-
samentos prosseguir. O tempo passava veloz e Re-
beca ponderava, em voz alta: - Ah! Queria ver se
fosse com os filhos deles. ..


Criar filhos, hoje em dia, não é fácil, não. .. Você sai
pra trabalhar e as crianças ficam em casa, com a te-
levisão passando, em qualquer horário, aquela pro-
gramaçãozinha de quinta! Depois dizem que a
classificação indicativa é a volta da ditadura. ..


Tudo neste país é a volta da ditadura! Ditadura é a in-
dústria milionária da violência e do erotismo pre-
coces; a prostituição infantil; a gravidez aos 11
anos; a desestruturação familiar; a miséria nas ruas; o
aliciamento de crianças para o tráfico. ..


Enquanto ela esbravejava, o guarda lhe aplicava uma
multa por dirigir com uma só mão, enquanto passava
a terceira. Rebeca não andava bem naqueles dias:
além de o filho mais velho ter sido "retirado" da
escola, a caçula, de 6 anos, havia assistido a uma cha-
mada, no intervalo danovela das seis, deumfilmeca-
liente ( quedeveriapassar depoisdas 22h) . A cena foi
reproduzida por ela e por suas amiguinhas - com fi-


delidade máxima - usando Barbies sobre Kens e
Kens sobre Barbies, numa impressionante fileira de
casais de bonecos, que gemiam sons grotescos en-
quanto se esfregavam.


Foi uma imagem forte para Rebeca, de criação cristã
e educação das mais respeitosas.


Rebeca, definitivamente, não estava bem. Não sabia
o porquê do marido da amiga, aos 50, ter se des-
lumbrado pela jovemde20 anos, com piercingno na-
riz e tatuagem na cintura, que trazia em sua teia de
encantamentos máximas da nova ética feminina ca-
rioca: 1) A fila anda; 2) Quem gosta de beleza interior
é decorador; 3) Tá casado, mas não tá morto; 4) Não
me importo de ( sic) ser amante. O que mais in-
comodavaRebecanãoera somente a leviandade, mas
o mau uso do português.


Não conseguia também entender por que, em vez de
se construírem escolas, construíam-se presídios.


- Assassinos de infâncias! - gritava ela, a essa altura
já completamente descontrolada, ao se lembrar das
"ricas" temáticas das novelas, onde habitualmente as
filhas detestam as mães, que detestam seus pais, que
traem as mães, que se envolvem em terríveis
escândalos.


Foi quando Rebeca, ao parar em um sinal fechado,
pensou em Chico Buarque. Respirou mais aliviada
até que viu, já próximo, o pivete. Sentiu, afiada, a
pontada no coração, pela sensação de impotência,
por não poder fazer cumprir o Estatuto da Criança e
do Adolescente.


- Um dos melhores do mundo! - berrou ela, as-
sustando o pivete.


Naquele exato momento, o celular tocou.


Como estava no trânsito, ponderou que seria melhor
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não atender. Como era mulher, ponderou um pouco
mais. Atendeu.


- Mãe, nós te amamos! - ouve, do outro lado da linha,
a voz adorável dos filhos.


Não tardou e veio o complemento: - Mas não se atra-
se de novo, tá? E, então, a fila andou. ..


______________


"Rebeca, definitivamente, não estava bem. Não
sabia o porquê do marido da amiga, aos 50, ter se
deslumbrado pela jovem de 20 anos, com piercing
no nariz e tatuagem na cintura"


______________


Karen Acioly
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Só quem fica parado é O POSTE
Renata Cabral* 


Mania em países como Estados Unidos, Inglaterra e
Canadá, apole dance écandidata amodismo deverão
aqui, no embalo do sucesso das acrobacias de Flávia
Alessandra e Juliana Knust, em &ldquo; Duas Ca-
ras&rdquo; , edeJuliana Baroni, em &ldquo; Dance,
dance, dance&rdquo; . Aos poucos, a modalidade es-
tá deixando de ser exclusividade das casas noturnas.
Em São Paulo, aulas em clubes, sexshops e aca-
demias recebem mulheres que buscam os benefícios
da dança como pimenta para relacionamentos ou,
simplesmente, como exercício físico.


Uma das primeiras a oferecer cursos de pole dance (
dança do poste) , a Galeria Pilates testemunhou o in-
teresse crescente pela brincadeira: as duas barras da
academia paulistana já não dão vazão a tantas alunas:
- Oferecemos uma médiadetrêsaulas por dia ejá con-
tamos com 25 alunas, mas a procura não pára de cres-
cer -diz a professora Kitty do Rio.


Alexandra Valença, que ensina a dança sensual para
as meninas da Uisqueria Cicinatti, de &ldquo; Duas
caras&rdquo; , conta que conheceu a prática há qua-
tro anos e que há dois oferece cursos em locais como
Enigma Club, Artes Sensuais e Solid Gold, todos em
São Paulo. As aulas particulares da moça custam R$
100 a hora e já conquistaram uma aluna carioca, em-
bora esses cursos ainda sejam raros no Rio.


- A pole dance está na moda agora porque ganhou vi-
sibilidade com a novela. Mas ainda enfrentamos pre-
conceito com a dança, vinculada freqüentemente a
casas noturnas e prostituição.


Assim como o tango nasceu nos cabarés e hoje é dan-
çado nos salões de todo o mundo, tento fazer com que
a pole dance conquiste também seu espaço - diz
Alexandra.


Ela tem razão. Ascenas quentes deFlávia Alessandra
praticando pole dance em &ldquo; Duas ca-


ras&rdquo; fizeram o ibope subir, mas provocaram
uma notificação do Ministério da Justiça à TV Globo
e a novela corre o risco de ser reclassificada para 14
anos. Hoje, sua classificação indicativa é 12 anos.


Longe da polêmica, Alexandra ressalta que, com a
dança, é possível trabalhar todos os músculos do cor-
po - principalmente, os do abdômen - além de exer-
citar agilidade, flexibilidade e a auto-estima.


- Algumas alunas compram a barra fora do país, até
pela internet, e outras mandam fazer.


Mas a maioria adapta os movimentos e faz a per-
formanceno espelho dacama,naescada, em pilastras
e onde mais a imaginação mandar. Hoje, as meninas
do Projac não podem ver uma placa de proibido es-
tacionar que querem praticar.


Para as iniciantes nessa arte da sedução, Alexandra
lembraa importânciado alongamento antes dos exer-
cícios erecomenda o uso deuma bota decano alto pa-
ra proteger as pernas. Nas primeiras semanas, alerta,
manchas roxas e pequenas queimaduras por conta do
atrito da pele com a barra são normais.


- Qualquer pessoa pode praticar pole dance, in-
dependentemente de peso ou idade. Mas, como em
qualquer exercício, quem tem mais preparo físico
tende a ter mais facilidade - afirma.


Além das acrobacias, explica a professora, há uma
série de movimentos que garante o sucesso da per-
formance: segurar o poste de forma sensual, fazer
charme encostada na barra e investir na sensualidade
ao descer até o chão são algumas das dicas. Confira o
passo a passo da pole dance em vídeo no Globo On-
line: http: \/\/oglobo. globo. com\/vi-
vermelhor\/mulher\/ Cante como um soprano


A pole dance era apenas um dos ingredientes do bar
famiglia Bada Bing ( foto) . Um dos mais louváveis,
para falar a verdade. Lá também tinha lap dance ( a
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dança no colo do freguês) , prostituição, jogo,bebida,
fanfarronice e uma certa dose de violência, claro,
pois era o escritório de Tony Soprano, o protagonista
- interpretado de forma magnífica por James Gan-
dolfini - do finado seriado &ldquo; Família So-
prano&rdquo; , de David Chase. Era comum ver no
Bada Bing crápulas simpáticos do feitio de Silvio,
Paulie, Christopher, Eugene, Patsy, Vito e Ralph co-
locando o papo em dia, jogando uma sinuquinha ou
acertando as contas, inclusive metaforicamente.
Aliás, Ralph, um dos mais lucrativos capitães de
Tony, namorou uma das beldades do lugar, Tracee,
que, mesmo grávida, não resistiu ao temperamento
violento do capo e partiu desta para melhor em um
dos melhores episódios da série. Morte que acabaria
rendendo problemas para os negócios de Tony. .


Mas o bar que na tela servia de fachada para os ne-
gócios escusos de Tony Soprano e praticamente apa-
recia em todos os episódios, realmente existe sob a
alcunha de Satin Dolls.


Ele fica em Lodi, no distrito de Bergen, em Nova Jer-


sey, e atende diariamente aos fãs de garotas dan-
çando em postes. Mesmo que alguns deles,
utilizados pelas garotas do seriado, já tenham sido
leiloados em sitescomo o eBay, assimcomo o balcão
e o globo de espelhos, no teto do bar. Depois de seis
temporadasquelevaram noveanos, os clientes do Sa-
tin Dolls poderão finalmente se ver livres dos objetos
de &ldquo; Família Soprano&rdquo; e apreciar seu
reduto reformado, de cara nova. O lema do lugar não
poderia ser melhor: &ldquo; Nossas damas o dei-
xarão tão excitado que você cantará como um so-
prano&rdquo; . ( Télio Navega)


Teste


Qual o nome do filme em que Demi Moore pratica
pole dance? a) &ldquo; Erotika&rdquo; b) &ldquo;
Ghost&rdquo; c) &ldquo; Striptease&rdquo; Res-
posta na página 23
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TVs têm novo prazo para adequar programas
O PAÍS


Carolina Brígido e Simone Mousse 


BRASÍLIA e RIO.  


O Ministério da Justiça atendeu ao pedido das emis-
soras de TV e deu mais 90 dias para entrada em vigor
da regra que vincula a exibição de programas à idade
mínima recomendada, seguindo o horário local.
Quando a portaria entrar em vigor, as emissoras terão
que retardar a transmissão de programas em locais
com diferenças de fuso.


A obrigação de respeitar as diferenças de fuso foi pu-
blicada em portaria de julho de 2007, que dava prazo
de 180 dias para o cumprimento da norma. O prazo
venceria ontem, mas, diante de reivindicações das
empresas, o governo adiou o cumprimento da me-
dida. O setor alegou dificuldades técnicas e fi-
nanceiras para se adequar à regra agora.


- Preferimos tomar uma atitude prudente, que per-
mita o enquadramento das emissoras às novas regras
nos próximos 90 dias, do que correr o risco de causar
desestruturação às emissoras regionais, o que po-
deria ser confundido com algum tipo de censura ao
direito à informação. Este é o prazo final.


Não será mais prorrogado - disse o ministro Tarso
Genro.


O novo prazo exime as empresas de lidar com o pro-
blema gerado pelo horário de verão.


Comoos ponteiros nãomudam em estadosdo Nortee
do Nordeste nesta estação, há uma diferença nos re-
lógios em relação à principal faixa de horário bra-
sileiro, na qual Brasília está incluída.


O horário de verão termina em 10 de fevereiro - antes
de expirar o novo prazo dado às emissoras de TV, em
7 de abril.


O horário é diferente de Brasília no Acre, Amazonas,
Roraima, Rondônia, parte do Pará, Mato Grosso e
MatoGrosso do Sul. No casodaTV Globo, por exem-
plo, a novela &ldquo; Duas Caras&rdquo; foi clas-
sificada como imprópria para menores de 14 anos.
Por isso, só pode ser exibida após as 21h. Hoje, é
transmitida uma ou duas horas antes, de acordo com
os relógios locais, em estados com fuso horário di-
ferente. A partir de 7 de abril, a novela teria de ser
transmitida às 21h nos horários locais.


O pedido para a prorrogação teve o apoio da As-
sociação Brasileira de Emissoras de Rádio e TV (
Abert) e a participação de entidades do setor, prin-
cipalmente de emissoras regionais. O grupo queria
prazo de 150 dias.


Na semana passada, o secretário nacional de Justiça,
Romeu Tuma Júnior, disse quenãocogitava estender
o prazo. Após reunião entre as emissoras e in-
tegrantes do ministério, terçafeira, o governo con-
cedeu o prazo extra de 90 dias. Ontem, a decisão foi
publicada no Diário Oficial da União. O texto diz que
em troca do novo prazo as emissoras se com-
prometeram a veicular campanhas educativas para
legitimar a classificação indicativa da
programação.


Emissoras já tomam providências para mudança As
emissorasdeTV abertagarantem quecumprirãoade-
terminação de se adequar ao fuso horário. A Rede
Globo, por meio da CGcom ( Central Globo de Co-
municação) , informou que fará as modificações ne-
cessárias exigidas pelo Ministério da Justiça, e
aproveitará a prorrogação de 90 dias para avaliar a
melhor maneira para isso. O SBT também se prepara
para cumprir a determinação.


A emissora explicou que, primeiro, deverá fazer um
delay na programação dos estados com fuso horário
diferente.
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Isso significa que a grade será atrasada em quantas
horas for necessário para adequar os programas. Nes-
sas lacunas, serão inseridas atrações com
classificação indicativa livre.


A diretoria de comunicação da Rede Record disse
que está preparada para cumprir a regra.


Segundo ela, a cabeça de rede, em São Paulo, in-
formará e coordenará as afiliadas que farão, quando
necessário, alterações.


Quando aclassificação for inadequada aohorário por
causa do fuso diferente, acabeça forneceráoutropro-
grama como alternativa de exibição. A Rede Ban-
deirantes informou que respeitará a classificação
indicativa de acordo com o fuso horário. Se ne-
cessário, haverá a substituição local da atração. Já a
TV Brasil por enquanto só transmite a programação
para Rio, São Paulo e Brasília.
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Ilusões e amigos perdidos
SEGUNDO CADERNO


Simone Marinho


Simone Marinho ENTREVISTA / JUCA DE OLIVEIRA


Simone Mousse


ENTREVISTA


Juca de Oliveira


Juca de Oliveira viveu intensamente uma época da
História brasileira - os momentos pré e pós-ditadura
militar - em que ter laços fortes de amizade poderia
fazer a diferença entre viver e morrer. Ao tocar no as-
sunto durante uma entrevista na semana passada, e se
lembrar dos amigos daqueles anos, como Gian-
francesco Guarnieri, Juca chorou. Mostrouse tam-
bém indignado com a falta de solidariedade dos
tempos modernos,umdos motivos queo fazemse en-
tocar na fazenda que tem há mais de 30 anos no
interior de São Paulo. O ator está no elenco de &l-
dquo; Queridos amigos&rdquo; que, como o título já
diz, falará de amizade.


Na minissérie de Maria Adelaide Amaral, que estréia
dia 18 na Globo, amigos se reúnem após um longo
afastamento e rumos tomados em direções opostas
num período tumultuado do país. O ano do reen-
contro é1989.A convitedoGLOBO,colegas deelen-
co de Juca fizeram-lhe perguntas sobre política,
carreira, passado, futuro e, claro, amigos.


DAN STULBACH: Conte uma história de seus
queridos amigos.


JUCA DE OLIVEIRA: Logo depois do golpe de 64,
o Teatro de Arena foi fechado e cada um procurou um
canto para se esconder.


Gianfrancesco Guarnieri, Flávio Rangel e eu de-
veríamos desaparecer, já que encabeçávamos uma
lista negra. A notícia me encheu de pavor e orgulho.
Eu citado ao lado de Guarnieri e Flávio, dois dos
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maiores artistas e intelectuais do país! A gente tinha
que cair fora rápido. Guarnieri, italiano de nas-
cimento, achou melhor nos exilarmos na Itália. Dina
Sfat, nossa assessora na clandestinidade, conseguiu
um mapa do Brasil.


Resolvemos ir para a Bolívia. Lá fomos nós para a
fronteira, com o coração a galope. Claro que se-
ríamos presos. Eu não sabia que o medo anestesiava.
Avançamos como dois fuzileiros ianques tentando
cruzar a fronteira na cara do batalhão nazista. Che-
guei a ouvir o pipocar da metralhadora me rasgando
as costas, espatifando membros, tingindo as águas
com meu sangue. Quando acordei, estávamos do la-
do boliviano. Ao constatar que continuávamos vivos
e fora das garras da ditadura, piruetamos às gar-
galhadas, enlouquecidos de alegria, aos berros. E nos
afogamos na cachaça barata, aliviados e felizes.


LUIZ CARLOS VASCONCELOS: Nos ensaios
da minissérie, você e Fernanda Montenegro nos
contaram fatos ocorridos na ditadura. Narre um
que que seja um belo exemplo de solidariedade.


A minha fuga para a Bolívia com Guarnieri.


Nós nos exilamos em La Paz e, lá, todos os nossos
companheiro s v i v i a m n a mais estreita
solidariedade.


Eu e Guarnieri tivemos uma amizade apaixonada,
éramos quase uma única entidade. Escapamos jun-
tos, com a possibilidade de sermos presos. Até que
ouvimos no rádio que Eduardo, pai de Guarnieri, ti-
nha sido preso. Ele ficou desesperado e quis voltar ao
Brasil. Eu disse que voltaria com ele, se preciso fosse
seríamos presos juntos.


Voltamos, felizmente ninguém nos prendeu, to-
mamos meia garrafa de pinga, choramos e nos abra-
çamos outra vez em território brasileiro, como
grandes amigos e irmãos que sempre fomos.


DENISE FRAGA: Conte um pouco da sua época
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no Arena.


O Arena era a utopia. Éramos militantes do Partido
Comunista, Guarnieri, eu, Migliacc i o , Vianinha,
Paulo José, Boal.


Estávamos lutando pela redenção do proletariado
brasileiro contra a burguesia fascista. Iríamos ins-
taurar no país um socialismo em que todos teriam
acesso à riqueza. Achávamos que estávamos no po-
der, que o povo estava organizado.


Você pode imaginar, Denise, a grande decepção que
sofremos com o golpe militar: o teatro fechado, a po-
lícia atrás de nós, não podíamos voltar para casa.


DÉBORABLOCH:Quemsão seusqueridos ami-
gos? Como eles se tornaram fundamentais na sua
vida? JUCA: Débora, você é uma querida amiga,
importante na minha vida. Há pessoas das quais
você não se esquece,que teacompanhama vida to-
da.


Guarnieri, querecentemente nos deixou, foiumenor-
me amigo, que teve importância fundamental na mi-
nha vida, como já disse. Flávio Rangel, que é talvez
um dos amigos de quem eu mais sinta falta, também.
Amo Antunes Filho, sei que ele me ama. Estou reen-
contrando Aracy Balabanian, que foi minha colega
de turma. Os meus caipiras da fazenda, com quem to-
mo pinga, como lambari frito e jogo conversa fora,
são pessoas que trabalham comigo há mais de 30
anos. Aspessoas acabam fazendo parte dasua vida às
vezes até mais do que os parentes. Eles entranham na
sua alma, no seu coração e não se desvencilham nun-
ca. Nós, atores, somos mais suscetíveis aos amigos,
somos carentes, frágeis.


Somos suscetíveis ao cafuné, ao afago.


Qualquer um leva um ator na conversa.


BRUNO GARCIA: Você acha que as relações de
amizade e companheirismo mudaram muito? O


advento do capitalismo e o avanço das tecnologias
de comunicação , como internet e celular, tiveram
interferência no que diz respeito à solidariedade?
JUCA: Claro, Bruno. Terrivelmente. A sociedade
globalizada levou a solidariedade quase à ex-
tinção. A razão para você subir é a necessidade de
que o outro não suba com você.


Há uma luta desesperada pelo poder.A sociedadebo-
tou o dinheiro como Deus. Quando você põe a con-
quista dos bens materiais como objetivo, elimina
toda a espiritualidade, que é o que vale a pena. A úni-
ca coisa que nos preserva é a amizade. E o que é a
amizade? É a mão estendida, a ajuda, o afeto, o calor.
Nós somos seres sociais, dependemos de-
sesperadamente uns dos outros. A sociedade es-
tipulou que um interfere no projeto do outro.
Precisamos mudar isso.


GUILHERME WEBER: Juca, você disse uma
vez que sua geração viu seus ideais se perderem.
Acha que o teatro tem o poder de mudar um país?
JUCA: Não como a cred i tá v am os , Guilherme.
O teatro tem, sim, uma força extraordinária.


O teatro muda o ser humano. Assim como depois de
fazer uma peça genial você fica mais solidário, mais
afetivo, aqueles que a assistem sofrem a mesma
influência.


Por que você faz arte? Porque tem uma missão in-
consciente de melhorar o homem.


Essa é a função da arte: transformar o homem em um
ser mais generoso.


FERNANDA MONTENEGRO: O golpe militar
uniu todos nós, do teatro, não só pela perseguição
política, mas também pela agressiva falta su-
focante de liberdade de expressão. Mesmo antes
do golpe, nós tínhamos uma cara, uma força, uma
presença cultural importante.


Acho que isso hoje não existe mais. Você concorda?
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JUCA: É que nós não lutávamos apenas contra a di-
tadura militar, Fernanda . A maioria acreditava que
retomaríamos o glorioso caminho para o socialismo.
Acordaríamos num belo dia e seríamos felizes numa
sociedade justa, em que todos teriam acesso à arte, à
cultura, à assistência social, a escolas maravilhosas.


Não haveria mais miséria. Mas era uma utopia que,
durante cem anos, havia fascinado filósofos, es-
critores, poetas e massas de desvalidos. Quando ruiu
a União Soviética, descobrimos que apoiávamos um
horror tão cruel quanto a loucura de Hitler. A grande
redenção tinha fracassado. Mas o curioso, Fernanda,
é que muitos não suportaram a derrocada. A paixão
pela causa do socialismo era tão cega e religiosa que
aceitar a evidência significaria aceitar a perda da fé, a
constatação de que o seu Deus estaria morto. Muitos
se frustraram, perderam o interesse pela vida, afo-
garam-se no álcool, nas drogas, desistiram. Outros,
fiéis à antiga religião, cegos, acreditam que con-
tinuam vivendo a utopia. Deles é que saem a fa-
migerada idéia da Agência Nacional do Cinema e do
Audiovisual ( Ancinav) , com poderes absolutos so-
bre a regulamentação e o controle do cinema, da TV e
do rádio; do Conselho Federal de Jornalismo, com o
propósitodecontrolaraimprensa;aClassificação In-
dicativa para censurar a programação de TV. Em-
bora sem aquele mesmo furor, nossa luta pela
manutenção das nossas liberdades democráticas tão
duramente conquistadas tem que continuar. Temos
deser cada vez mais vigilantes. Nóssomos todos per-


sonagens de &ldquo; Queridos amigos&rdquo; .


FERNANDA MACHADO: O que você acha de a
minissérie tratar do tema amizade e de um mo-
mento tão importantedo país? JUCA: Oque acho
fantástico na minissérie, e já disse isso a Maria
Adelaide, é a idéia que ela teve de apanhar um
membro da turma que tem necessidade de voltar
às origens.


Ele quer reunir os amigos, aqueles que fizeram parte
da sua história. Todo o resto é uma enorme bobagem:
as conquistas, os bens materiais, as quadras de tênis,
os carros importados, os condomínios. Esses amigos
fazem um balanço, uma reflexão sobre tudo o que
aconteceu. É justamente isso que está faltando hoje:
parar para pensar o que significa essa sociedade alu-
cinante, essa coisa do sucesso, do celebrity, da capa
de revista.


O que significa isso em face do projeto artístico, de
uma sociedade mais justa e menos agressiva? Na mi-
nissérie, os amigos foram profundamente afetados
na maneira de encarar o futuro. Eles se modificaram e
continuam se modificando. É muito importante in-
teragir com os amigos, manter contato com o pas-
sado. Ninguém é um outro, você é uma somatória do
que já viveu.


Continua na página 2
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Alguns pecados INCOMODARAM
Elizabete Antunes &bull; ela@oglobo. com. br


Autor de grandes sucessos das 18h, como &ldquo;
Chocolate com pimenta&rdquo; e &ldquo; Alma gê-
mea&rdquo; , Walcyr Carrasco se arriscou num no-
vo horário e garante que não viu muita diferença em
escrever um folhetim das 19h. O responsável por &l-
dquo; Sete pecados&rdquo; admitiu, porém, que
escalou um elenco grande demais e que alguns pe-
cados, como a gula, incomodaram.


A média de audiência da novela, desde a sua estréia,
também nãofoiexcepcional: 29 pontos, com sharede
48%. Mas Carrasco comemora o fato de um casal da
terceira idade, Romeu ( Ary Fontoura) e Juju ( Ni-
cette Bruno) , ter virado o xodó do público e des-
mente desentendimentos entre a equipe . Ele falou ao
GLOBO por e-mail.


O GLOBO: Estamos a um mês do final de &ldquo;
Sete pecados&rdquo; . A novela saiucomo você que-
ria? WALCYR CARRASCO: Estou muito feliz,
porque em tudo o que escrevo busco uma men-
sagem final e, no caso de &ldquo; Sete pe-
cados&rdquo; , é a da redenção. E a novela está
colocando muito bem isso, a possibilidade de al-
guém se transformar.


Houve uma rejeição do público com o fato de a Bea-
triz ( Priscila Fantin) destruir um casamento, com
filhos envolvidos, etc. Você esperava que o público
fosse tão conservador?  


Não houve a rejeição, de onde você tirou isso? Hou-
ve, sim, uma divisão de opiniões.


Parte do público foi inteiramente pró-Beatriz, e parte
contra. Era exatamente o que eu queria, uma per-
sonagem polêmica.


Qual foi a melhor surpresa desta novela?  


Tenho grandessurpresas e todasmuito boas. Seria in-


justo citar um ator ou outro, porque tivemos grandes
interpretações. O melhor de tudo foi sentir o interesse
do público por uma trama profunda em sua temática,
apesar do tom leve de comédia.


Agora, fiquei muito feliz com a aceitação do casal
Romeu ( Ary Fontoura) e Juju ( Nicette Bruno) , por-
que a terceira idade, em geral, não tem espaço em tra-
mas amorosas. Eles atraíram até as crianças.


por exemplo, quando levada ao exagero, incomodou
o público, porque, talvez, ele tenha se identificado.
Acho também que fiz umelenco muito grande e, nem
sempre, grandes atores tiveram o espaço merecido,
como aconteceu com o Odilon Wagner e a Maria Zil-
da. Espero no futuro fazer elencos menores.


Depois de &ldquo; Alma gêmea&rdquo; e &ldquo;
Chocolate com pimenta&rdquo; , todas novelas das
18h, qual foi a maior diferença na hora de escrever
uma trama para as 19h?  


Veja bem, euescrevo também teatroeliteraturaenes-
sas duas áreas minhas histórias abarcam públicos di-
ferenciados. Trabalhar com diversos públicos é uma
tônica do meu trabalho.


Assim, quando sento em frente ao computador, não
há diferença.


Você estaria pronto, então, para escrever uma novela
das oito?  


Gosto de escrever, mas não costumo planejar o fu-
turo. Vamos ver o que acontece.


Por causa da classificação indicativa, você teve de
mexer nasinopse quefalavados sete pecados?   Não.
A sinopse já era light e os pecados. .. bem. .. até
criança aprende tudosobre os sete pecados nas aulas
de catecismo na igreja!


Custódia ( Claudia Jimenez) foi eleita uma das per-
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Continuação: Alguns pecados INCOMODARAM


sonagens mais populares da trama. Você acredita em
anjos?  


Adoro o trabalho da Claudia Gimenez. Ela tem um
tempo de comédia que é único. E, sim, acredito em
anjos.Alguns estão aí, em forma humana, eéuma dá-
diva conhecê-los.


Outros nos protegem, nos mostram caminhos. .. nos
acompanham.


Falou-se muito da saída de Claudia Raia, a vilã Ágat-
ha. Ela teria tido um desentendimento com o diretor
da novela, Jorge Fernando. Isso afetou a sua história?
 


Não, ela nunca teve um desentendimento com o Jor-
ge, até onde eu saiba.


E, se teve, não chegou até mim, porque fico em São
Paulo, distante das gravações. A decisão de explodir
a personagem foi inteiramente minha e já havia essa
possibilidade, da qual a Claudia tinha conhecimento,
desde que foi convidada.


Porque tudo isso tem a ver, afinal, com o segredo de
&ldquo; Sete pecados&rdquo; , que só revelarei no


final.


Recebemos muitas cartas e e-mails de leitores elo-
giando a forma como o folhetim tratou do assunto
educação. Você teve ajuda de algum professor para
mostrar com tanta realidade o dia-a-dia de uma
escola pública?  


Fizemos uma pesquisa, falamos com o pessoaldo &l-
dquo;Faça parte&rdquo; ( instituição quepromove o
voluntariado) , enfim, levantamos temas im-
portantes. A idéia principal era valorizar a imagem
da diretora, do professor, e estimular o voluntariado.
Fomos umpoucomais adiante, falando de livrospara
o público adolescente.


Escrevo para o público infanto-juvenil ( livros) , dou
palestras em escolas e aprendi a valorizar o trabalho
do professor, tanto nas escolas públicas como par-
ticulares. Eles fazem a diferença.


Qual o seu próximo projeto?  


Férias. E quero escrever um livro também. Ufa! Au-
tor que é autor ama escrever e nunca consegue ficar
parado!
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Oportunismo disfarçado
TV & LAZER


SINTONIA FINA


Leila Reis


São os pais responsáveis pelo que as crianças as-
sistem na TV. Essa é a mensagem da propaganda que
a Globo vem exibindo. Nela, uma menina tem os
olhos vendados por várias camadas de mãos adultas
que saem do vídeo até o rosto ser revelado.


O comercial, encerrado com a frase 'cidadania, a gen-
te vê por aqui', diz que os programas da rede aberta
têm uma classificação por idade, mas que 'ninguém
melhor do que os pais para saber o que os seus filhos
devem assistir',garanteque 'atelevisão brasileira ofe-
rece informação, diversão e entretenimento de qua-
lidadeedegraça' earremata dirigindo-se diretamente
ao tel espectador: 'Os limites é você quem dá'.


Esse anúncio 'institucional', ou seja, pago pela pró-
pria emissora para divulgar mensagens de seu in-
teresse, podeparecer meio gratuitopara amaior parte
da massa tel espectadora, mas não é. Primeiramente
ele nãoé 'degraça', assimcomo também nãoo éapro-
gramação que o brasileiro recebe em casa. A Globo
emite uma opinião se antecipando à portaria que o
Ministério da Justiça promete ( para a semana que
vem) com o texto do Manual da Nova Classificação
Indicativa para a programação da TV, discutido qua-
se três anos por representantes de ministérios, das
emissoras e entidades de defesa dos direitos da
criança.


Classificar,neste caso, significaestabelecer faixas de
horários apropriadas para públicos de diferentes fai-
xas etárias. Isso já existe e cada emissora adota um


jeito diferente - todos bem sutis - para indicar aos
pais a idade recomendada pela Justiça para ver seus
programas. O Ministério da Justiça indica o horário
para exibição de determinado programa e qual a ida-
de apropriada para ter acesso ao conteúdo.


Como se pode ver pelo anúncio, a Globo - assim co-
mo suas concorrentes - é contra essa indicação e, de
antemão, cria terreno para a desqualificação da por-
taria antes da publicação. Por estímulo das emissoras
ou por ignorância, profissionais da televisão mo-
vimentam-se também contra a medida. Documento
distribuído pela Associação dos roteir istas, pre-
sidido pelo autor Marcílio Moraes ( que assina a no-
vela Vidas Opostas, da Record) , fala em repúdio ao
'ressurgi mento da censura' e, em nome dos autores e
roteir istasdeTV, clama por 'liberdade deexpressão'.


É muito fácil, neste país que viveu em regime de ex-
ceção por muito tempo e sofreu com uma pesada di-
tadura militar, se inflamar diante de argumentos que
profetizam a volta da censura ou ameaçam a li-
berdade de expressão. Mas neste caso, falar em
censura é puro oportunismo.


Oportunismo das emissoras que se portam como do-
nas da televisão e não concessionárias de um serviço
público. Que repudiam qualquer controle social do
veículo e defendem o mercado como o único re-
gulador. A tese é a seguinte: se o programa tem au-
diência é porque o público quer. Então, em última
instância, o tel espectador é o único responsável pela
qualidade do que entra em sua casa.


N ãoéverdade, nós nãosomos responsáveispela qua-
lidade da programação que a TV nos oferece. Há dé-
cadas, gente preocupada com a qualidade da
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programação entregue na casa da maioria dos bra-
sileiros ( 98% segundo dados do IBGE) defende o
controle social da televisão, mas não encontra res-
paldo no poder concedente ( governo federal) .


Não é possível que neste enorme País, em que uma
parcela gigantesca da população só tenha acesso à in-
formação e cultura pelo vídeo, ninguém olhe para o
conteúdo da programação. Estabelecer uma


classificação indicativa é pouco.


Em algum momento este País precisa começar a
olhar para a televisão como concessão pública, por-
tanto, sujeita a uma regulamentação que tenha como
principal beneficiário o consumidor. Ou seja, nós tel
espectadores.
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Convergência tecnológica tromba com legislação
anacrônica do País


ECONOMIA & NEGÓCIOS


TELECOMUNICAÇÕES


Às vésperas da chegada da TV digital ao Brasil,
regulamentação em vigor é a mesma editada na
década de 60


Dhéa Ramos


A entrada das empresas de telefonia no mo-
nopolizado mercado da televisão brasileira e a che-
gada daTV digital aoBrasil, prevista para dezembro,
traz à tona um imbróglio que o governo federal, par-
lamentares e radiodifusores empenham-se em fingir
que não existe: a defasagem e a dispersão das leis que
regem as telecomunicações no país. Pior: na le-
gislação existente, o Brasil é um dos raros países a fa-
zer distinção entre radiodifusão e telecomunicações.
Esta postura põe a regulação brasileira de costas para
um futuro já transformado em presente, chamado
"convergência tecnológica".


Com esse cenário, especialistas ouvidos pelo Estado
dizem que, diante dos pedidos das teles para explorar
serviços de televisão, como fizeram a Telefônica e a
Telemar, é hora de apressar a elaboração e pro-
mulgação de uma Lei Geral de Comunicação Ele-
trônica de Massa. "O ambiente hoje é outro", diz
Israel Bayma, engenheiro eletrônico e pesquisador
do Laboratório de Políticas de Comunicação da
Universidade de Brasília ( UnB) . "A tecnologia
avançou a tal ponto que, se o poder público não fizer (
a lei geral) , o mercado vai se encarregar de fazer. "
Assessor da Casa Civil entre 2005 e 2006, ele ela-
borou, quando estava no governo, um pré-projeto da
Lei Geral deComunicação que, à semelhança das ou-
tras quatro vezes anteriores, nunca chegou a ser
discutido.


Num cenário em que até a internet já oferece canais


de televisão - o Joost, desenvolvido pelos mesmos
criadores do serviço de telefonia pela internet Skype
- e em que as telefônicas aprimoram-se na oferta dos
pacotes convergentes ( telefonia fixa e móvel, in-
ternet de banda larga e TV por assinatura, o chamado
triple play) , a legislação brasileira sobre te-
lecomunicações é anacrônica.


Para regular todo esse aparato tecnológico, o Brasil
possui um Código de Telecomunicações da década
de 60 ( Lei 4. 117/62) , editado pelo presidente João
Goulart. Uma época em que as TVs ainda eram em
preto e branco e a grande novidade era o videoteipe.


"A sociedade está desprotegida, porque as leis estão
multiplicadas desnecessariamente, quando não, ul-
trapassadas. E não há a instituição de Estado que re-
gule esse setor, que estabeleça as regras, que fiscalize
e trabalhe essas questões de regulação", diz o
professor Murilo César Ramos, da Universidade de
Brasília ( UnB) , um estudioso das políticas públicas
do setor de telecomunicações.


Essa lei de 1962 - alterada por um Decreto-Lei de
1967 - é a espinha dorsal de um setor que possui em
torno de 70 regulamentos em vigor, entre decretos,
portarias e normas. "Para a engenharia, radiodifusão
é telecomunicações, sendo esta um sentido mais am-
plo", explica Israel Bayma. "Num cenário de con-
vergência, a radiodifusão se confundirá com as redes
de telecomunicações ao ponto de integrarem redes
únicas de transmissão de dados. "


Além dafragmentaçãolegislativa,adispersãodos ór-
gãos de controle também atrapalha. Enquanto a Ana-
tel controlaas teles, gerencia o espectro radio elétrico
e administra a TV paga, o Ministério das Co-
municações regula a radiodifusão aberta e
comunitária. Setores da Casa Civil e do Ministério da
Justiça - classificação indicativa - também têm in-
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gerência na área. Até o Ministério da Cultura se en-
volve no setor.


Há meses,o ministro Gilberto Gilvem organizandoo
I Fórum NacionaldeTVs Públicas, com aajuda dese-
tores da Casa Civil e da Secretaria Geral da Pre-
sidência. Gil foi atropelado, no mês passado, pelo
anúncio feito pelo ministro Hélio Costa ( Co-
municações) de que o governo iria montar uma Rede
Nacional de Televisão Pública, uma espécie de TV
do Executivo. Faltou comunicação entre os mi-
nistros? "Esse é o pior ambiente que uma sociedade
pode ter. Porque no meio dessa irracional idade nor-
mativa, vai sempre predominara lei dos mais fortes",
diz Murilo Ramos.


Historicamente, a contar da gestão do ex-ministro
das Comunicações Luiz Carlos Mendonça de Barros
e incluindo a frustrada tentativa da Casa Civil no go-
verno Lula, houve cinco tentativas de elaboração de
uma Lei Geral deComunicação deMassa. Todasaca-
baram engavetada s, depois de esbarrar - segundo
pesquisadores do assunto - na resistência dos ra-
diodifusores, que não estão interessados em se sub-
meter a algum regulamento novo ou a um órgão com
efetivo poder de fiscalização.


TELES E TVS


Do pontodevista do interesse público, para Bayma, a
entrada das teles no mercado das TVs pagas é po-
sitiva. "Na radiodifusão, há uma concentração muito
grande da propriedade, há verdadeiros monopólios.


Por isso, é salutar ter outros presta dores de serviços.
" Ele exemplifica recorrendo ao Distrito Federal, on-
de para 2 milhões de habitantes, há apenas uma ope-
radora deTV acabo: aNet,do grupo Globo. Asoutras
operadoras de TV paga que atuam na região trans-
mitem os sinais por satélite ou MMDS.


Teles e redes de TV enfrentam-se em umambiente de
negócios milionários: enquanto as telefônicas mo-
vimentaram receita estimada em R$ 100 bilhões em
2006, no mesmo anoas eTV arrecadaramcercadeR$
19 bilhões.


Segundo Murilo Ramos, se mais telespectadores de
alto e médio poder aquisitivo migrarem da TV aberta
para a TV paga, ficará comprometida a qualidade da
audiência ao alcance dos anunciantes. "A TV aberta
vive de vender audiência aos anunciantes. Se, de re-
pente, ela começa a ter telespectadores só de médio e
baixo poder aquisitivo, isso pode mexer com a re-
ceita. Por isso, ela precisa seguraro avanço daTV pa-
ga. A própria Globo não tem interesse que a Net
cresça muito rápido", diz.


As TVs por assinatura, contudo, devem reagir à de-
cisão da Anatel. A Associação Brasileira de TV por
Assinatura ( ABTA) já se pronunciou, dizendo que a
entradadas teles viola aConstituição ecompromete o
equilíbrio competitivo do setor. A associação con-
sidera ilegal a operadora explorar o serviço de TV na
mesma área em que presta o de telefonia. Mas para
atuar em outro Estado, não haveria impedimento.
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PROGRAMAÇÃO LANÇAMENTO


SBT quer foco jovem


Canal terá atração para universitários


Cristina Padiglione


Um programa dirigido a universitários, com as pos-
sibilidades comerciais que esse nicho tem potencial
de abraçar, começou a ser oferecido ao mercado pu-
blicitário desde a semana passada, com quatro cotas
de patrocínio abertas. O peixe é vendido pela Mun-
dU, agência quese dedicaao temahácinco anos, epe-
loSBT, aquem aatração foioferecida. A MundUtem
consultoria de Mauro Lissoni, ex-diretor de Pro-
gramação do SBT e ex-Band.


Diferentemente do Canal Universitário, que no en-
tender de Caio Romano, um dos idealizadores da
MundU, atende mais a professores e reitores que a
alunos, a TV MundU terá seu foco voltado ao
universitário. Para tanto, o conteúdo se abastece


muito do comportamento e das baladas desse uni-
verso, como as cervejadas, do que da, digamos, di-
dática escolar.


A aposta do SBT e da MundU se apóia nos seguintes
números: os universitários consomem cerca de R$
76 bilhões por ano, segundo dados da FGV/Ibope.
Hoje, os universitários somam 4, 5 milhões de ca-
beças no País e a projeção para 2010 chega a 9 mi-
lhões. A idéia é levar o programa ao ar aos domingos,
no fim de noite.


Lobby proveitoso


. .. Homenageado no 11. ° Festival de Cinema Bra-
sileiro de Miami, que ocorre em junho, Ney La-
torraca confessou, em entrevista à revista do evento,
que "cavou" tal tributo. "Pensei assim: 'Eu vou lutar
pela minha homenagem e vou conseguir'. Fiz todo o
meu jogo de sedução. "


Classificação


Tv somou 20 condenações em sete anos


A portaria 796 do Ministério da Justiça, que rege a
classificação indicativa da TV, tem sete anos de vi-
da. Nesse período, foram 20 as ações na Justiça que
resultaram em condenaçõesaemissorasdeTV por te-
rem cometido, no entender da Justiça, abusos que fe-
riram os direitos infantis ou de outros segmentos.


Esse foi um dos argumentos que José Eduardo Ro-
mão, do MJ, levou ao ministro João Otávio Noronha,
do STJ, em audiência, anteontem, para derrubar um
mandado de segurança que libera as TVs para exi-
birem o que quiserem, quando quiserem. C. P.


entre-linhas


. .. Final familiar em O Profeta. Leandro Fragoso, ir-
mão do Thiago, participará do último capítulo da tra-
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ma como Daniel, filhodeMarcos ( Thiago Fragoso) .


. .. Psych estreou anteontem à meia-noite na Record
na vice-liderança - 6 pontos de média. CSI e Monk
chegam a 10 pontos.


. .. O encontro de Daniel ( Fábio Assunção) e Paula (


AlessandraNegrini) deu43 pontos demédiano ibope
a Paraíso Tropical, anteontem, na Globo.


. .. A Rede TV! vai estrear o reality A Corrida Mi-
lionária no dia 13 de outubro, as 20 horas.
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Abert aposta no STF para derrubar portaria
CADERNO 2


TELEVISÃO POLÊMICA


Para Ministério da Justiça e Andi, nova
classificação indicativa representa avanço


Cristina Padiglione


De número 264, a nova portaria que ajusta os termos
que regem a classificação indicativa na TV foi pu-
blicada ontem, no Diário Oficial, mas as con-
trovérsias estão longe de se esgotar. "Não há
derrotados", resume José Eudardo Romão, do De-
partamento de Classificação Indicativa do
Ministério da Justiça. Hoje, Romão se reúne com re-
presentantes TVs públicas, a fim de buscar apoio na
divulgação das novas regras.


As emissoras de TV continuam alegando que a nova
portaria é "impositiva" e não "indicativa". Para o pre-
sidente da Associação Brasileira de Emissoras Bra-
sileiras de Rádio e Televisão ( Abert) , Daniel
Pimentel, a vinculação de horários a faixas etárias,
como já vem sendo feito desde 2000, " fere a li-
berdade de expressão". Além de manter essa regra, a
portaria264 reforça anecessidadedese respeitaro fu-
so horário local, e não mais o de Brasília. "A trans-
missão via parabólica seria uma e a do canal local,


outra", diz Pimentel, temendoqueas pessas passema
boicotar os canais locais.


"Fuso horário é termo cumprido nos Estados Unidos
e na Argentina", exemplifica Guilherme Canela, da
Agência Nacional de Direitos da Infância ( Andi) ,
que vê a nova portaria como claro avanço. Hoje, a no-
vela das 9 é exibida no Acre às 6 da tarde. "De 10. 600
consultas feitas durante a discussão para a nova por-
taria, 85% das pessoas foram a favor do respeito ao
fuso horário", informa Canela.


A esperança da Abert é que uma decisão da ministra
Ellen Gracie, do Superior Tribunal Federal, mude os
rumos da nova portaria. Uma Ação Direta de In-
constitucionalidadesolicitada pela OABem 2001 en-
trou na pauta do STF há duas semanas. Votada,
rendeu empate e agora a decisão cabe à ministra.


"Pra não parecer que o Ministério da Justiça quis evi-
tar o debate,mantivemos umitemda796 nanovapor-
taria", alega Romão. Era um meio de não sufocar o
debate no STF. Se o STF mantiver a nova portaria co-
mo está, as emissoras têm até 90 dias para se adequar
às regras, que implicamainda informar, antes decada
programa ( exceção feita a jornalísticos) o conteúdo a
ser visto nele.
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entre-linhas
CADERNO 2


Aos empenhados em debater o tema Classificação
Indicativa e a nova portaria ( 264) que reajusta as re-
gras para adequar a programação de TV ao Estatuto
da Criança e do Adolescente, vale a pena participar
do chat que a Andi ( Agência Nacional dos Direitos
da Infância) promove amanhã, às 11 h, com o di-
retor do Departamento de Classificação Indicativa,


do Ministério da Justiça, José Elias Romão. Acesse o
site.


O Canal Brasil apresenta neste sábado, às 18 horas, o
documentário Funk Rio, que analisa as origens do
funk carioca nos anos 70.
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Moralismo ou proteção às crianças?
ALIÁS


DEBATE


Cinco especialistas discutem os critérios do go-
vernopara classificar,por horário e faixaetária, a
programação da TV. No meio das divergências,
ao menos um consenso: censura, nunca mais


Flávia Tavares, Laura Greenhalgh, Pedro Doria


Ok, beijo na boca pode em novela das seis. Mas, e se
for de dois homens ou duas mulheres, explicitando o
'beijo gay' ? Nudez frontal em horário nobre não po-
de. Mas, e se a cena fizer parte de um documentário
sobre índios? Cena de violência - pode ou não pode
antes das 23 horas? Se vier com muito sangue, pro-
blema. Nos últimos dias, perguntas como estas ani-
maram o debate entre quem apóia e quem reprova a
Portaria nº 264 do Ministério da Justiça, instituindo o
regime de classificação indicativa para obras au-
diovisuais veiculadas na televisão. O ministro Már-
cio Thomaz Bastos tomou a caneta e assinou a
portaria no último dia 9, num gesto que certamente
coroaria o fim de sua atuação no governo Lula. Aca-
bou riscando um fósforo em palheiro.


Notam-se duas forças bem definidas no front de dis-
córdias. De um lado, o governo e o chamado 'campo
público' da televisão brasileira ( incluam-se nele as
redes educativas e comunitárias) . De outro lado, as
emissoras comerciais, dispostas a brigar na Justiça
para derrubar um sistema que venha lhes dizer que
programa é adequado ( ou não) para determinadas
faixas etárias de público e em que horário poderá ( ou
não) ser exibido. Nasce daí outra pergunta: um filme
não recomendado para crianças e adolescentes, exi-
bidoàs 23 horas em São Pauloou Belo Horizonte, po-
deser simultaneamentevistono Estado do Acre, com
diferença detrêshoras no fuso ( portanto, às 20 horas)
? Pela portaria, não. As emissoras esbravejam, ale-
gando cerceamento da liberdade de expressão. E a
OAB até bateu às portas do Supremo Tribunal Fe-


deral para questionar inconstitucionalidade da
matéria.


Todo esse bafafá passa pela qualidade do que é visto
na TV. Afinal, que peso tem a programação ( es-
pecialmente a dos canais abertos) na vida de mais de
100 milhões de brasileiros? Ela molda atitudes? Dis-
semina conhecimento? Fabrica preconceitos? De-
forma crianças? São complexidades que superam
simples simulações do tipo 'o que pode' e 'o que não
pode'. Para discutir esse panorama, o caderno Aliás
convidou cinco personalidades: o presidente da Ra-
diobrás, Eugênio Bucci, um dos formuladores da no-
va política do governo; o advogado Antonio Claudio
Ferreira Netto, consultor da Abert ( Associação Bra-
sileira de Emissoras de Rádio e Televisão) ; Esther
Hamburger, professora da Escola de Comunicações
da USP e autora de O Brasil Antenado ( 2005) ; o so-
ciólogo Gilson Schwartz, diretor da Cidade do Co-
nhecimento, também da USP; e a psicanalista Maria
Rita Kehl, autora de Sobre Ética e psic análise ( 2002)
, entre outros títulos.


O debate que se segue revela discordâncias em torno
de um tema que não permite passividade. 'O manual (
de classificação indicativa) é confuso, subjetivo e
control ista', crava Antonio Claudio. 'Ainda bem que
a Abert sempre foi contra a censura. .. ', rebate Eu-
gênio. 'Hojeháuma curiosa aliança entre as Senhoras
deSantana esetoresdaesquerda', provoca Gilson. 'tel
espectador que se manifesta via controle remoto? Is-
so lá é liberdade deexpressão? ', indigna-se Maria Ri-
ta. 'Quem paga a programação de TV que vem por
celular? O que cabe às empresas de telefonia? O que
cabe às emissoras? Discutir só uma partezinha do
problema não resolve', avisa Esther Hamburger.


Aliás - Como é que o governo chegou ao texto da
Portaria nº264?


Eugênio - Na verdade, esta portariasubstitui uma ou-
tra, número 796, de 2000, assinada pelo então mi-
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nistro da Justiça José Gregori. Aquela portaria
estabelecia que deveria haver correspondência entre
faixas de horário na programação e faixas etárias do
público. Com a democratização, o departamento de
censura do ministério, herança dos tempos da di-
tadura, passou a fazer uma classificação indicativa
que ainda precisava de regulamentação. No atual go-
verno, o que se viu foi um esforço de várias pessoas e
entidades para firmar um avanço. Agora, segundo a
nova portaria, a própria emissora faz a classificação e
a autoridade pública monitora posteriormente.


Aliás - A classificação vem do clamor social ou de
um processo político?


Maria Rita - Euquerocomentar isso, mas,antes, vol-
toumpoucono tempo. Em 1998, por conta deumepi-
sódio de baixaria na TV, houve uma grita da
sociedade e a então deputada Marta Suplicy or-
ganizou um grupo com jornalistas, psicólogos,
educadores, para formar aONG TVer,quedurou até
2004. Podendo se expressar, a sociedade percebeu
que deveria interferir na televisão. Ali o processo co-
meçou, de fato.


Antonio Claudio - Eu não concordo com o que está
sendo dito. Nós reconhecemos o esforço do atual go-
verno em consultar a sociedade, mas foi um esforço
restrito. Eu mesmo participei de uma dessas au-
diências, mas já havia, ali, um certo preconceito com
a televisão. A sociedade não estava inteiramente re-
presentada. Mesmo categorias organizadas, como a
dos artistas, nãoforam sequerouvidas.Nós,naAbert,
estamos abertos a discutir a qualidade da pro-
gramação. Isso não é problema. Agora, problema é
uma portaria que regulamenta um dispositivo da
Constituição. E diz que regulamenta também o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente ( ECA) . Mas o
Estatuto não fala de classificação com critérios es-
tabelecidos, nada disso. O que ele diz é que as emis-
soras de rádio e televisão que não observarem a
classificação quanto ao horário poderão ser
penalizadas.


Aliás - Então, o problema para a Abert são os cri-
térios definidos no Manual de Classificação In-
dicativa?


Antonio Claudio - São vários problemas. O pri-
meiro é o estabelecimento de critérios que, a nosso
ver,nãosão representativos detoda asociedade.O se-
gundo ponto é a fixação de horários para os pro-
gramas. É inconstitucional. Nossa Constituição
estabelece a classificação para efeito indicativo. In-
dicar jamais pode ser confundido com obrigar. O
terceiro ponto é a análise prévia da obra. A Cons-
tituição garante a liberdade de expressão
independentemente de censura ou licença. Se sou
obrigado a apresentar a obra para um avaliador antes
de ela ir ao ar, e se sem este parecer não posso exibir
porquecometouma infração,então preciso deuma li-
cençado Estado. Não háoutra forma deinterpretar is-
so: é censura. Mesmo que em nome de uma causa
nobre. Aliás, a censura, quando se estabelece, não
vem dizendo 'vim para censurar', masela diminiuali-
berdade, mesmo que em nome de causas nobres.


Maria Rita - Não quer dizer que todas as causas
nobres sejam censura, certo?


Antonio Claudio - Mas pode ser uma ferramenta pa-
ra censura.


Aliás - Mas, a rigor, a Portaria não proíbe a exi-
bição de nada.


Eugênio - Exato, não proíbe.


Antonio Claudio - Proíbe de exibir fora de um ho-
rário específico. Atualmente, 23 horas é a última fai-
xa classifica tória prevista na portaria. Se as
emissoras têm que jogar uma boa parte da pro-
gramação para além desse horário, então a maioria
absoluta da população já estará dormindo. Ficará
excluída.


Aliás - As emissoras não são contra o conceito de
classificação indicativa, certo?
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Antonio Claudio - Por faixas etárias, como de-
termina a Constituição, não.


Aliás - Então o que move esta reação?


Antonio Claudio - Porque os critérios foram es-
tabelecidos sem uma ampla consulta à sociedade.


Maria Rita - Como? Havia até uma página aberta na
internet.


Antonio Claudio - Mas nem todos têm acesso à
internet!


Eugênio - Este país já teve censura. Imagino que no
passado vocês, na Abert, também tenham de-
nunciado com energia e com vigor a prática da
censura.


Antonio Cláudio - Efetivamente.


Eugênio - Vejam bem, a tentativa de classificação
por faixa de horário não é uma invenção recente, vem
do governo passado. O Ministério poderia ter criado
uma outra norma. Se o fizesse, estaria prejudicando
uma matéria que já estava em julgamento no Su-
premo. Existe uma ação de inconstitucionalidade
movida em 2001 contra o estabelecimento de
horários.


Antonio Cláudio - Verdade.


Eugênio - Portanto, esta questão será resolvida no
Supremo. Se for acatada a tese de in-
constitucionalidade, não há o que fazer. Vamos apri-
morar o processo. Agora, nada disso pode ser
confundido com algo que não existe. Censura im-
pede a circulação de conteúdo. Não é o caso. Censura
é irrecorrível. Também não é o caso. Pode-se sempre
recorrer. Depois, acensura éprévia. O censorolha an-
tes de a sociedade olhar. O que o governo propõe é
que a emissora faça a sua classificação, deixando de
lado a análise prévia que até outro dia se fazia.


Maria Rita - Quero levantar uma outra reflexão.
Acho que o compromisso da TV com a liberdade de
expressão é pequeno. Porque o principal com-
promisso dos detentores das concessões é a venda do
produto.ProgramasquenãodãoIbopesaem do ar, as-
sim, sem mais nem menos. Se houvesse com-
promisso com a liberdade de expressão seria
diferente. Talvez até nem precisasse declassificação
indicativa. Um mecanismo regulador importante é a
renovação de concessões. Mas, nessa hora, não se
pergunta se este ou aquele grupo cumpriu com seus
deveres constitucionais. Passa batido, a renovação é
automática. Classificação indicativa, a meu ver, é
um recurso para comprometer diretores das emis-
soras com o dever constitucional de fazer uma te-
levisão de qualidade.


Aliás - Como psicanalista, suamaior preocupação
é com as crianças e jovens?


Maria Rita - Sem dúvida. Não é que a apelação na
TV faça mal à mente das crianças. Infelizmente a
mente infantil aceita o que lhe for dado ou im-
pingido. Crianças podem assistir a qualquer coisa,
não ficarão traumatiza das, vão crescer. Mas vamos
formar crianças piores.


Esther - O que eu acho é que na TV faltam canais de
discussão. O Brasil é o quarto produtor de conteúdo
audiovisual do mundo. Temos qualidade técnica re-
conhecida. Mas o que está acontecendo es-
pecialmente com os canais abertos quando mais e
mais gente está vendo TV neste País. Como tudo no
Brasil é perverso, quando você inclui mais pessoas,
cai a qualidade. Por quê? De onde vem essa idéia de
queprogramação dequalidade nãoseguraaudiência?
Há inúmeros exemplos que demonstram o contrário.
Se agente observarbem, programas dequalidade vão
justamente para a faixa das 23 horas, queémenosvis-
ta. Aconteceu com Cidade dos Homens, Hoje é Dia
de Maria, programas que as crianças devem ver.


Maria Rita - Issoécom as emissoras.Não tem nada a
ver com a classificação.
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Esther - Certo, masservepara demonstrar como essa
história de classificação é difícil. Uma das grandes
realizações da TV Cultura de São Paulo foi es-
tabelecer um horário infantil às 19h. Chegou a dar 14
pontos de Ibope em horário nobre! Então, essa cor-
respondência entre o público que se imagina atingir e
o público que assiste de fato é cada vez mais difícil de
fazer. Eu vi na favela crianças assistindo a essa pro-
gramação da TV Cultura. Esse tipo de ousadia de-
veria ser mais valorizada.


Aliás - Há condições para debater a qualidade da
televisão brasileira?


Esther - Há. Se você for lá do outro lado daruaebater
na porta de uma casa, as pessoas dentro dela vão que-
rer debater isso, sim. As emissoras deveriam es-
timular a discussão. Só teriam a ganhar.


Maria Rita - Na época do TVer, sugerimos que as
emissoras tivessem um programa com ombudsman.


Antonio Claudio - Existem serviços de telefonia pa-
ra atender aos espectadores.


Maria Rita - Mas isso não vai ao ar!


Antonio Claudio - Não vai porque são poucas cha-
madas, não é representativo da sociedade.


Eugênio - Quando umleitor escreve uma carta para o
jornal ele emite uma opinião, num mar de pessoas.
Mas é importante. Quando um ouvinte liga para a rá-
dio, ele pode não ser representativo numericamente,
mas é importante. A televisão é o único veículo hoje
que monologa.


Antonio Claudio - O espectador fala com o controle
remoto na mão. E fala o tempo todo.


Eugênio - Assim vamos dizer que você fala com-
prando este ou aquele jornal, mudando de estação de
rádio. .. O que é preciso fazer, e este País passará por
isso, é abrir espaço para o tel espectador entrar no te-


lejornal e dizer o que pensa.


Gilson - Agora eu quero falar. Acho que as pobres se-
nhoras de Santana, aquelas lá de trás, dos tempos da
ditadura, fizeram pós-graduação ese aliaram com se-
tores de esquerda, o que é uma configuração sur-
preendente. Hoje existe uma aliança entre a visão
mais conservadora emoralista easupostamentemais
popular e comprometida com a sociedade.


Aliás - Onde você quer chegar?


Gilson - Do ponto de vista científico, o Manual de
Classificação Indicativa apresentado pelo Mi-
nistério da Justiça, com a participação da Andi (
Agência de Notícias dos Direitos da Infância) , não
fica em pé. Chega a ser irritante. Este manual ignora
tudo o que se discutiu em Ciências Sociais depois do
positivismo. As fichas de classificação, para os pro-
gramadores, têm critérios do tipo: quantos minutos
de violência há em determinado conteúdo? Um pro-
grama é mais violento do que outro por que tem mais
minutos de violência? Que objetividade é esta para
dizer que uma coisa é mais ou menos violenta? Como
disse o Eugênio, trata-se de um avanço frente à di-
tadura. Mas não quero tomar como referência a re-
pressão. Quero uma sociedade livre e criativa. Estas
fichas pressupõem ser possível uma análise que nos
diga se uma coisa é favorável à dignidade, à ho-
nestidade, coisas assim.


Eugênio - Então, como é que se faz?


Gilson - O sistema de comunicação está passando
por uma profunda modificação por razões eco-
nômicas, tecnológicas e políticas. Isso afeta modelos
de negócio, plataformas tecnológicas, acesso dos in-
divíduosà informação. Há dúvidas sobre quem opera
telefonia celular, quem opera televisão, sobre pro-
priedade de meios de comunicação, e o Brasil está
atrasado na revisão de marcos regulatório s. A ques-
tão do controle social tem que passar por esta dis-
cussão, não por um manual que trata do bom e do mau
comportamento. Por que, desde a época do Fernando
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Henrique, o governo adia a discussão maior? Hoje,
no Brasil, a televisão é mais vítima do que algoz! Es-
tamos na época da web 2. 0 e ela vem quebrando mo-
delos de negócios, basta ver o caso da indústria
fonográfica. Querer resolver a questão reeditando
um aparato que tem, na origem genealógica, a di-
tadura, não funciona. Precisamos é inventar novos
modelos de negócios e de linguagem. E estimulá-los.
Outra coisa: não podemos confundir controle social
com onguismo. Existe sem dúvida a questão de de-
mocratização dos meios de comunicação. Agora,
imagina numa TV digital o pessoal tentando aplicar
um manual zinho e seu sistema classifica tório a de-
zenas ou centenas ou milhares de canais. É ridículo!


Antonio Claudio - Eu queria falar porque muitas ve-
zesas emissoras foram citadas.A Abertentendequea
qualidade da televisão é boa.


Aliás - Mas a população se queixa. ..


Antonio Claudio - Que população é esta?


Esther - Olha,existe uma audiência cativa quefica lá
porque não tem opção. Teria o que dizer se tivesse
opção.


Antonio Claudio - Suposições. A população bra-
sileira vê a televisão com bons olhos. Se ela quer al-
gumas mudanças? É natural que sim. Mas não
estamos aqui para falar de qualidade, mas de clas-
sificação. O manual que o governo propõe é confuso,
subjetivo e dirigista. Se programas tiverem objetivos
nobres, no entender dos iluminados que vão exa-
minar, os menores podem ter acesso. Isso é perigoso,
depende da mão de quem está controlando.


Aliás - Não dá para pular o tema da qualidade. Você
acha que a programação, de modo geral, é de bom
nível?


Antonio Claudio - Temos programas reconhecidos
no mundo inteiro tanto pela qualidade de produção
quanto artística. A sociedade tem controle sobre essa


produção e a Abert é favorável a que se discutam con-
troles adicionais. Mas a discussão tem que ser plu-
ralista.Não podeficar presaaONGs querepresentam
grupos, mas não a sociedade toda. O debate tem que
acontecer no Congresso.


Aliás - Que controles a sociedade brasileira tem?


Antonio Claudio - Existem mecanismos de defesa
da população contra eventuais abusos ou in ade-
quações de programação. O local onde isso deve ser
decidido é o Poder Judiciário. Quem se sentir ofen-
dido pela programação pode ir à Justiça. O MP tam-
bém pode agir.


Aliás - A Abert considera a portaria uma ten-
tativa de censura?


Antonio Claudio - Censura é você ter que submeter
um programa a um terceiro antes da exibição. A por-
tariadiz queas emissoraspodem fazer uma auto clas-
sificação, que é entregue ao Ministério antes da
exibição. Se ele não concordar, pode pedir para ver a
obra, antes da exibição, para classificá-la.


Eugênio - A lei já obrigava a entrega de conteúdos,
sinopses e resumos.


Aliás - Eugênio, você concorda com o Gilson que o
manual tem lá um quê positivista?


Eugênio - Sim, mas temos energias sociais po-
derosas para reagir. De fato, é possível notar hoje a
aliança entre os descendentes das Senhoras de San-
tana e forças que se dizem de esquerda. Existe hoje,
como comentava a Maria Rita, até um certo clamor
por censura. O problema é que, com base nesse medo
passado, nãosaímosdo lugar. O medo dacensura nos
faz muito mal até hoje. E fará ainda durante algum
tempo.


Antonio Claudio - Mas é bom lembrar dele.


Eugênio - Claro. Fico muito feliz que a Abert seja en-
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fatica mente contra a censura.


Maria Rita - Quando perguntamos por que o es-
pectador não se manifesta diretamente sobre a TV, o
Antonio Claudio fala que basta apertar um botão.
Ora, fica reduzido a nenhuma expressão de qua-
lidade. Isso é uma forma de autoritarismo, não é? E
grave. Porque não há dúvida de que, no Brasil, onde a
escola pública é fraca, a TV é o principal veículo
formador.


Gilson - Mas não é preciso um órgão para orientar a
constituição desse espaço. Essa tentativa de tentar
controlar a moral pública é mesmo das Senhoras de
Santana.


Maria Rita - A tentativa é colocar parâmetros. Con-
cordo com a precariedade desse instrumento ( a clas-
sificação) . Mas ele cria um compromisso para os
programadores. É o mínimo.


Gilson - Eu me bato por uma questão de princípio.
Você pode construir esse espaço público es-
timulando o que é bom. Ou pela atitude do século da
escuridão, de dizer 'segura isso, segura aquilo, isso
não pode'. ..


Maria Rita - Não é 'segura'. É 'indica'.


Gilson - Veja o caso do Ministério da Cultura. Atra-
vés dos projetos de inclusão digital, ele está es-
timulando a diversidade da oferta e a emergência de
novos talentos. Portanto, no mesmo governo, tem-se
uma ação que é de fomento, estímulo, fi-
nanciamentos. E outra ação que é claramente
defensiva.


Maria Rita - Em primeiro lugar, essas coisas não se
opõem. Minha defesa tem só a ver com a questão da
criança. É uma tentativa de dizer que, quando se trata
da criança, não vale tudo. É evidente que o mais im-
portante é o incentivo à criação. Mas ele está dis-
putando com interesses comerciais mais poderosos.
E não dá para discutir televisão sem discutir moral.


Se a discussão fosse toda moralista, seria péssimo.
Mas nãose podedeixar umvazio. O queagente quer?
A volta das igrejas?


Gilson - Também não dá para tomar como pres-
suposto que tudo que é comercial é ruim. Não é ver-
dade. Essa perspectiva é ideo logicamente
contagiada e não se comprova.


Esther - É difícil discutir uma partezinha, e não o to-
do. As coisas mudaram. Hoje a criança que tem aces-
so à internet de banda larga baixa programas
japoneses a qualquer hora. E 180 milhões de bra-
sileiros, quando tiverem acesso à internet, também
poderão fazer o mesmo.


Aliás - Será o fim da TV aberta?


Antonio Claudio - O fim da TV aberta está sendo
previsto há mais de 10 anos e ela está mais forte no
mercado.


Esther - Por isso ela é tão importante. O País tem to-
dos os recursos: uma televisão potente, bons realiza
dores, uma economia que suporta e um público ex-
pressivo. E os programas de qualidade têm resposta
de público, o Ibope mostra. Portanto, não dá para en-
tender quea televisão váse deteriorando nos horários
mais importantes.


AntonioClaudio - Eugostaria deenfatizar queaqua-
lidade da programação brasileira é boa, inclusive no
horário nobre.


Esther - Você tem que falar isso.


Antonio Claudio - Tenho. Mas acredito, também.
Muitos países do mundo consomem nossa produção
e pedem mais.


Aliás - Tem coisa boa e coisa ruim, senão essa dis-
cussão nem existiria.


Antonio Claudio - Não vou defender a qualidade de
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tudo. A televisão se esforça para resistir à tendência
de só dar aquilo que o público quer muito.


Aliás - Como se sabe o que o público quer?


Antonio Claudio - Pelos índices de audiência.


Aliás - O governo Lula tem sido acusado, desde a
lei do Audiovisual e da idéia do Conselho de Jor-
nalismo, de control ismo. A crítica caberia tam-
bém ao manual?


Eugênio - Considero essa trajetória da discussão so-
breo sistema declassificação indicativa umdos me-
lhores exemplos de democracia ao longo deste
governo. Tudo que nós estamos debatendo aqui foi
posto a público, não houve agenda oculta. Além dis-
so, sempre há recurso para as decisões.


Antonio Claudio - Recurso ao próprio Ministério.
Na prática, não há recurso. A decisão do Ministério é
definitiva porqueo Judiciárionãoquerse imiscuirem
uma questão administrativa.


Eugênio - A portaria atual prossegue o que está em
debate na anterior. Se ela não fizesse isso, a discussão
ficaria truncada. Não defendo que a melhor forma de
controle seja a faixa horária. Alguns paísesusamesse
instrumento, outros não.


Antonio Claudio - Há um ponto que ainda não foi
discutido aqui que é o pátrio poder. Acreditar que tem
que se impor horários é subestimar a capacidade que
os pais têm de decidir o que é bom para seus filhos.


Eugênio - Levemos em conta que o hábito do tel es-
pectador brasileiro incorporou a definição dos pro-
gramas por horário. É comum que os pais
determinemque,apartir detal hora,os filhos nãopos-
sam assistir à TV.


Antonio Claudio - Claro. Essa mesma razoabil ida-
de guia as emissoras a produzir conteúdos mais ame-
nos de acordo com o horário. Mas elas jamais


reconheceram legitimidade para imposição de ho-
rários. É inconstitucional.


Aliás - Por quê?


Antonio Claudio - A Constituição é obsessivamente
repetitiva na questão da liberdade de expressão. No
artigo 21, fala que cabe ao Poder Público classificar,
para efeito indicativo, programas. Indicar jamais po-
derá ser confundido com impor.


Aliás - Isso o STF irá decidir. Agora, existe al-
guma dificuldade técnica para adequar os ho-
rários de exibição aos fusos do País?


Antonio Claudio - Técnica, não. Agora, a TV fi-
deliza a audiência. Temos programas com episódios
diários e ficaríamos à mercê de um classificado r que
possa impor umnovohorário, assimrepentinamente.


Aliás - Um capítulo de novela pode exibir uma ce-
na forte e outro não ter nada. Isso mudaria os ho-
rários. ..


Eugênio - Esta discussão está prejudicada por ar-
tifícios. Tradicionalmente as novelas são pensadas
por horário no Brasil. A novela que iria às dez da noi-
te, que agora é uma minissérie, lida com pos-
sibilidades que a novela que vai ao ar às sete da noite
não lida.


Aliás - Este manual pode abrir uma infinidade de
questões pontuais, gerando mais confusão.


Eugênio - Édifícil, sim.A nudez, o graudeviolência,
como se mede isso? O que é uma cena bruta num País
que tem vivenciado as coisas que estamos vi-
venciando? Você não pode tirar o parâmetro de um
texto burocrático, frio. É evidente que existe nudez
casta e uma possibilidade de vestimenta obscena.
Mas a classificação está saindo das salas escuras de
Brasília justamente para que estas decisões não fi-
quem a cargo de burocratas. O manual traz, com
transparência, critérios e divergências.
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Aliás - Mas é um manual com uma lista de 400 tó-
picos a considerar.


Eugênio - Mas também é preciso dizer que o manual
foi retiradodaportariaporquenãose chegou aumcri-
tério de julgamento. A discussão prossegue.


Aliás - A forma como tais critérios possam ser em-
pregados pode variar de acordocomo governo.Is-
so não representa um risco?


Eugênio - O Ministério Público estará sempre
presente.


Antonio Claudio - O Ministério Público não é re-
presentante da sociedade, é o fiscal da lei. Muito me-
nos em questões morais como as que estão colocadas
aí.


Eugênio - Representantes da sociedade também es-
tarão presentes.


Antonio Claudio - É o Congresso Nacional que re-
presenta a sociedade. A classificação indicativa vai
ser balizada por este manual, sim. Dependendo de
quem está lá, se tem boas ou más intenções, pro-
pósitos ideológicos, o manual pode levar, sim, a uma
forma de censura. Nós temos que ter uma legislação
que nos proteja dos administradores.


Eugênio - Qualquer instrumento, se mal utilizado,
pode servir de ameaça para a liberdade de expressão.
A própria televisão, se mal utilizada, pode ser uma
ferramenta para manipulação social, calúnia, e a lei
tem dispositivos para proteger direitos.


Gilson - Das obrigações que o governo tem na área
das comunicações, esta não é a mais urgente nem a
mais produtiva. É bom que o debate esteja se am-
pliando, mas quanto mais se discute, mais a
classificação indicativa se demonstra uma idéia in-
feliz. Estamos indo já para o terceiro governo em que
não se discute, por exemplo, o destino dos R$ 5 bi-
lhõescongelados do Fundo para Universalizaçãodos
ServiçosdeTelecomunicações ( Fust) . Cultura, mes-
mo como política pública, funciona mais es-
timulando do que reprimindo. Quanto mais se debate
a questão da classificação, mais o governo vai re-
cuando - é o que vejo. A democratização dos meios
de comunicação passa pelo Ministério da Cultura, da
Ciência e Tecnologia, da Educação. Não pelo da
Justiça.


Eugênio - O grupo do qual eu participei no Mi-
nistério da Justiça é autor, sim, de um recuo. Mas em
relação à ditadura. Produzimos esta mesa de diálogo.
Não estamos abrindo mão de princípios. Ao con-
trário, estamos defendendo princípios. A liberdade
de expressão é inegociável.







andibot.empauta.com Brasília, 23 de fevereiro de 2007
O Estado de São Paulo - São Paulo/SP


Andi


andibot.empauta.com pg.188


Tevê
TEVÊ


KELLY FUZARO/MTV 


KELLY FUZARO/MTV 


Nip/Tuck volta à Fox


Canal exibe ainda novo ano de Bones


Etienne Jacintho


Christian Troy está em crise nesta quarta temporada
de Nip/Tuck, que tem pré-estréia na Fox dia 18 de
março, às 22 horas. O cirurgião plástico mulherengo
interpretado por Julian McMahon começa a ter cons-
ciência dos seus relacionamentos vazios e passa a
suspeitar que seja gay e apaixonado por seu sócio, o
doutor Sean McNamara ( Dylan Walsh) .


Ao mesmo tempo em que questiona sua sexualidade,
Troy comemora a cirurgia de número 5 mil em com-
panhia de McNamara. Mas este não tem tantos mo-
tivos para celebrar, uma vez que recebe a notícia de
que o filho que sua mulher, Julia, espera possui uma
doença rara.


Esse é o enredo do episódio de estréia de uma das sé-
ries mais densas em cartaz atualmente. E, se os ca-
pítulos seguintes mantiverem esse ritmo, a


temporada promete. Segundo a atriz Roma Mafla,
que vive a enfermeira Liz, esse quarto ano é mais pa-
recido com aprimeira temporada. Os fãs agradecem.


Outra série que volta à Fox é Bones. O primeiro ca-
pítulo desta nova temporada traz mais peças para o
quebra-cabeça da morte da mãe de Bones. No ar na
segunda-feira, às 22 horas.


Classificação na mesa


. .. Única TV a apoiar a classificação indicativa via
Ministério daJustiça ( MJ) , aMTV leva aoaro MTV
Debate, mediado por Cazé. O time inclui o ator Step-
han Nercessian, José Romão ( MJ) , Guilherme Ca-
nela ( Andi) , Patricia Vieira ( psicopedagoga) ,
Newton Canitto ( roteirista) e Camila Raffani ( atriz
da série Mothern e mãe) .


Silvio Santos muda tudo e se anuncia


Enquanto Silvio Santos anuncia, nos intervalos co-
merciais do SBT, que a "concorrência vai tremer"
com sua volta ao comando das tardes de domingo,
com quatro atrações-todas já existentes-, o público
continua a reclamar da falta de respeito da emissora.
Novamente, os telespectadores das séries que o canal
exibe foram pegos de surpresa. Difícil acompanhar
seriados em um canal que não respeita a seqüência de
episódios e nem se preocupa em transmitir a atração
em sua totalidade. A ótima série Carnivàle, da HBO,
por exemplo, saiu do ar sem explicações.


entre-linhas


. .. Graças a figurinos mínimos em foco e closes sem
constrangimento, a RedeTV! alcançou a vi-
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ce-liderança no ibope em São Paulo com os bas-
tidores do carnaval 2007 e o Baile Gay.


. .. Já O Profeta atingiu seu maior placar desde a es-
tréia na terça-feira de carnaval. Foram 41 pontos de
audiência e 62% de participação entre TVs ligadas.


. .. A Band promete transmitir hoje, as 22 h, com ex-
clusividade, o desfile das escolas campeãs de São


Pauloedo Rio.Em São Paulo,anarraçãocaberáaDa-
tena e no Rio, sábado, as 21 h, a Luciano do Vale.
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DIVULGAÇÃOBEBEL PARA MENORES - No Acre, pelo fuso, novela das 21h vai ao ar às
19h


DIVULGAÇÃO


BEBEL PARA MENORES -
No Acre, pelo fuso, novela das


21h vai ao ar às 19h


TELEVISÃO - POLÊMICA


Portaria 264 entra em vigor, apesar da con-
trariedade das TVs, que tentam driblar exigência
alegando diferenças de fusos do País


Cristina Padiglione


Sabe aquele remedinho que você indentifica como
antídoto a grandes males, só de bater o olho na tarja
preta da embalagem? Pois é. Ao adotar também a sua
simbologia padrão, a partir de amanhã, a fim de iden-
tificar programas com algum riscode ferir os direitos
da criança e do adolescente, a televisão brasileira
avança um passo, ainda que involuntariamente. Isto
é, até ontem, as emissoras de TV tentavam adiar a es-
tréia da nova portaria de classificação indicativa, de
número 264, assinada há 90 dias pelo então ministro
da Justiça, Márcio Thomaz Bastos.


Embora as emissoras tenham tido três meses para se
adaptar às novas regras, a Associação Brasileira das
Emissoras de Rádio e TV ( Abert) , que representa os
radiodifusores, encaminhou ao Ministério da Justiça
( MJ) , ainda esta semana, uma lista de justificativas
para convencer o atual ministro da pasta, Tarso Gen-
ro, a adiar a entrada em vigor da portaria 264. En-
quanto isso, o MJ e a Advocacia Geral da União
propõem, sem prejuízo ao início da portaria, uma au-
diência públicano SupremoTribunalFederal ( STF) ,
como aconteceu com o debate sobre o uso de em-
briões para a ciência, há um mês.


Diretor do Departamento de Classificação In-
dicativa, do MJ, José Eduardo Elias Romão não se
surpreendeu. Não desta vez. 'A Abert tem o hábito de
protocolar pedidos na véspera', disse ele ao Estado.
No último dia 18, o MJ foi surpreendido por um man-
dado de segurança conseguido pela Abert no Su-
perior Tribunal de Justiça ( STJ) , que exime as
emissoras de TV de vincular a indicação de conteúdo
para as diversas faixas etárias a horários prees-
tabelecidos. Ou seja, desde então, e até que esse man-
dado seja derrubado, as emissoras podem exibir o
que quiserem, a que horas bem entenderem.


A decisão, do ministro João Otávio Noronha, ainda
era eco de uma ação de 2002, quando vigorava a
portaria 796, assinada por José Gregori no governo
Fernando Henrique e encampada pela nova portaria.
O mandado veio a calhar para derrubar a maior pedra
no sapato das TVs inserida na264:aobediência aofu-
so horário local na vinculação de horário a faixa etá-
ria indicada. É que novela das 21h, por exemplo, não
recomendada pelo MJ para ir ao ar antes das 20h, é
exibida em horário impróprio em Estados com fusos
diferentesdeBrasília.No Acre,ParaísoTropical, não
recomendada a menores de 14 anos, vai ao ar às 19h.
Em horário de verão, isso cai para 18h.


Em tempo: o MJ inseriu a portaria antiga, 796, na
atual, até para não entrar em queda de braço com o
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STF, que ainda deve um voto de minerva da ministra
Ellen Gracie sobre os termos da portaria nova.


O QUE MUDA NA TELA


O caso é que, ao contrário do que faz parecer a ma-
nifestação contrária das TVs à nova portaria, não é a
ameaça à liberdade de expressão que está em jogo.
Até porque, faz sete anos que as emissoras submetem
seus programas ao critério do MJ e discutem, caso a
caso, os ajustes necessários em horários e conteúdos.
O que efetivamente muda agora é o respeito ao fuso
horário local.


A Abert, que foi procurada para esta reportagem e
não se manifestou, alega que o respeito ao fuso ho-
rário local prejudicará a publicidade dos canais re-
gionais atingidos. Por esse raciocínio, haveria o risco
de muita gente continuar a ver às 7 a novela das 9, nas
casasdequem tem antenaparabólica ( quesegueo fu-
so de Brasília) , causando assim uma debandada na
audiência das emissoras regionais.


Como diz aquela campanha veiculada por Globo e
SBT, quem escolhe o que o seu filho vê é você. 'Mas
como saber o que o seu filho vai ver se você não tiver
informações sobre o conteúdo do programa? ', ques-
tiona o cientista político Guilherme Canela, que par-
ticipou ativamente dos debates que resultaram nas
novas regras, em nome da Agência de Notícias dos
Direitos da Infância ( Andi) . A partir deamanhã, to-
dos os canais, abertos epagos, terão deinformar aque
idade se destina cada programa ( veja tabela acima) e,
no caso de programas não recomendados a menores
de 16 e 18 anos, o conteúdo que determina tal res-
trição. 'Para muitos pais, sexo não é problema, mas a
violência é; para outros isso se inverte', lembra Ca-
nela. As TVs também terão de exibir esses avisos pe-
la Linguagem Brasileira de Sinais - facultativo para
programas Especialmente Recomendados, Livre ou
não indicados a menores de 10 anos.


É Canela quem faz o paralelo entre os sinais padrão
da nova classificação indicativa e as tarjas de me-
dicamentos. Nesse contexto, aposta que a simples
existência de uma simbologia dá à classificação in-
dicativa uma dimensão pública que ela nunca teve.
'Se a nossa expectativa se confirmar, podemos co-
meçar a gerar uma sociedade que discuta mais o con-
teúdo da televisão', acredita. 'O símbolo na tela vai
gerar uma pergunta no telespectador: por que isso es-
tá sendo identificado como amarelo? Por que eu
estou sendo chamado a atenção para aquilo? ',
exemplifica.


DO CONTRA


Na contramão de todasas TVs, aMTV Brasil chegou
até a fazer campanha a favor da classificação in-
dicativa no ar. Já contestou classificações do MJ - a
favor do MJ, ao informar que programas clas-
sificados para as 22h não poderiam ir ao ar antes das
23h. 'A sociedade combinou de proteger crianças e
adolescentes e é isso que está sendo feito', defende o
diretor de programação da emissora, Zico Góes. 'É
mais simples abordar o assunto sob esse prisma do
que atentar às querelas jurídicas e às alegações de que
cerceia a liberdade de expressão. Isso faz o assunto
entrar numa cortina de fumaça. O foco é outro. O me-
nor precisa ser protegido e não só na TV, mas em vá-
rios direitos. '


A TV paga, lembra Góes, está liberada de cumprir
horários porque os pais podem impedir o acesso dos
filhos adeterminados canais por meio derecursos pa-
rabloqueá-los. 'Na TV aberta, infelizmente nãoháes-
se mecanismo. Isso não tem nada a ver com censura,
que é choro de quem não se conforma porque vai per-
der com isso, porque há interesses econômicos em
jogo', conclui o diretor da MTV.
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TV GLOBO/RENATO ROCHA/DIVULGAÇÃO


MJ dialoga com TVs


Grupo contra portaria abre debate hoje


Cristina Padiglione


Está agendada para hoje a primeira reunião entre o
Ministério da Justiça e as emissoras de TV co-
merciais, representadas pela Abert - Associação Bra-
sileira das Emissoras de Rádio e Televisão. Em
pauta: os itens contestados pelas emissoras na por-
taria 264, que reajusta os termos da classificação
indicativa de TV no País e teve sua entrada em vigor
adiada justamente a pedido da Abert.


A principal reivindicação das TVs comerciais é que
se derrube avinculação entre conteúdo indicadoeho-
rário. A situação está em vigor no momento, mas só
por obra de um mandado de segurança dado pelo STJ
e pode ser derrubado a qualquer momento.


No dia 30 de junho, o MJ vai reunir-se com as TVs
públicas, a Andi ( Agência de Notícias dos Direitos
da Infância) , Ministério Público eoutros grupos no-


toriamente favoráveis à classificação indicativa
com horários vinculados a faixas etárias. E, no dia 13
ou 14 de junho, ocorrerá o encontro dos dois grupos,
os contrários e os favoráveis, para um extenso debate
que poderá ser acompanhado pela imprensa.


Titular da pasta, Tarso Genro é esperado em todos os
encontros.


Para caetanear


Patrícia Pillar dá o ar da graça na apresentação do
Som Brasil, na Globo, que amanhã homenageará
Caetano Veloso. O baiano lá estará, tendo seu re-
pertório defendido também pelos cantores Jauperi,
Mariana Aydar e as meninas da banda Chicas. Na ar,
após o Jô.


Financiamento


Produções locais buscam apoio oficial


O 8º Fórum Brasil, que ocorre na semana que vem,
entre terça e quinta-feira, discutirá os programas de
financiamento e incentivo da Ancine e do BNDES
para produções nacionais. Em diferentes painéis, re-
presentantes da National Geographic, Discovery,
TPI Portugal, National Board Films ( Canadá) , Arte (
França/Alemanha) e FRV Media ( Canadá) falam so-
bre co-produções. Na área de formatos, o debate con-
tará com representantes da Endemol, Telemundo (
EUA) , Globo e Cuatro Cabezas ( Argentina) .


Informações no site www. forumbrasiltv. com. br.


Entre-linhas


- Está confirmado para o segundo semestre o pro-
grama de Fernanda Torres no GNT, que será pro-
duzido pela Conspiração Filmes. Na semana do Dia
dos Pais, em agosto, também estréia Paidecendo no
Paraíso, especial de quatro episódios do casseta Hé-
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lio de La Peña.


- Fernando Faro recebe Agnaldo Timóteo em seu
Ensaio


hoje, às 21 horas, na Cultura.


- Na terça-feira, o Sítio do Picapau Amarelo eo TV
Xuxa atingiram sua maior audiência desde a estréia
da nova programação, em abril. O Sítio marcou 11
pontos de média e o TV Xuxa, 12.
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Antônio Chahestian/Record


Antônio Chahestian/Record


Classificação indicativa:


Carta a Tarso Genro


Grupo defende portaria 264 a ministro


Passada a reunião do Ministério da Justiça com os ra-
diodifusores, dia 24, anteontem foi dia de o MJ re-
ceber a turmada oposição aos concessionarios, ou
seja, os que defendem a portaria 264, que re-
gulamenta a classificação indicativa de TV.


Mais de 20 representantes de instituições da so-
ciedade civil, como Ministério Público, emissoras
públicas educativas e a Andi ( Agência de Notícias
dos Direitos da Infância) estiveram presentes. O
grupo entregou então ao Secretário Nacional de Jus-
tiça, Antônio Carlos Biscaia, uma Carta Aberta ao
Ministro Tarso Genro, assinada por 93 nomes - entre
pessoas físicas, ONGs e outras instituições. Entre os
defensores, constam três ex-ministros da Justiça - Jo-
sé Carlos Dias, José Gregori ( que assinou a portaria
anterior a esta, a 796) e Miguel Reale Jr. , além de se-
nadores e juristas.


O documento cita, a favor da portaria, a mesma cons-
tituição que os radiodifusores usam para contestá-la.
Cita o Estatuto da Criança e do Adolescente, men-
ciona exemplos bem-sucedidos de classificação em
países democráticos e exclui qualquer comparação
entre a portaria eo cerceamento à liberdade de im-
prensa e de expressão.


PF invade a novela


Leonardo Vieira grava em São Paulo, no Campo de
Marte, as cenas de seu personagem, o policial federal
Marcelo, que serão exibidas no primeiro capítulo da
novela Caminhos do Coração da Record. A novela
deve estrear na primeira quinzena de agosto.


HIGH SCHOOL MUSICAL


Band rejeita rótulo de 'novelinha'


A Band não quer que sua nova produção em te-
ledramaturgia seja chamada denovelinha,como cos-
tumam ser apelidadas as novelas dirigidas ao público
adolescente, como Malhação e Floribella.


Com o nome provisório de Dance, Dance, Dance, a
produção será um misto de Flashdance com High
School Musical. A Band não dá detalhes sobre a es-
tréia e escalação de elenco, mas garante que a trama
será voltada ao público adulto e produzida em HD-
TV. E diz que, por enquanto, não haverá uma se-
gunda faixa de novelas no canal. Shaonny Takaiama


entre-linhas


No lançamento de Sete Pecados, ontem, no Rio, Ní-
vea Stelmann anunciou que está com os convites de
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seu casamento na gráfica e espera uma brecha das
gravações para se casar. A atriz namora há três meses
Eduardo Azer.


Priscita Fantin, a protagonista, que estaria de ro-
mance com Duda Nagle, chegou sozinha e se man-
teve distante dele durante toda a coletiva. Na trama,
os dois são irmãos.


Em Shrek Terceiro, no lugar de Bussunda, quem da-


rávozaoogro éo dublador Mauro Ramos.O filmees-
tréia no dia 15.
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TELEVISÃO POLÊMICA


Estudo mostra que o controle sobre a pro-
gramação de TV no Brasil ainda é precário em re-
lação a EUA, França, Austrália. ..


Cristina Padiglione


Um documento a ser distribuído pela Agência de No-
tícias da Infância ( Andi) nos próximos dias, obtido
com antecedência pelo Estado, será uma das prin-
cipais sustentações daentidade no encontro queocor-
re hoje em Brasília entre contestadores e favoráveis à
portaria 264, que reajusta os termos da classificação
indicativa na TV. O novo estudo reúne uma série de
entrevistas coletadas pela Andi entre profissionais
que são responsáveis pela classificação indicativa
em outros países. A idéia é mostrar que o controle so-
bre a programação de TV no Brasil ainda é muito frá-
gil em relação a nações reconhecidamente
democráticas como França, Austrália, Estados Uni-
dos e Inglaterra.


Em nenhuma delas se pratica a auto-regulação rei-
vindicada pelas emissoras de TV daqui: prevalece,
nesses países,o controleexercidopor órgãos cujosre-
presentantes são nomeados pelo governo, com uma
cartilha de regrasqueestabelecevínculo explícito en-
tre faixas etárias recomendadas e horários. Na In-
glaterra e na França, esses órgãos - Ofcom ( Office of
Comunications) e CSA ( Conseil Supérieur de l'Au-
diovisuel) -, têm até poder para cassar a licença de um
canal que persistir nas infrações cometidas. No Bra-
sil, a classificação indicativa está longe de conferir
tal poder ao Departamento de Classificação In-
dicativa do Ministério da Justiça. Abusos como a
farsa do PCC no Domingo Legal só são punidos via
Ministério Público e se o Judiciário acatar a
denúncia.


A obrigação de vincular um programa recomendado


a determinada faixa etária a horários prees-
tabelecidos é o ponto mais contestado pelas emis-
soras deTV no Brasil. Asconcessionárias temem que
umdispositivo como esse sirvadepretextopara o Mi-
nistério Público pedir, por exemplo, a cassação da
concessão deuma emissora deTV. Alegam queovín-
culo seria inconstitucional e que fere a liberdade de
expressão.


Segundo o diretor do Departamento de
Classificação Indicativa do Ministério da Justiça,
José Elias Romão, o vínculo não pode ser con-
siderado ilegal e continuará em vigor na portaria, a
não ser que o Superior Tribunal Federal ( STF) , onde
a questão ainda será alvo de avaliação, determine o
contrário. De toda forma, desde abril, a vinculação
entre faixa horária e etária está suspensa por meio de
mandado de segurança concedido pelo juiz João Otá-
vio Noronha, do Superior Tribunal de Justiça ( STJ) .


O objetivo da Andi ao apresentar a palavra de es-
tudiosos deoutros paísesé justamente contestarqual-
quer argumentação sobre censura ou cerceamento à
liberdade de expressão.


O Estado procurou saber, com representantes da
Abert, quais argumentos o grupo pretende apresentar
na reunião de hoje, mas não obteve retorno. Além de
Andi e Abert, a mesa de exposição será ocupada pelo
Ministério Público, na figura da sub-
procuradora-geral da República Ela Wiecko, e pela
Comissão dos Direitos Humanos, da Câmara. A au-
diência será aberta à participação de outros grupos -
entre os que confirmam presença, a Associação Bra-
sileira de Pediatria, a Associação Brasileira de TVs
Públicas ( Abepec) e a Associação Brasileira de Ca-
nais Universitários ( ABTU) . O ministro da Justiça
Tarso Genro, que poderá antecipar para hoje a via-
gem quefaria amanhã,deve delegaramissãodeouvir
os dois lados ao secretário Antônio Biscaia.


PRESSÃO PROTELA PORTARIA
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Assinada pelo então ministro Márcio Thomaz Bas-
tos, a portaria 264 deveria ter entrado em vigor em 13
demaio. Na antevéspera, o atualministro, TarsoGen-
ro, resolveu ceder ao pedido das emissoras de TV e
adiou em 45 dias os dois principais termos da por-
taria: a vinculação de horário a faixa etária, que agora
pede inclusive respeito a fusos horários locais, e a ex-
posição, antes de cada programa, de símbolos que
identifiquem a que faixa etária se destina aquela atra-


ção ( Globo e Cultura já têm adotado tais símbolos) .


De maio para cá, o MJ se reuniu isoladamente com a
Abert e com representantes da sociedade civil. O en-
contro de hoje, no Auditório Tancredo Neves, será o
primeiro entre as duas partes após a vitória da Abert.
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TELEVISÃO POLÊMICA


Em março de 2006, uma decisão da Federal Com-
munications Commision ( FCC) , entidade que mo-
nitora as emissoras de TV nos Estados Unidos,
multou a CBS pela exibição de cenas no seriado
Whithout a Trace. Motivo: o canal exibiu, às 21 horas
( nos fusos Central e na área das Montanhas Ro-
chosas) , material explicitamente composto de cenas
com garotos egarotas participando deuma orgia se-
xual. A informação, como outras punições aplicadas
pelo FCC aos canais de TV nos Estados Unidos, faz
parte do estudo que a Andi apresenta na audiência de
hoje no Ministério da Justiça. A mesma CBS foi con-
denada a pagar multa de US$ 550 mil por causa da-
quele peito que Janet Jackson oportunamente deixou
escapar no showdo intervalo dafinal do Super Bowl (
aliás, o intervalo mais caro da TV americana) , em
2004. Os cinco membros do FCC são indicados pelo
governo Bush. Ex-comissária do FCC, Gloria Tris-
tani, diz, em entrevista à Andi, que caso uma emis-
sora violar as leis federais que proíbem a transmissão
de cenas de sexo entre as 6 h e as 22 h, a Comissão Fe-
deral de Comunicação assume uma função arbitral
para obrigar o cumprimento da lei, podendo in-


clusive aplicar multas de até US $ 325 mil por
infração. Mas em fevereiro de 2007, a FCC impôs
uma multadeUS$24 milhões àUnivisión,amaior re-
de de emissoras hispânicas dos EUA, porque preen-
cheu horário destinado ao público infantil com
novelas, inserindo inclusive publicidade destinada a
adultos. Foi a maior multa aplicada pela FCC em sua
história. Na Austrália, a AMCA, Australian Media
andCommunicationAuthority elaborauma pré-clas-
sificação antes da transmissão para preenchimento
de cotas de programas voltados para crianças com
menos de 7 anos e de novelas para adolescentes. Só
na programação para adultos é que as duas emissoras
públicas e as três redes privadas estão autorizadas a
auto-regular a classificação indicativa dos seus pro-
gramas. A ACMA também tem entre suas atri-
buições o controle das atividades da internet no país.
A Austrália, com Canadá e EUA, teve de adaptar sua
classificação indicativa de programas de TV ao
complexo sistema de fusos horários do País, termo
mais contestado pelas emissoras de TV brasileiras na
Portaria 264.Na Inglaterra, oOfcom( Office of Com-
munications) 'age como um juiz imparcial entre o au-
tor da reclamação e a emissora', conta Trevor Barnes
à Andi.
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Ed Ferreira/AE


Ed Ferreira/AE


LEGISLAÇÃO


Ministério da Justiça promove seminário sobre
portaria que fixa horários de exibição de
programas


Mariângela Gallucci,


BRASÍLIA


O Ministério da Justiça rechaçou ontem o argumento
das emissoras de televisão de que a classificação da
programação é censura, em seminário que reuniu
ONGs, artistas e promotores.


Nem mesmo a presença de atores consagrados como
Tony Ramos, Fernanda Montenegro e Juca de Oli-
veira colaborou para que a platéia aceitasse os ar-
gumentos da Associação Brasileira de Emissoras de
Rádio e Televisão ( Abert) , que é contra a clas-
sificação. O governo demonstrou que não pretende
ceder.


Tanto oministrodaJustiça, TarsoGenro, quanto ose-
cretário de Justiça, Antônio Carlos Biscaia, re-
petiram que a classificação não fere direitos
constitucionais. "Não estamos tratando de censura,
mas de classificação indicativa para satisfazer as
próprias finalidades da norma constitucional", disse


Genro.


"A portaria está mantida. Uma pequena correção é
possível. Mas não vamos mexer no artigo 19", de-
clarou Biscaia após o seminário. Em abril, o Superior
Tribunal de Justiça atendeu a um pedido da Abert e
suspendeu a vigência do artigo, liberando as emis-
soras da obrigação de exibir a programação em ho-
rários determinados pelo ministério.


O questão central do debate de ontem foi se a clas-
sificação indicando os horários de veiculação dos
programas significa ou não, afinal, um tipo de
censura.


NÃO À COERÇÃO


Advogados da Abert e artistas disseram que não é
possível estabelecer essas restrições, sob pena de ser
instalada censura. Juca de Oliveira fez uma das de-
fesas mais enfáticas. "Somos favoráveis à
classificação indicativa, porém não à classificação
indicativa coercitiva. Se nós submetermos os prin-
cípios da classificação indicativa às obras fun-
damentais da criação universal, os grandes clássicos,
tudo que está lá será proibido. Isso é absurdo. É cen-
sura. "


Favorável à portaria, Guilherme Canela, coor-
denador de Relações Acadêmicas da organização
não-governamental Agência de Notícias dos Di-
reitos da Infância ( Andi) , exibiu no seminário tre-
cho de um filme veiculado por volta das 23 horas do
sábado retrasado no qual há imagens de um mas-
carado esfaqueando uma garota. Ele observou que
esse filmepassou às 21 horas no Acre,ondeo fuso ho-
rário é diferente do de Brasília e de grande parte do
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País. A platéia aplaudiu.


Em seguida, o procurador daRepública no AcreMar-
cos Vinícius Aguiar Macedo apresentou dados sobre
asuposta relação daprogramação televisiva com ges-
tações precoces e doenças sexualmente trans-
missíveis no Estado. Segundo ele, no Acre há
registro demeninas quedãoà luz aos 8 anos de idade.
A platéia aplaudiu.


Enquanto o seminário transcorria no ministério, o
PPS protocolou uma ação direta de in-
constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal
contestando a portaria 264, que prevê a classificação.
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Entre-linhas
CADERNO 2


Escondido nas tarde do TudoÉPossível háumtal de
Mágico Mascarado, que não é ninguém menos que o
famoso dedo-duro da mágica, Mister M. A emissora
comprou asérie que já foi aoarnaGlobo, masnãopo-
deusar o nome MisterM, criação assimregistradape-
lo plim-plim.


Classificação indicativa na TV é o round do dia no
Roda Viva, às 22h40, via TV Cultura. Três de-
batedores contestam a portaria 264: o geógrafo De-
métrio Magnolli, o advogado da Abra ( Associação
Brasileira de Radiodifusores) , Walter Ceneviva, e
Antonio Claudio Ferreira Neto, da Abert ( As-
sociação Brasileira de Emissoras de Rádio e TV) . A
defesa da questão caberá a Guilherme Canela, da
Andi ( Agência deNotíciados Direitos da Infância)
, José Eduardo Romão, do Departamento de
Classificação Indicativa do Ministério da Justiça, e


o ex-ministro da Justiça José Gregori.


A Globo pede correçãodedados divulgados aqui. Se-
gundo aemissora, naquarta, dia 20, seu ibope foide7
pontos ( com Mais Você,Sítio eTV Xuxa) , enquanto
o Hoje em Dia, da Record, marcou 6. Segundo a Glo-
bo, só o Mais Você registrou 8 eaRecord, no horário,
obteve 6.


Confrontado com o fato de a All TV ter produzido a
primeira novela interativa há dois anos, o portal IG
abandonou o enunciado 'A primeira novela interativa
na web' e adotou outra chamada: 'A novela interativa
que usa o universo paralelo da internet. ' O IG alega
que seu folhetim, De que Lado Você Está, é o pri-
meiro feito também em outra esfera, no caso, o Se-
cond Life.
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Governo flexibiliza regras para TV
VIDA


CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA


Empresas vão comunicar autoclassificação ao
Ministério da Justiça e não dependem mais de
aprovação prévia


Mariângela Gallucci


BRASÍLIA


Cristina Padiglione


Pressionado pelas emissoras de televisão e pelo mo-
vimento organizado de artistas famosos, prin-
cipalmente da TV Globo, o governo recuou e
permitiu que a classificação indicativa seja por au-
toclassificação, sem qualquer análise prévia de
conteúdo pelo Ministério da Justiça.


O governo também deu prazo de seis meses para as
emissoras ajustarem a exibição dos programas aos
fusos horários do País.


Emsíntese,o MinistériodaJustiça anunciou ontem re-
gras mais flexíveis para o processo de classificação
indicativa da programação televisiva. As empresas
terão de comunicar oficialmente a autoclassificação
ao ministério e não dependerão mais de uma prévia
avaliação para começar a exibir os programas de sua
grade.


Ficou estabelecida uma espécie de escala de vi-
gilância. Durante60dias, omi-
nistériofaráummonitoramento da programação.


No caso de abusos, a emissora será advertida por
duas vezes. Se essa providência não surtir efeito, o
ministério mudará a classificação. Se, mesmo assim,
persistir o que for considerado abuso, então ofa-
toserácomunicadoaoMinistério Público para que se-
jam tomadas medidas judiciais cabíveis.


Ontem, osecretário nacional deJustiça, AntônioCar-
los Biscaia, apresentou os detalhes da portaria 1220,
que deverá ser publicada no Diário Oficial de hoje.


Biscaia afirmou que foram atendidas 18 das 24 rei-
vindicações da Associação Brasileira de Emissoras
de Rádio e Televisão ( Abert) .


AtorescomoFernandaMontenegro e Tony Ramos de-
fenderam publicamente mudanças do projeto
original.


FAIXA ETÁRIA E FUSO HORÁRIO


A nova portaria mantém a vinculação entre faixas
etárias e horários de exibição da programação.


Mas o novo texto retiraaexpressão 'terminantemente
vedado' que constava nas regras anteriores de vin-
culação entre faixas etária edehorário. 'A vinculação
faixa etária-horária está mantida por ser uma de-
terminação constitucional,


( mas) desaparece o termo ´terminantemente proi-
bido´', explicou Biscaia.


______________________


Governo diz que atendeu a 18 das 24 rei-
vindicações das empresas do setor


___________________


Pela portaria 1220, é considerada inadequada a exi-
bição antes das 20 horas de programas classificados
como não recomendados para menores de 12 anos.


Não deverão ser veiculadosantes das 21 horas os pro-
gramas não recomendados para menores de 14 anos.
Ainda segundo a portaria, é inadequado exibir antes
das 22 horas os programas não recomendados para
menores de 16 anos e antes das 23 horas os não re-







andibot.empauta.com Brasília, 12 de julho de 2007
O Estado de São Paulo - São Paulo/SP


Andi


andibot.empauta.com pg.289


Continuação: Governo flexibiliza regras para TV


comendados para menores de 18 anos.


O Ministério da Justiça determinou que as emissoras
cumpram essas regras também em Estados com fuso
horário diferente do de Brasília.


Para tanto, o governo deu um prazo de 180 dias para
que as empresas adaptem a exibição de programas,
adequando o horário à faixa etária. No Acre, por
exemplo, a novela das 21 horas, exibida hoje naquele
Estado às 18 horas, terá de ser veiculada às 21 horas
do horário local.


As emissoras de TV por assinatura não estão sujeitas
à vinculação faixa etária-horária porque oferecem
aos pais e responsáveis dispositivos para bloquear a
exibição de determinados programas.


As empresas terão de informar a classificação dos
programas, mas poderão exibi-los no horário que de-
sejarem. Programas jornalísticos, esportivos, pro-
paganda eleitoral e publicidade não estão sujeitos às
regras.


REAÇÕES


Contrárias à vinculação entre faixa horária e etária,
item mantido no texto final da nova portaria, a Abert e
aAssociação Brasileira deRadiodifusores ( Abra) in-
formaram que só se manifestarão após a publicação
do texto final no


Diário Oficial da União.


O novo texto da portaria remete o embasamento ju-
rídico das medidas diretamente ao Estatuto da


Criança e do Adolescente ( ECA) . 'Agora, se al-
guém quiser discutir as regras, terá de brigar con-
traopróprioestatuto', dizGuilherme Canela,
representante da Agência de Notícias dos Direitos
da Infância ( Andi) .


Ele lamenta a exclusão do selo ER ( Especialmente
Recomendado) para programas voltados a crianças
e adolescentes. 'É um grande retrocesso para a pró-
pria lógica das emissoras, porque o ER trazia uma
mensagem extremamente importante: já que es-
tamos advertindo sobre as inadequações da TV, é
bom que se ressalte as coisas que merecem ser es-
pecialmente recomendadas para crianças', avalia
Canela.


Com as alterações, perde efeito liminar obtida pelas
emissoras de TV em abril, no Superior Tribunal de
Justiça, que eliminava qualquer obrigação das con-
cessionárias em adequar conteúdo de programação a
faixas horárias.


A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil ( CN-
BB) divulgou nota afirmandoquea 'classificação in-
dicativa é não só oportuna como necessária' e que a
entidade apóia 'toda iniciativa que vise à defesa e à
promoção dos direitos da criança e do adolescente
considerando sua condição peculiar de pessoa em
desenvolvimento'.


A CNBB, contudo, ressalva queépreciso 'adotar mé-
todos que evitem que a classificação indicativa seja
submetida a critérios políticos ou ideológicos'.
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Marina Malheiros/AEFloriana Breyer, entre Francisca Botelho e Sonia Gonçalves, no lançamento
de sua coleção de jóias, no Carlota


Flávia Vitória/AEMelissa Wilman e Otávio Mesquita que fez aniversárioLuciana Prezia/AEManoel Tavares de Almeida e a chiquérrima cantora portuguesa Mariza,
ovacionada no jantar do Banco Luso, no Leopolldo


Janete Longo/AEAlex Brochen, Rogério Gallo e JR Duran, em vernissage da mostra de fotos
dele, 'Cautela', na galeria de Edu Leme


Flávia Vitória/AEPatricia Machado, nos domínios de Otávio Mesquita


Marina Malheiros/AE


Floriana Breyer, entre Francisca Botelho e Sonia Gonçalves, no lançamento
de sua coleção de jóias, no Carlota


Flávia Vitória/AE


Melissa Wilman e Otávio Mesquita que fez
aniversário


Cesar Giobbi, persona. estado@grupoestado. com.
br


Avião fretado


O que antes era comum, ver deputados, senadores e
ministros vagando calmamente pelosaeroportos, ho-
je não é mais. Com o espírito exaltado devido aos
atrasos e às incertezas, o público não tem deixado ba-
rato. Qualquer figura pública que não seja acima de
qualquer suspeita, é vaiada, ironizada, ou de-
cididamente hostilizada. PauloMalufteve desaircor-
rendo,dia destesdo AeroportodeBrasília.A ministra
Marta Suplicy, depois de sua sugestão sobre o que fa-
zer durante as horas de espera pelos vôos, e
especialmente depois do Casseta e Planeta desta se-
mana, sumiu dos aeroportos. Assim como sumiram
figurinhas tarimbadas como Jader Barbalho e os que
estão em cartaz no momento, como Renan Calheiros
e Joaquim Roriz. Haja avião executivo. .. O pre-
sidente Lula tem seu avião particular. Mas este não
teria problemas. Afinal, ele não tem nada a ver com
nada.


Zero de lero


O senador Joaquim Roriz ainda não foi à tribuna do
Senado, para tentar se explicar, porque ainda não re-
cebeu a promessa, de seus pares, de que não receberá
apartes. O problema, segundo se comenta nos bas-
tidores da casa, é que Roriz não é nem nunca foi um
grande orador. Terá de ler o discurso. E se for apar-
teado, tem medo de se perder e se embananar. Na Co-
missãode Ética, então. .. Quanto a chamar seu amigo,
o empresário Nenê Constantino, na Comissão de Éti-
ca, o problema será parecido. É que ele tem
problemas de comunicação.


Clube fechado


O clube Gloria foi fechado nasegundafeira pela Sub-
Sé por falta de licenciamento e acessibilidade. Entre
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Luciana Prezia/AE


Manoel Tavares de Almeida e a chiquérrima cantora portuguesa Mariza,
ovacionada no jantar do Banco Luso, no Leopolldo


Janete Longo/AE


Alex Brochen, Rogério Gallo e JR Duran, em vernissage da mostra de fotos
dele, 'Cautela', na galeria de Edu Leme


os donos estão o ex- vereador tucano Turco Loco e
Andre Hidalgo. Segundo o Glória, o Conpresp eSub-
prefeitura pedem coisas conflitantes, e o clube agora
aguarda um acordo entre eles e pede liminar para ser
reaberto.


Fasanos de charme


O empreendimento da JHFS em Punta del Este, di-
vulgado ontem, é imenso, coisa de US$ 500 milhões.
Terá campos de pólo e golfe, numa área de quase 5
milhões dem2naregião daBarra. O Hotel Fasano se-
rá grande, com área para congressos e convenções e
umspa. Mas o lucro mesmo virá das casasdecercade
300 m2, que serão vendidas prontas, e dos terrenos
grandes, de 5 mil m2, para o comprador construir o
que quiser.


Antes desse empreendimento ficar pronto, no en-
tanto, a JHFS vai terminar outro, bem mais próximo.
Trata-se da Fazenda Boa Vista, a fazenda da família
em Porto Feliz, para ser entregue no fim de 2008 ou
começo de 2009. Também terá campos de pólo e gol-
fe, com terrenos em volta de vários tamanhos e vários
preços. De pequenas casas urbanas, desenhadas por
Isay Weinfeld, a terrenos de 20 mil m2, onde serão
construídas vilas. O comprador escolhe o modelo
quequer,deumbook variado, eaJHSF entregaacasa
pronta. Dois destes lotes, pelo menos, já têm dono.
Este empreendimento terá umhotel Fasano pequeno,
de charme, com gastronomia a cargo de Laurent
Suaudeau, que será residente no empreendimento.


Cinema infantil


Começa hoje a 6ª Mostra de Cinema Infantil de Flo-
rianópolis, que vai até 15 de julho, no Centro In-
tegrado de Cultura. A mostra promove a pré-estréia
de dois filmes de animação, o brasileiro O Garoto
Cósmico, do diretor Alê Abreu, e o francês Kiriku 2,
de Michel Ocelot. E amanhã a mostra realiza a 3ª edi-
ção do Encontro Nacional do Cinema Infantil com
diretores, produtores, curadores, exibidores e au-
toridades. Na pauta: conteúdo da animação para
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Flávia Vitória/AE


Patricia Machado, nos domínios de Otávio
Mesquita


crianças eo temaclassificaçãoindicativa, já queJo-
sé Romão, responsável pelo setor de conteúdo, tí-
tulos e qualificaçao do Ministério da Justiça, faz
parte da mesa.


Ratos, fora!


A multiplicação dos ratos está com dias contados.
Não só em São Paulo. Experts do CDC Atlanta, Cen-
tro de Prevenção e Controle de Doenças de Atlanta,
estiveram esta semana na cidade para validar o Pro-
grama Municipal de Vigilância e Controle de Roe-
dores, o Rato Fora, pioneiro no Brasil edesenvolvido
pela Prefeitura de São Paulo por meio da Coor-
denação de Vigilância em Saúde. O Rato Fora vem
trabalhando num índice que monitore a infestação
predial, nas diversas regiões da cidade. Após a va-
lidação, o CDC poderá encaminhar o programa pau-
lista ao Ministério da Saúde como recomendação
para o controle de roedores em áreas urbanas
brasileiras.


Miúdas


Aniversário de Cecilia Thompson, Vi Leardi, Paula
Bevilacqua, Marcia Grostein, Cacilda Jacintho Fer-
raz, Annette Sulzbacher Sagesser, Patricia Pimenta,
Janete Longo, Roberta Batochio, Pedro Galdi e Ser-
ginho Groisman.


Nasceu Bento, filho de Daniel Pinheiro e Renata
Bockel.


A Câmara Brasil-Israel de Comércio e Indústria faz
almoço-palestra com o ex-governador Geraldo Al-
ckmin, na Fiesp.


Jacob Klintowitz, novo curador do MuBE, será apre-
sentado oficialmente pelo presidente Jorge Lan-
dmann, no museu.


Marcelo Cipis autografa o livro Armações do Cipis,
na Livraria da Vila Lorena.


Renato Nalini fala de ética para juízes catarinenses,
em Florianópolis, a convite do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina.


Mary Nigri lança o nhoque de quinua real certificada
no primeiro nhoque da sorte do inverno, no
Quattrino.


Beth Brait Alvim lança o livro Visões do Medo, na
Livraria Cultura do Conjunto Nacional.


A Dufry comemora o prêmio de Melhor Operadora
Duty Freedas Américas e lançaseu Cartão deCrédito
Dufry Santander Platinum, na Associação
Comercial.


A DPZ faz coquetel para comemorar seus 39 anos.


O chef Nilson de Castro recebe a Fraterna Confraria
para um encontro enogastronômico e wine talk com
Jane Pizzato, no Chakras.


É hoje a formatura dos alunos do curso
Restaurante-Escola da Secretaria Municipal de As-
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sistência e Desenvolvimento Social, instalado na Câ-
mara Municipal.


Faça parte


De amanhã até o fim de julho, o Vale do Anhangabaú
abrigará o primeiro Super Férias Casas Bahia, com
atividades culturais e recreativas. O projeto, idea-
lizado pela Playcorp, conta com apoio oficial da Pre-
feitura, por meio da Subprefeitura da Sé, Secretaria
deEsportes,Lazer eRecreação, daSaúdeeSecretaria
de Assistência e Desenvolvimento Social.


A Uninove promove, domingo, a Festa do Ro-
damoinho para levantar fundos que serão destinados
à construção da sede da associação de moradores da
Favela do Moinho.


Terça-feira, a GlaxoSmithKline realiza a sétima edi-
ção da campanha Por um Inverno com mais Calor
Humano, na Praça da Sé. Como parte da ação, o la-
boratório irá doar30 toneladasdealimentos para cin-
co instituições carentes indicadas pelo Unicef,
entidade que apóia a campanha. Em São Paulo, a or-
ganização que receberá será o Centro Social Nossa
senhora do Bom Parto.


A partir de terça-feira, começa, no Teatro Imprensa, a
campanha Vitrine Cultural, baseada na troca de doa-
ções por ingressos. Assim, o espectador leva um qui-
lode feijãoou arroz ou ainda uma latade leite em pó e
retira um ingresso para algumas sessões de
espetáculos.


O Garimpo da Moda, de Kátia e Gisele Gaspar, rea-
liza, até amanhã, liquidação de calças jeans Triton


com descontos de até 70% e parte da renda revertida
para o Centro de Convívio Especiais Maria José.


Alessandra Betti Paiva e Dalva Betti realizam até o
dia 15 bazar de 40% de desconto na loja Villa Mer-
cato, que destinará 3% da renda ao Lar Escola São
Francisco.


A Avape, Associação para Valorização e Promoção
de Excepcionais, faz coquetel de comemoração do
seu Jubileu de Prata, hoje, no Villa Noah.


O Centro de Integração Empresa Escola realiza, ho-
je, o 47º Encontro CIEE do Terceiro Setor,em sua se-
de, com o tema Comunicação e Marketing para
organizações do Terceiro Setor, com o palestrante
Marcio Zeppelini.


Terminam na segunda-feira as inscrições para o 7º
Prêmio Itaú-Unicef - Todos pela Educação, ini-
ciativa da Fundação Itaú Social e do Unicef.


A Unicsul abriu inscrições para o 5º Prêmio Unicsul
de Intervenção Social, que visa incentivar entidades
não governamentais a criarem e implantarem idéias
voltadas ao desenvolvimento sustentável e à res-
ponsabilidade social. Regulamento e ficha de ins-
crição estão no site.


Colaboração: Carlos Hee, Karla Sarquis e Adria-
na Drigo


Produção: Claudete de Lara
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Liberdade de expressão, direito de escolher
TV & LAZER


ARTIGO


Luis Erlanger


Infelizmente o ditado 'o preço da liberdade é a eterna
vigilância' ainda não perdeu validade, pelo que se viu
no artigo da jornalista Leila Reis, publicado no Es-
tado de S. Paulo, no dia 4 de fevereiro.


Ao contrário do que se tem dito, a TV Globo acha le-
gítima a existência de classificação indicativa. O
ideal até é que diversas entidades se manifestem so-
bre a adequação da programação.


O queéuma ameaça équeela seja impositiva eque ti-
re dos pais o direito de decidir sobre o que os filhos
podem e até mesmo devem ver na televisão aberta.


Nada muito diferente do que as famílias devem fa-
zer, por exemplo, com um jornal impresso.


Se os pais deixam um exemplar de um jornal ao al-
cance dos seus filhos, eles tanto podem ter acesso a
assuntos importantes para a sua formação, como po-
dem ver temas des aconselháveis, como os anúncios
de comercialização de sexo das páginas de
classificados.


Fico imaginando como o Estado de S. Paulo - um dos
veículos que mais sofreram com censura no passado
- reagiria se um grupo de funcionários públicos fosse
encarregado de classificar as faixas etárias para lei-
tura das suas diferentes partes do jornal.


Vale registrar que,mesmo em relação aconteúdo jor-
nalístico, já existe portaria de órgão federal de-
terminando aos jornais e revistas a publicação
obrigatória de advertências dentro do texto.


Quanto à alegação de que crianças ficam sozinhas
em casa, o problema não é a televisão ligada ou o jor-


nal largado no sofá. É tomada elétrica, fogão, re-
médio, bebida, janela: é desagregação familiar, que
não se resolve com censura.


Justificar controle alegando-se que televisão é con-
cessão pública é desconhecer que essa exigência não
ocorre por ela ser um dos muitos veículos de co-
municação social. A autorização do Governo acon-
tece simplesmente pelo uso de um recurso limitado,
no caso o espectro para a transmissão dos sinais. As-
sim como água, petróleo e outros bens de quantidade
restrita, o Estado disciplina a distribuição dos aces-
sos dos canais. Pela lógica democrática, não pode
intervir no seu conteúdo.


Se o critério fosse comunicação social, os demais
veículos, como jornais e revistas, também seriam
concessionários.


Também se resolveu agora questionar a grande con-
quista do modelo único brasileiro: televisão privada
sustentada por publicidade, sem que a população pa-
gue para assistir.


Se ver anúncio em tevê é uma cobrança, um pedágio
indireto, o que dizer então das publicações im-
pressas, que, além de fazerem receita com verba pu-
blicitária, ainda são vendidas aos leitores ?


O equívoco aqui é demonizar a propaganda. É uma
atividade legítima, mais um instrumento para a es-
colha do consumidor e importante fator de de-
senvolvimento da sociedade.


N o caso da Rede Globo, das 45. 000 empresas que
anunciam por todo o país, 94% investem menos de
R$ 50 mil por ano. Isso transforma a televisão aberta
num veículo fundamental para as pequenas e médias
empresas. Que, como se sabe, são as grandes em-
pregadoras e distribuidoras de renda no Brasil.


Para concluir, só merece repúdio a insinuação de que
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a classe artística age por pressão de patrão ou por
ignorância.


Uma sociedade que entende que a população tem ca-
pacidade para acionar, de tempos em tempos, a urna
eletrônica para decidir os rumos do país há de ser ca-
paz de escolher pelo aparelho de controle remoto, a
cada momento, o que é melhor para sua família.


Sem contar que é muito estranho que, em vez de con-


trolar a realidade, se resolva controlar a ficção.


Pode ser um pedaço aparentemente pequeno. Mas é
ao conjunto das liberdades de expressão que se dá o
nome de democracia.


*Luis Erlanger é diretor da Central Globo de
Comunicação
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CELSO JÚNIOR / AE - 4-4-2002\'Sem Controle\' tem o aval de silvio Santos


CELSO JÚNIOR / AE - 4-4-2002


\'Sem Controle\' tem o aval de silvio Santos


SINTONIA FINA


Leila Reis


Na quinta-feira, ao dar posse aos ministros de seu se-
gundo mandato, o presidente Lula aproveitou para
explicitar o que pretende com a polêmica TV pública
que incumbiu o jornalista Franklin Martins de criar.
Embalado pelo entusiasmo com a própria retórica, o
presidente disse que "essa TV deve ser séria" e fazer
"o que muitas vezes a TV privada não faz", tratar a in-
formação com seriedade e não ser "chapa branca".


Não vem ao caso discutir aqui se este país precisa de
mais uma rede nacional, chapa branca ou não. O fato
équecomo todos os governos anteriores,o deLula to-
ma iniciativas nesse setor que passam longe da mis-
são de fiscalizar a qualidade do conteúdo do que ele
chama de "TV privada", que vem a ser uma con-
cessão pública.


A nova classificação indicativa da programação por
faixa etária, a cargo do Ministério da Justiça, por
exemplo,ainda hoje écombatida pelas emissoras.Es-
tá no ar a propaganda na qual a Globo defende a tese
de que os pais é que são os responsáveis pelo que os
filhos vêem naTV. A recíproca, no entanto,nãoéver-
dadeira. Em nenhum momento o escalão principal da
República saiu na defesa dessa precária classificação
para o conteúdo que entra diariamente em 98% dos
domicílios brasileiros ( IBGE) .


Diante dessa postura indiferente, as redes vão to-
cando sua programação com base na única lin-
guagem que conhecem: a do mercado. Colocam no ar
o que acham que vai dar audiência e não o que tem
qualidade.


Nesse cenário, o SBT coloca no ar um programa que
se pretende de humor, chamado Sem Controle ( quar-
ta, 22h) . Perto dele, os pouco sutis A Praça É Nossa e
Zorra Total parecem humor inglês.


O programa, que até tem gente boa no elenco, junta
os pioresestereótiposutilizados pelo humormais ras-
teiro já feito no Brasil eainda abaixaumpoucomais o
nível.


Sem Controle é constrangedor. Esquete 1: dois mé-
dicosvãotestar uma enfermeira para contratação.Fa-
lam do tamanho dos seus "termômetros", dizem que
suas "seringas"estão em pontodebala, despem aboa-
zuda ( claro que tinha que ser) , medem suas formas
para o uniforme e disparam um amontoado de piadas
grosseiras e sem graça.


Esquete 2: um policial conversa com o presidiário (
de roupa listrada) que chega da rua com a encomenda
que ele pediu. O diálogo explicita a corrupção do po-
licial o tempo todo e quando o preso volta para a cela,
o policial tira um revólver, diz "agora se suicida" e
dispara!
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Continuação: TV é coisa séria


Esquete 3: o marido chega em casa e a esposa diz que
conseguiu realizar o sonho dele: o de adotar uma
menina. Entra uma gostosona vestida de criança,
com uma boneca no colo e uma saia curtíssima. As
piadas foram na linha do "precisa aprender a sentar
nocolo dopadrinho" eoutrascoisasirreproduz íveis.


Está certo que a TV não é obrigada a apresentar só co-
médias de Shakespeare quando quer fazer humor.
Mas nada justifica o show bizarro apresentado pelo
SBT que, infelizmente, registrou até uma média boa
no Ibope ( 9 pontos na Grande São Paulo) . Mas al-
gum discernimento é preciso enfiar na cabeça dos


que fazem a TV privada a que Lula se referiu.


Os programas, quaisquer que sejam o tipo, não po-
dem utilizar a pedofilia, violência policial, o des-
respeito à mulher e aos gays como motes para fazer
graça. Como disse o presidente, a TV deve ser séria,
mas não apenas a que ele decidiu criar. Alguém tem
de olhar para a programação e ajudar os que pro-
duzem a entender o que é respeito à cidadania, à in-
teligência e ao bom gosto brasileiro.
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Globo se prepara para respeitar fuso
CADERNO 2


TEVÊ


Salvoalgum veto do SupremoTribunalFederal ( ST-
F) , a nova portaria da Classificação Indicativa en-
trará em vigor em 13 de maio. O maior desafio das
emissoras a partir desta data será respeitar a ade-
quação de conteúdo a faixas etárias de acordo com o


fuso horário local, e não mais de Brasília. 'Tra-
balhamos com as duas hipóteses', disse ao Estado o
diretor-geral da TV Globo, Octávio Florisbal. Ou se-
ja, de veto ou não do STF. 'Trabalhamos até com a
hipótese de voltar ao Ministério da Justiça para re-
discutir essa questão ( dos fusos) , que é muito
complexa. '
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Globo se defende via Fantástico
TEVÊ


Rede alegou que nova portaria fere 'liberdade de
expressão'


Cristina Padiglione


Sob o pretexto de uma matéria sobre os idos da cen-
sura, a Globo mencionou, na edição de anteontem do
Fantástico, a Portaria 264 do Ministério da Justiça,
que reajusta os termos da classificação indicativa de
TV a partir da próxima segunda-feira. A primeira in-
formação era de que a portaria permitira às emissoras
a 'autoclassificação', tornando-as responsáveis pelo
que vai ao ar e a que horas vai.


Pouco depois,ZecaCamargo volta ao temapara fazer
a emenda ao soneto: 'Uma retificação: ( .. .) Na ver-
dade aportaria264 ( .. .) , alémde impor horáriospara
a exibição dos programas, o que contraraia a li-
berdade de expressão prevista na Constituição, ad-
mite que as emissoras poderão sugerir essa
classificação. No entanto, pela portaria, o ministério
nãoprecisa aceitar aclassificação das emissorasepo-
de obrigá-las a submeter os programas a análises an-


tes de sua exibição, ou seja, condiciona a exibição
dos programas à licença do ministério, o que também
é proibido pela Constituição'.


Não é bem assim. A portaria não obriga as emissoras
asubmeter seus programas aoMJantes de levá-los ao
ar. Faz sete anos que as emissoras devem algum res-
peitoàexibição deseus programas deacordo com ho-
rário e faixa etária. Isso praticamente não muda, mas
o que apavora os radiodifusores agora é a ne-
cessidade dese respeitar fuso horário: novela das 21h
não pode mais ir ao ar às 19h no Acre. E o MJ não tem
recursos para punir, portanto não 'obriga'. Isso cabe
ao Ministério Público e independe de classificação
indicativa.


Ontem, emissário do MJ teve audiência com o mi-
nistroJoão Otávio deNoronha, do STJ, para derrubar
o mandado de segurança que ele concedeu à As-
sociação Brasileira das Emissoras de TV, ex-
tinguindo as emissoras da responsabilidade de
adequar conteúdos a horários.
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TV somou 20 condenações em sete anos
CADERNO 2


TEVÊ


A portaria 796 do Ministério da Justiça, que rege a
classificação indicativa da TV, tem sete anos de vi-
da. Nesse período, foram 20 as ações na Justiça que
resultaram em condenaçõesaemissorasdeTV por te-
rem cometido, no entender da Justiça, abusos que fe-


riram os direitos infantis ou de outros segmentos.


Esse foi um dos argumentos que José Eduardo Ro-
mão, do MJ, levou ao ministro João Otávio Noronha,
do STJ, em audiência, anteontem, para derrubar um
mandado de segurança que libera as TVs para exi-
birem o que quiserem, quando quiserem.
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Abert aposta no adiamento de portaria
CADERNO 2


A Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e
TV ( Abert) tem fé de que a entrada em vigor da por-
taria 264, prevista para este domingo, seja adiada.
Com base em quê? Oficialmente, no fato de o mi-
nistro da Justiça, Tarso Genro, ter admitido rever os
termos da nova classificação indicativa - desde que


todos os interessados sejam consultados: TVs, so-
ciedade civil e organizações de direitos da infância.
Extra-oficialmente, corre em Brasília que a Abert te-
ria entregado ao ministro um documento com dez
itens que justificariam o adiamento da nova portaria.
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Tarso Genro cede ao pedido das emissoras
VIDA


TELEVISÃO


Cristina Padiglione


O ministro da Justiça, Tarso Genro, resolveu ceder,
no final da tarde de ontem, ao pedido da Associação
Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão (
Abert) para adiar, por 45 dias, a entrada em vigor da
portaria 264, agendada para amanhã.


O ministro vai rever apenas dois artigos da nova por-
taria, mas um deles seria a única diferença que os te-
lespectadores constatariam na tela a partir de
amanhã: os símbolos que indicariam a que faixa etá-
ria se destina cada programa e as informações sobre
conteúdos restritos a menores de 16 anos.


Representante das emissoras de TV, a Abert pro-


tocolou o pedido nesta semana, embora os ra-
diodifusores tivessem 90 diaspara se preparar para as
novas regras da classificação indicativa.


Genro promete rever dois artigos da portaria as-
sinada por seu antecessor, Márcio Thomaz Bastos: o
artigo 20, que obriga emissoras de TV a veicularem
símbolos indicativos da faixa etária destinada de ca-
daprograma ea informarem o conteúdo que restringe
programas a menores de 16 e 18 anos ( acompanhado
da linguagem brasileira de sinais) ; e o artigo 21, que
pede queas TVs insiram em trailersde filmes umavi-
so informando sobre a classificação indicativa.


A decisão de Genro representa mais uma vitória das
emissoras, contrárias a alguns aspectos da portaria
264. Leia mais no Caderno 2, concluído antes da me-
dida do ministro.
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Troca de símbolos
TEVÊ


Cada TV quer ter a sua simbologia etária


Cristina Padiglione


Entre as sugestões que as emissoras de TV apre-
sentaram ao Ministério da Justiça para mudar os ter-
mos da portaria 264, para fins de classificação
indicativa de TV, está até a troca dos símbolos cria-
dos para indicar, na tela, as faixas etárias a que se
destina cada programa. Em vez de adotar símbolos
padrão, cada emissora quer ter o direito de criar seu
próprio símbolo.


Os defensores da classificação argumentam que isso
não seria política pública, e sim particular. E a falta de
símbolospadrão só confundiriao telespectador.Éco-


mo se o consumidor tivesse de identificar, a cada re-
médio que compra, a tarja criada por cada
laboratório.


A propósito da portaria 264, o Ministério da Justiça
abriga amanhã o primeiro encontro entre defensores
e contestadores da nova classificação indicativa.
Aliás, primeiro encontro desde que o ministro Tarso
Genro resolveu ceder à pressão das emissoras para
adiar a portaria, porque o debate não é inédito, mas
vem agora com novos argumentos de ambas as
partes.


A vinculação de horários e faixas etárias continua
sendo o maior ponto de discórdia entre os dois lados.
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Tarso decide como será classificação
VIDA


TELEVISÃO


Ministro da Justiça anuncia hoje se aceita ajustes
em norma polêmica


Cristina Padiglione


Vence hoje o prazo estipulado pelo ministro da Jus-
tiça, Tarso Genro, para uma decisão sua sobre os ter-
mos finais da portaria 264, que reajusta os termos da
classificação indicativa deTV no País. Assinada pe-
lo ex-ministro Márcio Thomaz Bastos, a portaria
deveria ter entrado em vigor no dia 13 de maio, mas
Genro adiou seu início em 45 dias a pedido da As-
sociação Brasileira de Emissoras de Rádio e Te-
levisão ( Abert) .


O ministro pode determinar que a portaria fique co-
mo está, pode anunciar alterações pontuais ( uma de-
las seria o reforço de que a produção jornalística na
TV está completamente livre de qualquer clas-
sificação) ou pode ainda decidir por mais um prazo
para nova avaliação.


A principal queixa da Abert, no entanto, deve con-
tinuar a render controvérsias e vaivém de liminares: a


vinculação entre faixas etária e horários de exibição.
As concessionárias de TV concordam em informar
ao telespectador se um programa é recomendado pa-
ra tal idade e até se dispõem a estampar na tela, ao iní-
cio de cada atração, os símbolos que anunciam a
faixa etária indicada - mas resistem à determinação
de que aquele produto tenha horário restrito para ir ao
ar, inclusive com respeito a fuso horário local. Atual-
mente, um filme indicado para as 23 horas é exibido
no Acre às 21 horas ( 20 horas em horário de verão) .


Desde abril, entretanto, um mandado de segurança
conseguido pela Abert no Superior Tribunal de Jus-
tiça ( STJ) garante às emissoras liberdade para exibir
o que querem em qualquer horário. A Ad-
vocacia-Geral da União ( AGU) tenta reverter tal de-
cisão: entrou com recurso contra o STJ no Supremo
Tribunal Federal ( STF) .


A ministra Ellen Gracie definiu anteontem que não é
da esfera do STF decidir sobre um pedido de ação di-
reta de inconstitucionalidade ( Adin) solicitado há
anos pela Ordem dos Advogados do Brasil ( OAB)
sobre a portaria anterior, 796. Quanto à solicitação da
AGU, Ellen Gracie a encaminhou para avaliação do
Ministério Púbico Federal, que tem sido favorável à
classificação indicativa.
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'Nós não somos um país de jecas'
CADERNO 2


ENTREVISTA


Franklin Martins: Ministro da Comunicação So-
cial


Para o ministro, brasileiro está mais cioso de seus
direitos e os meios de comunicação vão ter de co-
meçar a dar conta disso


CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA: 'As emis-
soras estão fazendo uma tempestade em copo d'á-
gua. Não há censura'


JORNALISMO: 'A isenção, como a felicidade, é
algo que se busca e não necessariamente se con-
segue'


TV PÚBLICA: 'Só haverá TV pública in-
dependente, se ela não depender da boa vontade
do governante de plantão'


Leila Reis, leilareis@terra. com. br


A grande missão do ministro da Comunicação So-
cial, Franklin Martins, é colocar em pé uma rede pú-
blica de televisão para que 'todos os Brasis' que
existem neste País possam se enxergar na tela da TV.
Em entrevista exclusiva ao Caderno 2 ( realizada no
gabinete que ocupa no Palácio do Planalto, em Bra-
sília) , o ministro diz como funcionará a TV Brasil,
defende a produção independente como fonte de di-
versidade cultural e a classificação indicativa por
faixa etária da programação da TV comercial ( o go-
verno decidiu, anteontem - após esta entrevista, por-
tanto -, adiar por mais 15 dias a entrada em vigor da
portaria) . Ele garante que a relação com os meios de
comunicação vai ter de mudar: 'Somos uma nação
moderna, plural, que está se sofisticando. Por isso to-
do mundo terá de ser mais bem tratado e os meios de
comunicação se darão conta disso. '


Por que o Brasil precisa de uma rede pública?


Não se está querendo inventar a televisão pública no
Brasil, existe um setor de TV pública que acumulou
experiência, mas que padece de enormes limitações.
O que o governo federal quer é estimular a or-
ganização da rede a cumprir o que a constituição de-
termina, que haja uma TV pública no Brasil digna
desse nome. Um país de proporções continentais co-
mo o Brasil exige uma rede.


De que forma a integração será feita?


O governo federal vai começar fundindo as es-
truturas que são dele: as TVEs do Rio de Janeiro e do
Maranhão e a TV Nacional. Fundaremos uma nova
entidade cujo perfil jurídico está sendo estudado. É
importante que ela herde todos os direitos e pa-
trimônio das estruturas existentes e que não tenha
funcionários estatutários, queremos funcionários
'celetistas' ( CLT) . Estabeleceremos parcerias com o
conjunto das TVs educativas e culturais espalhadas
pelo País. A programação não será imposta de baixo
para cima, será negociada com essas emissoras. No
fim de julho está marcado umencontro com elas para
começar a discutir programação. A idéia é ter uma
grade comum esimultânea. Umaparte seráveiculada
nacionalmente, teremos uma janela com uma forte
programação regional - no mínimo, de quatros horas
diárias. É indispensável ter também uma forte pro-
dução independente ( quatro horas diárias) . A TV
Brasil encomendará, por meio de licitação, pro-
gramas que ela julgue importante. Haverá na-
turalmente um controle de qualidade para ver se está
de acordo com o pedido.


O senhor imagina um período de pujança criativa
na TV?


Não tenho a menor dúvida. Veja o que surgiu no ci-
nema quando foram abertas as possibilidades de pro-
dução. Investiremos na diversidade da cultura
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brasileira quenãoestá naTV comercial.O queocorre
são feitos: 'Ah, temos uma minissérie sobre a cultura
regional! ' Queremos a rotina de ter os vários Brasis
na TV e a produção independente vai ajudar muito. A
TV comercial é estimulada a reproduzir o que é feito.
Existem programas que estão no ar há 40 anos e con-
tinuarão a existir por mais 40, pois ela não se arrisca.
Nós vamos arriscar, a meta é oferecer uma pro-
gramação muito melhor, fazer uma TV de qualidade
superior e isso é impossível sem uma rede, sem re-
cursos e apoio do governo federal.


O presidente Lula disse que não quer uma emis-
sora chapa- branca. O que exatamente ele quis di-
zer?


Que o objetivo da rede não é fazer uma comunicação
de governo, isso continuará a cargo da NBR. A TV
Brasil será independente e responderá não ao go-
verno, mas ao conselho de personalidades incumbido
de fiscalizar a rede para ver se ela está cumprindo
seus objetivos.


Como será esse conselho?


A idéia é ter uma diretoria executiva para cuidar do
dia-a-dia da rede e um conselho cuja função será su-
pervisionar. Verificar se a rede funcionará com in-
dependência, moralidade, respeito às minorias,
estímulo a uma visão crítica do mundo, mobilização,
cidadania. Se nãoestiver deacordo, terá poderespara
intervir.Será formado por personalidadesquenãoes-
tão vinculadas a partidos, será algo plural. Pessoas
que têm espírito público, vêem televisão e têm uma
visão crítica e estão capacitadas a exigir o cum-
primento dos princípios que regem a TV pública.


A cumprir o artigo 221 da Constituição?


O que diz esse artigo? Não tenho isso de cabeça.


Dar preferência às finalidades, educativas, ar-
tísticas, culturais e informativas, ao estímulo da
produção independente, regionalização da pro-


dução cultural e jornalística. ..


Isso é o que todo mundo tem a fazer, não só a rede pú-
blica. ..


Então a rede pública vai cumprir as re-
comendações constitucionais que as comerciais
não cumprem?


Estou preocupado em somar, não estou aqui para
apontar o que os outros não fazem.


Qual sua avaliação sobre a TV que é feita hoje no
País?


Nós temos uma televisão comercial de ótima qua-
lidade, cujo modelo é produzir uma programação pa-
ra atrair a audiência, vender publicidade e se
remunerar. Isso não é errado, a TV comercial bra-
sileira é uma das melhores do mundo dentro desse
modelo.O problemaéque,por precisar degrandeses-
calas de produção, não estimula mudanças e a
criatividade. Vou dar um exemplo que acho em-
blemático: nenhuma emissora tem jornalista
correspondente num país africano. Isso é chocante,
porque pelo menos 30% da nossa população tem
afro-ascendência, mas só olhamos para o 'circuito
Elisabeth Harden'.


O senhor acha que nossa cabeça é de colonizados
demais?


Euprefiro supor que faltacriatividade, capacidadede
arriscar. Como a TV comercial só olha para o custo e
retorno comercial, está condenada a uma visão ime-
diatista. A TV pública, ao contrário, tem de ir além do
imediato, construir audiência com o tempo, com qua-
lificação. Claro que olharemos para o custo, mas va-
lorizaremos o retorno cultural, político.


O governo gasta R$ 600 milhões por ano em pu-
blicidade na TV. Quanto desse dinheirovaipara a
TV Brasil?
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Existe um discurso que tenta colocar tudo no mesmo
saco. Essa é a verba total que abrange gastos do go-
verno federal e das empresas estatais, que são coisas
diferentes. O Banco do Brasil, o maior do País, tem
obrigação de disputar com o Unibanco, com o Itaú.
Se esses bancos fazem propaganda, por que o Banco
do Brasil não faria? A BR Distribuidora tem de com-
petir com a Shell e com mais nem sei quem. O gasto
da comunicação de governo não chega a R$ 200 mi-
lhões e nesse montante estão incluídos os serviços de
utilidade pública, campanhas de vacinação. ..


Ministro, a TV é concessão pública. ..


Toda. Às vezes a gente se esquece. ..


Então, o seu conteúdo não deveria ser regulado?
Um órgão a que o telespectador pudesse recorrer
quando o serviço que lhe é oferecido não fosse de
qualidade? Por que nenhum governo pensou nis-
so ainda?


Porque há uma cultura na qual toda discussão com a
sociedade sobre a TV se caracteriza como censura.


Mas esse discurso émera esperteza dasemissoras.
..


No momento estou preocupado em colocar de pé a
TV pública e não em reformar tudo o que acontece no
sistema decomunicação.Tereimuito prazer mais tar-
de em entrar nesse debate.


E o que o senhor acha da classificação indicativa
da programação por faixa etária?


As emissoras estão fazendo uma tempestade num co-
po de água, porque não há censura alguma. Trata-se
da classificação indicativa que sempre existiu, feita
pelas próprias emissoras. Quando o Ministério da
Justiça diverge das classificações feitas por elas, in-
tervém. Acho que deveria existir uma terceira ins-
tância para decidir quando houvesse impasse,
instância que poderia ser um conselho de usuários de


TV. As emissoras vêm reclamando por causa da di-
ferença de fuso horário no Brasil, um programa que
só pode passar depois das 21h00, no Acre entra às
19h00. É um problema que elas têm de resolver.


O senhor acha que este governo vai mudar a re-
lação com as emissoras?


Não sei.Acho quetodos os meios decomunicaçãose-
rão obrigados a mudar sua relação com a sociedade.
Os agentes da mudança serão os telespectadores, ou-
vintes e leitores, porque a população brasileira está a
cada dia mais bem informada. A persistência do re-
gime democrático, liberdade de imprensa, garantia
aos direitos individuais, aumento da renda no País,
portanto aumento da cidadania, fizeram com que o
brasileiro se tornasse mais cioso de seus interesses.
Nós não somos um país de coiós, não somos um país
de jecas. Somos uma nação moderna, plural, que está
se sofisticando. Por isso, todo mundo terá de ser mais
bem tratado e os meios de comunicação se darão con-
ta disso.


Oinvestimento na rede pública será de R$ 350 mi-
lhões?


Em principio é de R$ 350 milhões, o piso de uma TV
comercial no Brasil.


A rede pública vai se preocuparcoma audiência?


Claro, tem de se preocupar, mas é uma preocupação
diferente. Na TV comercial,o raciocínio éo seguinte:
se não der 20 pontos de ibope, minha conta não fecha
no final do mês e eu quebro. A TV pública terá mais
tempo para construir uma audiência. Quando se fala
de TV pública, a referência é a BBC. Quando morei
na Inglaterra eram duas BBC: uma disputava com o
Channel Four com uma programação mais critica e
aprofundada, e ficava na faixa de 8 a 10 pontos de au-
diência. A BBC 2 disputava com a TV privada na fai-
xa dos 20 pontos. São modelos diferentes. A TV
pública tem que se preocupar com a audiência, mas
ela está desobrigada àobsessão pela audiência em pa-
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tamar elevado.


A rede pública vai vender espaços comerciais?


Se depender de mim não, porque sou contra. Sou a fa-
vor da venda de patrocínio, como acontece em quase
todo lugar do mundo. O patrocínio de um programa
sobre África pode ser oferecido a uma companhia
brasileira que faz investimentos lá, como a Pe-
trobrás, aOdebrecht. Ela será financiada por recursos
orçamentários, pela prestaçãodeserviçosaórgãos do
governo e pelos patrocínios.


Será parecida com o modelo da TV Cultura de
São Paulo?


Exatamente isso. Só haverá TV pública in-
dependente se ela nãoestiver namão do cara quecon-
trola a torneirinha dos recursos, se não depender da
boa vontade do governante de plantão. O presidente
Lula já bateu o martelo, é assim que ele quer: uma re-
deindependente. Encontraromodelo jurídicopara is-
so não é simples. Minha primeira tendência foi
participar defundos, por exemplo,do Fust - Fundo de
Universalização dos Serviços de Telecomunicação,
que tem R$ 6 bilhões contingenciados. Todo ano o
Fust arrecada R$ 600 milhões, que não são usados
por causa do ajuste fiscal. Esse fundo deveria ser usa-
do para universalização de serviços de telefonia fixa,
colocar orelhão na Amazônia, por exemplo. Mas
com a mudança no padrão tecnológico isso não faz
mais sentido. Penseiqueesse dinheiro pudesse ser di-
rigido para a inclusão digital e para a TV pública.
Conversei com o pessoal da área econômica, mas me
disseram quetalvez nãoseja possível.Então o grande
desafio é encontrar uma fórmula que dê in-
dependência financeira à rede pública.


A emissoras que integrarema rede vão receber di-


nheiro?


O governo federal apresentará um programa de fi-
nanciamento para elas migrarem para a TV digital,
porque quase todas são analógicas e estão su-
cateadas. O programa serámontado em parceira com
os governos estaduais e a única exigência será que as
emissoras estaduais migrem para um modelo de ges-
tão pública, para não ficar ao bel prazer do go-
vernador ou do reitor.


Como as emissoras têm recebido a proposta?


Muito bem, tenho conversado muito com o Paulo
Markun ( TV Cultura) evamos trabalhar em parceria.
Não há dúvidas que haverá dificuldades, mas não po-
demosdeixar quenossaspequenas divergências atra-
palhem nossas grandes convergências. Se as
pequenas divergências prevalecerem, não haverá
TV pública no Brasil.


Quais são as maiores dúvidas?


Me perguntam se o jornalismo será isento, se não ha-
verá risco de manipulação política. Claro que há ris-
co, não tenho a menor dúvida disso. O risco da falta
de isenção existe não só na TV pública, como na co-
mercial. Mas qual TV comercial se propõe a ter um
conselho independente para fiscalizar a pro-
gramação? Quero que a TV Pública seja muito
vigiada para não se tornar chapa-branca, porque há
uma tendência dequalquer governodequerer metero
dedo, da mesma que qualquer grupo econômico que
controla uma emissora também fazê-lo. Então ter um
conselho aberto, submetido aoescrutíniopúblico, se-
rá bom para a sociedade.


Como o senhor imagina que será o jornalismo da
TV Brasil?
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Não tenho a menor dúvida de que o jornalismo da TV
Pública buscará a isenção. Porque a isenção, como a
felicidade, é algo que se busca e não necessariamente
se consegue. Terá uma cobertura mais aprofundada,
mais debates e os telejornais serão provavelmente
um pouco mais longos. Terá uma informação, es-
pero, mais diversificada em termos de Brasil. E es-
pero que a TV Brasil ofereça um entretenimento
inteligente.


Que TV este país merece?


O Brasil já tem uma boatelevisão comercialeele me-
rece uma boa televisão pública.
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Tarso admite alterar classificação indicativa
VIDA


TELEVISÃO


O ministro da Justiça, Tarso Genro, ad-
mitiu ontem mudanças na Portaria 264,
que define regras para a classificação in-
dicativa dos programas de TV. "Vou bus-
car uma redação para a norma que não
tenha qualquer tipo de semelhança com
censura, mas que também garanta a apli-
cação do Estatuto da Criança e do
Adolescente", garantiu.
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'Discussão histérica e perigosa'
TV & LAZER


"Parece que fui até Brasília só porque sou fun-
cionário da Globo. Não podemos ser corporativistas.
.. Fui porque acredito em alguma coisa. Não sou con-
tra a classificação indicativa. Impor o horário que
tem de iruma obraéque já é forte demais. Interferena
criação dramatúrgica. Do jeito que estão querendo a
classificação, não veríamos cenas maravilhosas de
Lília Cabral com o neto ( Páginas da Vida) . Por isso


essa hipocrisia continua. No cinema, se você estiver
com seu filho, ele entra para ver qualquer filme. E o
perigo da internet? E a TV fechada? É uma discussão
histérica eperigosa transferindo para TV os males do
mundo. Estou falando com muita propriedade de al-
go em que trabalho há 44 anos. Sei muito bem o que é
a interferência na criação dramatúrgica, maquiada de
várias palavrinhas elegantes. "
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Teatro 'impróprio'?
CADERNO 2


Cultura faz mea-culpa por exibir peça


A TV Cultura divulgou uma nota anteontem se des-
culpando com os telespectadores por ter exibido em
horário considerado 'impróprio' um teleteatro do dra-
maturgo Mário Bortolotto, a peça Billy, a Garota,
que o blog da emissora considera 'claramente des-
tinada a maiores de idade'. O horário adequado seria
do das 23 horas, diz a nota. A Cultura não explicou
por queninguém se deuaotrabalhodeverantes o pro-
grama, para evitar constrangimento ao autor.


Bortolotto absteve-se de comentar o episódio. A TV
Cultura informou que está tomando providências pa-


ra aperfeiçoar o processo de classificação indicativa
dos programas, e salientou que é favorável à nova
classificação indicativa do governo federal.


Uma discussão iniciada no Blog da Cultura, esta se-
mana, levou o editor do blog a confirmar a demissão
da jornalista Salete Lemos. 'A Salete Lemos tinha fé-
rias vencidas, saiu e não voltará ao Jornal da Cultura.
Sua saída foi de comum acordo com a Cultura e, des-
de então, Heródoto Barbeiro assumiu o comando do
nosso jornal das 10 da noite. ' O blog tem sido um ca-
nal de contato com o espectador, e foi por meio dele
que a TV suspendeu contrato com a TV Thathi, que
retransmitia sua programação no Norte do Estado.
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Publicidade discute a censura
ECONOMIA & NEGÓCIOS


DIVULGAÇÃORESTRIÇÕES�Aatriz Juliana Paes,emcampanha para a cerveja Antarctica:
governo quer novas normas para as propagandas de bebidas


DIVULGAÇÃOEXAGEROS � 'Toda Censura é Burra', diz campanha da ABP


DIVULGAÇÃO


RESTRIÇÕES�Aatriz Juliana Paes,emcampanha para a cerveja Antarctica:
governo quer novas normas para as propagandas de bebidas


DIVULGAÇÃO


EXAGEROS � 'Toda Censura é Burra', diz campanha da ABP


PROPAGANDA


Para publicitários, Paísvive um momento decres-
cimento das restrições à criatividade na co-
municação


Marili Ribeiro


Nos últimos meses, iniciativas como a tentativa do
governo de impor novas regras às propagandas de
cerveja ou de estabelecer uma classificação in-
dicativa para programas de televisão reacenderem as
discussões sobre a censura. No caso específico da
propaganda, os publicitários reclamam que há um
cerceamento cada vez maior à criatividade.


Essa percepção é a justificativa dada pela As-
sociação Brasileira de Propaganda ( ABP) para a
campanha 'Toda Censura é Burra', que vem sendo
veiculada na TV, rádio, jornais e revistas. A cam-
panha usa argumentos simples - como, por exemplo,
o de que um lápis pode se transformar em uma arma
mortal por ter uma ponta fina - para mostrar que o ex-
cesso de cuidados às vezes pode soar meio ridículo.


Segundo a associação, a idéia é levar a discussão so-
bre restrições na propaganda a um público mais am-
plo. 'O crescente clima de censura vivido pelo
mercadopublicitário tem paralelo nasociedadecivil',
diz Adilson Xavier, diretor de criação da agência
Giovanni+Draft FCB, responsável pela campanha
da ABP. 'Existem dezenas de projetos em tramitação
no Congresso com limitações à liberdade de ex-
pressão. '


O ponto de vista é compartilhado pelo presidente da
Ogilvy do Brasil, Sérgio Amado, para quem há uma
série de atitudes políticas que merecem o mo-
nitoramento da sociedade. 'Devemos ficar alertas
contra a pressão às normas constitucionais vigentes',
recomenda.
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Nas agências de publicidade, as limitações ao uso de
recursos, termos ou brincadeiras nacomunicaçãodas
empresas se intensificou nos últimos dois anos. 'Os
departamentos jurídicos das grandes companhias in-
terferem mais naaprovaçãodeuma campanha do que
a área de marketing', diz Adriana Cury, presidente da
McCann Erickson. 'Em certos casos, pedem que toda
a concepção de uma peça seja alterada por conta de
uma única palavra. '


Segundo ela, tudo agora é passível de processo ju-
dicial. 'Não conseguimos mais estabelecer o que é re-
levante', diz. 'Há uma neurose que é em muitos casos
incentivada por políticos que vêem em determinadas
bandeiras uma boa possibilidade de obter espaço re-
levante na mídia e ganhar visibilidade para seus pro-
jetos eleitorais. '


Apesar das reclamações dos publicitários, as queixas
que chegam ao Conselho Nacional de Au-
to-Regulamentação Publicitária ( Conar) vêm se
mantendo este ano no mesmo patamar dos anos an-
teriores. A entidade, sustentada pelas agências,anun-
ciantes e veículos de comunicação, é responsável por
receber queixas sobre abusos em propagandas, jul-
gá-las e recomendar alterações ou a suspensão da
peça. O Conar julga em média 300 peças por ano.
Pouco, se comparado, por exemplo, à Inglaterra, on-
de a Advertising Standards Authority ( ASA) , órgão
de auto-regulamentação da propaganda local, julga
23 mil casos anualmente.


Ospublicitários, porém, achamquehoje em dia qual-
quer coisa vai parar no Conar, no Procon ou até no
Ministério Público. Segundo os profissionais, não é a
regulamentação que é questionada - para eles, ela de-
ve mesmo existir. O problema é a falta de uni-
formidade em sua aplicação.


Daniel Chalfon, sócioediretor demídiadaMPMPro-
paganda, diz o que incomoda: 'Insinuar que vai jogar
a sogra pela janela numa peça publicitária não pode (
referência a uma campanha da Peugeot) , porque
ofende algumas senhoras, mesmo sendo uma piada
universal recorrente em qualquer programa hu-
morístico. Já permitir que alguém alugue horário no-
bre na televisão aberta para pregações religiosas não
se questiona, mesmo que essa atitude vá contra ou-
tros credos. '


INTERFERÊNCIA


Do ponto de vista dos anunciantes, a crescente res-
trição à comunicação empresarial também in-
comoda, até pelos gastos com campanhas que têm de
ser refeitas. Sobre isso, o diretor de assuntos cor-
porativos da fabricante de bebidas AmBev, Milton
Seligman, lembra que há uma natural calibragem no
mercado, sem qualquer necessidade de interferência
das autoridades, uma vez que a concorrência se en-
carrega demonitorar equestionar o teor dos anúncios
publicitários alheios. 'Fora isso, a au-
to-regulamentação é mais eficiente porque tem sin-
tonia com as demandas da sociedade, pois hábitos e
costumes mudam mais rápido do que leis', diz.


FRASES


Adilson Xavier


diretor de criação da Giovanni + Draft FCB


"O crescente clima de censura vivido pela pu-
blicidade tem paralelo na sociedade civil"


Adriana Cury


presidente da McCann Erickson
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"Os departamentos jurídicos das grandes com-
panhias interferem mais na aprovação de campanha
do que a área de marketing"


Milton Seligman


diretor de assuntos corporativos da Ambev


"A auto-regulamentação é mais eficiente porque tem
sintonia com as demandas da sociedade, pois hábitos


e costumes mudam mais rápido do que leis"


Sérgio Amado presidente da Ogilvy Brasil


"Devemos ficar alertas contra a pressão às normais
constitucionais vigentes"
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entre-linhas
TEVÊ


Uma bancada de deputados da região Norte foi ao
Ministério da Justiça pedir a revogação da medida
que exige, na nova portaria de classificação in-
dicativa deTV, o seu cumprimento deacordo com fu-
so horário local.


O MJ alega que, em respeito ao Estatuto da Criança,
não tem como abrir mão desse item. Pelos novos ter-
mos, anovela das 21 h nãopoderá mais ir aoaràs 19 h
no Acre. O governo deu prazo até janeiro de 2008 pa-
ra que os radiodifusores se adaptem.


A Record persegue a Globo, mas se assemelha mais
ao SBT: estreou sem alarde no sábado uma versão
gravada do Hoje em Dia, das 9 às 12 horas.


O Ideal, novo canal de TV do grupo Abril, também já


conhecido como canal RH, entra no ar segunda-feira
próxima. Na linha businessTV, serávoltado aos prin-
cípios quenorteiam acartilha deRecursos Humanos.


Um dos cinco canais que o grupo Abril promete lan-
çar até 2009, o Ideal estará disponível para 1, 2 mi-
lhão de pessoas, via TVA e operadoras menores.


Bárbara Pazanda com trânsito livre nas produçõesda
Globo. Há quem garanta que a emissora está prestes,
enfim, a se render ao talento da moça, vencedora da-
quela edição histórica da Casa dos Artistas no SBT.


A MTV se repete. Leva ao palco do VMB, quin-
ta-feira, omesmo destaque dapremiação passada: es-
tarão lá, de novo, Vesgo, Silvio e Sabrina, do Pânico.
Vem Dança do Siri por aí.
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MJ pune policialesco
TEVÊ


Atração teve de adequar seu conteúdo


Keila Jimenez


O Ministério da Justiça conseguiu enquadrar uma
atração que há tempos estava tirando o sono da
classificação indicativa. Trata-se do policialesco
Tolerância Zero - só pelo nome já dá para imaginar o
conteúdo - exibido diariamente do meio-dia às 14 ho-
ras, na TV Atalaia, afiliada da Record em Sergipe.


Segundo o MJ, que notificou em setembro a TV Ata-
laia, o programa vinha cometendo vários abusos.
Além de apresentar cenas impróprias ao horário, co-
mo cadáveres e imagens de lesões corporais, o pro-


grama incitava a violência contra presos e
incentivava a prática de tortura. A atração também
foi condenada pelo MJ - que recebeu várias re-
clamações de telespectadores - por veicular palavras
de baixo calão e imagens chocantes, nocivas para
crianças e adolescentes.


Diante da notificação, a TV Atalaia se comprometeu
a adequar o conteúdo do Tolerância Zero ao horário,
e exibir em seus intervalos comerciais inserções de
30 segundos com vinhetas temáticas sobre os di-
reitos humanos e sobre classificação indicativa.


As vinhetas devem ir ao ar a partir de hoje e até o dia
21 de dezembro.
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As novas regras para a TV
EDITORIAL


NOTAS E INFORMAÇÕES


O governo recuou da disposição de adotar regras
mais rigorosas com o objetivo de desestimular as
emissorasa transmitiremcenas deviolência esexo no
período em que crianças e adolescentes vêem te-
levisão. Atualmente, os programas exibidos na tevê
já são classificados por horário, por determinação da
Portaria 796, que está em vigor há sete anos. A me-
dida é prevista pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente ( ECA) e pela Constituição, cujos ar-
tigos 220 e 221 obrigam os meios de comunicação a
respeitar os "valores éticos da pessoa e da família" e
dão ao Executivo competência para exigir que as
emissoras informem a "natureza de seus programas",
"as faixas etárias a que não se recomendam" e os "lo-
cais e horários em que sua apresentação se mostre
inadequada".


No entanto, como a classificação prevista pela
Portaria796 émeramente"indicativa", nãohavendo
punições para as emissoras que cometerem abusos,
ela não produziu os resultados esperados.


A idéia do Ministério da Justiça era definir horários
para a exibição de programas adequados a cada faixa
etária e impor sanções às emissoras que des-
cumprissem essa regra. Mas, com receio de perder
audiência e faturamento, elas se mobilizaram e, gra-
ças a uma engenhosa estratégia de marketing, en-
volvendo diretores, roteiristas, atores e cantores,
deslocaram o eixo do debate, classificando qualquer
mudança na Portaria 796 como "cerceamento da li-
berdade de criação" e "ameaça à democracia".


Pressionado pela Associação Brasileira de Emis-
soras deRádio eTelevisão ( Abert) , o governovoltou
atrás eanunciou regrasmais flexíveispara o processo
de classificação indicativa dos programas de tevê.
Elas mantêm a vinculação entre faixa etária e ho-
rários de exibição da programação, mas concedem às


televisões a prerrogativa de fazer a autoclassificação
sem depender de parecer prévio de qualquer órgão do
Ministério da Justiça.


Pelas novas regras, é considerada inadequada a exi-
bição antes das 20 horas de programas classificados
como não recomendados para menores de 12 anos.
Também não deverão ser veiculados antes das 21 ho-
ras os programas nãorecomendadospara menores de
14 anos. Programas não recomendados para menores
de 16 anos somente poderão ser exibidos após as 22
horas. E programas inadequados para menores de 18
anos não podem ir ao ar antes das 23 horas.


As emissoras terão de informar a classificação de
seus programas e o Departamento de Justiça e Clas-
sificação do Ministério daJustiça, ao receber essa co-
municação, terá 60 dias para analisá-la e emitir
parecer, concordando ou não com a au-
toclassificação. No caso de abusos, a emissora será
advertida duas vezes. Caso essas sanções não surtam
efeito, a classificação será alterada por imposição da
Secretaria Nacional de Justiça. E, se, mesmo assim, a
emissora não acatar a nova classificação, o ministro
da Justiça enviará uma representação ao Ministério
Público para que sejam tomadas as providências le-
gais cabíveis.


Apesar do recuo do governo, as emissorascontinuam
criticando as mudanças promovidas na Portaria
796, sob alegação de que eventuais capítulos com
"conteúdo forte, numa novela", podem com-
prometer o horário de sua exibição. As críticas das
emissoras, principalmente as que falam em "ameaça
à democracia", não têm o menor fundamento. A im-
posição dehorário para aexibição deprogramas ade-
quados a cada faixa etária há muito tempo é adotada,
com resultados bastante positivos, em países de-
mocráticos de alto nível cultural, como Inglaterra,
Holanda, Suécia e Canadá. Além disso, essa medida
sempre contou com amplo apoio de vários setores da
sociedade civil, especialmente as ONGs que de-
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fendem os direitos da infância. Elas lembram, com
razão, que certos programas e novelas exibidos em
horário livre confundem dramaturgia com apelações
rasteiras, envolvendo prostituição, adultério e lin-
guagem chula como se fossem comportamentos cor-
riqueiros nas famílias brasileiras.


Diante da vulgaridade da maior parte da pro-
gramação das televisões abertas, cabia ao governo
agir com rigor. Seu recuo torna inócuas as mudanças
na Portaria 796, em prejuízo da formação moral e
cultural das novas gerações.
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O censor utópico
ESPAÇO ABERTO


OPINIÃO


Demétrio Magnoli


As Meninas Superpoderosas não receberão o selo de
Programa Especialmente Recomendado para
Crianças e Adolescentes. É que Tarcízio Ildefonso,
diretor-adjunto do Departamento de Justiça e
Classificação Indicativa ( Dejus) , não aprova a am-
bientação, em shopping center, da confraternização
das heróicas meninas: "Esse gestoésegregacionista,
já que nem todos podem fazer compra em shopping,
além de ser um estímulo ao consumismo. " Ildefonso
gostaria que elas celebrassem suas vitórias "no Pa-
lácio da Justiça". Eu, que não nutro a mesma ad-
miração fetichista pelos templos do Estado, faria as
meninas confraternizarem em praça pública. Mi-
nhas preferências são irrelevantes. As dele valem
ouro: todos os dias, compulsoriamente, ocuparão as
telas das redes nacionais de televisão.


Se o Supremo permitir, Ildefonso e seus colegas se
tornarão "meninos superpoderosos". As suas pre-
ferências serão convertidas em selos bilionários ou
em supressões irremediáveis porque, por meio da
classificação horária obrigatória, eles têm os meios
de destroçar financeiramente produtos culturais mol-
dados para os anunciantes do horário nobre. Os cen-
sores da nova era não cortam cenas ou proíbem
filmes: eles põem amídiaeletrônicade joelhos diante
do poder de turno.


Na ditadura militar, os chefes da Divisão de Censura
de Diversões Públicas ( DCDP) falavam em nome da
moral e dos costumes. Os novos censores renegam
seus ancestrais e falam em nome da democracia. Eles
acusam os críticos de prestarem serviço às empresas
de mídia, como se o princípio do lucro não pudesse
conviver harmoniosamente com o da censura. Eles
citam Estados democráticos que fazem classificação
indicativa, omitindo ritualmente a circunstância de-


cisiva: lá fora, não há exame prévio de programas e
quem classifica são órgãos de auto-regulamentação;
aqui, o governo passa a dispor do poder dis-
cricionário de controle prévio e classificação. O no-
me disso é censura.


O Dejus não é o DCDP. Aos olhos dos censores or-
gulhosos de outrora, um beijo era um beijo, sexo era
sexo e um crânio partido era o que era. Os censores
dissimulados deagora são seres mais complexos. Re-
verentemente, eles obedecem às regras de um ma-
nual parido por "especialistas" que ensina a inserir
cada coisa no seu "contexto". Há beijos virtuosos e
beijos ominosos. Existe sexo do bem e pura sa-
canagem. O tiro e o crânio partido são interpretados à
luz dos imperativos de justiça social. O valor de cada
gesto, palavra e cena depende de seus significados
políticos e culturais.


O Manual de Classificação Indicativa é um ana-
cronismo intelectual digno de regimes como os de
Stalin, Salazar ou Mussolini. Enrolando-se no manto
dos direitos humanos e prometendo um "diálogo pe-
dagógico com a sociedade", o documento atualiza a
meta fascista e comunista de fabricação do Homem
Novo. Numapassagem memorável, ele define "com-
portamentos repreensíveis" como sendo "con-
textos/cenas/diálogos que valorizam ou estimulam
irresponsabilidade, egoísmo, desonestidade, des-
respeito para com os demais, manipulação,
preconceito, ameaça, fuga de conflitos - sem que, ao
mesmo tempo, haja uma clara mensagem de repúdio
a essas práticas". A bíblia do censor dissimulado pro-
picia, ao sabor do arbítrio do Dejus, a mais vasta la-
titude de interpretação e interferência sobre produtos
culturais. De Shakespeare ao folhetim, tudo pode ser
expurgado para a solidão da madrugada. O antigo
DCDP pretendia cercear, amordaçar, calar, proibir.
O novo Dejus almeja falar, moldar, doutrinar,
ensinar.


O Dejus é Lula em toda a sua glória. Há anos, o pre-
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sidente reitera, em incontáveis pronunciamentos, o
paralelo entre anação ea família. Sob essa lógica, ele
se apresenta como pai, que trata o povo, "es-
pecialmente os mais pobres", como seus próprios
filhos, exercita a paciência, mas não renuncia à fir-
meza, traça limites e sofre ao dizer "não". A metáfora
da nação-família, uma pedra angular de au-
toritarismos de diversas matrizes, é o alicerce ideo-
lógico que sustenta o edifício da nova censura.


Lula nãoinventou aclassificaçãoindicativa, umfru-
to da articulação entre ONGs e intelectuais petistas
que pregam o "controle social da mídia". Mas o am-
biente político no qual floresce o dirigismo cultural
está contaminado pela idéia de que a missão do Es-
tado é educar a sociedade. Não se pode confiar na au-
to-regulamentação da mídia, na crítica pública da
programação de tevê ou no discernimento das
famílias: a consciência nacional deve ser depositada
aos cuidados do censor utópico incrustado no Mi-
nistério da Justiça.


A visão paternalista acalentada pelo Planalto oferece
pretextos para variadas aventuras dirigistas. Meses
atrás, os Ministérios da Saúde e da Educação pro-
duziramuma cartilha deeducação sexual destinadaa
alunosdeescolaspúblicas de13 a19 anos queensina
a colocar preservativo e os convida a relatar suas "fi-
cadas", expressão na qual se inclui "beijar, namorar e


transar". Posta diante da objeção de que a cartilha cir-
cunda amediação dos professores e ignora avontade
das famílias interessadas em evitar a iniciação se-
xual precoce dos adolescentes, Mariângela Simões,
diretora do Programa DST/Aids e responsável pelo
material, retrucou que "o foco é o jovem, não a cen-
sura que possa vir de um pai". O texto da cartilha -
com trechos como "sexo não é só penetração. Se-
duza, beije, cheire, experimente! " - talvez não pas-
sasse pelo crivo do Dejus, mas as duas iniciativas
compartilham a fé na virtude do Estado e o desprezo
pelo livre-arbítrio dos cidadãos.


O ridículo está à solta. Na era da internet de massas, o
Ministério da Justiça alega a urgência de proteger as
crianças dos perigos da tevê nos horários em que os
pais estão ausentes, enquanto admira, indiferente, o
espetáculo da humilhação cotidiana dos jovens das
favelas pela ação do crime organizado e da polícia
corrompida. Há método no absurdo: os doutrinários
que ignoram o direito à segurança são os mesmos que
usurpam o direito à liberdade.


Demétrio Magnoli é sociólogo e doutor em Geo-
grafia Humana pela USP


E-mail: magnoli@ajato. com. br
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'Sou estourada como Marilda'
CADERNO 2


Andréa Beltrão: 'Depois de 7 anos, já não sei quem
sou eu e quem é a personagem da Grande Família'


Leila Reis


Toda semana ela é Marilda, uma cabeleireira ex-
travagante, lutadora, cujo principal defeitoéescolher
o homem errado. Depois de sete anos vestindo a per-
sonagem, Andréa Beltrão diz que já não sabe mais
que é uma e outra. 'Se não tivesse a sorte de conhecer
meu marido maravilhoso, eu seria igual a ela. ' Mau-
rício Faria, o marido, édiretor do programa edo filme
A Grande Família, que vai participar de um festival
em Nova York. Nesta entrevista, Andréa fala de sua
preferência por Zelda Scott, sua personagem em Ar-
mação Ilimitada, série que revolucionou o modo de
fazer TV e que acaba de sair em DVD, e da qualidade
da televisão: 'Programas bons e ruins a gente vai ter
sempre, porque estamos numa democracia.


O que significa participar de um programa de hu-
mor de qualidade? É um privilégio no sentido de
poder conviver com aquele elenco e equipe técnica
superbem entrosados há sete anos. O texto é muito
bom e o ambiente é maravilhoso. Então, mesmo tra-
balhando dez horas por dia, tudo é facilitado.


A que você atribui o sucesso de A Grande
Família?


Poderia arriscar queégostoso verna telauma família
interessante, inteligente e com problemas da maioria
das famílias brasileiras, sem apelação. Sou muito
ruim de definir, mas acho que o que atrai é a graça, a
surpresa de cada episódio.


A família brasileira se reconhece no programa?


O Brasil é um gigante com tipos muito diferentes de
família. Mas acho que a família do Lineu e da Nenê
representa bem a família urbana de classe média bai-
xa. Acho que tem um espírito da tolerância que toda


família deseja: os parentes brigam, mas sentam jun-
tos na hora do almoço.


Quanto de Marilda você tem?


Assim como a Marilda, eu trabalho muito, sou meio
estouradona. Marilda é o máximo porque é uma mu-
lher sozinha, é politicamente incorreta porque fuma,
bebe, vai para o bar para paquerar, pega cafajeste,
mas é superética e educada. Está sempre disposta a
ajudar os amigos. Mas tem o dedo podre para ho-
mem, só escolhe cafajestes. Se não tivesse a sorte de
conhecer meu marido maravilhoso, eu seria igual a
ela. Olha, já faz tanto tempo que interpreto Marilda
que já nem sei quem sou eu e quem é ela.


Você acha que Marilda retrata que porcentagem
da população feminina?


Não seidizer, porquenãoétodomundoquese assume
como Marilda. As mulheres que encontro falam mal
dos homens, comentam o comportamento do Paulão
( Evandro Mesquita) , Tuco ( Mauro Lúcio) e Men-
donça ( Tonico Pereira) . Mas nenhuma me admitiu
ser sozinha e enganada como a Marilda.


Qual é sua melhor personagem: Zelda Scott, de
Armação Ilimitada, ou Marilda?


Tenho um xodó muito grande pela Zelda, porque ela
marcou minha entrada na TV há 20 anos. Marilda é
uma agregada da família, mas Zelda era a cabeça da
série com Juba e Lula e cada episódio era diferente:
eu faziapapel dehomem, deextra-terrestre, nega ma-
luca, índia, mulher fatal, gorda. A linguagem era de
história em quadrinhos, tudo feito com uma câmera
só, então as cenas tinham de ser feitas cinco, seis ve-
zes. Zelda, Juba e Lula formavam um triângulo amo-
roso que criava um menino de rua. Isso tudo, sob
direção do Guel Arraes, deu uma mistura muito boa.
Deu filhotes e arejou um pouquinho o modo de fazer
televisão.
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Novela nunca mais?


Não, adoronovelas. Mas faz tempoquenãofaço, por-
que não tenho sido chamada. Não sei se não presto
mais para novelas ou se é porque estou presa ao
programa.


Como você entrou na TV?


Fiz alguns testes e precisavam de uma atriz que fosse
um patinho feio em Corpo a Corpo.


Qual papel que você queria e não te deram?


A única vez que pedi um papel, me responderam:
'não, porque você é feiozinha' para ser a princesa.


Que novela era?


Que Rei Sou Eu? , depois disso nunca mais pedi pa-
pel nenhum.


Quem fez foi a Cláudia Abreu, não é?


Foi, a Cláudia tem cara de princesa.


Você se tornou diretora de teatro?


Fui convidada pela Malu Gali para dirigir um mo-
nólogo.Fiquei com vontade dedirigir umdia. Peguei
o gosto, mas ainda me falta coragem.


Como é morarem dois diretores na mesma casa?


Eu não conto, sou café com leite como diretora. Perto
do Maurício ( Faria) sou um inseto, ele é o
bambambam.


Vocês sempre trabalharam juntos?


Começamos na novela a Viagem, que ele dirigiu com
o Wolf Maya. Depois fizermos um quadro no Zorra
Total, chamado Garota TPM, que, por forças ocul-
tas, tiraram do ar. Maurício dirige A Grande Família
na TV e fez o filme. Com ele, participei do filme O
Coronel eo Lobisomen edeVerônica, uma produção
de baixo orçamento sobre uma professora de escola
pública, que ainda não tem data para chegar aos
cinemas.


O que você mais gosta de fazer: teatro, cinema ou
TV?


De todos. Às vezes você está fazendo uma peça cha-
ta, mas tem anovela para se divertir.Tenho uma certa
quedinha pelo teatro; juntei meus caraminguás e
comprei, com a Marieta Severo, o Teatro Poeira, no
Rio. No fim de agosto, nós duas estrearemos lá As
Centenárias, de Sávio Moll, com direção de Aderbal
Freire.


O que você considera de boa e de má qualidade na
TV?


O quemais incomodaéuma certamaneira de trataros
assuntos como grandes eventos jornalísticos. As-
suntos graves são tratados como carnaval. Também
não gosto quando humilham as pessoas. Mas pro-
gramas bons eruins agente vai ter sempre, porquees-
tamos numa democracia. Não gosto que ninguém me
diga o que deve ser visto dentro da minha casa.


Você é contra a classificação indicativa por faixa
etária?


Não gosto de nada que me impeça de fazer o que eu
quero.


Essa é uma posição das emissoras, porque a clas-
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sificação é indicativa. ..


Não sei qual é a posição das emissoras, mas minha
opinião é igual à daquele sociólogo Demétrio Mag-
noli. Veja lá no site dele.


Email: leilareis@terra. com. br
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